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Editorial 

Décimo Primeiro Aniversário do l.B.G.E. 
O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, ao completar o seu 11.0 

aniversário, trouxe mais uma vez ao exame dos sabedores a sua organização 
especial e as atividades que vem desenvolvendo, ainda antes de ter adquirido 
o título atual. 

Era apenas Diretoria de Estatística do Ministério da Educação, quando 
pleiteou a "decretação do estatuto orgânico da estatística brasileira", conforme 
indicaria o respectivo diretor, M. A. Teixeira de Freitas, em anteprojeto, do 
qual deriv:ou o Instituto Nacional de Estatística, criado por decreto de 6 de 
julho de 1934. 

Inaugurado a 29 de maio de 1936, apressou-se em promover a cooperação 
das entidades que lhe pudessem garantir o êxito dos empreendimentos futuros. 

Reunido8 a propósito, os delegados dos Governos da União e das Unidades 
da Federação - os Estados, o Distrito Federal e o Território do Acre - exa­
minaram as bases, que. lhes foram apresentadas, e após cuidadosas discussões, 
tendentes a tomá-las mais fàcilmente exeqüíveis, assinaram, a 11 de agôsto 
seguinte, a Convenção Nacional de Estatística, pacto fundamental da "Coorde­
nação da estatística brasileira", que os referidos Governos confirmaram poste­
riormente, por meio de leis. 

O funcionamento de tal órgão acentuou ainda mais a carência do seu com­
plemento indispensável, de que tratou decreto ulterior, de 24 .de março de 1937, 
ao criar o "Conselho Brasileiro de Geografia, encorporado ao Instituto Nacional 
de Estatística". 

Por expressiva manifestação de vitalidade, abriram-se, ao mesmo dia, 1.0 de 
julho, as duas Assembléias Gerais, que deliberariam, de comum acôrdo, unifor­
mizar a nomenclatura, pois que ambos os ramos adotavam o mesmo princípio 
de cooperação, de âmbito nacional, e regiam-se por análogos dispositivos legais. 

Cada ala tomou o nome de Conselho Nacional: de Estatística, um, de Geo­
grafia, outro, articulados pelo comum elo, representado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, de harmonia com o que preceituou decreto de 26 de 
janeiro de 1938, homologatório das Resoluções das Assembléias Gerais. 

Assim se constituiu o organismo geográfico-estatístico, mais tarde acrescido 
com a incumbência censitária, a cuja execução ambas as· alas permanentes 
deveriam prestar auxílios valiosas. 

Dilataram-se-lhe progressivamente as· tarefas, à medida que demonstrava 
maior capacidade realizadora . 
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Assim, na ala geográfica, iniciada com a impressionante campanha de., 
mapas municipais, a determinação de coordenadas, de altitudes, as excursões de 
estudos, as expedições científicas, a uniformização da Cartografia Brasileira, e8ti­
pulada por decreto de 29 de abril de 1946, a elaboração da Carta Geral, a 
publicação da Revista Brasileira Cie Geografia, do Boletim, e obras avulsas, 
despertaram aplausos· dos especialistas, assim patrícios, como estrangeiros. 

Da apreciação geral do esfôrço desenvolvido, é prova a escolha do seu 
secretário-geral, Christovam Leite de Castro, para a presidência da Comissão de 
Geografia, que lhe coube instalar, por· determinação do Instituto Pan-Americano 
de . Geografia e História, de que· é uma das ramificações técnicas. 

No tocante à Estatística, ainda mais avultam as contribuições para o melhor 
conhecimento do país expressas em números eloqüentes, além de imprimir-lhe 
novo conceito, acorde com a sistematização científica, enaltecido em mais de 
uma oportunidade. 

Os Anuários, cuja última edição, de 1946, aflorou justamente na data 
aniversária, recheiam-se de informes precisos e atualizados, que evidenciam 
o esmêro da elaboração, assim como o Boletim Estatístico. 

Para completá-los, o Instituto houve mister de estender as suas atividades 
até às paragens mais remotas, por intermédio das "Agências Municipais", sem 
descurar a sua ligação com as organizações congêneres no estrangeiro. 

Destas recebeu os testemunhos do melhor aprêço, mais de uma vez re­
novados. 

Assim foi que o VIII Congresso Científico Americano, reunido em 
Washington, o li Congresso lnteramericano de Municípios, realizado no 
Chile, proclamaram-lhe a excelência da organização e funcionamento, de que 
resultou a eleição do seu secretário-geral, M. A . Teixeira de Freitas, para a. 
primeira presidência do Instituto lnteramericano de Estatístiea, como também 
mais recentemente para a Comissão de Estatística da Organização das Nações 
Unidas. 

Anàlogamente, os serviços censitários de 1940, sàbiamente dirigidos por 
J. Carneiro' Filipe,. vão aos poucos revelando aspectos verdadeiros do país, em 
comunicados devidamente seguidos de comentários interpretativos, que lhes 
aumentt..m a valia ~ 

E destarte o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, ao comemorar 
o seu 11.0 aniversário, pode aceitar, como imperativos de justiça, os aplausos 
que lhe foram dirigidos. 
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VIRGILIO CORRÊA FILHO 
Chefe da Secção de Documentação 

do e. N. G. 



Comentário 

As· Unidades de Trabalho 
e suas Aplica~ões Práticas 

Prof. DELGADO DE CARVA_LBO 
Membro do Diretório Central do C.N.G. 

Poucas disciplinas variam mais ràpidamente do que a Geografia. Jil verdade 
que para assistirmos à evolução geológica, seria necessáriê> esperarmos milheiros 
de anos; mas, -refiro-me, aqui, à Geografia Humana, Politica e Econômica 
principalmente. Há dias ainda, encontrava um amigo saindo precipitaqamente 
de uma livraria com uma geografia debaixo do braço. A meu espanto, respondeu 
q"Q,e ia diretamente para casa ler a geografia antes que se tomasse antiquada. 
De fato, os modos e as modas, em Geografia passam com a rapidez dos chapéus 
de senhora. · 

Felizmente, porém, não há apenas elementos transitórios no estudo da 
Geografia - há interêsses permanentes, e é sôbre êstes que eu desejaria basear 
o que chamarei unidades didáttcas ou mais simplesmente unidades de trab'a.lho. 

Todos nós sabemos que a atividade ·escolar é uma experiência a que se 
entrega o estudante no intuito de adquirir um conhecimento, uma opinião de 
pelo menos um modo de ver e uma atitude em relação a uma oJ;'dem de cousas. 

Mas a utilidade destas cousas, o que a respeito delas se pode saber e fazer, 
constitui outro aspecto da mesma questão: é o que podemos chamar o objettvo 
ou os objetivos da atividade escolar. • 

Sabemos também que se atividade escolar é sinônimo de experiência, a 
sua realização comporta uma grande variedade de modalidades; leitura e 
estudo, atenção à palavra oral, elaboração de planos, raciocínio (bem entendido), 
manipulação, desenho -e execução. Isso tudo é que, na verdade, constitui a 
experiêncta. · . · 

Entretanto, só no século atual, quando a educação foi definitivamente iden­
tificada à vidà, é que passpu a ser considerado o curriculo como um programa 
de experiênctas. · 

Nestas condições, pergunto eu: "Se uma disciplina do curriculo, como a 
nossa, deve obedecer a um certo número de experiências ou mesmo experimen­
tações, julgadas necessárias e satisfatórias, não parece evidente que um certo 
valor, uma determinada ênfase seja atribuída a cada uma delas?" 

As divisões de nossos compêndios em êapítulos, suas subdivisões em secções, 
são modos de dosar a matérta do ensino. Está certo. Mas eXistem unidades 
de atividade-experiência existem unidades didáticas que eu chamarei de unida­
des de trabalho. 

A cada uma delas corresponde uma série de propósitos, de atitudes em face 
de cousas a aprender e a fazer. Evidentemente, quando se trata de compêndio, 
de livro, o têrmo experiência parece, às vêzes, em contradição com o próprio 
uso do livro, tido por teórico. Não acontece isso, entretanto, se em vez do têrmo 
experiincta, usarmos a expressão unidade de trabalho, ou simplesmente unidade, 
que abrange, como vemos, observação, leitura; discussão, palavra do mestre, 
desenho e execução. 

N; da R. - Palestra realizada no Curso de Geografia Geral e do Brasil, da Universidade do 
Ar, irradiada pela P.R.A.-2. 
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O prograrp_a ne GeQgrafia de 1931 não contém explicitamente a noção de 
unidade de trabalho, mas, na sua interpretação, o uso destas unidades é possível 
e recomendável, como passarei a explicar. 

Consideremos, como exemplo, a primeira série dêste programa: a Geografia 
Física. 

Vamos dividi-la em unidades de trabalho, mas notemos preliminarmente' 
que, em cada unidade, um período de estudos variando _de uma a cinco semanas 
dev~ ser previsto e, por conseguinte,·deve haver para esta unidade: 

1.0 - Objetivos determinados, claros. 
2.0 - Processos de trabalho aconselháveis. 
3.0 - Material e aparelhamento 1geográfico. 
4.0 - Uma distribuição da matéria no tempo: 
5.0 - Referências, bibliografia, indicações, etc. 

Uma unidade corresponde, por conseguinte, a um período mais ou menos 
longo, durante o qual existe um propósito específico, dentro do propósito mais 
geral de adquirir conhecimentos sôbre a matéria. :&:ste propósito, e tôda insis­
tência sôbre is8o será pouca, êste propósito deve ser conhecido do professor e 
dos alunos, deve ser discutido e nunca perdido de vtsta. Assim, pois, deve 
estar também presente ao espírito de todos, a distribuição do trabalho dentro 
da unidade, digamos, os pontos do programa tidos por capitais e discutidos 
como tais. 

Quanto aos processos, utilizados no período da unidade, podem ser os 
mesmos do período da unidade anterior ou podem ser diferentes: tudo depen­
derá do campo estudado, das oportunidades. Em estudos de terrenos e solos, 
rochas podem ser trazidas à escola pelos alunos; em estudos de cosmografia, 
seria exigência pedir que trouxessem aerólitos e bendengós de casa. 

Já se vê que as unidades didáticas não podem .ser feitas às cegas, apenas 
subdividindo um programa em parágrafos por meio de traços vermelhos. Se 
assim fôr feito, as unidades não terão nem significação, nem vida. 

As qualidades de uma unidade devem ser, antes de tudo, um propósito 
útil - reprodução mais perfeita possível da realidade - a utilização do material, 
tal qual se apresenta na vida de tod~ os dias - uma oportunidade de experiência 
direta - uma possibilidade de cooperação, de trabalho em conjunto, com suges-. 
tões recíprocas, discussões e interpretações pessoais - uma turma para elabo­
ração de planos - informações claras e completas, quanto possível. 

Na primeira série, ora em exame, o programa acertadamente exigiu uma 
base de Geografia Física, destinada a dar significação real aos conhecimentos 
posteriores da Geografia - É êste o propósito geral. Lembremos, de passagem, 
que foi ·a primeira tentativa feita entre nós para .açabar com a Geografia -
nomenclatura, limitada a mnemotécnica, causa principal da aversão, que, 
durante gerações comprometeu a Geografia aos olhos dos educandos. 

Vejamos agora, dentro dêste propósito geral, quais os propósitos especificos 
ao redor dos quais deverão ser organizadas as unidades de trabalho. 

I.ª Unidade - A Terra considerada como parte integrante do Universo 
insistindo sôbre as explicações recíprocas que um pode dar do outro. 

II.ª -Unidade - O conceito geográfico de "relêvo" e sua relatividade quando 
comparado à extensão e outras ordens de grandeza. 

III.ª Unidade - A "erosão", suas diferentes modalidades de ataque às 
formas geográficas e a noção de ciclo vital das águas correntes. 

IV.ª Unidade - As "massas de ar" e suas feições características - signi­
ficação de seu perpétuo movimento. 

V.ª Unidade - O ambiente de vida sôbre a Terra como síntese de tôdas as 
influências cósmicas. 

VI.ª Unidade - Os processos individuais de observação e de experimentação 
em Geografia. 
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Tais são, em suma, as seis unidades de trabalho que abrange~ integralmente 
o progr1ma da primeira série - indicando pelo seu titulo 'cit'Cunstanciado os 
objetivos visados no período correspondente a seu estudo (uma descrição mais 
detalhada destas unidades será feita na próxima palestra> . 

Por enquanto, limito-me aqui a lançar a idéia, submetendo à meditação o 
seu ~valor metodológico. Vários educadores norte-americanos traçaram planos 
de unidades de estudo. Cito ao acaso: Harold Rugg, Charters, Harrap e outrds; 
nosso amigo Preston . James chama isso de grupos, mas são unidades, em 
realidade. Na Universidade do Brasil, o professor Luís Narciso de Matos adotou, 
no curso de didática que dirige, a escolha de unidades como processo de traba­
lho em aula. Resulta esta sua orientação da influência marcada que teve na 
sua formação a sua estada nos Estad<>s Unidos. Julgo muito importante para 
nós a diretriz que vai dando o professor Lu.ís Narciso a seu curso de metodologia, 
visto que está-se•preparando na Universidade, sob a sua responsabilidade, tôda 
uma geração de professôres de História e Geografia. · 

Em suma, a adoção de· unidades que recomendo aqui r é apenas um plano 
de organização do pensamento, para pôr idéias em ordem e hierarquia. 

Quantas vêzes não encontramos, em . períodos de mudança ou em outras 
circunstâncias, um amontoado de livros transportados e depositados no soalho 
da sala que vai servir de biblioteca. São•livros de tôdas as côres, de .todos os 
tamanhos, sôbre assuntos os mais diversos: gramática, poesia, geografia, Adolfo 
Hitler e medicina'; o espírito mais elementar de ordem aconselha separá-los 
imediatamente, limpá-los e colocá-los nas estantes. Pois ai está o problema: 
nós também, em cada série de Geografia, que representa uma estante, preci­
samos recolher os pontos, limpá-los, isto é, tomá-los bem definidos e claros, 
colocá-los no seu lugar preciso, dando a uns e a outros o seu devido valor 
educativo. Só assim estarão sempre em. condições de nos prestar serviço. Se 
fôr deixada uma geologia ao lado de gramáticas ou de livros de re~eitas culiná­
rias ficará esquecida no momento em que fôr necessária. As cousas que devem 
oportunamente servir juntas para as nossas atividades devem ser preliminar­
mente pensadas juntas. Há uma hierarquização no pensamento também. Nc>sso 
espirito é uma biblioteca cuja eficiência depende muito da ordem em que nela 
dispusemos os elementos úteis. 

Ora, para isso, servem exatamente as unidades de trabalho que nos levam 
a colocar em lugares acertados, na escala dos conhecimentos o que requeiram 
os nossos objetivos e, portanto, a pensar juntas as cousas que vão servir juntas, 
segundo idéias-diretrizes maduramente escolhidas e meditadas. 

Vetemos, pois, quais os elementos permanentes da Geografia, os interêsses 
duradouros que nela encontramos, fixando bem qual a parte superficial, variável, 
transitória, que, apesar de importante, não constitui o essencial e pode ser 
adquirida a qualquer momento, à última hora mesmo, justificando assim aquêle 
aluno da quarta série que não sabia a lição sôbre limites de uma das. grandes 
potências, porque não tinha tido tempo de ler os Jornais da manhã. 

• • • 
Como já mencionei, cada uma das seis unidades supõe objetivos, processos 

de trabalho, material e aparelhamento, distribuição de matéria e referências. 
Em cada unidade de trabalho, há uma idéia-diretriz, que nunca deve ser 

perdida de vista. Ela figura no próprio enunciado da . unidade, .. como uma 
tese. 

Examinemos a 1.ª unidade: seu titµlo-programa é ''Terra como parte inte­
grante do Universo". Tôdas as palavras desta proposição precisam ser meditadas, 
tanto pelo professor que explica, quanto pelo aluno que se· presta à explicação. 

Em primeiro lugar, estudemos os objetivos que nos podem ser propostos -
a) Situar a Terra no Universo, entre os diversos sistemas solares, insistindo 
sôbre fato de nosso sistema ser apenas um dêstes numerosos sistemas e, nem 
por isso, dos mais importantes; b) Mostrar as condições cósmicas da Terra 
como constituindo um caso várias vêzes repetido, com alterações nas proposições 
dos elementos em jôgo. O estudo da permeabilidade, por assim c;lizer, dos dife-
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rentes planetas tem êste objetivo em vista. A noção de astros vivos e astros 
mortos auxilla esta · diferenciação e nos classifica na série astronôrp.ica; c> 
Proourar manter presente no espirito dos educandos o fato da jís1.ca terrestre 
encontrar na mecdnic.a celeste e na física do Universo os princípios funda-

. mentais que a regem. · 
Em segundo lugar, estudemos os processos que podem ser wiados; lembrtbnos 

sfunàriamente: a> Chamar a atenção dos alunos sôbre fatos conhecidos pela 
observação individual, pela própria experiência dos jovens, pelos conhecimentos 

· adquiridos por informação casual - precisá-los, diferi-los, sistematizá-los e 
fazê-los entrar no dominlo dos conhecimentos clentiflcos. ~ evidente que, se 
a curiosidade é suficientemente disputada a respeito da situação da Terra no 
Universo, a menor discussão provocará ·perguntas sôbre as distâncias que nos 
separam dos astros J>rlnclpals. Os números indispensáveis serão considerados 
então não como nomenclatura a (\ecorar, mas como auxílios à• razão e à lmagi­
náção, levados pela curiosidade; pois não é a curiosidade o principio da ciência ? 
b) Promover a contribuição pessoal por melo ·de recortes, gravuras, postais, 
artigos, mapas, amostras e outros objetos - comunicações espontâneas, em suma. 

Imaginemos o resultado: se, nos dias que seguem, uma bela noite estrelada 
se prestar· à contemplação, que prazer intimo não terá o aluno de observar, de 
dar conscientemente uma interpretação sua aos mundos que se revelam na 

.escuridão dos céus 1 Que orgulho não terá êle de ver tudo isso através das 
explicações que nossa pobre ciência humana lhe terá apresentado ! Que boas 
disposições não terá êle para "ouvir estrêlas" ... 

Em terceiro lugar, vejamos o material indispensável, além do compêndio 
de geografia física ou de cosmografia elementar. Necessitará o mestre de um 
atlas, de llm planisfério, de um telúrio. Se a escola comportar um aparelho de 
FoucaUlt, UIJl aparelho de Plateau. Os mapas murais serão utillsslmos para 
explicar as posições relativas e as feições caracteristlcas do Sol, da Lua, dos 
planetas. Mas também de grande vantagem será o livro ou caderno de exer­
ciclos práticos, graças ao qual, o aluno se exercitará na interpretação dos desenhos 
esquemáticos da Cosmografia. 

Se na sala-ambiente tiver sido traçado no teto o equaqor celeste, o trópico 
e o zodiaco, a localização das principais constelações se fará aos poucos, acos­
tumando-se os alunos a cotejar representações e realidaQes observadas à noite. 

Isso nos leva ao quarto ponto que se refere à distribuição e dosagem da 
matéria. ~ provável que a maioria dos professôres de Geografia dedicarão mals 
ou menos seis semanas ao estudo desta unidade de trabalho .. Poderá. ser 
diatribuida a matéria em três tópicos evidentemente desiguais: a esfera 'Celeste 
e o Sol - a Lua - a Terra no espaço. Mas cada um representa um exemplo 
de uma ordem do Universo: entre as estrêlas, o Sol; entre os planetas, a Terra; 
entre os satélites, a Lua. 

Quanto ao quinto ponto, às referências, citemos apenas uns poucos autores: 
Cruls - Atlas Celeste; o Atlas do Instituto Agostinl do Brasil; as Práticas de 
Geografia de Raja Gabaglia e os Exercícios e Práticas de Geografia de minha 
lavra em que fiz sérias tentativas de vulgarização, por meio de desenhos, se não 
animados, P.elo menos animadores, na medida do possive1: 

Peço desculpas de falar em minhas elucubrações. Saibam todos que tenho 
horror à publicidade; um amigo a quem confessava êste horror, ensinou-me 
um remédio que não usei, apesar de fácil consistia em nada mais publicar ... 
As profissões humanas têm suas exigências

1 
impõem atitudes. Até um pick­

pocket tem atitudes profissionais, como· aquele a quem um juiz, admirado de 
tanta habilidade manual, pedia, no tribunal, algumas explicações: "Senhor, 
juiz, respondeu com dignidade o ptck-pocket, eu costumo cobrar 50$000 a lição". 

Peço perdão de estar saindo, um pouco, do meu assunto. Meu plano não 
é de examinar sucessivamente as seis unidades de trabalho em que dividi o 
programa da 1.ª série secundária. Vou, entretanto, estudar outro exemplo, a 
segun~ unidade, cujo titulo proposto é O conceito· geográfico de relêvo e sua 
relatividade. 



COM:J!lNTARI<l 

Desde que a Geografia é o estudo da Terra em relaçilo ao interêsse que 
pode oferecer ao homem, é evidente que é sôbre relatividade que devemos basear 
os· conceitos que sôbre ela formamos. Uma destas relatividades é a de seu 
relêvo. Mas notemos bem, os nossos alunos não estão em condições de apreeJlder 
satisfatóriamente nossos ensinamentos sôbre relêvo, enquanto por curiosidade, 
necessidade e experiência própria não se tiverem capacitado desta relatividade. 
Ora isso supõe não apenas uma descrição do que é ~elêvo, mas também uma 
explicação do "porque é", fto "como se produziu". Daí decorrem, a meu ver, os 
objetivos desta segunda unidade de trabalho. · 

Vejamos êstes objetivos capitais: a> Apresentar hipóteses aceitáveis que 
expliquem as transformações sucessivas do globo para sua atual situação, com 
o aspecto que hoje lhe conhecemos. · 

b) Fam1llarizar o estudante com a noção de tempo, em matéria de evolução 
geológica das formas do terreno. Terá que penSa.r e raciocinar com unidades 
de tempo totalmente diversas do anc> de 365 dias e se acostumar com o conceito 
de durações relativas das diferentes eras. 

c) Fornecer explicações elementares sôbre os processos que elaboraram as 
feições maiores do relêvo, introduzida a noção do ciclo vital no estudo das 
formas. 

Sem mais comentários, passemos aos processos acanselhâveis nesta unidade 
de trabalho: 

1) Procurar por meio da terminologia, precisa e clara, dar uma idéia 
das diferentes fôrças tangenciais e radicais que entram em jôgo na formação 
de relêvo. Eu admito que ainda. deixam a desejar as classificações de montanhas 
que foram tentadas, nas expressões como fratura, dobramento, sinclinal, acumu­
lação etc ... precisam ser nitidamente definidas. 

2) Manter por meio de exe,mplos conhecidos ou tipicos, a imagem visual 
do tipo de relêvo em discussão. · 

3) Localizar os exemplos nos mapas é precaução indispensâvel. 
4) Promover contribuições pessoais por meio de gravuras, postais, rochas, 

minérios e outrog objetos. 
Quanto ao material, além. dos atlas e cartas, precisamos aqui de blocos ...,... 

diagramas, talvez de modelagem, porém não do tipo comum na escola primâria. 
Precisamos principalmente do uso do lâpis ou do giz, no papel ou na pedra 
para perfis e cortes hipotéticos. São indispensâveis, sinto muito ter de repetir, 
exercícios prâticos para cópias e decalques de desenhos. Eu posso afirmar, por 
experiência própria, que os alunos ràpidamente tomam interêsse nestes desenhos 
e se prontificam a executâ-los. 

Por fim, quànto à d1strib11ição do tempo - julgo que êste item do programa 
comporta cêrca de oito semanas. O tópico distribuição das terras e mares é 
uma preliminar apenas. O estudo das eras geológicas, visto a sua importância, 
deverâ. ser mais demorado. O mesmo se darâ com as formas do relêvo. 

Eu indicaria como referências para os professôres que preparam estas 
aulas: a Geologia do Brasil de Oliveira e Leonardos; a Geologia de Branner, aliâs 
esgotada em livraria, os Elementos de Mineralogia e Geologia d,e Lima e Silva e 
Potsch, a Geografia Física de Veríssimo e Vãrzea, 'a Mineralogia e Geologia de 
Paulo Décourt, a Geofísica de otelo Reis. · 

Muito provàvelmente, depois de devidamenie aprovado pela benemérita 
reitora da Universidade do Ar, a professôra Lúcia de Magalhães, eu apresentaréi 
meu plano ao primeiro trabalho prãtico de Geografia que consistirã de 300 
palavras, no mâximo, sôbre objetivos, processos, mllterial e distribuição de 
uma unidade de trabalho, que serâ escolhida no programa de uma das cinco 
séries. · · 

Desde jã; entre~to, tenho a peito responder a uma objeção que· ouço, hâ 
muitos anos. "Esta G~grafia-explicação que tanto se afasta da nomenclatura, 
não leva em conta as realidades do ensino, a idade, os conhecimentos e a menta­
lidade do corpo dülcente. A maior parte de suas recomendações não tem aplicação 
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prática nas nossas salas de aula". Sou obrigado, a protestar vigorosamente 
contra esta objeção que me fazem. E' perfeitamente exeqüível a explicação 
elementar mesmo de um compêndio que parece um tanto adiantado. O pro-

. blemtL é o próprio docente ter uma idéia clara e nitida do ponto que vai explicar, 
adotar uma linguagem apropriada e, se as palavras são insuficientes, pegar 
no giz e fazer, executar, desenhar ... 

; 

Os nossos alunos não são menos dotados do que os colegiais de outros países. 
Tomemos geografias de 1.0 , 2.0 ou 3.0 ano das escolas secundárias da França, 
por exemplo. Que vemos nós? Os assuntos tidos aqui como demasiadamente 
adiantados para os discentes. Entretanto, os programas são ensinados, os livros 
são integralmente usados. Posso afirmá-lo por experiência pessoal. Não caluni­
emos os nossos jovens patrícios, façamos antes um exame de consciência: a 
Geografia tem sido descuidada entre nós,..- êste é o fato que procuramos IijOdi-
ficar, na medida do possivel. · · 

Estou convencido de que a maior parte dos autores de compêndios secun­
d,ários de Geografia que ministram dados insuficientes e vagos, sob pretexto 
de colocá-los à altura dos alunos, ou são insuficientes êles · próprios ou estão 
fazendo pouco de nós outros, professôres da matéria. Não é admissível seme­
lhante desconfiança, por isso· nos compêndios seriados que estou preparando 
resolvi considerar os meus colegas como perfeitamente em condições de inter..: 
pretarem o novo pensamento metodológico. O mau caçador também pode julgar 
os outros por si· mesmo . 

.Acredito que a adoção de unidades de trabalho servirá ao nosso propósito. 
Dividindo a dificuldade, tomará cada um dos problemas que temos a resolver 
o aspecto de assunto distinto, com objetivos e métodos apropriados, sem con­
fusões, repetições nem antecipações. O de que necessitamos é de uma concen­
tração de atenção e atividades sôbre certos pontos do programa, de dosagem! 
Façamos, pois, de cada um dêles uma unidade de trabalho e evitemos as com­
plicações e acumulações de noções, antes que seja digerida convenientemente a 
matéria dada; senão cairemos na impossibilidade que encontrava um mesmo 
guloso em tomar uma segunda fatia de bôlo porque da primeira vez já se tinha 
servido de três fatias ..• 

--

Concorra para que o Brasil seJa cariogràflcamente bem representado, enviando ao Con­
selho Nacional de Geografia informaeões e mapas que possam ser de utilidade à nova edlcio 

da Carta Geográfica do Brasil ao Milionésimo, que o Conselho está elaborando. 



Transcrições 

, 

Feições Físicas e Geológicas do Paraná 
At1t1i8 àa Bacola àe MMlaa àe Ouro Pr"o 

- N. o 14 - 1912 - Ouro Prêto 
ElJ'SÉBIQ PAULO. DB OLIVBIRA 

Antigo diretor do Departamento Nacional 
da Prot;Juclo Mineral e ex-membro 

do Diretório Central do C. N .. G. 

Os primeiros desbravadores do sertão paranaense tinham por fim principal, 
nas suas arrojadas investidas 'contra o desconhecido, a descoberta de .novas 
terras, minas de ouro e outras riquezas das quais pudessem tirar ~oveito tme..; 
ditatamente. Foi principalmente no correr do século dezoito que se 'organizaram 
diversas expedições, dirigidas por hábeis se~istas, que as executav~. ora·.por 
iniciativa própria, ora com recursos foniecido8 pelos governadores dâ Ca.pitanta, 
de sorte que no fim daquele século Já estavam .reconhecidos os vales dos grandes 
rios, (iescobert~ as grandes serras, assim como diversos campos, entre os quais 
os de Guarapuava. As contribuições que estas bandeiras trouxeram à cartografia 
propriamente dita do Paraná não foram, porém, muito valiosas; sómente na 
segunda metade do século passado é que foram executadas numerosas· explorações 
de grande interêsse às quais estão ligados os nomes de Keller, Teod<>ro Oehs, 
Mouché, Aché, Capanema, Rebouças e outros competentes. Em 1886 foi feita 
a exploração do rio Paranapane:m,a, nos lhni.tes do Pal'.aná com São Paulo, 

. por uma turma da Comissão Geográfica dêste Estado e nestes últimos anos 
os numerosos reconhecimentos topo~flcos executados pelas companhias de 
estradas de ferro e comissões do· govêrno, devem ter concorrido bastante para 
um conhecimento mais perfeito da geografia do Estado. Infelizmente quase 
todos os documentos topográficos .recentes ainda estão inéditos, tornandO-se, 
portanto, dificilmente acce.ssiveis aps que se dedicam a êsj;e ramo de ciência. 

1 
A nossa estada no Paraná durante três anos, em investigações geológicas, 

permitiu-nos obter um certo número de novos elementos topográficos que figu­
ramos na carta do Estado, na escala de 1: 1 000 000 e que temos o prazer de 
apresentar ao Congresso. O Estado do Paraná limita-se a leste com o Oceano 
Atlântico e sua costa tem direção aproximada N400E, quase retllinea, apresen­
tando duas baias: Paranaguá e Guaratuba, que devem sua existência à sub­
mersão dos vales próximos ao litoral. Tal submersão é indicada não só pela pro­
fundidade a que se acha a rocha sóllda ria embocadura dos rios que deságuam . 
nas baias como também pela ausência de antigos depósitos litorâneos em elevações 
acima das atuais linhas da costa; e foi seguida de uma elevação bastante menor, 
atestada pela presença de buracos feitos pelos ouriços do mar em rocha à vista, 
em diversos pontos da costa e em alturas acima do nivel médio dos mares, onde 
é impossível atualmente a vida daqueles animais, Não se dispõe de . elementos 
stp"icientes para saber se êste levantantento continua em nossos dias. 

. o exame de uma carta batimétrica do Oceano Atlântico, entre os paralelos 
compreendidos pela costa paranaense, mostra primeiro uma plataforma subma­
rina, encostada à terra firme, com dece.imento g~ral e suave para leste. Esta, 
plataforma demora, em média, 200 metros abaixo do nível do mar, existindo 
também profundidade de 500 a 800 metros. 

Logo ao transpor o meridia.Jlo de 45º Gr ., para leste, encontram-'se profundi-
• dades de 1 422, 1 729, 2 040 metros, entre os meridianos ~5° e 44º indicando 
que o fundo do mar abaixa-se abruptamente depois da plataforma. O perfil 
submarino é, então, análogo ao de Paranaguâ a Curitiba, porém invertido. A 
faixa de terra compreendida entre o litoral e a serra do Mar, ou o terreno de 

NOTA - Memória Ilda perante o UI Congresso Brasileiro de Geografia, Setem~ro de 1911. 
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marinha, é estreita, baixa e alagadiça; sua área é pouco considerável e a altura 
média das terras é inferior a 15 metros, havendo aqui e ali morros que atingem 
a algumas dezenas de metros. A formação geológica é quase exclusivamente 
de aluviões arenosas com afloramentos de rochas cristalinas. 

A serra do Mar, cadeia de montanhas inteiriças, que a partir do Espirito 
Santo para sul, define, mais ou menos, a linha da costa com os seus cumes 
bastante acidentados, é ainda no Paraná a orla elevada que acompanha o 
oceano. Conhecida por diversos nomes locais como: serra Negra, Taquari, Itupa­
va, Graciosa, Cubatão, São Miguel, etc., a partir da baia de Parana.guá para o 
sul vai gradativamente baixando de altitude, de sorte que nos arredores de 
Laguna, em Santa Catarina, é representada por morros isolados de 300 a 400 
metros de altura, desaparecendo ao sul desta cidade, pois entre Tôrres e Ara­
ranguá, as formações geológicas da costa não são mais das rochas cristalinas 
que caracterizam a estrutlira geológica da serra do Mar e sim sedimentos permo­
triássicos. 

Reaparece no Rio Grande do Sul representada pelos morros graníticos dos 
arredores de Pôrto Alegre e serras de pequena elevação· que penetram no Uru­
guai com os mesm!)S caracteres. 

Geológicamente a serra do Mar é constituída de gnaisse, granitos e eruptivas 
básicas que formam o embasamento de tôdas as formações geológicas do Paraná 
e foram afetadas por grandes movimentos de dobramento nos estratos rochosos 
e por outros movimentos no sentido vertical ao longo das falhas. :S: caracterizada 
pela sua grande elevação, numerosas formas cônicas e denteadas, e contrafortes 
bastante irregulares com enormes penedos a pique. A serra apresenta muitos 
picos superiores a 1 000 metros, havendo alguns que ultrapassam 1 500 metros. 
O ponto considerado culminante é o Marambi, com 1 810 metros, segundo o 
engenheiro Weiss, e deve ser colocado na lista dos picos altos do Brasil. 

Os rios que deságuam nas baias de Paranaguá e Guaratuba têm todos suas 
nascentes nos altos da serra, onde se apresentam francamente torrenciais e os 
vales estão freqüentemente talhados a pique com as encostas formando precipí­
cios; nos altos formam-se anfiteatros. 

Em contraste com estas disposições das encostas, o fundo dos vales é quase 
plano, descendo em degraus que se vão distanéiando uns dos outros à medida 
que se afastam da linha de divisão das águas, até que na baixada os seus leitos 
adquirem um perfil mais estável. 

Em tôda a serra do Mar é muito abundante a presença de uma argila 
vermelha contendo blocos de diversas rochas entre as quais predominam as 
granito-gnáissicas. Durante algum tempo os geólogos supuseram que os blocos 
eram erráticos, trazidos de alguma região longínqua pelas geleiras e .que a 

' argila era till ou argila glacial. Está, porém, verificado hoje que a ai:gila. não 
é senão o produto da decomposição das rochas cristalinas da serra e que os 
blocos são porções dessas rochas que pela textura mais fina ou pela falta de 

·juntas e fraturas resistiram mais fortemente à ação destruidora dos agentes 
atmosféricos. Não há, portanto, nenhuma evidência de glaciação quaternária 
no Paraná e ainda hoje os blocos e a argila se acham em formação. 

A serra do Mar dá acesso ao planalto de Curitiba, onde as terras conservam 
altitudes geralmente superiores a 900 metros, salvo nos pontos onde demoram os. 
vales dos grandes rios em que elas baixam a 850 metros. 

As terras altas que dividem as águas do Iguaçu das do Ribeira de Iguape 
têm altitudes próximas ou superiores a 1 000 metros e a; secção da Estrada de 
Ferro de Curitiba a Rocinha mostra que as altitudes variam de 900 a 1000 metros.· 
Para o norte de Curitiba, transpostas aquelas terras altas, há umá depressão 
para o vale do rio Ribeira, de sorte que a cidade do Sêrro Azul, que se acha 
próxima dos limites do Paraná com São Paulo, tem altitude de 300 metros. 
Nesta região há muitos maciços com alturas superiores a 1 000 metros, tais como: ' 
Botuvuru, Betara, Santana, Serra Azul, Manuel Grande, etc. que devem ser con­
siderados como ramificações da serra do Mar, pois, como esta, são verdadeiras 
montanhas de levantamento. No planalto ,de Curitiba e no vale do riq R,ibeµ:a 
ocorre uma série de rochas mais modernas do que as da serra do Ma~ •. cori.stituida 
principalmente de xistos argilosos e talcosos, quartzitos e calcá.reos, fortemente 
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injetadas de granitos e outr1;1s eruptivas, associadas a minérios de ferro e ouro. 
Esta série de rochas é muito falhada e dobrada, mas pouco metamorfizada, e 
devido à ausência de fósseis, sua idade é incerta, sendo possivel que seja cam­
priana. A inclinação das camadas varia de 50 a 80 graus e a direção geral é 
para NE, constituindo anticlinais e sinclinai~. 

As rochas eruptivas derramaram-se durante os movimentos orogênicos que 
afetaram as camadas ou posteriormente a êles. Nos arredores de Curitiba esta 
série está coberta por depósitos quaternários constituldos principalmente de 
argilas vermelhas e verdes com camadas de cascalho, CUJa esl)'essura varia 
deSde um seixo até 4 ou 5 metros. Devido à ausência de glaciação quaternária 
êste terreno não tem mereeid& séria atenção por parte dos geólogos. Tôda a 
região do Ribeira é muito montanhosa e ondulada, coberta· de majestosas matas 
que atestam o valor da terra sob o ponto de vista agrícola. 

Tomando-se -agora rumo de oeste, pelo vale do rio Iguaçu, vamos encontrar 
na estação da Serrinha, da Estrada de Ferro Paraná, um escarpamento muito 
notável pela extensão que ocupa no Estado.· 

~ste escarpamento, que é denominado Serrinha, prolonga-se primeiro em 
rumo norte até as proximidades de São Luís do Purunã; daí toma rumo de NO 
com os homes de serra do Purunã, Santana, Itaiacoca, passa a oeste de Castro ,, 
com o nome de serra de São Joaquim, a oeste de Piraí com o de Furnas, é 
atravessado pela Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande na estação de Joaquim 
Murtinha, e a 15 quilômetros a SE de Jaguariaíva, penetrando em São Paulo, 
onde repousa sôbre as rochas antigas da serra .de Paranapiacaba; ai as feições 
escarpadas diminuem sensivelmente. Constituídas na parte superior de arenito 
branco, friável e grosseiro, formando parédões, e na parte inferior da série 
metamórfica que se mostra com declive muito mais suave, dão origem ao 
segundo planalto onde se acham os tão falados "Campos Gerais" do Paraná. 

Os leitos de arenito são quase horizontais e por quase tôda parte se acham 
no mesmo nível, porém a sua espessura é variável, devido à irregularidade do 
chão erodido sôbre que ·se depositaram. 

Esta formação imprime à topografia das regiões em que ocorre feições 
muito características e nota-se que não existem picos, nem . morros isolados 
cobertos de arenito em frente às escarpas. Constituem grande parte dos "Campos 
Gerais" e afloram no1S campos da Boiada, São Luís, Botuquara, Capão Grande, 
Catnbiju, Passo do Pupo, Itaiacoca, Carambei, São João, Taquara, Guartelar, 
Boa Vista, Vará, Joaquim Murtinho, Júlio de Castilhos, Fábio Rêgo, Jaguariaiva, 
Morungava e em São Paulo nos campos a SE de Faxina e em parte das bacias 
dos rios Pirituba, Verde e Itararé, cujos leitos cavados nos arenitos se apresentam 
sob forma de funil. · 

Como se deve esperar destas formações não perturbadas por movimentos 
orogênicos, as altitudes das bordas dos escarpamentos não têm grande diferença 
numérica e, em média, estão compreendidas entre 1 100 e 1 200 metros. 

Exemplo: • 

Campos de Carambeí ................. . 
" " Boa Vista ................. . 

Júlio de Castilhos ...... : ............. . 
Serra de Santana ..................... . 

" " São Joaquim ................ . 

" " Furnas ,, " Purunã ...................... . 

1 · 115 metros 
1 190 " 
1 120 " 

,1 185 " 
1· 230 .. 
1 250 .. 
1 215 ,, 

Os "Campos Gerais" são uma planície relvosa, estendendo-se com declive 
suave para os vales onde as altitudes descem a 800. metros. A superfície ao 
Iongo dos escarpamentos é bastante plana; mas as inúmeras correntes alimen­
tadas .. par numerosas fontes e abundantes chuvas cavaram profundos vales 
que J)ara oeste chegam até 700 mêtros e tornam a superfície cada vez mais 
ondulada, à medida que se afasta das bordas das escarpas. 
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A nora dos campos compõe-se de gramíneas e outras plantas rasteiras 
que constituem abundantes pastagens, por vêzes entremeadas de árvores, iso­
ladas ou agrupadas em capões, quase sempre origem de fontes e que quebram 
a monotonia do descampado. As rochas desta formação freqüentemente afloram 
em penedos talhados· a pique e no leito dos rios dão lugar à formação dos 
caldeirões onde se encontram os diamantes. 

Buracos verticais de mais de 50 metros de profundidade e fendas muito 
extensas encontram-se constantemente nas possantes camadas do. arenito. A 
desagregação da rocha se efetua de dois modos: no sentido vertical e no hori­
zontal. Nos arenitos mais rijos ela predomína no sentido vertical, segundo as 
diáclases; no sentido horizontal ela SQ se efetua no nivel das juntas da rocha 
e determina longos sulcos longitudinais perpendiculares às diáclases verticais; 
originando a queda de volumosos blocos, como se vê na beira dos escarpamentos. 
Quando menos rijos, produz-se o fenômeno contrário: a desagregação caminha 
mais ràpidamente no sentido horizontal e por vêzes se talham muralhas a 
pique. 

A topografia produzida por êstes arenitos é a que resulta da desnudação de 
camadas quase horizontais. Há ainda de notável nessa formação a presença de 
buracos cilindricos de grande diâmetro e profundidade que atinge, em alguns, 
a 15 metros, como no Passo do Pupo, onde existem dois. 

Na fazenda do Capão Grande três dêsses buracos se comunicam, por meio de 
cursos d'água subterrâneos, com a lagoa Dourada, cujas águas vertem para o 
ribeirão do Quebra-Pernas, afluente do Tibaji. i!:stes buracos não podem ter 
sido cavados por água corrente, mas foram certamente originados pela desagre­
gação puramente mecânica da rocha, efetuada . no sentido da profundidade. 

Em resumo, as formas singulares dêstes planaltos, compostos de camadas 
horizontais, explicam-se perfeitamente, levando-se em consideração a influência 
notável que exercem as falhas e as juntas no relêvó dando-lhes os .traços topo­
gráficos gerais e esboçando o seu esqueleto que a ·desnudação posteriormente 
completa. 

Um dos caracteres fisiográfioos mais importantes da hidrografia para­
naense é a não coíncidência das línhas de maior relêvo do terreno com a linha 
de divisão das águas. 

lt assim que as escarpas não constituem inteiramente o divisor das águas 
que correm para o Atlântico das que se dirigem para o Paraná, muito embora 
ultrapassem em altura as terras do terreno metamórfico que lhes são adjacentes. 
i!:ste divisor d'águas, considerado a partir da serra do M&.r, toma rumo de oeste 
pelas terras que passam ao norte de Curitiba e Campo Largo, continuando-se 
pela Serrinha até as proximidades de Itaiacoca e daí, ao invés de seguir pelo 
escarpamento devoniano, que é o prolongamento natural da Serrinha dirige-se 
bruscamente para N pelas terras do terreno metamórfico que os mapas para­
naenses denominam serra de Paranapiacaba e vai-se ligar em São Paulo com a 
serra de Itapirapuã, na qual nasce o rio do mesmo nome, afluenta do Ribeira 
de Iguape e que é o limite dos dois Estados nesta porção do território. 

' Assim, a serra das Fumas, apesar de ser mais alta do que esta linha de 
divisão d'águas, permite o escoamento, através dela, de diversós rios que nascem 
no terreno metamórfico, como o Iapó, o Jaguariaíva e o Jaguaricatu. 

li: necessário, então, que ela apresent~ boqueirões bastante profundos para 
que as águas da região possam verter para o Paraná. 

A existência dêstes bóqueirões ou· cafíions só pÕcie ser explicada admitindo-se 
que em épocas anteriores as camadas do devoniano, além de avançarem muito 
para leste do limite atual dos escarpamentos, sofreram um levantamento em 
bloco, atestado pela retirada do mar depois da deposição de.stas camadas, 
levantamento que obrigou os rios a escoarem em altitude muito superior àquela 
em que corriam na sua origem. Realizado o levantamento, a declividade dos 
rios aumentou sensivelmente, obrigando-os a aprofundarem os seus leitos, sendo 
nisto favorecidos pelas numerosas juntas e diáclases da rocha, produzindo afinal 
os cafíions referidos. 

Além dêstes escarpamentos principais, dois secundários existem que mere­
cem especial menção: um é a Serrinha de Jaguariaíva, paralelamente à qual 
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corre o rio Caplvarl, e -o outro a serra das Pedras Brancas, escarpa abrupta 
que se levanta a 6 quilômetros a oeste da cidade de Tlbajl. Estas escarpas são 
devidas a deslocamentos verticais. das camadas que,· entretanto, não afetaram 
sensivelmente a sua inclinação e pertencem ao tipo que os geólogos denominam 
monoclinals, apresentando altitude de 1 ooo metros. 

Nos arredores de Ponta _Grossa, Tibaji, Jaguariaiva e outras localidades, 
ocorre um espêsso depósito de folhelhos fossilífero~ contendo abundantes fósseis 
marinhos do devoniano inferior, indicando que na época devoniana o mar se 
achava a oeste .do maciço arqueano, isto é, em posiçã~ oposta à que hoje 
ocupa. O fato das camadas devonianas jazerem em situaçao horizontal sôbre a 
série metamórfica e não se apresentarem atravessadas pelas rochas eruptivas 
desta série, indica que as eruptivas se derramaram-em época anterior ao devo­
niano. Como há vários tipos eruptivos, é quase certo que houve diversas fases 
de erupção, que provàvelmente foram contemporâneas ou posteriores aos mo­
vimentos orogênicos que produziram as dobras da série metamórfica. 
~ A porção de território paranaense compreendida entre a borda oeste do 

terreno devoniano e a serra da EsperanÇa é constituída de camadas permotrlás­
.sicã$ atravessadas por eruptivas básicas referidas quase exclusivamente ao 
.&liDo das diábases de textura ofítica. As camadas permianas podem ser grupadas 
em três séries muito características que descreyeremos em ordem ascendente. 

As feições topográficas ainda são semelhantes às da formação precedente, 
porém a região é mais acidentada devido a uma mais forte erosão, e aos derra­
mes de diábase, rocha que, pela sua resistência, concorreu para tomar mais 
salientes os traços topográficos. As serras desta região freqüentemente têm 
uma encosta escarpada ao passo que na· oposta mostram declives muito mais 
suaves para os vales. Entre elas podemos citar: serra da Ribeira, Campinas 
Belas, Imbuia, São Roque, Pouso Alegre e outras, cujas altitudes atingem a 
1 ooo metros. 

Na base das formações permianas encontram-se depósitos glaciais constituí­
dos por uma série de arenitos, folhelhos e tllito com blocos de rochas 
metamórficas. 

O tillto é uma rocha azul escura, compacta, de granulação fina, composta 
de uma massa argilosa, contendo pequenas partículas de areia, feldspato e 
cristais de quartzo. A massa encerra grande quantidade de seixos e blocos 
de rochas metamórficas nela encaixados indistintamente. Os blocos são ordinà­
riamente arredondados, sendo raros os seixos facetados assim como as faces 
arranhadas. A região típica dêstes conglomerados glaciais é o vale do rio Jagua­
ricatu, podendo também ser examinados em Ipiranga, Palmeira, Lapa e Rio 
Negro. Estas camadas constituem uma faixa continua que atravessa o Paraná 
de N a S com largura de 40 quilômetros, em média, e espessura de ~O metros. 

No Rio Negro aflora uma camada de ardósia preta contendo nódulos este­
róides e concreções calcariferas, com cêrca de 2 metros de espessura, interca­
lada -em folhelhos variegados com enormes blocos de granito porfiróide, encer­
rando uma fauna marinha constituída especialmente de peixes, lingulas e dis­
cinas. Os dois últimos fósseis citados são exclusivamente marinhos e provam 
que no comêço da era permiana houve algumas. transgressões marinhas. •te 
fato é muitíssimo importante para a paleogeografia do Paraná, pois antes desta 
nossa descoberta não era certo que tivesse havido dêpósitos marinhos no Paraná, 
depois da. época devoniana. As camadas glaciais do Paraná são correspondentes 
às de Dwikia do Karoo do Sul da Africa, de. Talchir do Gondwana da tndia e 
do rio Artur na Austrália. 

Os dados de glaciação paleozóica recolhidos nestes últimos quatro anos no 
Paraná são em tão grande número que não deixam mais dúvidas sôbre a existên­
cia de um verdadeiro período glacial no Estado, que deve ter feito parte do 
antigo continente de Gondwana. Está verificado que no comêço do permiano 
houve uma grande baixa de temperatura que permitiu a formação de extensas 
geleiras e que no transporte dos blocos o gêlo flutuante deve ter gozado de uma 
certa importância. Ainda não se conhecem bem as causas que produziram a 
glaciação paleozóica do continente de Gondwana e, portanto, do sul do Brasil. 
As hipóteses que procuram a causa. da glaciação nas condições climatéricas 
reguladas por fatôres astronômicos ou por variações na composição da atmos-
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fera terrestre, combinam mal com uma semelhante localização em uma área 
continental determinada. Ao contrário, uma oscilação do continente de Gondwa­
ná dando lugar a um aumento geral de sua altitude, e:xPlicaria melhor a formação 
de uma vasta zona glacial, que teria apresentado diversos centros de irradiação 
distintos, donde o gêlo teria escoado para as regiões baixas do continente. 

A presença de fósseis marinhos nessas camadas vem também mostrar 
que muitas geleiras desembocavam no mar. 

Nesta formação é muito comum a presença de colunas isoladas de arenito 
assim c.omo o tipo topográfico chamado mesa, cujo representante mais impor­
tante é o morro do Monge (1 000 metros) , a leste da Lapa. Da primeira feição 
topográfica, o representante mais notável é, sem dúvida, a Vila Velha, situada 
a 30 quilômetros ~e Ponta Grossa, em uma elevação da fazenda do Capão 
Grande. . 

A rocha é um arenito vermelho, duro, cuja côr é devida à presença do óxido 
de ferro. A região tem o aspecto de uma povoação em ruínas: sob o efeito das 
erosões foram destacadas diversas colunas de modo a constituírem espécie ·de 
ruas, seguindo duas direções, que são as comuns das diáclases. A ação dos 
ventos arredondou algumas colunas. i!:ste arenito da Vila Velha deve ser colo­
cado na base do permiano, associado à série conglomerática glacial e não no 
devoniano, como se tem feito até hoje·. 

Acima destas camadas glaciais, ocorre uma série de folhelhos e arenitos moles 
com uns 250 metros de espessura, contendo camadas de carvão, sem valor 
comercial, e muitas plantas fósseis referidas ao grupo dos glossopteris. Para 
o fim que temos em vista, o que há de mais importante nesta série é incontestà­
velmente a flora cuja localidade típica de ocorrência é o grotão a oeste de 
Teixeira Soares. Há aí um espêsso depósito de arenito maciço, amarelado, tendo 
intercalações de folhelhos cinzento:;, arenosos, que encerram plantas fósseis 
magnificamente conservadas. Além do Paraná e do sul do Brasil a flora de 
glossopteris floresceu com alguma pureza ,nas regiões permianas análogas da 
República Argentina, sul da Africa, índia, Austrália, Tasmânia, etc., isto é, 
nos mesmos países em que está indubitàvelmente reconhecida a glaciação paleo­
zóica. A grande uniformidade na composição desta flora e o grau de identidade 
de suas espécies em regiões tão afastadas, demonstram a necessidade da exis­
tência de ligação das terras, para que as plantas terrestres pudessem se distribuir 
espontâneamente com tal facilidade que permitisse à fl9ra conservar sua com-
posição uniforme·. . · 

A prova paleontológica da existência do continente de Gondwana é dada, 
então, pela extensa glaciação que nela houve e pela uniformidade da flora, 
muito distinta da do hemisfério norte que estamos acostumados a considerar 
como cosmopolita. 

O clima glacial do continente de Gondwana permitiu a existência da flora 
de glossopteris, repeliu e exterminou a flora cosmopolltà, incapaz de resistir 
ao seu rigor. 

O fato das camadas contendo flora de glossopteris jazerem acima dos con­
glomerados glaciais indica que ela vegetou e se desenvolveu no clima · que se 
seguiu à retirada dos gelos. Com o correr dos tempos permianos o clima tor­
nou-se mais ameno e permitiu o desenvolvimento de alguns tipos da flora 
cosmopolita nas camadas mais altas do permiano. 

A parte media dêste terreno compreende cêrca de 200 metros de folhelhos 
negros com répteis (mesossaurus) e folhelhos verdes e variegados com peder­
neiras, madeiras petrificadas e moluscos. . 

O tope da série é ocupado por um banco de calcáreo, um tanto oolítico e' 
fossilífero. 

Esta parte do permiano é muito injetada de diábase e é nela Cljle se encon­
tram as altas encostas da Ribeira, Pouso Alegre e Imbuia que sao devidas à 
desnudação das camadas. 

Na cachoeira do rio dos Patos e nas praias do rio Ivai encontram-se já 
muitos lepidodendros e sigilárias 'características da flora cosmopolita. A pre­

. sença de águas carregadas de sal marinho no baixo Tibaji e no rio Curimbatá, 
aflµente do Cinzas, é indício também de um clima mais quente e sêco. 
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Já vimos que a serra do Mar desaparece J*>tlco ào sul de Laguna. Para oeste, 
nas cabeceiras do Araranguá, demora uma escarpa de notável extensão e altura: 
é a serra Geral 
--;.... Constituída de camadas permotriássicas, não metamorfizadas, cobertas por 

espêsso lençol de trapp, prolonga-se em rumo N aproximadamente até o para­
lelo de 26°45' ~ dai continua em direção NO com o nome de serra do Espigão e 
vem morrer perto de Pôrto da União, no rio Iguaçu, com os mesmos caracteres 
topográficos e constituição geológica semelhante. Entre os rios Canoinhas, Ne-
8!'.Q e Itajai, há alguns maciços sedimentários, não cõrõàdos de trapp, aos quais 
se tem dado o nome de serra do Espigão ou Espigão do Bugre. A serra da 
F.sperança que dá acesso ao planalto de Guarapuava como aquela dá aos de 
Palm~s e Curitibatros, é cortada· pelo rlo .Ivai nas cabeceiras, abaixo da .colônia 
Teresa, e pelo . rio Til;laji ao sul de São Jerônimo. ··Entre os rios do Peixe e 
Itararé êste escarpamen.to diminui consideràvelmente . de altura, mas, ainda 
assim, a constituição geológica e as feições topográficas dos maciços ao N de 
Santo Antônio da Platina indicam bem que êles . são o prolongamento 4a. 
serra da Esperança. O primeiro representante dêste escarpamento em São Paulo 
é a serra da Fartura. Como se vê, esta serrania estende-se desde o Rio Grande 
do Sul até São Paulo, ocupando, por conseguinte, um lugar muito saliente no 
sistema orográfico brp.sileiro: 

No .. Paraná, nos declives rápidos destas serras, vêem-se em ordem ascen­
dente. espessos depósitos de arenitos vermelhos e .. multicores, arenitos friáyej..s, 
claros, com 300 metros de espessura, repousando sôbre a série anterior caracte­
rizada pela presença de pederneiras e cobertos por espessos lençóis de trapp 
que· atingem a 1µ.ais de 100 metros de espessura. O arenito multicolor é muito 
rico em fósseis do grupo dos lamelibrânquios e gasterópodos. Os trapps pertencem 
quase todos ao tipo eruptivo .das diábases - porfiritos, maciços ou amidalóides, 
e neste caso a rocha é muito rica. em geodos contendo quartzo, ágatas, zeólito8 
e por vêzes pequenas lâminas de cobre nativo. :&:ste escarpamento é o comêço 
do terceiro planalto, cujas feições topográficas são muito semelhantes às do 
segundo, pois a ·topografia é também o resultado da desnudação de leitos 
horizontais. A oeste do escarpamento o Estado em grande parte é ainda virgem;· 
mas os reconhecimentos feitos ao longo dos rios mostram que a formação 
trapeana estende-se até · o rio Paraná. Esta série está referida ao triássico. 

A altitude média destas serras é de 1 100 metros e os números abaixo indi­
cam algumas cotas obtidas na beira dos escarpamentos. 

Serra do Espigão (Estrada de Lajes) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 240 metros 
" da Esperança (em frente a Dorizon) . . . . . . . . . . . . . 1 135 " 
" " " (estrada ge'ral de Guarap'uava) . . . 1 15d " 
" " " (estrada de Teresina a Marrecas) . . 1 000 " 
" " " (estrada de São Jerônimo) . . . . . . . . 980 " 

A superfície dêste terceiro planalto está em quase sua totalidade coberta de 
majestosa mata virgem; porém há muitos campos extensos, como os de Palmas, 
Guarapuava, S~ Roque, etc. 

:&:les têm um declive suave para o rio Paraná; os val~s secundários desta 
região são ·muito fundos, de sorte que há muitas encostas altas e escarpadas 
que são conhecidas geralmente com o nome de serras, como: Taquaral Verde, 
Cantu, Cavernoso, São João, Apucarana e outras. 

Em frente às serras do Espigão, Esperança e outrás de constituição geológica 
idêntica, é muito freqüente a presença de morros isolados apresentando formas de 
zimbórios, agudos ou mesas, com a mesma constituição geológica das serras 
e altitudes pouco inferiores. Dentre êles podemos citar: o Taió, em frente à serra 

:.,d(l.Espigão, a leste da .estrada do Rio Negro a Lajes, .o Marumbi, nas Pró'1-
inidades de Roxo Rodrigues, na beira de um contraforte, o Morungava, na estrada. 
de Ponta Grossa para Guarapuava; o Trombudo, em forma de zimbório, na 
estrada de Teresina para Marrecas; o Agudo, na barranca do rio Tibaji, em 
frente à serra da Esperança. 

:&:stes morros outrora faziam parte das serras que enfrentam, das quais foram 
destacados por erosão e ação quimica das águas sob o lençol de trapp e sedimen­
tos subjacentes. 
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~ muito provável que as feições escarpadas das serras sejam devidas a 
erosões sob condições de drenagem e altitudes diferentes das atuais e não conse­
qüências de falhas como pretendem alguns geólogos. Devemos também acres­
centar que pontos de contacto dos arenitos e dos trapps nas serras e nos morros 
correspondentes se acham sensivelmente nas mesmas altitudes, o que não acon­
teceria se as escarpas fôssem originadas de falhas. 

Dos morros acima citados o mais importante é sem dúvida o Agudo, que 
demora na barranca da margem direita do Tibaji, em frente à serra da Espe­
rança que o rio tem de romper para penetrar no maciço triássico, Na margem 
esquerda dêste rio há um outro morro denominado Cêrro Chato, que visto de 
longe, por exemplo da fazenda Monte Alegre ou .do alto da serra das· Pedras· 
Brancas, tem aparência de agudo. 

O primeiro é fendilhado na parte superior de sorte que de certos pontos há 
aparência de três agudos,• A maioria dos mapas paranaenses dá fantàstica­
mente ao Agudo o nome de serra e localizam-no ora no prolongamento da serra 
das Furnas, ora no divisor das águas do Tibaji com o rio do Peixe ou Laranjinha. 

A serra do Agudo não existe e é de esperar que esta fantasia geográfica 
seja definitivamente eliminada dos futuros mapas paranaenses. 

No sistema hidrográfico os lajeados, as corredeiras e os saltos são muito. 
abundantes,. de sorte que os rios são inavegáveis em quase todo o curso. As 
declividades são mais suaves no primeiro e segundo planaltos, apesar de exis­
tirem alguns saltos importantes como Caiacanga no Iguaçu, o Vicente Machado 
no Iapó, o Visconde do Rio Branco no rio dos Patos, bem como outros no 

· Capivari, perto de Jaguariaíva e no Itararé na tazenda do Morungava. 
Na terceira região alguns dos saltos como o Guaíra e Santa Maria devem 

ser colocados na lista das grandes quedas do mundo, pela sua beleza, volume 
d'água e energia mecânica disponível; muitos rios nascem no terceiro planalto 
e descem para o segundo por meio de saltos de grande altura como o Timbó; 
o Barra Grande, o São Francisco e outros. i!:stes saltos são constituídos de 
trapp e têm forma de anfiteatro. 

-- .O Servlco Central de Documenta!)io Geográfica do Conselho Nacional de Geografia é. 
completo, compreendendo Biblioteca, Mapoteca, Fototeca e Arquivo Corográfico, de&tinando­

ae êate à guarda de documentos como sejam inéditos e artigos de jornais. Envie ao Conselho 
qualquer documento que possuir sôbre o território brasileb-o. 
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Um primeiro fato impõe-se à consideração que é a ausência quase total de 
núcleos de povoamento que remontem a período anterior à ocupação européia. 
Ao inverso do que ocorreu na América andina, as antigas povoações indígenas não 
serviram de roteiro aos estabelecimentos espalhados ·pelos brancos. Há ruptura, 
hiatos na história do povoamento. Para isto parece haver duas razões pi,:incipais: 
. primeiramente os lugares de habitat dos indígenas, 'as aldeias, eram essencial­
mente nômades, ou antes plurais, porquanto não comportavam a tenda que se 
desloca e sim choças múltiplas, nos lugares de culturas temporárias, nos lugares 
de pesca, sobretudo na estação fria, nos lugares de colheita na floresta, nota­
damente para a coleta do mel. Os missionários, para evangelizar e proteger essas 
populações, procuraram fixá-las em vilarejos, chamados reduções, mas tais aglo­
merados foram destruídos no Estado de São Paulo pelos preadores de escravos, 
os bandeirantes. As reduções refugiaram-se no Oeste para as bandas do Para­
guai, onde a densidade dos índios tomou-se, mercê dêste fato, considerável. 

Os bandeirantes efetuaram uma arrecadação quase total da população 
indígena e transportaram-na para o litoral, onde estavam as plantações, ao 
redor do Rio de Janeiro e sobretudo da Bahia, assim como ·para os garimpos 
de Minas Gerais. ~ deslocamento resultou, afinal, num exterminio. Os índios 
desacostumados ao clima da costa e ao regime de trabalho das plantações ou 
d.as minas praticaram o que se chamou de greve da morte. Os que escapavam 
dos bandeirantes se iam refugiar a salvo nas vastas extensões de Goiás e 
Mato Grosso. 

Foi por conseguinte numa terra quase va• que os primeiros estabelecimentos 
.dos brancos se fixaram. A colonização iniciou-se pela grande propriedade 
outorgada por concessão do soberano e rotulada pelo nome .antigo de sesmaria, 
ou obtida mediante um apossamento de fato, reconhecido muito fàcilmente por 
decretos e leis. Pouco depois o têrmo uniforme de fazenda foi aplicado a tõdas 
essas propriedades originais. 

NOTA - A tradução para o vernáculo foi feita pelo Sr. João Mllanez da Cunha Lima, redator 
da Secção de Publicações do C.N.G. 

• Comunicação feita pelo professor Pierre Deffontaines na Associação dos Geógrafos Franceses 
e que motivou os debates que a seguir transcrevemos: 

O Sr. Scaetta perguntou se o Sr. Deffontaines considerou a esterilização do solo que resulta 
das práticas de cultura e de colbnização descritas. 

O Sr. Deffontaines•atribuiu ao clima uma importa.nela decisiva no processo; o solo se esgo­
taria mais ràpidamente no clima tropical. Até agora, nada foi feito' para se remediar isso, a 
não ser nas pequenas culturas praticadas pelos japonêses que fazem uso de fertilizantes obtidos 
numa fábrica de carvão animal. 

O Sr. Dumont lembrou que o esgotamento e a esterilização do solo é um fenômeno bem 
conhecido nas colônias francesas e foi descrito especialmente em Madagascar. Só o adubo de 
estábulo poderia restituir à terra aqullo que lhe foi tomado. 

O Sr. E. de Martonne manifestou a sua admir:ação pelo que revelam as observações de 
Geografia Humana, tão inteligentemente colhidas pelo Sr. Deffontaines, sôbre o problema da 
destruição da vegetação natural. A frente pioneira referida aqui é uma frente de rulna do 
revestimento vegetal e do solo, que progride para o interior com o povoamento, deixando atrás 
de si uma natureza empobrecida. Encontra-se aqui, ao vivo, uma evolução que alhures se 
presume tenha havido no passado, ou seja menos clara no presente. Se o fenômeno tem 
conseqüências mais graves nas regiões quentes do que nas temperadas, é não sômente · devido 
ao clima, mas também por causa da economia que separa radicalmente a agricultura e a criação. 
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Instalando-se na região quase vazia, ela assegurou-lhe o repovoamento. 
Dizia-se a propósito "abrir uma fazenda" ou "fazer terra". A unidade do povoa­
mento foi, portanto, por muito tempo iinicamente a fazenda. Igualmente a 
variedade nos tipos de povoamento depende sobretudo da diversidade nos tipos 
de fazendas. 

Entre êsses, distinguem-se dois principais: a fazenda de gado e a fazenda 
de plantação. A primeira surgida no Brasil foi a de plantação, em virtude do 
povoamento ter começado pela zona litorânea favorável à colheita dos produtos 
exóticos, obtidos primeiramente nas colônias: cana de açúcar, café, cacau, 
algodão, atendendo às épocas e aos lugares. No Estado de São Paulo, mais me­
ridional e composto de vastos planaltos elevados, todavia, esta fazenda não ocupou 
a princípio senão territórios muito restritos: a estreita faixa litorânea e o vale 
médio do Paraíba. 

O povoamento das zonas vazias do interior começou pela fazenda de gado, 
que se expandiu mais tardiamente e somente em seguida à introdução e multi­
plicação do rebanho trazido da Europa. Quando das viagens de Saint-Hilaire 
e D'Orbigny (primeira metade do século XIX), a criação de bovinos estava em 
pleno apogeu. D'Orbigny declarava: "A principal riqueza do Estado de São 
Paulo reside no gado". Atualmente esta forma de exploração recua cada vez 
mais para o interior, para p sertão, distanciando-se dos.meios de comunicação. 
No Estado de São Paulo ocupa ainda a porção de terra sôlta e arenosa que 
separa como uma vasta depressão periférica a zona cristalina do leste, com suas 
serras, da zona sedimentar do oeste, de cuestas monoclinais e tabulares (Moji­
Mirim, Barretos, Itapetininga). 

2sses dois tipos de fazendas diferem sobretudo pelas formas de povoamento 
que acarretaram. A antiga fazenda de plantação compunha-se de três ele­
mentos: a casa do dono - casa grande - ou casarão alpendrado, instalações 
para trabalhar e secar os produtos, os terreiros para beneficiamento do café, 
engenho de açúcar, secadouro de cacau, enfim o alojamento da mão de obra 
agrícola, outrora composta de escravos, abrigados em habitações unidas umas 
às outras em tôrno dum pátio fechado para facilitar a vigilância; é o que 
se chamava senzala. 

A fazenda de gado mostra-se totalmente diferente. A casa do dono, nem 
sempre habitada por êle, é pequena. O pessoal, em vez de ser agrupado, habita 
uma cabana perto do curral, espécie de reduto cercado, onde se recolhe perio­
dicamente o gado para contá-lo, tratá-lo e proceder à escolha dos animais 
destinados à exportação. Os currais, dentro de uma propriedade, acham-se 
multo afastados uns dos outros e eas habitações das familias dos empregados 
no trato do gado ou campeiros não são menos separadas; receberam a denomi­
nação de curralinhos ou retiros. 

&ses dois tipos de fazenda diferem ainda pelo local do habitat. Nas proprie­
dades de plantação, escolhe-se uma ladeira bem exposta para ai assentar a 
habitação. Como pela maior parte, os produtos reclamam operações de secagem, 
necessitam de terraços de insolação. Certo é que o sol nessas latitudes cai 
quase perpendicular, porém as colheitas se fazem comumente no inverno, 
notadamente a do café, e a obliqüidade dos ralos solares é então bastante 
sensível para que se deva buscar uma ladeira insolada. Por outro lado, 
o proprietário deseja exercer vigilância sôbre o trabalho das suas produções de 
valor e sua casa é construída no alto de um aclive dominando o terreiro; a 
utilização de uma encosta permite também o emprêgo das águas, menos para 
regar do que para as lavagens e transporte dos grãos a secar. 

A fazenda de gado deve atender a condições inteiramente diferentes. O 
problema maior para ela não está na exposição e sim na delinptação. Antes 
da era recente das cêrcas de arame, urgia tê-las naturais. Assim sendo, pro­
curava-se apoiar a propriedade em cursos de água. Os sítios privilegiados eram 
os promontórios na confluência de dois rios, os pontais. As mais antigas explo­
rações de gado foram as fazendas de pontal; por essas pontas a apropriação 
do solo se iniciou . 

Em muitos casos, ademais, as fazendas de gado não possuem limites pre:­
elsos; às vêzes mesmo não estão gravadas de propriedade, pastando o gado 
eril liberdade pelos campos não apropriados que se denominam campos gerais. 
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Neste caso a propriedade não se liga mais à terra e sim à marca aplicada . nos 
animais com o ferrete em brasa. Em tais zonas o'povoamento pelos homens 
reduz-se à insignificância de 2 ou 3 habitantes por quilômetro . quadrado. 

A história dos tipos de povoamento no Estado de São Paulo confunde-se 
com a evolução da fazenda. A exploração de gado recuou progressivamente 
ante as plantações, sobretudo depois de 1850, quando se verificou a descoberta 
das qualidades da terra roxa para a produção do café. 

Desenvolveu-se então na região em que essas terras formam largos mantos 
um tipo de fazenda orient.ado para a plantação; não se . podendo mais 
utilizar a mão de obra escrava, assegurou-se-lhe o povoamento, mediante 
a introdução de imigrantes brancos, sobretudà italianos. A supressão da escra­
vidão não transformou o regime de propriedade, nem o tipo de povoamento 
e não lhe valeu senão modificações secundárias. Ao invés de alojar os traba-. 
lhadores em senzalas agrupadas em redor de pátios fechados, construiram-se 
verdadeiras cidades operárias rurais, dotadas de casas separadas, de tijolo 
amiúde recoberto de cal e alinhadas uniformemente. Tem-se então a colônia, 
em substituição à senzala. O designativo de colono tem um significado especial 
em São Paulo, que não alude ao homem que vem instalar-se na terra livre 
cedida pelo govêmo, como é prática nos Estados do Paraná e Santa Catarina. 
O colono aí é um trabalhador engajado pelo fazendeiro e que permanece nômade, 
errando· de fazenda em fazenda; constitui assim um proletariado rural e não 
um campesinato. 

Do mesmo passo que a grande propriedade aumenta suas plantações de 
café pelas derrubadas sucessivas, acrescenta suas colônias, não em tamanho 
mas em número. 

Em geral a maioria da~ fazendas possui várias cidades operárias a fim de ter 
os trabalhadores próximos às quadras de café que lhes são confiadas; em regra, 
2 a 5 mil pés de café para cada homem. Fazendas há que possuem até 8 a 10 
colônias. A maior soma dessas propriedades entretanto, apenas explora uma 
parte do seu domínio; acrescente-se que mais da metade dêste não raro se 
encontra ocupada por florestas e campos. Grande parte da superfície do 
Estado de São Paulo permanece, assim, açambarcada e constituída em reserva 
pelos grandes proprietários, que deixam escassas terras livres aos pequenos. 
São quase inexistentes os bens de domínio público e isto explica a raridade das 
c9lonizações pelo Estado ou companhias de estradas de ferro. 

Tal é a situação do povoamento rural na zona das grandés fazendas de café, 
abertas recentemente, desde 1880, zona de terra roxa e sedimentos de 
arenitos em horizontes tabulares de chapadas em tômo de Ribeirão Prêto. 

EXlste todavi.a mais para leste, em tômo de Amparo e Bragança, ~ma zona 
de plantações mais antigas instaladas em regiões cristalinas de paisagem 
ondulada em serras. As fazendas de café aí são menores, as colônias sempre 
isoladas e reduzidas conservaram ainda algumas vêzes a forma de senzalas. A 
região está em decadência. A crise do café afetou particularmente a essas 
explorações. Muitos cafezais foram lançados ao abandono e retoma-se cada 
vez mais à antiga exploração pioneira pelo gado. A região despovoa-se ràpida­
mente, colônias entram em ruínas, substituídas por pequenos retiros isolados. 
No Estado de Minas, ademais, as casas operárias não estão, em geral, agrupadas 
em colônias e sim totalmente dispersas através do domínio. 

Ainda mais a leste, no vale do Parajba e na região de São Paulo, a evolução 
é mais regressiva. Os solos menos férteis e sem terras roxas foram ràpidamente 
esgotados e o regime da fazenda não fêz mais do que transitar, deixando atrás 
de si uma região degradada, de florestas secundárias ou capoeiras e campos de 
ervas estéreis, sapêzais ou samambaiais. Mestiços de europeus e indígenas, cabo­
clos, ai ficaram fixados nas antigas fazendas, em explorações pobres e isoladas, 
denominadas sítios. Praticam uma policultura de economia quase fechada, 
mediante culturas temporárias em terra:s que sofrem o processo das queimadas. 
Cumpre reconhecer, porém, que em nossos dias a vizinhança. dos grandes centros 
de consumo São Paulo, Campinas, Sorocaba, Taubaté, introduziu as culturas de 
legµmes e frups; ai se estendem ~. novas propriedades adquiridas sobretudo 
pelos japonêaes, pequenos loteamentos minuciosamente cultivados e retalhado$ 
na medida do trabalho. de uma familia, o que faz exceção ao regime da fazenda. 
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Existe outra exceção mais generalizada. Entre as fazendas, ao menos nas 
suas origens, encontravam-se intervalos qu~ os fazendeiros deixavam sem apro­
priação a fim de evitar as contestações com os seus vizinhos. Aí é que veio 
instalar-se alg'lima gente pobre, colonos em retirada ou caboclos. :aisse povoamento 
intercalar forma o que se chama de bairros, que se não pode traduzir por vilas 
ou povoados porque aí temos ainda uma população totalmente dispersa, mas 
disposta em blocos. Os grandes proprietários viram com bons olhos desenvolve­
re~-se êsses bairros que lhes serviam como celeiro de mão de obra nos períodos 
de excesso de trabalho. Muitos dêsses bairros tomam o nome do primeiro 
desbravador. São, por exemplo, abundantes os lugares chamados Batistada, por 
causa da freqüência do nome Batista. . · 

Existe, enfim, outra forma de povoamento rural igualmente independente 
da fazenda: é o povoamento do litoral, que se alinha ao longo das praias, 
sobretudo das que estão abrigadas dos ventos fortes do sudoeste. Nessas praias, 
em geral pequenas e recurvas, chamadas enseadas, habita uma população semi­
rural, semipescadora, que vive de mandioca, banana e peixes. A unidade do 
agrupamento aqui é a rêde de pesca, cujo manejo exige o concurso de 10 barcos, 
correspondentes a 8 ou 10 famílias, a 8 ou 10 lares. Esta faixa costeira é muito · 
piscosa e densamente povoada: 15 a 20 habitantes por quilômetro quadrado. 
Absorveu muitos antigos escravos negros ou mestiços provenientes d~s plan­
tações do litoral que entraram em plena decadência . após a supressão da 
escravatura. Esta população bastante decadente, que se chama de caiçaras, 
vive sem grande necessidade e sem grande trabalho, quase que bastando-se 
a si própria. 

Esta seqüência de formas de povoamento, tal como se encontram através 
do interior de São Paulo e em que falta uma das formas mais típicas da Europa, 
a aldeia, constitui a camada inferior do povoamento, o povoamento de base, que 
Jean Brunhes chamou a sementeira fundamental. Acha-se dominado por núcleos 
urbanos tanto mais indispensáveis quanto se sabe que dominam a dispersão do 
habitat. Mais tarde. tencionamos estudar como o interior paulista se aprovisio­
nou de cidades. 

-- AOS EDITGBES: 1l:ste "Boletim" não faz publicidade remunerada, entre?nto registara ou 
· comentará as contribuicões sôbre geografia ou de interêsse geográfico que sejam enviadas 

ao Conselho Nacional de Geografia, concorrendo dêsse modo para mais ampla difusão da bibllo­
crafla referente à geografia brasileira. 



Resenha e Opiniões 

Contribuições de americanos para o 
conhecimento do solo do Brasil 

E' sobremodo difícil mostrar em 
duas dezenas de páginas a enorme so­
ma de trabalho e de benefícios que 
um grupo de norte-americanos prestou 
ao Brasil. Tentaremos, contudo, numa 
rápida síntese, pelo menos relatar o 
que fizeram êsses homens, deixando que 
o leitor se dê conta das vantagens 
advindas ao nosso país, quer no aspecto 
cultural quer no ponto de vista ma­
terial. 
. A influência norte-americana nos 
estudos do solo brasileiro tem sido de­
cisiva e bem mais ativa que a influên­
cia francesa, inglêsa ou alemã. ~os 
tempos coloniais tivemos aqui grandes 
espíritos que perscrutaram o íntimo da 
nossa terra e nos legaram documen­
tação que serviu de base e de estímulo 
para trabalhos posteriores. 

Von Martius, sábio natural da Ba­
viera, é um dêsses ql.le . ficaram para 
sempre na gratidão dos brasileiros por 
seus · inigualá veis estudos botânicos e 
etnográficos. O francês Saint-Hilaire 
descreveu o Brasil colonial e também 
muito contribuiu para o conhecimento 
da nossa flora. Os inglêses Gardner, 

. Burton, Wallace, Bates são• clássicos 
autores nas ciências naturais. 

Mas franceses, inglêses, alemães, 
austríacos e italianos vieram até cá 
espaçadamente, sem constituir propria­
mente um fluxo constante, como acon­
tece em relação aos norte-americanos. 

A nossa terra atraiu mais os nossos 
vizinhos de continente que os amigGS 
do Velho Mundo; é notável a seqüên­
cia de espíritos de escol deixando as 
universidades americanas para se atira­
rem à romântica tentação de desven- . 
dar os segredos do solo brasileiro. 

Essa influência norte-americana, a 
nosso ver, tem sido importante, benéfi­
ca, continua e crescente. 

Que tem sido grande, basta lem­
brar os nomes de Agassiz, Hartt, Derby, 
Branner, Crandall, Williams, White, e 
outros ligados intimamente a traba,lhos 
de grande vulto, sem mencionar os tra­
balhos esparsos e de menor influência 
devidos a quase uma centena de auto­
res norte-americanos. 

Tem sido benéfica e basta para 
prová-lo lembrar a repercussão mun­
dial dos trabalhos de Derby mostrando 
ao mundo civilizado o potencial ferrí­
fero da serra do Espinhaço; basta lem­
brar a obra fundamental de I. C. White 
relativa ao carvão nacional, basta citar 
o mapa geológico e a bibliografia acom­
panhante devidos a Branner ou o tra­
balho de aproximação cultural e estí­
mulo à mocidade, realizado por um 
William Johnston Jor. agora nestes 
anos de guerra. 

O exame das datas mostra que 
desde o meado do século passado tem 
havido certa continuidade na vinda 
de cientistas e técnicos norte-america­
nos ao Brasil e que essa corrente tem 
sempre se avolumado. 

A última guerra proporcionou a 
vinda de cêrca de cem técnicos para 
nos ajudar a produzir os minerais, de 
que as Nações Unidas mais necessita­
vam: cristal, mica, tantallta, berilo e 
cheelita. Essa centena de homens reu­
nia diversas espedalidades, abrangen­
do todos os conhecimentos necessários 
para levar 'os minerais do solo brasilei­
ro às usinas que produziam os mate­
riais de guerra. 

E' pena que cessadas as hostilida­
des armadas tivessem êsses homens 
voltado à sua terra de origem abando­
nando as atividades aqui aos poucos 
abnegados que lutam com falta de 
equipamento, falta de técnica e de 
finanças. 

Lamentàvelmente um nacionalis­
mo muito exagerado nos tem privado 
duma maior cooperação estrangeira no 
aproveitamento das riquezas do solo, 
mas é com prazer que se vê cada dia 
avolumar-se a corrente dos que cla­
mam por homens de saber e experiên­
cia, não importa de que nacionalidade, 
para vir nos ajudar nessa árdua tarefa 
de valorizar a terra brasileira.. 

O índice mais significativo da in­
fluência benéfica dos norte-americanos 
que para cá vieram nestes últimos tem­
pos; são os sólidos laços de amizade 
que nos ligam a êles. As relações dos 
técnicos brasileiros com professôres das 
universidades norte-americanas e com 
profissionais do U. S. Geological Survey 
e Bureau of Mines nunca foram tão 
numerosas nem tão cordiais. 
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• • • 
Relembremos os principais norte­

americanos que estudaram o solo do 
Brasil. · 

João Luís Rodolfo Agassiz nasceu 
na. Suíça, mas naturalizou-se norte­
americano e lá viveu a maior parte da 
sua vida. Foi um grande nome na ic­
tiologia e no estudo dos fenômenos gla­
ciais. Veio ao Brasil em 1865, como 
chefe duma expedição cientlfica, fi­
nanciada por Nathaniel Thayer, visi­
tando o vale amazônico, o litoral e 
parte do Rio de Janeiro. Sua principal 
ocupação era o estudo das glaciações, 
$Ssunto em que era tido em grande 
conta, mas hipnotizado por essa idéia, 
viu vestígios de geleiras em áreas bra­
sileiras que· nunca foram sujeitas a 
glaciações. 

A expedição Thayer foi bastante 
proveitosa e só no vale amazônico fo­
ram colhidos milhares de espécimes 
vegetais e animais tendo a ictiologia 
merecido especial relêvo. 

Um minucioso relatório da viagem 
narrando os acontecimentos foi escrito 
por' sua espôsa, MLSs Elisabeth c. 
Agassiz, natural de Boston, e sua c.ola­
boradora eficiente; publicado sob o tí­
tulo A Journey in Brazil, foi mais tarde 
vertido para o francês e também publi­
cado em português na coleção "Brasi­
liana'', vol. 95 . 

A obra de Agassiz encerra 22 títulos 
diversos versando principalmente. sôbre 
os fenômenos geológicos no vale ama­
zônico. Além dos trabalhos sôbre a 
Amazônia, Agassiz publicou duas me­
mórias de valor sôbre os peixes fósseis 

. da chapada do Ara.ripe colecionados 
pelo viajante inglês George Gardner. 
E' inegável o valor das contribuições 
de Agil.ssiz para o conhecimento da ba­
cia amazônica, mas a hipótese duma 
glaciação pleistocênica por êle abra­
çada e ardorosamente defendida foi 
contestada pelo barão de Capanema, 
naquela época, e mais tarde pelos pró­
prios geólogos norte-americanos. Sem 
dúvida ainda mais proveitosa que as 
contribuições pessoais de Agassiz foi 
a missão dada ao seu auxiliar Charles 
Frederico Hartt de estudar diversos 
problemas brasileiros, pondo-o assim 

- em contacto com essa terra que êle 
tanto admirou na sua rápida passagem 
pela vida. . 

Charles Frederick Hartt, apenas 
um jovem estudante, discípulo de Agas­
siz no Museu de Zoologia Comparada e 

· na Universidade de Harvard, ficou ma-

ravilhado com um mundo virgem pôsto 
diante da sua capacidade de investiga­
ção. Chegou ao Brasil com o professor 
Agassiz, e após algum tempo de traba­
lho voltou aos Estados Unidos, termi­
nou o curso e conseguiu meios de re­
gressar ao Brasil. Graças às contribui­
ções financeiras de Edwin B. Morgan, 
Hartt voltou em companhia de outros 
jovens de Comell, para se dedicar 
a pesquisas de ciências naturais. Seus 
companheiros foram Orville A. Derby, 
e Herbert Smith, ambos conhecidos por 
trabalhos de valor. 

Nas suas investigações, Hartt pai.: 
milhou grande parte da costa, e a pe­
dido áe Agassiz reuniu tôdas as obser­
vações geológicas e geográficas num 
grosso volume editado em Boston em 
1870, intitulado: Geology and Physical 
Geography of Brazil. E' um livro de 
grande valor pela documentação fide­
digna e pela abundância de observa­
ções pessoais e foi traduzido por Edgar 
S. de Mendonça e Elias Dolianti e 
publicado como vol. 200, Série 5.ª, da 
"Coleção Brasiliana" da Biblioteca Pe­
dagógica Brasileira. 

:alsse trabalho, embora devido ao 
auxílio financeiro de outros elementos 
citados p<;>r Hartt no seu prefácio, .fi­
gura principalmente como uma contri­
buição científica da Thayer Expedition, 
dirigida pelo professor Luís Agassiz. 

E' uma obra de cunho sólidamente 
científico de par com relevante valor 
informativo. Sôbre ela assim se ma­
nifestam pton Leonardos e Avelino de 
Oliveira:• "As contribuições novas des­
ta obra consistiram na determinação 
dos caracteres físicos e geológicos da 
faixa litorânea entre Rio de Janeiro 
e Pernambuco com uma secção atra­
vés da serra dos Aimorés até Minas 
Novas; o descobrimento de um terreno 
fossilífero, na opinião de Derby, provà­
velmente devoniano, no baixo rio Par­
do, Bahia, o de terreno cretáceo em 
Abrolhos, no Recôncavo baiano, em 
Sergipe, Pernambuco e Paraíba; um 
estudo pormenorizado do mar coralí­
fero dos Abrolhos e a determinação da 
natureza e possível origem dos recifes 
de arenito de Recife, Pôrto Seguro etc." 

Em 1867, Hartt fêz uma viagem 
explorando o Norte, o Nordeste e os 
Abrolhos, em 1870 fêz ainda outra na, 
expedição Morgan, com o professor 
Prentiss e mais 18 estudantes da Cor­
nell; em 1871 fêz ainda outra excursão 

• GeoZogia do BrasiZ. 2.• edição, Rio, 1943. 
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à Amazônia, agora em companhia de 
Orville Derby, regressando em 1872 aos 
Estados Unidos. Em 1874, mais uma 
viagem !to Brasil, fazendo sua célebre 
conferêncta sõbre a estrutura geoló­
gica do vale amazônico e foi no ano 
seguinte nomeado diretor da Comissão 
Geológica do Império. · Como se vê, 
teve oportunidade de viajar muito fa­
zendo sempre proveitosas investigações, 
trazendo fatos novos e idéias originais 
que lhe deram um papel de grande des­
taque no estudo da geologia do Brasil. 
Sua bibliografia referente ao nosso pais 
encerra nada menos de 50 titulos, se­
gundo a lista organizada por Edgar 
S. de Mendonça. Sua bibliografia que 
abrange não só temas de geologia sem­
pre de grande valor, mas alguns mere- · 
cedores de destaque especial como a 
citada Geology and Physical Geogra­
ph71 of Brazil (1870), Contributions to 
the Geology and Physical Geograph71 
of the Lower Amazonas (1874). 

Hartt dedicou-se também a estu­
dos de etnologia, etnografia e arqueo­
logia sobretudo no vale. amazônico, sen­
do seus trabalhos nesses assuntos con­
siderados fontes muito autorizadas. 

A obra de Hartt em seu conjunto 
refiete a grande mentalidade duma 
criança nascida no Canadá mas desen­
volvida e aprimorada no ambiente uni­
versitário norte-americano, pois em 
Harvard, em Comeu, sob a influência 
de Agassiz e outros mestres foi· que se 
desenvolveu um talento aplicado quase 
integralmente ao estudo da natureza 
brasileira. 

Lamentàvelmente ;IIartt morreu no 
Rio de Janeiro em 1878, a.penas com 
38 anos. Deixou além de preciosa bi­
bliografia que revela uma farta messe 
de trabalhos de valor um colega e dls­
cipulo que se tomou mais tarde o ex­
poente máximo da geologia no Brasil. 

Hartt será sempre o grande mestre 
dos traços gerais .da paleontologia no 
Brasil. 

Orville A. Derby. Discipulo de 
Hartt, graduado na Cornell, nasceu no 
Estado de Nova York, em 1851 e mor­
reu no Rio de Janeiro em 1915. Nunca. 
se casou, dedicando toqo seu tempo ao 
estudo cientifico do solo ·brasileiro. Foi 
o geólogo de mais sólida formação cien­
tífica que abordou problemas brasilei­
ros. Em nossa opinião é o expoente 
máximo do pensamento norte-ameri­
cano no Brasil. Deixou uma bibliogra.­
fia de perto de 150 trabalhos, publica­
dos na maioria em revistas estrangeiras 
particularmente no American Journal 

of Scfence, trata.ndo problemas de pe­
trografia e gênese de Ininerais e rochas 
brasileiras numa base essencialmente 
cientifica. Colaborava também em re­
vistas e boletins nacionais escrevendo 
sôbre história da cartografia, geografia, 
história das bandeiras e climatologia 
do Brasil. 

Os que com êle conviveram refe­
rem-se com profundo respeito ao seu 
acendrado amor ao nosso pais, à pure­
za dos seus sentimentos e à sua ima­
culada honestidade profissional. Sua 
notável personalidade atraiu alguns 
brasileiros que constituiram uma equi­
pe trabalhando com alma em tômo do 
mestre e as.sim pôde a Comissão Geo­
gráfica e Geológica de São Paulo e 
mais tarde o Serviço Geológico e Mine­
ralógico do Brastl fazer trabalhos de 
notável valor a despeito dos acanha­
dos recursos da época. 

Como o seu antigo chefe e mestre, 
Derby iniciou sua atividade pela Ama.­
zônia estudando as formações geoló­
gicas do grande vale e particularmente 
a fauna fóssil de Itaituba. Escreveu 
trabalhos notáveis sôbre a geôlogia da 
bacia amazônica, da bacia do São Fran- . 
cisco, da bacia do rio Grande e da 
bacia cretácea do Recôncavo da Bahia. 
Especial interêsse lhe mereceu o mis- -
terioso problema da gênese dos dia.. 
mantes brasileiros, problema cuja obs­
curidade até hoje desafia a argúcia dos · 
homens de ciência. As jazidas de ferro, 
manganês, ouro e monazita, como às 
mais representativas da riqueza mine­
ral do Brasil, dedicou Derby trabalhos 
pormenorizados que se tomaram clãs·· 
sicos. A cartografia colonial e a histó­
ria das primeiras descobertas de ouro 
e diamantes tiveram nêle apaixonado. 
cultor. . 

As cogitações em tômo da origem 
das sêcas do Nordeste e os estudos dos 
meteoritos brasileiros . também foram 
objeto de suas agudas observações. A 
petrografia era campo de sua especial 
predileção e seus trabalhos no micros­
cópio foram notáveis, sobretudo aquê­
les versando sôbre rochas nefelinicas. 
Versava com grande autoridade a pa­
leontologia; o estudo dos braquiópodos 
carboniferos da Amazônia e sôbre a es­
trutura do Psaronius 1 e Tieteia • sã.o 
trabalhos da mais alta valia.. 

O valor da obra. de Derby pode 
ser aquilatado pelo fato de lhe ter 
sido conferido pela Geological Society 

1 Psaron•ua bra.HHens'8. 
• T'6tea sinoulana. 
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of London, em 1892, o prêmio Wollas­
ton conquistado por figuras como 
D'Orbigny, Dana, Agassiz, Daubree e 
Elie de Beaumont. · 

Derby exerceu uma grande influên­
cia sôbre os que o cercavam; os moços 
da geração atual que não o conhece­
ram têm por êle um verdadeiro culto e 
pela obra um respeitoso acato. 

Richard Rathbun foi companheiro 
de Hartt na expedição Morgan em 
1870, e com êle trabalhou na Comis­
são Geológica do Império. Seus tra­
balhos versam sôbre paleontologia da 
Amazônia, da costa do Nordeste, sô­
bre as formações coralígenas de Ita­
parica e Paraíba, e sôbre a geologia 
do Recôncavo. Seus trabalhos foram 
publicados entre 1874 e 1879, a maio­
ria dêles nos Estados Unidos. O estudo 
sôbre a ilha de Itaparica, publicado 
nos Arquivos do Museu Nacional do 
Rio de Janeiro é ainda hoje uma obra 
fundamental. 

John Casper Branner foi um gran­
de amigo do Brasil, trabalhando muito 
pela aproximação cultural dos dois 
países. Nasceu em 1851, no Tennessee 
e morreu em 1922 na Califórnia onde 
exercia o alto pôsto de presidente da 
Universidade de Stanford. É mais um 
elo precioso da corrente de norte-ame­
ricanos notáveis que vieram estudar o 
Brasil. Iniciou seus trabalhos aqui em 
1875 como membro da Comissão Geo­
lógica do Império, sob a orientação de 
Hartt e tendo Derby como companhei­
ro. Graduou-se também em Cornell, 
como Derby; como êle foi discípulo de 
Hartt e como ambos, amou muito o 
Brasil e fêz da nossa terra o campo 
preferido para suas investigações. 

Branner não se estabeleceu defini­
tivamente no Brasil, como êles, em 
compensação criou nos Estados Unidos 
um centro de estudos sôbre o Bra,sil e 
organizou naquele país a melhor biblio­
teca sôbre assuntos brasileiros existen­
tes no estrangeiro. 

Em 1899, Branner organizou com 
Alexandre Agassiz uma expedição para 
estudar os recifes da costa nordestina 
e os resultados dessas investigações fo­
ram publicados nos Proceedings of the 
Washington Academy of Science e no 
Bulletin of the Museum of Comparative 
Zoology do Harvard College. Do tra­
balho intitulado The Stone Reefs of 
Brazil, their geological and geographi­
cal relations ( 1904) há uma tradução 
portuguêsa. 

Em 1911, Branner dirigiu outra 
expedição ao Brasil, a Stanford Expe­
dition, fazendo-se acompanhar por 7 

cientistas, dos quais 3 geólogos, um 
dos quais era Roderic Crandall. O 
campo de ação foi o Nordeste, e· os 
resultados foram 20 trabalhos reunidos 
num volume publicado em. 1914 sob 
o título: The Papers of the Stanford 
Expedition to Brazil in 1911. 

Interessante contribuição para o 
ensino no Brasil, foi o compêndio que 
Branner publicou em 1906: · Geologia 
elementar preparada com referência 
especial aos estudantes brasileiros, e 
do qual se tirou uma 2.ª edição. em 
1915. 

Até então, os· estudantes no Bra­
sil só tinham ao alcance os compên­
dios estrangeiros ou traduções de Geike, 
Lapparent etc., onde só havia exem­
plos de terras estranhas. Branner além 
de apresentar um trabalho didático, 
bem equilibrado, primou por mencio­
nar tanto quanto possível exemplos 
brasileiros, despertando no leitor outro 
interêsse e divulgando entre os estu­
dantes os fenômenos geológicos tal co­
mo se apresentam no Brasil, ao al­
cance. dum exame pessoal. li:sse por­
menor da atividade de Branner me­
rece destaque especial porque estamos 
certos que êsse livro· causou a muitos 
outros estudantes brasileiros a mesma 
impressão magnífica que causou ao au­
tor destas linhas, quando numa manhã 
de fevereiro de 1919, o adquiriu na li­
vraria Francisco Alves e passou o resto 
do dia a absorvê-lo com entusiasmo. 

O extenso conhecimento da litera­
tura de par com o conhecimento pes­
soal de grande parte do Nordeste bra­
sileiro levou o professor Branner a 
publicar um mapa geológico do Brasil 
atualizando os conhecimentos até aque­
la data. Para documentá-lo escreveu 
Outlines of the Geology of Brazil to 
acompany the Geological Map of Bra­
zil, publicado no Boletim 30, n.O 2 do 
Geological Society of America, logo 
a seguir foi tirada uma edição portu­
guêsa tanto do mapa quanto do texto 
pondo nas mãos do público brasilelrÓ 
uma excelente bibliografia e um resu­
mo da geologia geral e econômica, pri­
meiro grupado, segundo os períodos e 
depois por Estai:Ios da Federação. 

A obra escrita de Branner abrange, 
segundo as anotações de Dolores Igle­
sias, • 61 trabalhos, o primeiro escrito 
em 1884 sob o título Note on Flextble 
Sandstone e o último em 1923 sôbre 

• Bibliografia e tndice da Geologia do Bra­
sil - 1641-1940 - Boletim n.• 111 da Divisão 
de Geologia e Mineralogia, Rio, 1943. 
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Oil Possibilities in Brazil. Seus nume­
rosos escritos versam os variados as­
pectos da geologia e geografia física, 
especialmente da região compreenden­
do de Bahia ao Ceará. Os recifes da 
costa, a decomposição das rochas cris­
taleiras, a geologia de Bahia e Sergipe, 
as formações diamantíferas da Bahia 
e a ocorrência dos mamíferos fósseis 
foram os temas preferidos por Branner. 

Tão influente quanto a obra es­
crita deve ter sido a sua palavra na 
cátedra de geologia na Universidade 
de Stanford referindo aos estudantes 
americanos suas observações relativas 
à terra brasileira, contribuindo para a 
manutenção dêsse interêsse pelas cou­
sas do Brasil, que vem crescendo desde 
a visita de Luís Agassiz. 

I. C. White - Foi mais um geólogo 
notável que visitou o Brasil no princí­
pio dêste século. Um dos criadores da 
teoria da acumulação de petróleo nas 
dobras anticlinais f! também perito em 
jazidas carboníferas. Contratado para 
estudar a região carbonífera do Sul 
do Brasil, organizou uma missão com 
elementos nacionais; levando a bom 
têrmo o trabalho cujos resultados fo­
ram enfeixados num grosso volume 
.ainda hoje consultado com proveito. 
A White deve-se a fixação do padrão 
estratigráfico do Gondwana e a des­
crição das camadas-tipo do Brasil me­
ridional. 

Seus ensinamentos em matéria de 
carvão ainda hoje são acatados ao 
passo que as idéias manifestadas a 
respeito do petróleo são passíveis de 
contestação. Foi seu contemporâneo 
o Dr. David White, paleontologista de 
renome, que descreveu a flora fóssil do 
carvão brasileiro e vários anos depois 
uma célebre planta descoberta por 
Branner em Araci,· Bahia; John M. 
Clarke estudou ·os fósseis paleozóicos 
do baixo Amazonas e do Paraná. O 
trabalho sôbre o devoniano do Paraná 
constitui uma monografia do Serviço 
Geológico e Mineralógico do Brasil e 
!Jlerece destaque especial por seu valor. 
As contribuições paleontológicas de 
Clarke refletem ainda a ação de Or­
ville Derby. 

Roderic Crandall é mais um digno 
representante da Universidade de Stan­
ford com a especial característica de 
estar ainda entre os vivos e de ter 
gozado os encantos do Rio de Janeiro 
ainda o ano passado, ocupa:r;ido o pôsto 
de "Petroleum Attachê" junto à Embai­
xada Americana. 

Veio ao Brasil pela primeira vez 
sob a influência de Branner iniciando · 
seu contacto com a terra brasileira em 
'1907 nos adustos sertões da· Bahia. In· 
gressou depois no Serviço Geológico e 
mais tarde na Inspetoria de Obras 
contra as Sêcas, onde em companhia 
de Horace Williams fêz extensos reco­
nhecimentos geológicos e lançou os 
fundamentos das nQvas cartas da re­
gião. Foi o criador da "Série do Ceará" 
na literatura geológica; foi o primeiro 
a estabelecer as condições geológicas 
essenciais para o aproveitamento da 
água subterrânea na zona semi-árida 
no Nordeste. Deixando o Brasil, Cran­
dall exerceu sua atividade em assuntos 
de petróleo em Sacalina, em Londres, 
e vários -países da Europa, regressando 
depois aos Estados Unidos, estabelecen­
do um escritório em Fort Worth, Texas. 
Em 1944, estêve de novo entre nós, en.;. 
contrando aqui tôda a simpatia e a 
admiração merecida em face do seu 
trabalho fecundo no Nordeste brasi­
leiro. Seus principais trabalhos cons­
tituem a colaboração eficaz na carto­
grafia do Nordeste, a publicação n.0 4 
- Geologia, Geografia e Suprimento 
d' Agua na Paraíba, Rio Grande do 
Norte e Ceará e o Mapa Geológico de 
Sergipe e Parte da Bahia, trabalho em 
colaQ.oração com Horace Williams. 

Horace Williams é o decano dos 
geólogos norte-americanos no Brasil, 
pois conta 80 anos e vive ainda no Rio 
de Janeiro. Formou-se em Stanford e 
veio para o Brasil (1892) trabalhando 
como topógrafo na Comissão Geográfi­
ca e Geológica de São Paulo. Depois 
trabalhou na Inspetoria de Obras con­
tra as Sêcas dirigindo os serviços de 
cartografia. Era habilíssimo topógrafo 
e desempenhou também missões de es­
tudo de jazidas metalíferas e aprovei­
tamento das zonas semi-áridas. 

Ralph H. Soper é da mesma turma, 
atuou no Nordeste estudando a geolo­
gia no inierêsse de obter águas subter-_ 
râneas, deixando-nos além de relató­
rios bastante orientadores, muitas cen­
tenas de poços· valorizando fazendas, 
vilas e cidades da Bahia ao Piauí. São 
particularmente valiosas suas contri­
buições à geologia de Sergipe e nor­
deste da Bahia. 

David Star Jordan, estudou os pei­
xes fósseis do Ceará, Piauí e Alagoas; 
sua obra é reflexo da influência Bran­
ner. Herbert Smith, anterior a êle, 
enquadra-se na esfera de influência 
de _ Hartt; escreveu sôbre geologia e 
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geografia fisica da Amazônia, geologia 
do Rio Grande do Sul e uma memorá­
vel descrição de viagem do Rio a 
Cuiabá. . 

Dona Carlota Joaquina Maury, pa­
leontologista norte-americana, de lon­
ge empenhou-se em desvendar misté­
rios do solo brasileiro. Deu-nos notá­
veis contribuições quer pessoais, quer 
distribuindo material fossilífero a ou­
tros especialistas . 

Seus estudos sôbre os fósseis ter­
ciários representam um valioso contin­
gente para a fixação da idade de cer..:. 
tas formações geológicas do Nordeste 
e para o esclarecimento de muitas dú­
vidas até então reinantes. O estudo 
dos fósseis cretáceos de Sergipe é mais 
um trabalho de importância capital 
que revela o valor das contribuições 
norte-americanas à paleontologia do 
Brasil. 

Charles L. Baker estudou o Sul do 
· Brasil, publicando em 1933 um impor­
tante trabalho sôbre o campo de lava 
da bacia do Paraná. 

Chester Washburne, geólogo de pe­
tróleo de grande reputação, estudou o 
Estado de São Paulo, deixando um va­
lioso relatório onde são lançadas idéias 
originais e novas diretrizes para con­
duzir as pesquisas de petróleo. Tal 
relatório publicado em inglês e depois 
traduzido para o português e anotado 
por Joviano Pacheco, representa um 
marco de primeira grandeza na histó­
ria das pesquisas minerais no Brasil. 
Em,bora não se possa ainda afirmar se 
são verdadeiras ou não as hipóteses 
lançadas por êle como base para um 
programa de pesquisa de petróleo, con­
tudo, depois de analisar o que se fêz 
no passado, apresentou um novo ca­
minho que aguarda dados experimen­
tais para comprová-lo ou destruí-lo. 
De qualquer modo a influência da 
obra de Washburne na pesquisa de 
petróleo em São Paulo, quando essa 
fôr retomada, será patente e talvez 
valiosíssima . 

Mark Malamphy introduziu no Bra_ 
sil a prática da geofísica aplicada à 
elucidação de problemas do subsolo. 
Contratado pelo Ministério da Agricul­
tura ali instruiu os rapazes brasileiros 
que mais tarde realizaram trabalhos 
importantes. O estudo da bacia cretá­
cea do Recôncavo e a fixação do con­
ceito de uma grande espessura sedi­
mentar feito em 1937, por Irnack do 
Amaral, discípulo de Malamphy, deci­
diu a continuação das pesquisas de pe­
tróleo naquela zona. Décio Oddoile, 

Capper de Sousa, Milciades Guaranis, 
são técnicos brasileiros que realizaram 
importantes trabalhos de geofisica., con­
seqüentes ao trabalho inicial com Mark 
Malamphy. R. Denning vem dirigindo 
os trabalhos da United Geophysical 

-Inc. contratada para fazer pesquisas 
para o Conselho Nacional do Petróleo, 
e J. E. Brantly, em 1939, introduziu a 
técnica de sondagens com rotary que 
Já pode hoje ser executada perfeita­
mente com hábeis operários brasileiros. 

As necessidades da guerra condu­
ziram a.o Brasil inúmeros geólogos de 
valor e seria. difícil citar a . todos, de­
limitando o campo de atividade de 
cada um. Alguns tornaram-se ma.is 
conhecidos pela oportunidade de escre­
ver sôbre assuntos novos, outros reali­
zaram silenciosa.mente trabalhos de 
grande vulto no desempenho das mis­
sões que lhes foram confiadas no re­
cesso das matas ou nas entranhas das 
serras. 

Dêsses, alguns expandiram de tal 
modo sua influência e criaram em 
tômo de si tantos admiradores e discí­
pulos que não podem ficar incógnitos. 
Tais são, por exemplo, Thomas Frazer 
que se dedicou ao estudo do beneficia­
mento dos carvões brasileiros com a 
técnica mais moderna continuando, por 
assim dizer, a valiosa obra que I. C. 
White iniciou há quarenta anos pas­
sados. 

William Pecora estudou os depó..:. 
sitos de níquel de Goiás e publicou os 
resultados no Bul. 935 E do U. S. Geo­
logical Survey Washington, D. C. 1944; 
J. Van Nostran Dorriend estudou os 
depósitos de manganês e ferro de Uru­
cum, em Mato Grosso; William Johns­
ton J or. como seus colegas desempe­
nhou grande atividade estudando os 
depósitos de cheelita., quartzo, berilo, 
tantalita na área do Nordeste, as jazi­
das de quartzo. de Goiás, Minas, Espí­
rito Santo e Bahia. Sua capacidade de 
cooperação e sua dedicação ao traba­
lho foram exemplos edificantes para 
um grande número de brasileiros que 
com êle conviveram, podendo-se dize!' 
que William Johnston em pouco tempo 
criou escola e deixou vários discípulos 
dedicados. Diante de ocorrências curio­
sas ou originais, Johnston sempre deu 
oportunidade aos seus auxiliares brasi­
leiros de publicar e aparecer estimula­
dos pelo chefe. 

Incansável nas pesquisas, eterna­
mente bem humorado, sempre justo 
nas apreciações, modelar no aspecto 
moral, William Johnston Jor. apesar 
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da curta estada entre nós, coloca-se 
no plano de Hartt, Derby, e Branner 
relativamente à influência de sua ati­
vidade no Brasil. 

A Cl>.arles Will Wright e Franklin 
G. Pardee deve-se o trabalho de pre­
paração e orientação prévia do progra­
ma de produção mineral desenvolvido 
durante a guerra; James Bell e William 
Butler orientaram o trabalho de classi­
ficação do quartzo como especialistas 
no assunto, Frank Noe trouxe-nos mui­
ta cousa moderna em matéria de con­
centração de minérios; John Good, 
Russel Fleming e William Fourquerean 
nos auxiliaram nos problemas do car­
vão, e Emerson Brown desempenha . 
ainda com tino e habilidade o papel 
que lhe cabe como "Minerais attachê" 
da Embaixada Americana. 

Kenneth Caster contratado para 
reger a cadeira de Geologia e Paleon­
tologia na Faculdade de Fisiologia de 
·são Paulo, ainda moço, já é um consa­
grado paleontologista; tem procurado 
estender o interêsse do assunto pelos 
novos valores que ali se desenvolvem; 
tem feito observações sôbre o devo­
niano do Brasil e esperamos que nos 
deixe contribuições de valor. · 

Em 1914, o Brasil recebeu a visita 
de uma das maiores aut"oridades em 
geologia do petróleo: Sr. Everett De 
Golyer que foi depois convidado pelo 
govêrno brasileiro para atuar como 

-consultor-técnico nas pesquisas levadas 
a efeito pelo Conselho Nacional de Pe­
tróleo. Desde essa época tem visitado 
regularmente o pais o Sr. Lewis Mac 
Naughton, associado a De Golyer, per­
correndo várias regiões e orientando as 
pesquisas em curso. :t!lsses técnicos no 
desempenho dos seus compromissos têm 
contratado vários geólogos que estão 
executando programas calcados na 
mais moderna técnica e segundo os 
princípios mais aconselháveis. 

Reside no Brasil, há quase dois 
anos, como geólogo-consultor do Con­
selho Nacional do Petróleo, o Sr. A. H. 
Garner cuja· experiência demonstrada 
em longos anos de serviço nos Estados 
Unidos e na Venezuela, deverá nos ser 
altamente proveitosa. Tendo em conta 
o conceito da firma De Golyer & Mac 
Naughton e o espírito que preside essa 
organização, é licito supor que ela im­
prima uma excelente orientação aos 
t~abalhos do Conselho Nacional do Pe­
tróleo. Assim como a missão Agassiz 
deu inicio a uma corrente de paleonto­
logistas que nunca mais cessou e que 
construiu os fundamentos da geologia 
estratigráfica do Brasil, pensamos que 

a influência de De Golyer poderá criar 
o mais sólido· núcleo de conhecimentos 
sôbre geologia do petróleo. 

A visita de Agassiz à Amazônia em 
1865, iniciou o ciclo de estudos que se 
prolongou ppr mais de meio século 
através das figuras eminentes de Hartt, 
Derby e Branner. 

A segunda guerra mundial nos pro­
porcionou a vinda de técnicos que de­
ram grande ~cremento à nossa pro­
dução mineral salientando-se nessa 
plêiade de caçadores de minerais es­
tratégicos o nome de William Johns­
.ton Jor. 

Da assistência de De Golyer e Mac 
Naughton poderá decorrer um terceiro 
ciclo de estudos do solo brasileiro. O 
ciclo de Agassiz é o da paleontologia, 
criando as bases da estratigrafia bem 
como os conhecimentos gerais das ro­
chas, dos minerais e da hidrologia. 

O ciclo dos caçadores de minera.is 
estratégicos é o da geologia econômica 
e da exploração de minas. 

O outro ciclo que agora se esboça 
é o do petróleoL~om sua tnagna,impor­
tância e inestunável influência sôbre 
os destinos do pais. 

• • • 
Os brasileiros que estudam têm a 

noção exata de quanto devemos a êsses 
homens de cíência que fizeram do solo 
do Brasil seu campo de atividade. Os 
técnicos nacionais mais imbuídos de 
nacionalismo rendem homenagem res-. 
peitosa , aos nomes que acabamos de 
citar. :t!lles, em verdade, cria.raro algo 
de muito valioso para o nosso pais: 
um patrimônio de conhecimentos que 
constitui o fundamento de tôda a nos­
sa exploração mineral e que só se ob­
tem através de penosas peregrinações 
no campo e de profundas meditações 
nos gabinetes. 

Sílvio Fróis Abreu. 

Pelo Brasil unido: lhriites, Territórios 
Federais e simbolos nacionais em 

face da Constituição de 1946 • 

Era minha intenção fazer na So­
ciedade Brasileira de Geografia uma 
comunicação a êste respeito, como fiz 
em agôsto de 1934, sôbre "Questões de 
Limites Interestaduais e a Constitui­
ção de 1934", mas esta Sociedade, o 
Instituto Histórico e Geográfico Brasi­
leiro e os Congressos Nacionais de Geo-

• Artigo publicado no Jornal do Comércio 
de 10-XI-46. 
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grafia, ao contrário de tempos passados, 
procuram agora evitar êstes assuntos 
geográficos considerando-os políticos. 
Resolvi, portanto, mais uma vez recorrer 
ao Jornal do Comércio, que é o patrono 
desta causa sagrada - desde seu céle­
bre editorial - "Pelo Brasil Unido" -
de 7 de setembro de 1911 - pugnando 
pelas soluções das questões de limites 
interestaduais. · 

Limites interestaduais - A Cons­
tituição de 1946 - em seu artigo 1.0 
§ 1.0 diz: - a União compreende além 
dos Estados, o Distrito Federal e os 
Territórios; § 2.0 - O Distrito Federal 
é a Capital da União. Art. 2.0 : Os 
Estados podem encorporar-se entre si, 
subdividir-se ou desmembrar-se para 
se anexarem a outros ou formarem no­
vos Estados, mediante voto das respec­
tivas assembléias legislativas, plebisci­
tos das populações diretamente inte­
ressadas e aprovação do Congresso Na­
cional. Art. 3.0 : os Territórios poderão 
mediante lei especial, constituir-se em 
Estados, subdi'Vidir-se em novos Terri­
tórios ou volver a participar dos Esta­
dos de que tenham sido desmembrados. 
Art. 6.0 (Disposições Transitórias) : Os 
Estados deverão no prazo de três anos, 
a contar da promulgação dêste ato, 
promover, por acôrdo, a. demarcação 
de suas linhas de fronteiras, podendo 
para isso fazer alterações e compensa­
ções de áreas que atendam aos aci­
dentes naturais de terreno, às conve­
niências administrativas e à comodi­
dade das populações fronteiriças. § 1.º 
- Se o solicitarem os Estados interes­
sados, o Govêrno da União deverá en­
carregar dos trabalhos demarcatórios 
o Serviço Geográfico do Exército: § 2.0 

- Se não cumprirem tais· Estados o 
disposto neste artigo, o Senado Federal 
.deliberará a respeito, sem prejuízo da 
competência estabelecida no art. 101, 
n.0 1, letra e, que diz: "Ao Supremo 
Tribunal Federal compete: processar 
e julgar originàriamente: as causas 
e conflitos entre a União e os Estados 
ou entre êstes". Logo, a meu ver, a 
Constituição de 1946 considera os Esta­
dos - com os limites atuais - que têm 
- e exige em três anos, por acôrdo 
direto - a demarcação da linha fron­
teira que pode ser feita, a pedido dê­
les, pelo Serviço Geográfico do Exército, 
ou por uma comissão mista de enge­
nheiros dos dois Estados como foi a 
do Paraná-Santa Catarina ou como tem 
sido em diversos casos com a assistên­
cia do Conselho Nacional de Geografia, 
a pedido dos Estados interessados. Se 

em três anos os Estados não decidirem 
as dúvidas existentes, o Senado Federal 
deverá fazê-lo, sem prejuízo de ação do 
Supremo Tribunal Federal. O profes­
sor Fernando Gabaglia, em tsua obra 
clássica Fronteiras do Brasil nos ensi­
na: "Fronteiras são as extremidades do 
território de um Estado que confinam 
com as do outro. As fronteiras eram, a 
princípio, zonas, depois faixas e hoje 
são linhas. "Demarcação" é o traçado 
da fronteira - linha sôbre a superfície 
terrestre". 

Questões de fronteiras: (Minas­
Espírito Santo) - É o caso que exige 
mais rápida solução para maior e me­
lhor harmonia entre os Estados confi­
nantes. A divergência de interpreta­
ção do art. 184 §§ 1.0 e 2.0 da Consti­
tuição de 1937 e o trabalho apresenta­
do pelo Serviço Geográfico do Exército 
explicam a situação atual. Quanto ao 
art. 184 §§ 1.º e 2.0 interpretam "al­
guns" caber ao Serviço Geográfico do 
Exército decidir tpdas as questões de 
limites interestaduais sendo irrevogá­
veis seus laudos e outros entre os quais 
me coloquei, por motivos jurídicos e 
históricos, caber-lhe simplesmente re­
conhecer a jurisdição territorial exis­
tente em 1937, e demarcar a fronteira. 
Na imprensa e na Assembléia Nacional 
Constituinte êste caso vem de ser muito 
debatido. Mas os Exmos. Srs. Presiden­
tes da República Getúlio Vargas, José 
Linhares e Eurico Outra, êstes, ape­
sar dos recentes apelos do Conselho 
Nacional de Geografia e do Instituto 
de História e Geografia Militar, não o 
resolveram. Urge, portanto, ser resol­
vido agora de acôrdo com o art. 6.0 

das Disposições Transitórias da Cons­
tituição vigente: - que consagrou o 
processo do acôrdo direto que, desde 
1916 venho defendendo, e assinalando 
o principio de não se passar habitantes 
ãe um Estado para outro, experiência 
da feliz solução no Contestado (Para­
ná-Santa Catarina) . Dentro de três 
anos não havendo acôrdo entre os dois 
Estados caberá ao Senado ou Supremo 
Tribunal Federal resolvê-lo. Em Minas, 
parece-me predominar a idéia de solu­
ção pelo Supremo Tribunal Federal em 
obediência ao laudo arbitrâl de 30 de 
novembro de 1914, de modo a se inte­
grarem mais tarde em Minas os quis­
tos espiritossantenses Barra de Sãi> 
Francisco e Alto Rio Novo, como acon­
teceu anteriormente, ao sul do Rio 
Doce, com a comarca de Marechal Her­
mes, onde está a cidade mineira de 
Mutum. Tratando dêste assunto sob o 
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ponto de vista brasileiro, confirmo, 
mais uma vez, meu modo de resolvê-lo: 
por acôrdo: Minas - tendo de super­
ficie 576 000 quilômetros quadrados, Es­
pirito San.to 44 000 quilômetros quadra­
dos e a zona litigial 10 000 quilômetros 
quadrados, Minas sem passar ·para o 
Espirito Santo cêrca de 65 000 mineiros, 
poderá ceder-lhe terreno baldio e mes­
mo os quistos de Barra de São Fran­
cisco e Alto Rio Novo com cêrca de 
3 000 habitantes. Com algumas altera­
ções, pode resolver o caso a solução 
apresentada no Conselho Nacional de 
Geografia pelo professor migado de 
Carvalho. Ei-la: (1) "Na bacia do 
Itaúna. e São Mateus do Norte" os pró­
prios Estados interessados limitaram 
uma faixa, entre duas poligonais, entre 
as quais deverá passar a linha divisó­
ria definitiva; (2) Na bacia de São 
Mateus do Sul, encontram-se de fato, 
duas cidades Barra de São Francisco 
instalada pelo Espirito Santo e Man­
tena instalada por Minas, na mesma 
data. Portanto uma linha conciliatória 
deverá passar entre as duas localidades. 
(3) Na bacia. do São José, anuente do 
rio Doce, que nasce a oeste das escar­
pas ·dos Aimorés, existe a vila do Alto 
Rio Novo - do Espirito Santo e uma 
estrada mineira ligando Mantena à E. 
F. Vitória a Minas, passando pela ca­
beceira do braço ptjncipal do São José. 
Assim . êste braço deverá ficar mineiro 
e o Rio Novo - espiritossantense. Mi­
nas resolveu por acôrdo, as questões de 
limites com Bahia, São Paulo, Rio de 
Janeiro e Goiás, só faltando com o Es­
pírito Santo. 

Com o valioso auxilio do Conselho 
Nacional de Geografia foram resolvi­
das, por acôrdo, as seguinteS' questões 
de fronteiras: na vigência da Consti­
tuição de 1937: Minas-Goiás, Minas­
Rio de Janeiro, Minas-São Paulo, Mi­
n~-Bahia, Pernambuco-Alagoas, Piauí­
Maranhão, Maranhão-Goiás, Bahia­
Piaui, Bahia-Goiás e estão sendo ulti­
madas as demarcações. de outras. Exi­
gem, entretanto, soluções as do Amazo­
nas-Pará e Paraíba-Rio Grande do 
Norte, para as quais já se iniciaram 
entendimentos promissores por inter­
médio do referido Conselho, a pedido 
dos Estados. 

Territórios Federais - Existiam 
antes: O Distrito Federal, ex-Município 
Neutro, desde a proclamação da Repú­
blica e .o Território. do Acre, em virtu­
de do Tratado de Petrópolis (1903) 
que resolveu a questão de limites com 
a Bolivia. O Amazonas recorreu, em 

1905, ao Supremo Tribunal Federal para 
reivindicar a parte setentrional dêste 
território. A Constituição de 1937, em 
seu art. 6.0 , estabeleceu: a União pode 
criar no interêsse da defesa nacional, 
com partes desmembradas dos Estados, 
Territórios Federais, cuja administra­
ção será regulada em lei. Somente em 
outubro de 1943, deu o Govêrno exe­
cução a êste dispositivo criando os 
Territórios Federais do Amapá, Rio 
Branco, Guaporé, Ponta Porá e Iguaçu 
fixando-lhes os limites, organi~ação 
e administração. :&:ste ato governa­
mental, exceto em alguns Estados que 
tiveram suas superfícies diminuídas, 
foi recebido com grandes aplausos, sen­
do o Govêrno felicitado pelo presidente 
do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatistica, Comissão de Fronteiras, Li­
ga da Defesa Nacional, Sociedade Bra­
sileira de Geografia e Instituto Histó­
rico e Geográfico Brasileiro, que o fêz 
depois do parecer da comiSsão compos­
ta de Oliveira Viana, Basílio Maga­
lhães e Feijó Bittencourt, cabendo-me 
a honra de ter proposto nestas duas 
últimas associações os telegramas de 
felicitações, acentuando ter sido dado 
o primeiro passo para se realizar o 
sonho de uma nova divisão territorial, 
da qual hoje .descreio como sempre 
descri da mudança da Capital Federal. 
Três anos não são decorridos da cria­
ção dos cinco Territórios Federais. aci­
ma mencionados e já o advento da 
Constituição de 1946 trouxe a extinção 
dos Territórios de Iguaçu e Ponta Porá, 
não obstante a advertência do Estado 
Maior do Exército, conforme noticiou 
a imprensa, em relação a êste último. 
Nos limites dos Territórios e Estados, 
confinantes, tem-se feito exercer com 
grande proveito a ação do Conselho 
Nacional de Geografia. 

Símbolos nacionais - No seu fir­
me propósito de fortificar a unidade 
nacional, . tomando medidas patrióticas,. 
como a extinção total das questões de 
limites interestaduais pelo respeito à 
jurisdição ou uti possidetis, a Consti­
tuição de 1937, em seu an. 2.0 , deter­
minou: A bandeira, o hino, o escudo 
e as armas nacionais são de uso obri­
gatório em todo- o pais. Não haverá 
outras bandeiras, hinos, escudos e ar­
mas. A lei regulará o uso dos símbolos 
nacionais. E; em cerimônia que hão se 
esquece, na praia do Russel, em 1937, 
presidida pelo Presidente da República, 
fêz-se a queima das bandeiras esta­
duais. Dividida a opinião pública quan­
to ao acêrto desta medida, figurei en-
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tre os que a aplaudiram. Mas, desde a 
leitura de um . dos seus apreciados e 
patl'ióticos escritos, Costa Rêgo, aba­
lou a minha convicção, de modo que 
aprovo o seu restabelecimento pela 
Constituição de 1946 em seu art. 195: 
"São símbolos nacionais a bandeira, o 
hino, o sêlo e as armas vigorantes na 
data da promulgação da Constituição. 
§ 1.0 - Os Estados e os Municípios po­
dem ter símbolos próprios". Como de­
clarou Costa Rêgo, tendo sido êle go­
vernador de Alagoas, nunca vira a ban­
deint alagoana. Também até hoje nun­
ca vi uma bandeira de Minas Gerais ... 
Deixam agora,. portanto, de despertar 
a curiosidade e o culto dos frutos proi­
bidos - os símbolos estaduais e mu­
nicipais. 

Entre os atos administrativos de 
Getúlio Vargas, de real utilidade, não 
se deve nem se pode deixar de citar 
a criação do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, que tão rele­
vantes serviços tem prestado e está 
prestando por intermédio do Conselho 
Nacional de Geografia e do Conselho 
Nacional de Estatística. A, demarcação 
total e completa das fronteiras inte­
restaduais e entre Territórios Federais 
- evitando dúvidas e litígios nocivos à 
unidade nacional - pode ser eficiente­
mente auxiliada pelo Instituto Brasi­
leiro de Geografia e Estatística. . . 

Thiers Fleming 

Aspectos econômicos da dominação 
lusitana na Amazônia · 

O homem da Lusitânia chegou ao 
vale amazônico numa hora triste de 
sua história. Justamente no ciclo da 
soberania absorvida pelos Filipes espa­
nhóis, o que importava na atividade 
do descobridor de oceanos era servir 
aos desígnios imperiais do povo vizinho, 
a que se ligava numa harmonia difícil 
de compreender e impossível de estru­
turar-se seguramente. Vencendo as di­
ficuldades que os tempos explicavam, 
o lusitano continuava• o mesmo come­
dor de espaços, argonauta e sertanista 
que desafiava distâncias, perigos, para 
construir de olhos voltàdos para a 
mãe pátria, sempre a sonhar com a 
hora da liberdade. A inquietação de­
corrente da perda da independência 
não lhe decretara a diminuição do 
ousio. E, ao longo do território norte-

oeste do Brasil, marchava com ames­
ma impetuosidade, de braço dado com 
o mameluco, que lhe continuaria a 
bravura nas selvas do oeste, investin­
do sôbre as cabildas refratárias, lan­
çando-se cheio de heroicidade sôbre os 
bandos de franceses que teimavam no 
esfôrço para criar o seu império à cus­
ta dos espaços legitimamente lusíadas. 

Desembarcando nas terras banha­
das pelo GU:ajará, com a direção Inili­
tar de um dos mais intrépidos soldados 
dessas jorila.das de conquista o capitão 
Francisco Caldeira de Castelo Branco, 
o lusitanó de pronto compreendeu a 
grandiosidade daquele mundo onde se 
liinitava o dominio marcado no ajuste 
tordesilhano. Aguas, terras, florestas, 
riquezas incontáveis, multidões de gen­
tilidade, tudo lhe apareceu numa espe­
taculosidade que êle registrou nas suas 
epistolas aos governantes distantes, nas 
primeiras páginas das crônicas que foi 
escrevendo à luz das novidades que 
coletou e dos episódios de que foi sen­
do participante ou simples assistente. 

Suas primeiras impres8õeB foram 
de verdadeiro deslumbramento. Como 
que se sentiu o descobridor do Eldora­
do, que tantas energias vinha devoran­
do sem que o europeu conseguisse cons­
tatar qual o espaço onde realmente era 
aquêle maravilhoso mundo de riquezas 
sul-americano. Nos. primeiros descriti­
vos em que fixou essas impressões, con­
fessou o deslumbramento. O rio era o 
"mayor Rio que ha em toda a redon­
deza ·da terra". Parecia "capaz de muy 
grandes couzas por ser da largura que 
digo, e as terras muyto fertilissimas 
com muita diversidade de madeiras 
como as do Brazil e mais avantajadas 
por serem arvores notavelmente gran­
des entre as quais ha um pao a que o 
Gentio chama Cotiara muy lindamente 
debuxado e gracioso á vista. Ha neste, 
Rio em todas as partes dele muito 
Gentio por extremo de diversas nações, 
o mais dele muy bem encarado sem 
barba. Trazem os homens cabello com­
prido como molheres, e de muy perto 
o parecem de que pode ser naceria o 
engano que dizem das Amazopas; p(}is 
nam ha outx:a couza de que a este pro­
pozito se podesse deitar man". 

Homem e terra, aos olhos extasia­
dos do ádvena lusitano, pareciam não 
apenas homem e terra que continuas­
sem a natureza, a paisagem dos outros 
trechos do Brasil, de onde êle estava 
partindo para as aventuras no vale 
que encorporava aos domínios de Por­
tugal. Homem e · terra na Amazônia 
eram um capitulo novo que êle encon-
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trava no seu caminho de sertanista e 
de revelador de multidões novas e espa­
ços que até então a Europa ignoJ,"av.a. 
A Amazônia.. era agora a sua nova con­
tribuição para o grande livro da geo­
grafia e da sociologia que estava es­
crevendo desde o ciclo dos descobri­
mentos. E com a Amazônia, as infini­
tas novidades botânicas, zoogeográficas, 
etnológicas que seus investigadores e 
observadores descreveriam, abrindo 
m.argem a páginas sensacionais nos 
domínios· das ciências biológicas e das 
ciências da natureza. 

O lusitano que desembarcava no 
1 
vale e de pronto erigia, dentro ,de seus 
propósitos políticos, a casa forte que 
lhe marcava a presença e a soberania 
do Reino na monarquia comum, vinha 
do Brasil. 

Era, evidentemente, um homem ex­
perimentado com as coisas da colônia, 
suas particularidades, suas singulari­
dades, seus imperativos. Acomodado 
ao ambiente, dêle sabia extrair o ne­
cessário ao seu viver, condicionando-o, 
de outro lado, às suas necessidades 
políticas e econômicas. Trabalhava a 
terra, plantando-a, colhendo o que ela 
entregava generosa e espontâneamente, 
criando os núcleos do litoral, encorpo­
rando a gentilidade, com ela criando 
um novo tipo social, representado no 
mameluco, defendendo-a e assistindo-a 
para que viesse a ser o império que 
inegàvelmente vislumbrara Caminha 
na sua epistola deliciosa e arguta. Não 
lhe faltava experiência para mais um 
cometimento. Seus títulos anteriores 
na costa brasílica valiam-lhe segura­
mente para atribuir-lhe a segurança 
de que não se ia atirar a experiências 
iniciais no vale tropical. Mas na região 
êle não encontrava ambiente diverso? 
A caudalidade do rio-, a brutalidade da· 
selva não lhe abriam perspectivas no­
vas onde fatalmente teria 9.e operar 
com nova técnica, com elementos que 
desconhecia, sob perspectivas sombrias? 
Aquêle deslumbramento por si só não 
equivalia a uma confissão de que tudo 
lhe era novo e portanto exigia uma 
política em harmonia com as novida­
des impostas pelo ambiente? 

Não é possível desprezar essas ob­
servações no exame do gigantesco tra­
balho de desbravamento e de aclima­
ção que o lusitano veio realizar e rea­
lizou na Amazônia. Já de nós, numa 
série de estudos, tentamos compreen­
dê-lo, registrando'.'"o, interpretando-o, 
procurando apreciá-lo libertos de en­
tusiasmos, guiados pela documentação 

de que nos temos valido para fazer a 
exegese minudente do processo colo­
nial português na América do Sul, par­
ticularmente no extremo norte. As con­
clusões a que vamos chegando não nos 
deram ainda margem para desacredi­
tarmos no esfôrço dêsse empreendi­
mento colonial, tanto mais quanto é 
de nossos dias a série de empreendi­
mentos visando a recuperação do vale, 
empreendimentos onde, aqui e ali, va­
mos encontrar um retôrno à política 
que os portuguêses realizaram, evidên­
cia oficial de que, longe dêsses proces­
sos de trabalho, não será possível qual­
quer êxito no espaço amazônico. 

Um critério dos mais interessantes 
que nos levantaram embargos às obser­
vações, entendeu que apenas nos guiá­
ramos pelo documentário dos arquivos, 
desprezando o rendimento do esfôrço 
português pelo exame do que é ainda, 
na atualidade, a Amazônia, isto é, um 
espaço meio bárbaro q~e o homem, 
mesmo servido do equipamento técnico 
da atualidade não pôde ainda aman­
sar. ~sse fracasso do homem, no en­
tendimento um tanto apressado do crí­
tico, era um passivo a inscrever nas 
responsabilidades da colonização lusi­
tana uma vez que as gentes amazô­
nicas, mantendo-se fiéis às grandes li­
nhas da ação que assinalou a passagem 
dos portuguêses, provaram que essa 
ação não foi útil, não'produziu as ex­
celências que proclamávamos. Será 
exato o que o crítico afirmou? O sim­
ples retôrno da atualidade a mUitos dos 
princípios que distinguiram a política 
de.Portugal na Amazônia não será, de 
si, uma proclamação de que aquela 
política não teve as características ne­
gativas que se lhe quer atribuir? Os 
fracassos verificados não devem antes 
ser incluídos no passivo da natureza 
regional, inclusive a dureza climática, 
que tanto dificulta a eficiência humana 
e lhe dá um sentido dramático indis~ 
cutível? 

Os indígenas - Os conquistadores 
e colonos que vieram estabelecer-se 
no vale amazônico, no século XVII, 
encontraram águas e terras ocupadas 
e viajadas Pelas multidões indígenas, 
algarismadas em muitas centenas de 
tribos, conseqüentemente, em muitos 
milhares de indivíduos, e êsses indi­
víduos dos mais diferentes tipos físi­
cos e culturais. Trabalhando os mil 
produtos regionais, engenhosos, com 
um admirável sentido objetivo das 
coisas locais, criadores de uma manu­
fatura interessantíssima, necessária 
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aos quefazeres diários, canoeiros, pes­
cadores, caçadores, oleiros; decorado­
res tecelões, viviam o nomadismo de 
tod'os os primitivos, mas dêles se dis-

. tingW.am pela produção de um sem­
número de utilidades que os colonos 
souberam. aproveitar e os missioná­
rios incentivaram. sob aprovação régia. 
Seus estádios culturais variavam muito 
de grupo a grupo, mas nem por isso 
podemos atribuir-lhes apenas aquelas 
pintas de cavilosidade, madraçaria, be­
bedice por que a inteligência pragmá­
tica. de João Daniel os definiu. Tam­
pouco podemos concordar com a con­
clusão de nosso mestre Jaime Cortesão, 
quando, riscando um sumaríssimo qua­
dro das atividades que condicionavam 
e explicavam as precárias condições 
de civilização da massa. gentílica do 
Brasil, generalizou demais, incluindo 
naturalmente nessa definição, os pa­
drões culturais dos primitivos amazô­
Illicos. Se houve os que estadiavam 
num degrau muito baixo, houve outros 
que se personalizavam em tarefas que 
ainda nos dias que correm definem 
a paisagem social e a paisagem eco­
nômica. O guaraná era indústria dos 
Maués. A borracha era indústria dos 
Cambebas. O tipo social da Amazônia 
é ainda o tipo tapuio. Os contingen­
tes negros, os contingentes açorianos, 
os contingentes nordestinos não lhe 
modificaram a estrutura. Os usos e 
costumes, grosso modo, da generalida­
de populacional, continuam fiéis aos 
padrões marcados pelo gentilismo. Ora, 
assim sendo, como desprezarmos êsse 
contingente tão precioso, negando-lhe 
os melhores índices de cultura? 

Os soldados e colonos que vieram 
para começar a emprêsa colonial da 
Amazônia, no século XVII, conseqüen­
temente, encontraram multidões nati­
vas dispondo de padrões culturais apre­
ciáveis e que êles de pronto compreen­
deram e imediatamente trataram de 
utilizar. Dai a vertiginosidade por que 
foi possível levar de vencida obstáculos 
serissimos, impostos pela natureza am­
biente e pelos concorrentes estrangei­
ros, operando-se a marcha para oeste 
e norte, em direção às Guianas, encor­
porando-se ao domínio colonial do Es­
tado um espaço gigantesco, de que se 
perdeu, por fim, o trecho entre o Ja­
vari e o Napo, mas suficiente para evi­
denciar a significação, o vulto do co­
metimento, sem símile na história co­
lonial de qualquer povo. Cometimento 
efetuado com a eficiente e constante 
contribuição do gentio, que forneceu a 
sua ci~ncia acêrca das coisas regionais, 

forneceu 'braço para manejar os remos, 
braço para construir os utensílios ne­
cessário8, inclusive as embarcações, 
braço para coletar a especiaria, inteli­
gência para indicar os caminhos e iden­
tificar águas e espécies vegetais e ani­
mais, e mesmo garantir, facilitar, por 
conseguinte, o descobrimento e a do­
minação portuguêsa. 

A economia indígena, representada 
pela preparação dós gêneros alimentf­
cios adequados à região, ou permitidos 
pela riqueza da fauna e da flora natu­
rais, pelos artefatos que .trabalhavam, 
pela produção das várias utilidades ne­
cessárias à vida regional, revelava-lhe 
a cultura. Chocou-se com a cultura do 
mercantilismo lusitano, com a cultura 
da técnica européia de XVI . e XVII 
trazida pelos portugU.êses? Não deve­
mos esquecer que os colonos lusitanos 
traziam a experiência das outras par­
tes do Brasil. Sua cultura já era, por­
tanto, de muito, pintada aqui e ali 
pelas culturas das gentes nativas do 
nordeste e de outros trechos da colônia. 
Era, assim, uma cultura mestiçada, que, 
nem por isso, todavia, deixou de estra­
nhar Ç>.S padrões amazônicos e, em 
conseqüência, ceder em muito a êles, 
dêles valendo-se a todo instante. Os 
choques, de certa maneira, foram for­
tes. E também, de certa maneira., sain­
do, no primeiro momento, com maior 
crédito o que era representado pela 
economia de fundo indígena. No pri­
meiro momento. Porque mais tarde, 
vamos encontrar êsse crédito cedendo 
muito à cultura importada com o co­
lono. 

1:sse primeiro momento representa, 
na história. econômica da Amazônia, o 
seu primeiro ciclo, o ciclo da "droga 
do sertão", isto é, o ciclo da especiaria, 
coletada. em tôda extensão do vale e 
realizado, pari passu, com a marcha 
conquistadora de sentido político. No 
segundo período estamos diante do tra­
balho organizado, a lavoura iniciada 
e conduzida por entre experiências vi­
toriosas, a criação do gado levada 
adiante igualmente com êxito, o povoa­
mento com imigrantes trazidos das 
ilhas dos Açôres processando-se insis­
tentemente; a moeda, importada igual­
mente, circulando em substituição aos 
gêneros até então servindo para as 
trocas mercantis, o comércio tomando 
proporções, a presença da Amazônia 
fazendo-se sentir na economia do Rei­
no pelo- volume sempre crescente de 
sua produção. 
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No primeiro ciclo, o colono repre­
senta um contingente insignificante. 
Todo o trabalho, para transformar o 
nativo no colaborador ou no homem 
econômico canúnhando para encorpo­
rar-se aos padrões culturais europeus, 
cabe ao missionário. O colono escra­
viza, violenta., explora o braço do gen­
tio. O missionário, ao contrário, em 
luta aberta pela liberdade dêsse mes­
mo gentio, contém-lhe os ardores 
guerreiros, as impetuosidades marciais, 
conduz com habllldade suas inclina­
ções, exercita-o para uma vida menos 
selvagem, ensina-lhe as novidades da 
cultura da terra e da criação do gado. 
Amansador de povos, é o missionário, 
igualmente, o criador do novo homem 
que êle educa preparando-o para as 
conquistas da civilização ocidental que 
os colonos pretendem trazer no bôjo 
das cara velas ou na técnica de que 
dispõem. Sem ó missionário, por con­
seguinte, representado no Franciscano 
da Província de Santo Antônio, no Je­
suíta, no Carmelita, no Mercedário, no 
Capucho da Piedade, no Frade da Con­
ceição da Beira e Minho, o segundo 
ciclo não poderia ter sido iniciado com· 
a pompa e os rendimentos que se con­
seguiram logo com o consulado pom­
balino. Sem o missionário, que prepa­
rou o clima de trabalho organizado, o 
gentio não teria vindo para a experiêu­
cia social que se inaugurou no consula­
do pombalino, quando se lhe deram 
atribuições políticas de votar e ser vo­
tado nas edilidades, para dirigir os 
seus negócios, para contribuir livre­
mente na direção da coisa pública, 
respeitando-se-lhe a integridade física 
e outorgando-se-lhe o direito de ser 
proprietário, de ser um indivíduo sen­
nhor das mesmas aspirações e garan­
tias usufruídas pelo colono das ilhas 
ou do Reino. 

Falamos em colono vindo das Ilhas 
e do Reino. O colono que Portugal 
enviou para criar a vida agrária foi 
justamente trazido das ilhas dos Açô­
res. Logo após a fundação do Presépio, 
sugeriu-se a remessa de casais das 
ilhas. Essa .iniigração só teve lugar, 

. porém, em 1621, quando desembarca­
ram os primeiros casais, recebidos e 
instalados na cidade de Belém, de onde 
foram passando ao interior como ses­
meiros. A êsse contingente seguiu-se, 
em 1676, o segundo, de 234. pessoas. O 
gi-os8o da imigração ilhoa, todavia, foi 
uma decorrência mais ampla das reali­
zações do consulado pombalino; con­
quanto idéia de gestão construtiva de 

Alexandre de Gusmão. Mediante con­
tratos com proprietários de embarca­
ções apropriadas, o govêrno de Lisboa 
fêz conduzir alguns milhares de casais 
açorianos que deram origem a Bragan­
ça, Maca.pá, Tentugal e Ourém, onde 
atacaram a terra, para criar a vida 
agrária. Recebiam êsses casais os ins­
trumentos necessários para a tarefa 
agrária, espécies vegetais para plan­
tar, um boi e duas vacas. Dos con­
tratos firmados com os proprietários 
de embarcações constavam obrigações 
que nos permitem acompanhar a preo­
cupação que havia, de parte das auto­
ridades, a fim de que os colonos se 
vissem assistidos de tudo quanto fôsse 
necessário para que fizessem boa via­
gem e pudessem chegar em condições 
de atirar-se ao trabalho com a desen­
voltura suficiente. A dieta a observar 
com as mulheres, os velhos e as crian­
ças, por exemplo, é de uma atualidade 
impressionante. Determinava-se, ali: 
"as reçoens serão pela maneira seguin­
te. Ao jantar legumes, em cada dia 
diversos, como feijoens .fradinhos, ou 
brancos, ervilhas, favas, &c. a razão de 
hum alqueire por cada quarenta pes­
soas. As ceyas dos Domingos, terças, 
e quintas feiras, para cada pessoa tres 
quartas de carne: a saber meyo arratel 
de vaca, e huma · quarta de toucinho, 
e poderá este toucinho cozer-se com os 
legumes do jantar dando para a ceya 
o azeite, e vinagre que havia servir 
com os legumes para com elles se tem­
perarem o salgado da vaca. As ceyas 
das quartas feiras, sabbados, meyo ar­
ratel de bacalhao a cada pessoa. Para 
tempero de legumes, bacalhao, e arrôs, 
pimenta, ou alhos, ou cebollas, e huma 
canada de azeite para cada sessenta 
pessoas, e de vinagre o que baste con­
forme a sua força: hum arratel de bom 
biscouto novo, e sem corrupção algu­
ma para cada pessoa por dia,: a agua 
a tinello, ou ao menos huma canada 
por dia . a cada pessoa sóinente para 
beber, além da que for necessaria para 
cozer à. comida. A reção sobredita se 
entende para as pessoas de tres annos 
completos; porque as que os não tive­
rem não serão contadds, nem se lhes 
dará reção, mas a agua• necessaria. A 
reção se continuará a dar a cada ·pes­
soa até com effeito desembarcar no 
Pará, e os mantimentos sobreditos o~ 
fará o Assentista para viagem de dous 
mezes ou menos, contando da partida 
das Ilhas para o Pará, e fazendo conta 
à gente da equipagem. Com declaração, 
que em caso, que se reconheça ser d1 
minuta em algum destes mantimentoc. 



266 BOLETIM GEOGRAFICO 

a reção estipulada para bem se susten­
tarem os passageiros se acrescentará 
quanto for rasonavel, sem por isso 
pertender o Assentista alteração do 
preço do transporte". 

Juntamente com êsses contingen­
tes · açoristas, vieram engrossar a po­
pulação dos núcleos, que iam sendo 
montados, centenas de degredados. 
Uma partida de suíços, ao tempo do 
governador Ataíde Teive foi igualmen­
te transportada para o vale, numa ex­
periência ·interessante, de que também 
participaram alguns franceses, irlan­
deses, espanhóis e alemães, e várias de­
zenas de ciganos, experiência que ti­
nha principalmente o mérito de evi­
denciar que não era uma política fe­
chada a política que Portugal seguia 
em relação aos seus territórios. Defen­
dia-os da intrusão dos estrangeiros, 
que lhe poderiam trazer dificuldades. 
Mas deixava que viessem participar da 
obra de criação colonial aquêles ele­
mentos que não envolviam ·perigos à 
soberania do Estado que os agasalhava. 
No comêço da conquista, aliás, um 
grosso contingente de irlandeses peti­
cionara a D. João IV solicitando auto­
rização para localizar-se na Amazônia 
que já conhecia 'de aventuras anterio­
res, da fase de incursões levadas a 
cabo com o sentido da fundação de 
colônias pelos inglêses e holandeses. 
D. João IV não lhes dera autorização. 
Embora católicos êsses irlandeses po­
diam ser uma espécie de cabeça de 
ponte dos inglêses, interessados em 
converter a Amazônia num de seus 
distritos coloniais. 

Casais, degredad~, suíços não se­
riam suficientes para manter o domí­
nio num espaço gigantesco e desértico 
como era então a Amazônia lusitana. 
Apelou então, no consulado pombalino, 
para a política da miscigenação inten­
siva. Até aquela hora essa miscigena­
ção processava-se sem os favores, sem 
os incentivos régios. A legislação que 
se decretou de Lisboa protegeu êsse 
mestiçamento, que revelava a com­
preensão magnífica de que os homens 
que viviam no espaço sul-americano 
não podiam deixar de viver em frater­
nidade, criando a sociedade sem os 
ljlrimarismos da superioridade de raças 
e côres. E a miscigenação se fêz com 
resultados magníficos. Ao colono que 
se casava com mulher da terra, dava o 
Estado um machado, uma foice, uma 
enxada, um ferro de cova, sete varas 
de linhagem ou estôpa. Se soldado, 
imediatamente tinha baixa do corpo 
de tropa onde servia, entregando-se-

lhe, mais, os mesmos utensílios e per­
tences que se concediam aos colonos 
civis. Até oficiais lusitanos, mandados 
de Lisboa para trabalhar na defesa da 
região em face das desenvolturas dos 
espanhóis ·e franceses confinantes, se 
matrimoniaram com as damas indíge­
nas, sob o apla.uso régio e com a soleni­
dade que as autoridades faziam cele­
brar como um incentivo e como de­
monstração de liberalidade social. O 
mameluco, resultante dessa união le­
gal, constituiu o que podemos chamar, 
utilizando a expressão de que se valeu 

'ºsociólogo peruano Uriel Garcia, quan­
do procurou denominar o mestiço his­
pano-ameríndio, constituiu o "novo ín-

. dio". Além dêsse novo índio, por outro 
lado, tribos e tribos, após a retirada 
dos missionários, foram sendo descidas 
dos altos rios e conduzidas para os nú­
cleos urbanos que se iam fundando ao 
longo do Amazonas ou nos antigos po­
voados estabelecidos pelos catequistas. 

O trabalho agrário, toda via, exigia 
braços capazes. Tanto o novo índio 
como o velho tapuia não se deixavam 
amarrar à disciplina necessária para a 
criação da agricultura que se ensaiava. 
A legislação garantia-lhe direitos. :a:s­
ses direitos, é certo, nunca foram res-. 
peitados. Mesmo assim, fazia-se sen­
tir a necessidade de novos braços. E 
se realizou a importação do braço es­
cravo africano. A primitiva Companhia 
do Comércio do Maranhão, criada no 
século XVII, trouxera alguns centos de 
negros. A Companhia do Comércio do 
Grão-Pará e Maranhão, organizada 
com capitais do vale e do Reino, sob o 
patrocínio de Pombal, teve como uma· 
de suas finalidades precípuas justamen­
te a introdução dêsse tipo de trabalha­
dor. Em execução a êsse imperativo, a 
Companhia trouxe para o Pará, nos 
vinte e dois anos dessa atividade, 12 587 
negros, embarcados principalmente em 
Cacheu e Bissau. 

Com êsse potencial humano foi que 
Portugal criou econômicamente a Ama­
zônia, como a criou no tocante à sua 
configuração territorial e política.· Que 
resultados pos8ibilitaram ';l Que realiza­
ram realmente nos dois ciclos que lhe 
marcaram a história colonial? 

A especiaria amazônica - A espe­
ciaria amazônica foi revelada à Eu­
ropa nas páginas dos cronistas espa­
nhóis das · primeiras viagens de des­
cobrimento do vale: frei Gonçalo de 
Carvajal e frei Cristóvão de Acunha, 
que divulgaram, com um sensaciona­
lismo de repórter de nossos dias, o que 
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tinham sido as façanhas de Orelana 
e de Pedro Teixeira no descobrimento 
da terra molhada. Num pitoresco de 
romance de aventuras, os dois reli­
giosos disseram com detalhes das ri­
quezas que se guardavam na floresta 
amazônica. As madeiras, os' tipos da 
fauna, as demais particularidades da 
flora, seriam bastantes para coroar 
qualquer conquistador que procurasse 
o bem-estar material que o Novo Mun­
do estava possibilitando. 

Cronistas posteriores, como Simão 
Estácio da Silveira, Maurício de He­
riarte, João de Sousa Ferreira, depu­
seram igualmente em capítulos sumo­
sos descrevendo a riqueza regional com 
aquêles detalhes curiosos que são uma 
das características mais interessantes 
da literatura que se escrevia acêrca da 
América portuguêsa. 

Mas que era, afinal, essa espe­
ciaria? Qual a sua utilidade? 

O europeu de XVI e XVII habi­
tuara-se à produção oriental que os 
portuguêses monopolizavam. Essa pro­
dução servia-lhes para a sedimenta­
ção, para a farmacopéia, para outros 
usos domésticos, para as mil distinções 
de bem-estar da época. Na América 
portuguêsa seguramente a produção 
natural não concorria com a produção 
oriental. Mas os inglêses e holandeses, 
vindo tentar o estabelecimento de seus 
entrepostos coloniais, criaram a feito­
ria fortificada, iniciando o aproveita­
mento dos gêneros nativos que lhes 
pareceram, de pronto, capazes de com­
parecer aos mercados do Velho Mundo 
como suc.edâneos da especiaria orien­
tal. Carvajal descreveu essa produção 
nativa com detalhes perturbantes. A 
pr~sença dos inglêses e dos holandeses, 
que se adiantavam aos portuguêses, 
inegàvelmente decorria dêsse descritivo 
perigoso. Os inglêses e holandeses, sem 
encontrar oposição, ao longo do litoral 
entre o Amazonas e a Guiana e ao 
longo do mesmo Amazónas até o Ta­
pajós, comerciaram largamente. Cole­
taram, com a ajuda das tribos locais, 
a mercadoria indígena. Carregaram os 
seus navios de urucu, de madeiras. Pes­
caram o pirarucu. Foram assim os 
reveladores pragmáticos da riqueza em 
especiaria existente na Amazônia. Os 
portuguêses, quando chegaram para 
disputar-lhes a terra, encontraram a 
novidade perturbante. E sem mais de­
mora meteram mãos ao trabalho, ar­
mando as suas flotilhas de embarca­
ções de todos os tipos e tamanhos, com 
a ajuda do gentio, irradiando em dire-

ção oeste, norte e sul nutn incessante 
movim.ento de descobrimento da rique­
za nativa que despachou pa\"a o Reino, 
então a queixar-se dos primeiros de­
Sa.stres no império oriental. 

O negócio era tentador. Do Reino, 
ao invés de chegarem advertências, 
proibições, vieram incentivos, ordens, 
para que nêle se prosseguisse porque, 
na verdade, a produção oriental dimi­
nuindo havia necessidade imperativa 
de se lhe descobrir sucedâneo. O açú­
car do nordeste era já um dos elemen­
tos preciosos para a manutenção da 
economia lusitana de origem colonial. 
A especiaria a ser enviada da Amazô­
nia ia ser· o outro elemento econômico 
capaz de fortificar essa economia, alen­
tá-la, mantendo de pé o prestigio do 
nome luso nos círculos comerciais da 
Europa. 

A legislação que se decretou de 
Lisboa a respeito é abundante. Já a 
sumariamos, de molde a permitir a 
compreensão da· importância do negó­
cio e o sentido da preocupação oficial. 
Por essa legislação, de que se guardam 
peças interessantíssimas nos arquivos 
nacionais e portuguêses, tem-se idéia 
de como a especiaria amazônica apare­
ceu aos olhos dos homens de estado 
lusitanos, interessados em que os colo­
nos dela fizessem a sua atividade pre­
ferida. Não se queria que o colono bus­
casse o déscobrimento das minas de 
ouro e de pedras preciosas. O que se 
desejava e determinava abertamente 
era que a operação coletora prosseguis­
se sem cessar. 

O colono chamava essa produção 
espontânea de "droga do sertão". co:.. 
lhia-a por tôda parte. Por todos os 
meios. Em tôdas as épocas. Destruindo 
árvores, destruindo espécies, malbara­
tando crimindsa.mente o que a nature­
za lhe entregava tão dadivosamente. 
Indiferente ao futuro, quando não hou­
vesse mais o que arrecadar. O govêrno 
lisboeta, uma vez informado do que se 
passava, decretou medidas que defen­
dessem as espécies mais atingidas pelo 
desenfreio do colono. Proibiu as colhei­
tas em determinadas épocas do ano. 
Preservou regiões da ofensiva dos ser­
tanistas e coletores. Ordenou, por fim, 
que a própria "droga" fôsse cultivada. 
Cominou penas para os abusos. Incen­
tivou o trabalho dos que agissem sem 
prejudicar, sem comprometer o negó­
cio rendoso. A "droga. do sertão" era 
a salsaparrilha, o sassafrás, o cacau, 
a canafístula, a pita, o urucu, a canela, 
o algodão, o carajuru, o cravo fino e 



268 BOLETIM GEOGRAFlCO 

grosso, a baunilha, a quina, o puxuri, 
-a casca preciosa, as sementes oleagino­
sas, as madeiras. Todo um conjunto 
selvagem de novidades que valiam bom 
preço e convidavam ao negócio. O ca­
cau, o cravo, a canela, a salsa consti­
tuíram os gê_neros mais procurados. 
Havia verdadeiras florestas dêles. O 
cacau, tomando tal importância, como 
o algodão selvagem que, em vez de 
moeda metálica, se pagavam as utili­
dades com novelos de algodão e caro­
ços de cacau. 

'Ao lado dêsses gêneros extraídos 
da flora, havia os gêneros solicitados à 
fauna. Eram os couros e peles. O 
colono então repetia a façanha dos 
"courriers des bois" da Lusitânia. Ca­
çava na floresta os animais que lhe 
garantiam rendas, destruindó espécies, 
como fazia com as outras "drogas". 

A fauna amazônica representava­
se, mais ricamente, para o interêsse 
econômico, pelas espécies ictiológicas. 
O colono, sob a inteligência do gentio, 
que lhe identificou os tipos, pescou-os, 
salgou-os, exportou-os, quando não lhes 
saboreou as maiores partidas. Essas 
espécies ictiológicas foram principal­
mente o peixe boi, o pirarucu e as tar­
tarugas. Buscados igualmente com ta­
manha sofreguidão, que a legislação 
decretada de Lisboa por fim veio de­
fendê-los, marcando épocas e zorias 
para as pescarias e proibindo que os 
exemplares novos fôssem apanhados. 

Como estamos assistindo, tôda a 
atividade econômica nessa primeira fase 
da vida amazônica é condicionada pela 
produção espontânea, pela oontribuição 
generosa da floresta e das águas pis­
cosas do grande curso fluvial. O colo­
no, de tal maneira adaptou-se a 
essas contingências locais que dava a 
impressão de um ser estranho aos pa­
drões culturais europeus, dominado in­
teiramente pelo ambiente indígena. 

Por outro lado, êsse ciclo que nos 
surge assim em meio ao desordena­
mento do colono, tem um sentido polí­
tico sôbre que desejamos insistir. Foi 
com êle que colonos, missionários, ser­
tanistas, soldados, funcionários do Es­
tado avançaram em direção oeste e 
norte, empurrando a fronteira, despre­
zando os limites ajustados em Torde­
silhas, ampliando o espaço sôbre que 
a soberania lusitana se fazia efetiva, 
mansa, permitindo a posterior ação di­
plomática de Alexandre de Gusmão. 
Constitui, sem nenhuma dúvida, um 
capítulo memorável da "marcha para 
oeste". 

Experiência agrarza - O segundo 
ciclo econômico da Amazônia na fase 
colonial foi o da experiência agrária 
e atividades ancilares da criação do 
gado e das tentativas industriais. 
l!:sse ciclo agrário principiou com o 
consulado pombalino. Não quer di­
zer, todavia, que antes da época de • 
Sebastião José não se cuidasse da 
terra no vale. Porque estaríamos a 
cometer um êrro polpudo se tal afir­
mássemos. Ao contrário, os colonos, 
que chegaram logo após a fundação 
do Presépio, trabalharam a terra, 
agricultando a. cana e as espécies 
vegetais necessárias ao sustento ali­
mentar da guarnição e dos próprios 
povoadores. l!:sse esfôrço preliminar·, 
como era natural, no decorrer do ciclo 
·da "droga" não foi abandonado. Mas 
não teve proporções, recalcado que es­
tava pela vertigem da "droga". 

Com o consulado de Sebastião Jo­
sé, essa atividade agrária tomou pro­
porções. Foi uma atividade que obje­
tivou as espéciés alimentares, as espé­
cies nativas e os outros tipos agricul­
táveis que se entendeu apropriados à 
região e se importaram de outros tre­
chos do Império ou mesmo do estr.an­
geiro. As espécies nativas foram o ca­
cau, o cravo, a salsa. As espécies alie­
nígenas, a cana, o algodão, o arroz, o 
tabaco, o café. Dos gêneros alimentí­
cios, o que mais se cultivou desde as 
primeiras horas da conquista foi a 
maniba. Sem as farinhas, primeira 
indústria local, o nativo nada produzia 
e o colono, que aos poucos se foi .habi­
tuando ao gênero, também pouco po­
dia realizar. Fundamento, ontem como 
hoje, da alimentação regional, era na­
tural a preocupação na agricultura 
das manibas e da sua imediata trans­
formação em farinhas, empregadas nas 
mil variedades da dieta indígena. 

Os portuguêses, como sabemos,· ti­
nham sido uma das monarquias a se 
distinguirem no panorama das ativida­
des econômicds da Europa por suas 
tarefas de cunho agrário. O empreen­
dimento dos descobrimentos marítimos, 
abrindo à nação os espaços e as rique­
zas do Oriente como posteriormente do 
Novo Mundo, tinham perturbado essa 
direção do país, orientando-o no sen­
tido mercantil que, inegàvelmente, as­
sinalou a expansão sôbre os mares no-· 
vamente descobertOs. Chegando ao 
Brasil, a tarefa povoadora exigiu o 
regresso ao agrarismo. J!:sse regresso 
foi realizado com o braço do negro 
escravizado, dada a rebeldia conhecida 
do gentio americano. Empreendendo a 
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nova conquista da Amazônia, os colo­
nos portuguêses iam cooperar na res­
tauração das velhas características de 
seus antepassados, demonstrando que 
aquela capacidade admirável, revelada 
nos primeiros temI)os da monarquia, 
não se havia perdido. 

Logo ao inicio da. conquista, Si­
mão Estácio da Silveira, um dos cro­
nistas que se haviam deixado deslum­
brar pelos panoramas amazônicos, 
"professor de agricultura". como se in­
titulava, conseqüentemente um técnico 
que podia avaliar das excelências da 
terra e sua capacidade para a jornada. 
agrária, escrevera que o negócio da 
especiaria não devia ser o fundamento 
exclusivo da ocupação. O trato da 
terra pre~isava ser conduzido com en­
tusiasmo também, "conforme ao novo 
clima e temperamento do céu", pois 
nela se podiam experimentar as espé­
cies, "tôdas as que ha pella redondeza 
do mundo". 

Despachando para o extremo norte 
o irmão, Francisco Xavier de Mendon­
ça Furtado, o Marquês poderoso deter­
minou-lhe, nas famosas instruções pú­
blicas e secretas, de 31 de maio de 1751, 
que cuidasse intensamente em fazer 
lavrar a terra. O capitão-general cum­
priu a determinação. Sm:ts recomenda­
ções aos funcionários destacados para 
o .interior e aos. colonos que iam che­
gando das ilhas batiam sempre a mes­
ma tecla. Trabalhar a terra. A aven­
tura da "droga", devia suceder o co­
metimento agrário. E para que êle 
fôsse uma realidade rápida, cedia o 
Estado os elementos essenciais. Con­
_cedia sesmarias, fornecia instrumen­
tos, sementes, baixava conselhos sôbre 
essa e aq_uela lavoura. 

Leiamos, para exemplificar, um 
dêsses trechos, de ordens expedidas aos 
homens que iriam criar a vida de hin­
terlândia. Leiamos o que Mendonça 
Furtado disse ao governador do Maca­
pá, onde se montava o primeiro esta-_ 
belecimento organizado de acôrdo com 
a vontade de Pombal: "Logo que V. M. 
chegar aquella Povoação deve por tudo 
o cuidado e esforço em persuadir e 
obrigar a estas gentes ao trabalho, a 
cultura .das terras advertindolhes que 
este foi o unico fim para que S. Ma­
gestade os mandou transportar para 
este Estado e que nelle devem seguir a 
mesma vida e trabalho com que forão 
criados nas suas terras scientificando­
lhes da. desposição de S. Magestade 

· que o trabalho que fizerem pellas suas 
mãos nas suas terras não os inhabill-

tarão para todas aquellas honras a 
que pello costume do Pays pudessem 
aspirar antes pello contrario o que 
mayor serviço render ao publico neste 
futuroso e interessante trabalho das 
culturas das terras terá preferencia 
nas ditas honras". 

Organizando posteriormente o "Re­
gimento do Diretório", em grande parte 
extraido dos têrmos em que se :redigira 
o "Regimento das Missões", peça admi­
rável a cuja luz se vinha criando a 
Amazônia, Mendonça Furtado fixou 
normas aos diretores. Entre essas nor­
mas, as que se referiam à tarefa agrá­
ria. Gentio e colono deviam atacar o 
negócio com entusiasmo, sob vistas e 
incentivos oficiais. 

Em obediência a êsses desideratos 
oficiais, ampliados quase que mensal­
me:µte por atos expedidos de Lisboa, 
interpretados e por sua vez completa­
dos pela série imensa de ordens baixa­
das pelos capitães generais do Pará, 
governadores do Rio Negro, intenden­
tes do Comércio, Agricultura e Manu­
faturas, os colon~ operaram a trans­
formação econômica. 

Nas instruções às edilidades em 
organização, da mesma maneira que se 
lhes fixavam rumos à constituição dos 
serviços que deviam empreender, fixa­
vam-se-lhes normas para que os núcleos 
vivessem fartos, seus municípios dis­
pondo de todos os recursos para uma 
existência ao abrigo de qualquer des­
ventura. Assim, nos sítios urbanos e 
suburbanos, devia haver o plantio de 
árvores frutíferas bem como ·cafeeiros, 
algodoeiros, cacaueiros, de segura co­
tação. Era a pequena economia que se 
animava. 

Falamos em intendente do Comér­
cio, Lavoura e Manufaturas. :S:sses fun­
cionários, um na Capitania do Pará e 
outro na do Rio Negro, hoje Estado do 
Amazonas, tinham por função parti-, 
cular o fomento das lavouras, das ma­
nufaturas e do comércio amazônicos. 
Percorrendo o Estado, assistindo os 
colonos, removendo dificuldades, eram 
os homens de cuja inteligência, de cujo 
patriotismo dependia, grosso modo, o 
êxito da experiência de Pombal. Um 
houve, Francisco Xavier Ribeiro de 
Sampaio, que se desdobrou em ativi­
dades, a lhe valerem louvores de seus 
jurisdicionados e das autoridades lo­
cais e do Reino. 

O povoamento processava-se com 
a concessão das sesmarias que levavam 
os p0voadores aos pontos mais distan­
tes do Estado. Com a dispersão povoa-
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dora ocorreu também a dispersão agrá­
ria. Plantou:..se em todos os distritos 
do Estado. Plantou-se intensamente. 
Já em 1731, o colono Luís de Farias 
Estêves reclamava o pagamento dos 
favores que a legislação prometia. Ti­
nha plantado 18 900 pés de cacau. 

Visitando a hinterlândia, nas de­
sobrigas espirituais, o bispo frei João 
de São José, língua sôlta e observação 
sempre atilada, constatava a impor­
tância do esfôrço dos colonos. Aqui e 
ali encontrou sítios, propriedades onde 
se contavam muitos milhares de espé­
cies plantadas. Das espécies importa­
das, o cânhamo veio da índia. Foi ex­
perimentado principalmente no vale do 
rio Negro, com excelentes resultados. 
Dá índia veio também um tipo especial 
de cravo. Da Africa veio a pimenta. 
A árvore do fruta-pão e a cana ca.iana 
vieram da Guiana Francesa. De . lá 
também foi importado o café, de tal 
maneira dando-se bem na região que 
em breve era. uma das culturas mais 
desenvolvidas. Assim, em 1759 já ha­
via no Pará 17 000 culturas mais de­
senvolvidas. Em 1785, na Capitania do 
Rio Negro, contavam-se 220 920 pés. 
A legislação, decretada de Lisboa, am­
parava particularmente o negócio, isen­
tando de impôsto a mercadoria colo­
nial. Do Pará, conduzido ao Maranhão 
e às capitanias vizinhas até o Rio de 
Janeiro e São Paulo, dando origem às 
ondas verdes que garantem à econo­
mia nacional, encerrado o ciclo majes­
toso do açúcar, seu suporte máximo. 

A propósito, 'cabe aqui referir que 
tem passado como ponto pacifico caber 
a glória da introdução da planta do 
café ao vigilengo Francisco de Melo 
Palheta, capitão comandante de ume. 
das Tropas de Guarda Costa. que vigia­
va o litoral, entre Ma.capá e Oiapoque, 
ante as incursões dos franceses de 
Caiena. Documentos que encontramos 
no arquivo público do Pará fazem du­
vidar dessa glória. Porque o capitão 
português Francisco Xavier Botero, 
companheiro de Palheta numa de suas 
jornadas pelo litoral até Caiena, e 
posteriormente um .dos mais valiosos 
agentes do relacionamento das autori­
dades de Caiena e Belém, na fase mais 
aguda dos incidentes que faziam peri­
gar a paz na fronteira, em petição di­
rigida a S. Majestade alegou, pleitean­
do mercês pelos serviços prestados à 
nação em Africa e Brasil, ter sido o 
legítimo introdutor das primeiras se­
mentes de café, portanto o homem a 
quem legitimamente se conceder o tí­
tulo de benfeitor da economia brasi-

leira. Palheta, Botero? Quis apenas 
referir a. dúvida que hoje se levanta. 
O assunto precisa realmente de maio-

. res investigações que ainda não leva­
mos a têrmo nem cabem mesmo nesta 
palestra de intenção divulgadora. 

Lembramos atrás que o café foi o 
gênero que derrotou o açúcar, o gran­
de elemento econômico que tanto valeu 
na obra de solidificação da unidade 
nacional. Ora o açúcar, nervo e vida 
no nordeste brasileiro, foi igualmente 
indústria amazônica de cotação alta. 
Os canaviais amazônicos cobriram 
grandes espaços nas regiões circunvi­
zinhas a Belém. Os cursos fluviais mais 
próximos a Belém tiveram a sua his­
tória ligada ao ciclo do açúcar.· Suas 
terras foram povoadas pelos planta­
dores de cana. Os engenhos monta­
ram-se às dezenas. A única nobreza 
amazônica foi justamente a nobreza 
dbs senhores de engenho. Os homens 
que possuíam grandes posses eram os 
produtores de açúcar. Como no nor­
deste, experimentando uma existência 
faustosa que os cronistas assinalaram. 
Assim, os Pantoja, · os Morais Bitten­
court, todos proprietários de engenhos, 
senhores de imensos canaviais, senho­
res conseqüentemente de grossa escra­
varia. Em Cametá, em 1762, ·o bispo 
frei João de São José encontrou a fa­
mília Morais Bittencourt cercada de 
um fausto régio. A mesa, uma prata­
ria notável. Senhoras e senhores ves­
tindo veludo e sêdas custosíssimas. 

O senhor do engenho paraense, 
dissemos, constituía a classe nobre. 
Legislação especial garantiu-lhe essa 
diferença social. Se estava isento de 
prestação de serviço militar, de inte­
grar as edilidades, se não podia ter 
os bens penhorados! 

Identificação de riquezas - Os 
processos de agricultura eram rudi­
mentares. Servia-se o colono dos 
sistemas indígenas para preparar o 
espaço. Faziam-se as derrubadas ou 

Qqueimadas. Criava-se a clareira, onde 
se levantava a habitação e onde se 
distribuía a sementeira. Trabalhava­
se com o ferro de cova. Por fins do 
século XVIII, tentou-se o emprêgo do 
arado. Foi uma experiência interes­
sante. Mas a floresta selvagem fazia 
mangrar a experiência. Os colonos de­
salentaram. 

Por 1798, aos influxos renovadores 
da ciência européia, que penetrava em 
Portugal, estabeleceu-se em Belém um 
jardim botânico. :tl:sse jardim botânico 
tinha por finalidade iniciar culturas 
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novas, estudando-as, examinando-lhes 
a'S possibilidades, apurando das exce­
lências desta ou daquela. Seria, está 
visto, um instituto experimental, raiz 
mais distante do atual Instituto Agro­
nômico do Norte, montado pelo govêr­
no da União. 

O Jardim foi estabelecido. Para 
dirigi-lo, o govêrno do capitão-general 
Sousa Coutinho, um estadista de largo 
descortinio, irmão daquele pragmático 
e admirável conde de Linhares, foi 
contratado um francês emigrado de 
Caiena devido às desordens conseqüen­
tes à revolução. 1:sse francês chama­
va-se Michel Grenoviller .• O Jardim 
Botânico prosperou. Foi modêlo para 
organismos idênticos, montados em 
Pernambuco e Bahia, anos depois. Nêle 
aclimaram-se dezenas de tipos aliení­
genas, como se cultivaram, por proces­
sos menos rudimentares, as espécies 
nativas. 

Já nos primeiros dias do século 
XIX, em Lisboa lembravam-se de pre­
parar os técnicos que orientassem a 
produção do vale depois de uma pre­
paração inconveniente. li:sses técnicos 
naturalmente deviam ser homens da 
região, experimentados nela e com a 
vontade de vê-la caminhar para a 
frente. E dois moços paraenses por 
solicitação do intendente Pina Mani­
que, foram mandados para Coimbra, 
onde se revelaram ótimos estudantes, 
capazes de realmente assumir a dire­
ção da obra de orgarlização econômica 
do vale. 

Já, aliás, vários estudiosos tinham 
balanceado os recursos das duas Capi­
tanias do Estado. Alexandre Rodrigues 
Ferreira, baiano, ·naturalista de nomea­
da nacional, José Antônio Landi, Dr. 
Antônio Correia de Lacerda, Antônio 
Vilela do Amaral, pesquisando, aqui e 
ali, a flora e a fauna amazônicas, ao 
mesmo tempo que estabeleciam os fun­
damentos da naturalística amazônica, 
indicavam as condições existenciais do 
vale, apurando o valor de sua produ­
ção, os tipos que a definiam, a impor­
tância que possuía, os rendimentos 
da mais variada espécie que apresen­
tava. 

Coletando especiarias, fazendo tra­
balhar a terra, Portugal, muito ao in­
vés de deixar a colônia entregue• aos 
seus próprios destinos, dela apenas exi­
gindo recursos para as despesas da 

, nação, como parte integrante do mun­
do europeu, trazia-lhe os meios de ca­
minhar, inclusive fazendo identificar­
lhe as riquezas. 

O subsolo e as madeiras - No 
tocante ao subsolo, isto é, à explora­
ção das minas de que tanto se falava, 
a política portuguêsa na Amazônia 
não teve altos e baixos. Todos os 
atos emanados de Lisboa foram no 
sentido de evitar que os colonos se 
desviassem da colheita. da especiaria 
ou da cultura da terra para a des­
coberta ou exploração de minérios. Os 
ensinos, que se tentaram em várias 
épocas, foram todos desaprovados. Os 
perigos do negócio não deviam ser 
experimentados no vale. 

Já não se deu o mesmo com rela­
ção às madeiras. A floresta era uma 
riqueza gigantesca em espécies de todos 
os tamanhoo e· utilidades. Não havia 
aparelhamento para a exploração in­
dustrial, como a conhecemos nos dias 

. atuais, de maquinaria instalada às 
margens dos rios. Aquêles dias de co­
lônia, o madeirame era pescado nas 
águas dos grandes cursos. Com as 
enchentes, as árvores iam desa.bando 
e sendo carregadas pelas águas. O rio 
Madeira tira seu nome justamente da 
abundância. de árvores que carregava 
e lançava no Amazonas. O · govêrno, 
como os particulares interessados na 
indústria, montaram serrarias braçais 
em vários pontos do Estado. As mais 
famosas foram . a de Monte Alegre, 
depois transferida para óbidos, é as 
dos rios Moju e Ac!llá. Os navios das 
frotas carregavam largamente toros e 
pranchas trabalhadas neSsa.s serrarias, 
c.onduzindo-os para Lisboa, de onde 
os solicitavam em porções sempre cres­
centes. Com madeiras paraenses e 
amazonenses, entre vários outros edi­
fícios públicos, construíram-se as por­
tas, janelas, tetos e soalhos do palácio 
de Queluz. 

Com essas madeiras, por outro la­
do, construíram-se, em Belém, nos es­
taleiros da Companhia do Comércio e 
do Estado, dezenas de embarcações do 
mais variado tamanho. Ora eram as 
embarcações de tipo indígena, para 
navegar nas águas do Amazonas e 
afluentes, nas flotilhas e comboios de 
comerciantes que. faziam o giro mer­
cantil pelo interior, ora eram embar­
cações armadas em guerra para defesa 
da região, principalmente o trecho ne­
vrálgico entre o Macapá e Oiapoque, 
sôbre que incidia uma cobiçosa aten­
ção dos franceses de Caiena. Ora, por 
fim, as embarcações de alto bordo, para 
viagens marítimas: fragatas, charruas, 
bergantins, chalupas, naus, brigues .. 
Até 1821, o Arsenal d.e Belém construí­
ra, para a armada portuguêsa, uma 
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nau de 74, 5 fragatas de 44, 4 char­
ruas, 4 brigues, 3 bergantins, 12 
chalupas. A Companhia do Comér­
cio, em sua atribulada existência, de 
si fêz construir 4 grandes navios que 
lhe levavam a produção da Capitania 
e trazia a ela os gêneros embarcados 
em Lisboa. Só no govêrno de Sousa 
Coutinho havia, trabalhando no esta­
leiro, no corte e no transporte de ma­
deiras necessárias ao estaleiro, 2 000 
nativos, orientados por mestres vindos 
do Reino. A experiência náutica dos 
homens dos descobrimentos para as 
embarcações de alto mar, juntava-se 
a ciência admirável e prática dos ho­
mens das selvas, eméritp.s fabricantes 
de embarcações para a navegação in­
terior. 

Pecuária - As primeiras cabeças 
de gado trazidas para o vale foram 
colocadas nas fazendolas abertas a 
fogo na floresta, às proximidades de 
Belém. Os missionários, operando na 
catequese na ilha de Marajó, desco­
briram as pastagens magníficas que 
ali podiam abrigar os rebanhos de 
suas pequenas propriedades às mar­
gens do Amazonas e afluentes. E 
para lá transportaram os exemplares 
que possuíam, começando o povoa­
mento intensivo das campinas mara­
joa!'as. E' certo que antes dos mis­
sionários, um colono, de nome Fran­
cisco Rodrigues Pereira, lá estabeleceu 
o seu curral. Foi, assim, o primeiro 
criador da ilha. Mas com os religiosos 
da Companhia de Jesus, de Nossa Se­
nhora do Carmo, de Nossa Senhora 
das Mercês é que realmente se começou 
a abertura das fazendas d~ criar. 

As pastagens eram boas, apesar 
das cheias dos rios, que obrigavam, 
como obrigam, a grandes dispêndios 
e a grandes perdas nos rebanhos. O 
gado era tipo crioulo, trazido das ilhas 
do Atlântico, Cabo Verde à frente. 
Engrossou. Quando os religiosos foram 
mandados sair do Estado e seus bens 
encorporados ao patrimônio do Estado, 
em suas fazendas havia, constatado 
pelos funcionários do govêrno que se 
encarregaram do censo e da direção 
dos currais, quase 300 000 cabeças de 
gado vacum e cavalar. Dêstes reba­
nhos, 136 000 pertenciam aos Jesuítas; 
18 000 aos Carmelitas; 80 000 aos Mer­
cedários. Algumas dessas fazendas, 
mandadas distribuir pelos colonos, fo­
ram divididas em 22 lotes. ~sses colo­
nos, assim aquinhoados, passaram a 
chamar-se "con~mplados". Constituí­
ram uma nova nobreza. Eram uma 

classe à parte, cheia de prosápia, de 
fartura, agora rivais da classe dos se­
nhores de engenho. Dêles descendem 
os fazendeiros que possuem os 563 
currais no Marajó. Como do gado cri­
oulo dos religiosos descendem os 500 000 
exemplares dos atuais rebanhos da 
ilha. 

Ao govêrno português não interes­
sava, todavia, manter apenas na ilha 
de Joanes os rebanhos que podiam 
constituir outra fonte de riqueza no 
vale. Todos os colonos que receberam 
sesmarias no Macapá, em Bragança, 
no Mazagão e ao longo do Amazonas, 
receberam igualmente um boi e duas 
vacas. As à.utoridades das vilas cabia 
a fiscalização do tratamento dispensa­
do aos exemplares. Mas, como nem 
todos os colonos receberam gado, cria­
ram-se as fazendas-núcleos, onde se 
guardavam as cabeças, pertencentes a 
cada edilidade para começar rebanhos 
e cada morador ou sitiante então ser 
aquinhoado como era desejo da alta 
administração do Reino. F.oi por êsse 
método que se criaram os atuais reba­
nhos e as fazendas do que, na geogra­
fia amazônica, chamamos de "Baixo 
Amazonas", isto é, a zona entre os es­
treitos de Breves, no Pará, e Pai"in­
tins, no Amazonas. Parintins mesmo 
começou com um estabelecimento de 
criar, ao lado do qual se nuclearam 
indígenas das circunvizinhanças. Prin-
cípios do século XIX. · 

Já pelo último quartel do século 
XVIII, descobertas as campinas do rio 
Branco, onde se haviam chocado es­
panhóis e luso,;.brasileiros, o governa­
dor Lôbo d'Almada, brigadeiro, e talvez 
a maior envergadura cívica que Por­
tugal possuiu na Amazônia, fundou a 
primeira fazenda, com gado adquirido 
no Solimões e no Baixo Amazonas. 
Seguiram-lhe o exemplo o alferes Sá 
Sarmento, o· sargento Bernardes Bor­
ralho, o argentário· José Antonio Freire 
ÉVora e o colono Bento José do Rêgo, 
que estabeleceram outros currais. Em 
1797, Bento José do Rêgo vendia a sua 
ao Estado por Cr$ 492,80, já possuindo 
186 cabeças. Cotava-se um boi a Cr$ 
3,00, e um cavalo manso a Cr$ 5,00. 

Os peixes dos rios - A Amazônia, 
como todos sabem, é uma das maiores 
reservas piscosas do ecúmeno. Sobem 
a muitas centenas as espécies ali iden­
tificadas. O nativo tem um de seus 
elementos da nutrição nos peixes das 
águas fluviais. O colono, quando che­
gou para a conquista e para o domí­
nio, não se desajustou ao ambiente, 
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nesse particular. E comeu o peixe 
amazônico com o entusiasmo por que 
posteriormente fêz dêle um negócio 
rendoso. O Estado, de acôrdo com 
a sistemática da época, montou, co­
mo o colono também montou, as cha­
madas "feitorias de pesca", onde o 
peixe era industrializado pelos pro­
cessos rústicos dos nativos. Muitos dos 
pov,oados, vilas e cidades do vale foram 
inicialmente pontos de pesca. Essa 
pesca fazia-se, porém, tanto ao longo 
do Amazonas como também nos tre­
chos do litoral marítimo mais próprios. 
O negócio era rendoso. As exportações 
para Lisboa cresciam à medida que 
novos trechos da hinterlândia eram 
identificados como ricos em espécies 
piscosas comerciáveis: pirarucu, tarta­
rugas, peixe-boi. 

Nem todo o peixe era pescado para 
servir à alimentação do nativo ou do 
colono reinol ou ilhéu. Muitas das es­
pécies eram procuradas para delas ex­
trair-se o azeite necessário à ilumina­
ção ou dêle se fazerem as manteigas, 
guardadas em potes, e comércio dos 
mais lucrativos. No Solimões, pode-se 
dizer que uma das razões do povoa­
mento foi justamente o· fabrico de 
azeites e manteigas. As feitorias eram 
os nódulos iniciais dos povoados e vilas 
posteriores. 

Política negativa - Produzindo 
matéria prima para as indústrias 
européias, produzindo gêneros solici­
tados para a condimentação e para 
farmi;i.copéia dessa mesma Europa, pro­
duzindo as madeiras necessárias às 

· obras públicas e à restauração das fro­
tas de comércio e de guerra do Império, 
produzindo espécies agricultadas, de 
emprêgo em mil negócios, produzindo 
os gêneros alimentares para os serviços 
de abastecimento da região ou mesmo 
para exportação, como o café, o cacau, 
o· açúcar, etc., a Amazônia, no decor­
rer ·do ciclo éolonial, foi comparecendo 
aos mercados do Velho Mundo por in­
termédio da praça lisboeta com um 
sem-número de gêneros, não faltando 
mesmo os artefatos indígenas, entre 
êles os trabalhados com o leite da seriri­
gueira pelos índios Cambebas, do Soli­
mões. O comércio entre a Amazônia 
e o Reino, em coti&eqüência, foi um 
dos mais movimentados do Brasil. Li­
gado diretamente a Portugal, quase 
que ignorando a existência dos demais 
trechos políticos e econômicos do Bra­
sil, a que se encorporaria definitiva-

mente com a chegada de D. João VI 
e a independência nacional, a balança 
de exportação algarismou índices ex­
pressivos. Assim, em 1759, a Câmara 
de Belém dizia a S. Majestade que 
mandasse seis a sete navios, pois para 
todos havia carga bastante. As frotas, 
só com os gêneros produzidos nas mis­
sões dos religiosos, tinham o suficiente 
para regressar aos pontos de partida. 

' Com o advento do consulado 'pom-
balino, ficou encorporada à Companhia 
do Comércio do Maranhão e Grão­
Pará. A Companhia obrigava-se, sob 
favores régios, a importar para o Ma­
ranhão e para a Amazônia tudo de 
que as duas regiões carecessem. Tra­
ria o braço escravo. Incentivaria a 
produção agricola. Seria o grande vei­
culo da exportação racional. E' certo 
que sôbre os rendimentos da Compa­
nhia, quanto à Amazônia, as acusa­
ções são Jllaiores, muito maiores que 
os louvores. Não se lhe pode negar, 
no entanto, que ela serviu ao vale 
pondo-o em contacto mais permanente 
com o mercado europeu. A produção 
exportável cresceu, mercê dos favores 
e incentivos do Estado, a boa vontade 
dos colonos e da Companhia. Sem ca­
pitais fartos na colônia, o Estado por­
tuguês servia-se do organismo, tão lou­
vado e adotado pelas outras nações 
colonizadoras, numa delegação de ser­
viços. A Companhia seria então um 
organismo de tipo paraestatal, raiz dos 
organismos dêsse estilo existentes na 
atualidade brasileira. Capitalizava, co­
laborava, construía onde o Estado não 
podia chegar pela multiplicidade de 
afazeres que o sistema pombalino tinha 
inaugurado com os objetivos mais prag­
máticos que nem todos queriam com­
preender e estimar. Socorria o Estado 
nas aperturas financeiras. 

Até o período pombalino, a Ama­
~ônia comerciara escambando. Do ci­
clo do Marquês em diante, introduzida 
a moeda metálica, modificou-se a pai­
sagem financeira. Já nos últimos anos 
do século XVIII, sob os incentivos e 
iniciativas de ·sousa Coutinho, imagi­
navam os colonos organizar-se numa 
emprêsa bancária! A introdução da 
moeda metálica não se fizera, porém, 
ao deus-dará·. Para evitar os incidentes 
naturais com a exploração que se faria, 
dando-se elevados preços aos gêneros 
comerciáveis, especulação natural por· 
parte dos que desejariam capitalizar 
fàcilmente, as autoridades promoveram 
reuniões, em que se fixaram os valores 
dos gêneros, impedindo-se a especula-
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ção. Ao invés de crise, de corrida, de 
alta de preços, tudo se processou muito 
normalmente. O dinheiro entrou a cir­
cular naturalmente .. 

A política· de Portugal no vale 
amazônico, no sentido da organização 
de sua economia, conseqüentemente de 
seu aparelhamento para a continuida­
de histórica posterior, foi uma política 
desajustada à realidade ·ambiente, es­
quecida de suas obrigações, negativa, 
destruidora, malbaratante das energias 
dos colonos e nativos, e marcada por 
pintas de flagrante incapacidade? 

Os rendimentos dessa política po­
dem ficar expressos num balanço, mes­
mo a vôo de pássaro, colhido nos alga­
rismos da realidade econômica, incluí­
da nela a produção exportada nos 
últimos anos do domínio lusitano. Re­
cordemos, então, que a conquista CCD­
meçara em 1616 com apenas 150 ho­
mens que tinham vindo com Caldeira 
de Castelo Branco. Em 1820, os alga­
rismos indicavam a existência de quase 
cem mil habitantes. O crescimento 
populacional fôra grandemente pertur­
bado pelos constantes surtos de varíola 
e de malária. Só entre 1743 e 1750, 
vitimados pela varíola haviam falecido 
40 000 pessoas. Apesar dessa insufi­
ciência humana, em 1820 a Amazônia 
exportava 14 artigos que lhe fortale­
ciam a economia e eram um trabalho 
de envergadura realizado incessante­
mente. 

Uma interrogação - Aquela crí-: 
tica a que nos referimos de início, 
em que se nos acusava de concluir 
apressadamente quando louváramos 
os aspectos econômicos do período co­
lonial lusitano na Amazônia, terá si­
do justa ? Os rendimentos aqui indi­
cados, mesmo tão sumàriamente e sem 
intenção maior que indicar êsses as­
pectos econômicos como uma página 
de trabalho escrita na Amazônia, não 
serão suficientes para que proclamemos 
uma página de construção aquela que 
acabamos de indicar? 

Artur César Ferreira Reis 

Capanema e os sambaquis 

Na hora atual está oficializada a 
Comissão Científica Franco-Brasileira 
para o estudo dos sambaquis do Brasil 
- escreve em recente artigo para O 
Estado de São Paulo o Sr. Antero Pe-

reira Júnior. Tão ausp1c1oso aconteci­
mento - pondera o articulista - en­
coraja, sobremodo, os que se dedicam 
à pesquisa das çoisas ligadas ao passa­
do remoto do nosso índio, certamente 
não será por todos compreendido de. 
pronto, na sua significação exata, e 
por conseguinte o que representa para 
o alteamento da nossa cultura naquele 
setor do conhecimento humano. 

E' incontestàvelmente certo, porém, 
que êsse campo de estudos constituído 
pelos sambaquis é uma jazida rica em 
elementos elucidadores a respeito dos 
primitivos habitantes do nosso litoral. 

Também é certo que algumas pes­
quisas têm sido feitas, e o são neste 
momento mesmo por cientistas hones­
tos, mas isso é muito pouco frente à 
massa formidável do material ainda 
restante, virgem de qualquer perqui­
rição cientificamente orientada. Dessa 
forma, essa iniciativa de envergadura, 
maior se fazia também tardar uma vez 
que, como é sabido, inúmeros conchei­
ros desapareceram transformados em 
cal e adubos, sumàriamente, sem cui­
dados maiores, decorrendo dai o extra­
vió, quando não a perda total do pre­
ciosíssimo material de estudo. 

Paul Rivet, grande conhecedor da 
importância dêsses arquivos conchífe­
ros, como já dissemos em outro artigo, 
forneceu, em 1928, a um nosso patrício 
então com assento na Câmara do Es­
tado, as informações necessárias à jus­
tificação de um projeto de lei que 
devia proteger os sambaquis existentes 
na zona litorânea paulista. Infeliz­
mente, por razões estranhas à vontade 
do mesmo parlamentar, tão louváveis 
propósitos não puderam ser levados a · 
cabo. Resta agora que essa legislação 
se tome um fato, secundando a dispo­
sição governamental que oficializou a 
aludida Comissão Científica Franco­
Brasileira. 

No rol das pessoas de sólida forma­
ção científica, que nos últimos quar­
téis do século passado cuidaram aos 
sambaquis, está o barão de Capanema 
(Dr. Guilherme Schuch Capanema) , 
que pelo relêvo da sua personalidade 
poderia ter feito algo em defesa dos 
sambaquis, caso tivesse avaliado com 
justeza a importância do material de 
índole arqueológica e etnológica nêles 
encontradiço, e portanto compreendi­
do o problema na sua proposição exata. 

O barão de Cs.panema, todavia, no 
tocante à formação artificial. dos sam­
baquis propriamente ditos deve estar 
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com ·a verdade. 1 Em artigo que publi­
cou em Ensaios de Ciência (n.0 1 -
1876), mostra-se justamente "escanda­
lizado" ao deparar, no livro de Liell, 
Idade do Gênero Human·o, com certas 
apreciações de fato. errôneas sôbre 
sambaquis do litoral paulista. Capa­
nema atribui, aliás, tais inverdades à 
"nota de carteira de viajante que pas­
sou ao largo, em canoa, pelo rio Ber­
tioga". E para que Jamais fôssem re­
produzidos erros de tal natureza, to­
mou da pena e escreveu para as N otí­
cias Geográficas, do Dr. Petermann, de 
Gotha, um esclarecimento sôbre o as­
sunto, escrito que justamente constitui 
o artigo acima mencionado. . 

Capanema, admitindo para os sam­
baquis formação artificial, a explica 
pelo acúmulo de varreduras de cascas 
de ostras e mariscos, sobejos das re­
feições da tribo, operação que julgava 
indispensável num acampamento onde 
os seus ocupantes se achavam descal­
ços e nus. Por isso, supõe que essas 
·"varreduras" eram logo retiradas do 
local, ajuntadas em cascas de árvores, 
cestos, urupemas, e amontoadas num 
só lugar. Dêsse procedimento teriam 
origem montes cuja. forma primitiva 
seria o cone, coisa que i:i,contece, efeti­
vamente, em muitos sambaquis. 

Os indigenas necessàriamente de­
viam consumir ostras e mariscos na 
maior proximidade possivel do banco 
onde os colhiam. Nisso baseado, o 
barão de Capanema explica a existên­
cia de sambaquis em locais "onde se 
dão condições contrárias às que presi­
diam a sua construção como decorrente 
do alteamento ou emersão da costa". 

Ainda a favor da hipótese da ·for­
mação artificial dessas ocorrências, mi­
lita a existência de linhas de separação 
entre as estratificações, linhas essas 
constituídas por camadas terrosas, tê­
nues, possivelmente formadas quando 
do abandono temporário do sambaqui 
durante o tempo de regeneração de 
banco de ostras que fornecera alimen­
to ao povo acampado nas suas proxi­
midades. 

Fazendo alusão ao encontro do 
material lítico e cerâmico, de pedaços 
de carvão, de restos de tições, e de 
ossadas humanas, o mesmo autor acha­
va que estas eram raras nos sambaquis, 
pois não as deparara. Tivera ocasião 
de ver no entanto alguns ossos "gran­
des" . como tíbias, que não tinham sido 

i Existem, ~mbém, outras ostreiras Im­
propriamente chamadas de "sambaqui". 

quebradas "para chupar o tutano". Diz 
êle, também, que embora alguém .sus:.. 
tentasse que as ostreiras tinham sido 
aproveitadas para sepultar mortos, não 
achava isso muito verossímil pela ra­
rídfl,de de tais encontros. Na sua opi­
nião, era mais provável que êsse ma­
terial proviesse de algum velho ou 
doente, atirado como lixo para cima 
da ostreira. Sôbre êsse particular, 
achamos azado lembrar que frei Gas­
par da Madre de Deus• menciona, como 
decorrente de sepultamento de índios 
falecidos quando do estacionamento da 
tribo no local das pescarias. 

De maneira geral, apesar do barão 
de Capanema ter ajuizado por baixo 
o valor etnológico e arqueológico dos 
sambaquis, nem por isso êsse seu tra­
balho deixa de ser menos interessante. 

O rancho dos gaúchos brasileiros 
e uruguaios • 

Na campanha sul-riograndense e 
nos pampas uruguaios há dois tipos de 
ranchos de barro, cobertos de palha, 
que chamam a atenção pela sua abun­
dância. 

Um dêles é· a casa de taipa, de 
sopapo ou de tapona, quase semt>re 
acrescida, na frente, dum copiar ou 
alpendre ou duma latada verde a um 
dos lados. A cobertura, de duas águas, 
é feita com a gramínea santa-fé ou 
com a palmácea gerivá, cujo emprêgo 
certamente se justifica, naquela ex­
trema.dura, pela falta· das pindobas 
com que o tupi cobria o seu tejupaba. • • 
Realmente, as palmeiras mais comuns 
no Rio Grande - e sômente em tre­
chos limitados do território - são o 
gerivá (Cocos Romanzoffiana, Cham.) 
e o butiá (Cocos eriospata, Mart. ) . 

Possivelmente o colono açoriano e 
o luso-brasileiro - soldado ido da 
Côrte e da Bahia, mineiro, pernambu-

2 Memórias para a História da Capitania 
de São Vicente, edição de Welssfiog Irmãos, 
1920, pág. 122. 

* Capitulo do liv:ro Gaúchos - Notas 
rf,e Antropologia Social, do Prof. Tales de Aze­
vedo, da Faculdade de Filosofia da Bahia. 

** As plndobas utilizadas pela tribo tupi 
eram a Attalea excels(]J, Mart. e outras espécies 
do mesmo gênero (,Tosé Mariano Filho). Na 
Bahia chamam-se pindoba a Attalea humilis, 
Mart. e o ariri (Cocos vagams, Bondar). No 
Espirito Santo, existem diversas palmeiras, ape­
lidadas pindobas, cujas fôlhas se empregam na 
cobertura das casas. As palmas mais usadas 
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cano ou paulista - que contribuíram 
para o povoamento da capitania e dos 

·próprios campos de Montevidéu, ado­
taram na cobertura. de suas primeiras 
casas êsses elementos vegetais, estra­
nhos à técnica. tupi. Noutros trechos 
do país, o luso e o africano haviam 
introduzido o uso, para o mesmo fim, 
do sapê e do capim-açu; o último inda. 
utilizara. as palmas do coqueiro afri­
cano e do dendêzeiro (José Mariano 
Filho). 

Não seria mesmo absurda. a. hipó­
tese de que a casa de taipa. fôsse uma 
importação, já que a habitação que 
preponderou, na região, durante o ci­
clo platino da. sua. história. e nos pri­
mórdios do ciclo luso-brasileiro, a. ida­
de do couro~ era tôda. de couro cru. E' · 
o depoimento das testemunhas da. épo­
ca. No presídio de Jesus, Ma.ria, José, 
no século XVIII, núcleo de que viria 
a formar-se a cidade do Rio Grande, 
o palácio ·do regedor, a capela e várias 
das casas tinham tetos de palha.; al­
gumas das construções, acrescenta Al­
fredo Varela, eram cobertas de telhas 
mas na quase totalidade eram "forra­
das por inteiro de couro incurtido. 
Por inteiro, do teto à base; madeira. 
unicamente a da armação interna". 
E os próprios toldos dos indígenas 
loc34Js, primitivamente tapados de es­
teíras, vieram a sofrer a influência do 
gado a.li introduzido pelos descobrido­
res. Com o desenvolvimento das vaca­
rias, o couro passou a ser material de 
emprêgo universal, dêle originando-se 
até o apelido de guasca, síntese daquela 
idade, dado hoje com sentido elogioso 
aos filhos da. terra gaúcha (Augusto 
Meyer, Roque Callâge). 

A propósito de mocambos dêsse 
mesmo tipo, Gilberto Freire havia es­
crito em 1936, em Sobradós e Mocam­
bos: "No sentido de adaptação a.o meio 
tropical pode-se dizer que o mocambo 
tem levado vantagem a tipos mais 
nobres da habitação ... Não pretende­
mos fazer o elogio do mocambo como 
tipo de habitação. . . o que não é justo 
é julgar o mocambo de palha pelas 
suas deformações e os seus vícios. Pelos 

para êsse fim na Bahia são, de acôrdo com a 
informação pessoal de Gregório Bondar, autor 
de várias monografias sôbre as nossas palmei­
ras, - nos arredores da capital, a "palmeira" 
(Oocos burretiana), - no Interior, o arlrl, a 
pindoba, a patioba (várias espécies de Geono­
ma), o patl (Oocos botriofora, Mart.) a plaçava 
(Attalea funifera, Mart.) e o plaçabuçu (Atta­
lea p\aDabuçu) ; são menos empregados, por 
menos resistentes, as palmas do coqueiro co­
mum (Oocos nUcifera) e o' dendêzelro (Biais 
guineet18'8). 

defeitos das zonas - lama, m;;i.ngue, 
beira de riacho - e não pelas quali­
dades puras do seu material e do seu 
plano de construção. . . De modo que 
a casa ideal para as regiões tropicais 
do Brasil não seria a que desprezasse 
o material empregado pelos indígenas 
e pelos africanos nem o seu plano de 
construção". Todo o mundo sabe quão 
incompreendido foi êsse pensamento 
entre certos dos entusiastas da. campa­
nha oportuna e benemérita pela me­
lhoria da morada proletária. em Per­
nambuco. 

Sem conhecer, na ocasião, essa opi­
nião do eminente sociólogo, dissemos 
nas "Jornadas Médicas da. Bahia", em 
maio de 1940, à custa da observação na 
clínica sertaneja: "Não devemos pen­
sar em substituir completamente, mes­
mo de ma.neíra lenta, o atual tipo das 
nossas casinhas de palha ou de sopapo, 
cobertas de palha de coqueíro ou de 
sapé". E à. seguir, nas conclusões, pro­
púnhamos como medida a ser adotada 
pelos poderes públicos exatamente o 
que noutras partes se tem julgado in­
dispensável a.o aproveitamento das boas 
qualidades do mocambo: - rebocar 
as paredes para evitar que aí se abri­
guem insetos vetores de moléstias (o 
barbeiro, transmissor da moléstia de 
Chagas, por exemplo); cimentar ou 
tijolar o piso e, quando isso não seja 
possível, comprimir o chão, não o dei­
xando nunca no estado natural de 
areia. ou terra sôlta. pelo risco da poeira 
excessiva e também para dificultar a 
colonização de certos insetos (bicho do 
pé, pulga.); rasgar janelas ao menos 
nos quartos de dormir; finalmente, do­
tá-:los de uma instalação sanitária de 
preço accessível ao pobre, como se vem 
fazendo em Costa Rica (Tales de Aze­
vedo, Em tôrno à habitação rural, 
Anais da Soe. de Medicina da Bahia, 
Imprensa Vitória, 1940; pág. 130 a 136). 

O outro tipo de rancho tem pare­
des espêssas, constituídas pela super­
posição de blocos de terreno turfoso, 
cortados no forma.to e tamanho dos 
nossos adôbes comuns. Geralmente 
conserva-se numa das faces do bloco 
a grama que aí vicejava, de maneira 
que, feita arrumação com essa face 
para cima., a grama às vêzes continua 
a viver, traçando riscas verdes nos 
muros externos da choça. O teto é de 
elementos vegetais idênticos aos do 
outro tipo; no Uruguai, porém, e na 
Argentina, a cobertura é de paja bra­
va, uma gramínea. ::ti:sse telhado é de 
quatro águas. Muito menos abundan­
tes no Rio Grande, única região do 
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Brasil em que a viu Roy Nash, essa 
habit'ação prepondera no Uruguai. Os 
arquitetos orientais Giuria e Conforte 
assim descrevem-na: "Es la. habitación 
clásica del campesino uruguayo; está 
hecha. con muros de barro, de Om40 
de espesor y altura no superior a. dos 
metros y techada con paja sobre ar­
madura de tijeras (rústicas cercha.s) 
ejecutada.s con :i;nadera de monte· (es 
el nombre con que se deSigna a los 
bosques en el Uruguay) sin labrar. 
Presenta cierta analogia con el bohio 
cuba.no y sus dimensiones no suelen 
pa.sar ·de 6m,OO de largo por 4m,OO de 
ancho". 

1!:sses mesmos arquitetos, um dire­
tor do Instituto de Vivendas Econômi­
cas, outro diretor de Arquitetura. do 
Ministério de Obras Públicas da vizi­
nha nação, pensam com Gilberto Freire 
e os autores que têm estudado o assun­
to, no Brasil, Bezerra Coutinho, nas 
Filipinas, M. Manosa, que o barro e 
a palha não devem ser tratados com 
desprêzo no planejamento de melhores 
moradas para o povo. Afirmam êles 
que na tese La vivienàa en el medio 

rurci.l, enviada. pelo Ministério de Saúde 
Pública do Uruguai à Conferência. de 
IIlgiene Rural do México, 1939: "nues­
tro rancho dista mucho de ser un abri­
go confortable, pero no se puede tachar 
de excesivamente anti-higiénico. Sus 
muros de tapial y sus techos de paja 
brava, contribuyen a qu~ su tempera­
tura: interior sea relativamente fresca 
en verano y tibia en inviemo" <La Sa­
nidad Rural en el Uruguay, publ. do 
Ministério de la Salud Pública., Monte­
vidéu, 1939; pág. 32 .a 43). A origem 
do rancho em que. vive o peón uru­
guaio pode perfeitamente ser ibérica, 
se bem que não tenhamos dados para 

. a.firmá-lo sem estudo particularizado 
do assunto. 

O que vale acentuado é o pensa­
mento coincidente dos que, por diver­
sos prismas, analisaram os elementos 
estruturais, a planta e a.s relações com 
o meio, da casa de barro ou de terrón, 
coberta de fôlhas de graminea.S ou de 
palmáceas, nas mais distanciadas par- ' 
tes do mundo. · 

Tales de Azevedo 

~ :8ste "Boletim", a "Revista Brasileira de Geografia"· e u obras da "Biblloteea Geocriflea 
.,... Brasileira'' eneontnun-se à venda nas prlnelpai1 llvnrla1 do pai1 e - Seeretarla Geral 
'do Conselho Nacional de Geografia - Praca Getúlio Vargas, 14 - Edificlo Frallci1eo Serrador -
G.0 -dar - Bio de J-eiro, D. F. · 



Contribuição ao ensino 

Fronteira com o Peru * 
Cel. RENATO BARBOSA RODRIGUES PEREIRA 

Membro do J?iretório Central do C.N.G. 

II 

DEMARCAÇÃO DA FRONTEIRA 

-1-

Execução da Convenção de Limites de 23 de outubro de 1851 

Duas questões delicadas tiveram de enfrentar as Comissões Mistas, encar­
regadas de executar a Convenção de Limites de 1851 entre o Brasil e o Peru: 
a determinação da cabeceira principal do rio Javari e a fixação no terreno da 
linha geodésica Apapóris-Tabatinga. · · 

Foram grandes as dificuldades com que lutou o comissário brasileiro capitão­
tenente José da Costa Azevedo, futuro barão de Ladário, para constituir a 
primeira Comissão Mista e encetar a demarcação. Nomeado em 1861, não con­
seguiu reuni-la, devido à contínua esquivança dos peruanos. Em 1863, teve 
alguns entendimentos com o comissário, contra-almirante Muriategui, mas êste 
logo depois se retirou sem que a Comissão se reunisse e sem explicar a razão da 
sua retirada. 

Em 3 de julho de 1864, o Govêrno Imperial, cansado de esperar, resolveu 
dissolver a Comissão brasileira, para de novo reorganizá-la em 1865, com· o 
mesmo chefe. Chegando a Belém, a 22 de agôsto de 1865, a 15 de setembro, 
Costa Azevedo conseguiu constituir a Comissão Mista, da qual fazia parte como 
cómissário, por parte do Peru, o general D. Francisco Carrasco. 

Surgiram, então, várias dúvidas que embaraçaram o prosseguimento dos 
trabalhos: 

A primeira foi devida à falta de instruções ao comissário peruano, por 
parte do seu govêrno; a segunda versou sôbre o lugar em que devia terminar 
a linha geodésica que partia de Tabatinga: o comissário brasileiro, de acôrdo 
com a Convenção de Limites, entendia que a sua outra extremidade devia ficar 
na margem direita do Japurá, - em frente à bôca do Apapóris; o comissário 
peruano, que devia ir à bôca do Apapóris, na sua margem direita. A terceira 
dúvida foi relativa ao limite sul da fronteira do Javari. . 

Resolvidas estas questões de acôrdo com a opinião do comissário brasileiro, 
vencidas as dificuldades de transporte, que não foram pequenas, pôde final­
mente a Comissão Mista partir de Belém para Tabatinga, a 2 de maio de 1866 
e a 28 de julho do mesmo ano colocar marcos provisórios de madeira na bôca 
e na vertente do igarapé Santo Antônio, ponto escolhido para o início da linha 
geodésica naquele insignificante afluente do rio Amazonas, afluente êste, aceito 
como limite dos dois países e situado um pouco ao norte da fortaleza e da 
povoação de Taba tinga. 

Enquanto êstes trabalhos se realizavam, sob a direção dos comissários uma 
Sub-Comissão Mista tendo como chefe por parte do Brasil o capitão-tenente 
João Soares Pinto e por parte do Peru Manuel Roldan y Paz Soldan, procedia 
à demarcação do rio Javari. 

• Aula dada no curso sôbre Geografia das Fronteiras, no Palácio Itamarati, 1944. 
. ' 
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Não prosseguiram, porém, muito adiante os trabalhos. Até 10 de setembro 
os comissãrios ficaram em Tabatinga, à espera que· viesse de Iquitos o vapor 
"Napo", que devia conduzir a Comissão peruana. Desenganados finalmente da 
sua vinda, resolveram partir para fixar os pontos da linha geodésica nos rios 
Içã e Japurá, indo a Comissão peruana a bordo da canhoneira Ibicuí, que era 
comandada pelo próprio Casta Azevedo. 

Ao chegarem à foz do Tocantins, divergiram os comissãrios quanto ao pro­
grama dos trabalhqs; ao passo que o brasileiro opinava pela subida imediata 
do Içá, . o peruano entendia que se devia aguardar a vinda da Sub-Comissão 
que fôra determinar a cabeceira principal do Javari. Intransigente na sua 
opinião, desembarcou, indo estacionar na povoação de Tocantins, e não acedeu 
m:esmo à proposta conciliatória de Costa Azevedo, para irem ao encontro daquela 
Sub-Comissão, a fim de darem mais rápido. andamento às operações a seu 
cargo. 

A esta divergência seguiu-se o malôgro da expedição ao Javari, em virtude 
do ataque feito pelos índios a 10 de outubro de 1866, do qual resultou a morte 
do capitão-tenente João Soares Pinto e o grave ferimento de Paz Soldan, em 
uma das pernas. ::&:ste desastre ocasionou a suspensão dos trabalhos por ser 
urgente levar para Manaus o ilustre geógrafo peruano, que ali sofreu, a 2 de 
dezembro de 1866, a amputação da perna ferida. A 10 de dezembro partiu para 
Belém o general Carrasco e a. 4 de maio do ano seguinte embarcou para Lima, 
ficando suspensos os trabalhos da Comissão Mista. · 

Em março de 1868, Costa Azevedo obedecendo às instruções do seu govêrno, 
colocou o marco provisório que assinalava a intersecção da geodésica com o 
Içã e a 18 de maio o do encontro com a margem direita do Japurã em frente 
4 bôca do Apapóris, ficando a inauguração definitiva dependente de verificação 
por parte da Comissão peruana. . 

Pouco tempo depois recebeu Costa Azevedo à comunicação da !ma exone­
ração, por decteto de 9 de maio de 1868, e ficaram de novo suspensos os traba­
lhos da demarcação . 

Em 31 de dezembro de 1870, foi nomeado o capitão de fragata Antônio 
Luís von Hoonholtz, depois barão de Tefé, comissário por parte do Brasil e a 
23 de outubro do ano seguinte, achando-se no Rio de Janeiro a Comissão· 
peruana, ·chefiada por Paz Soldan, seguiram as duas Comi8sões para Belém a 
bordo do "Marcílio Dias", pôsto à sua disposição pelo Govêrno Imperial. 

A 25 de agôsto de 1872 a Comissão Mista inaugurou o marco da margem 
direita do Japurá no ponto onde julgou passar a geodésica e devido ao faleci­
mento, a 29 de setembro, de Paz Soldan, depois de sepultá-lo na cidade de 
Tefé, regressou a Manaus a fim de aguardar o seu substituto. 

Nomeado comissário pelo Peru o capitão de fragata D. Guilherme Black, 
pôde a Comissão Mista prosseguir os seus trabalhos e colocar a 26 de julho 
de 1873 o marco da intersecção da geodésica na margem direita do rio Içã ou 
Putumaio e poucos dias depois o da margem esquerda, um pouco abaixo de 
Santa Clara. Nessa ocasião verificou que a linha, tal como fôra traçada, cor­
tava duas vêzes o rio, o que deu lugar ao Acôrdo para permutação de territórios 
entre os dois países assinado em Lima a 11 de fevereiro de 1874, em virtude 
do qual entre os dois marcos, o limite seguia pelo âlveo do Içá. 

Em 15 de abril de 1875 foram restabelecidos os marcos da bôca do igarapé 
Santo Antônio que haviam desaparecido com o desmoronamento das margens 
do Amazonas. Com êstes trabalhos a Comissão Mista considerou demarcada a 
linha geodésica Apapóris-Tabatinga. 

Como já vimos ao tratar da demarcação com a Colômbia, essa linha foi 
demarcada três vêzes: a primeira pela Comissão de 1865-68, sendo apenas defi­
nitiva a fixação do ponto inicial na nascente do igarapé Santo Antônio, pois 
que os outros pontos foram determinados sem a presença da Comissão peruana; 
a segunda vez pela Comissão Mista de 1871-75, que fixou os pontos do Içá e do 
Japurá; ~ terceira vez pela Comissão Mista brasílio-colombiana, que colocou 
marcos definitivos na bôca e na nascente do Santo Antônio, na margem direita 
do Içá e na do Japurá. 

Estas três demarcações não concordaram entre si. As da Comissão brasílio­
colombiana e de Costa Azevedo, estão bastante próximas uma da outra, mas 
ambas divergem muito da da Comissão Mista de 1871-75. 

-4-
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Esta última cometeu um êrro na determinação da longitude da Ponta do 
Cotuê, no Içá, de 3'06", que lhe fêz deslocar a linha muito para oeste e cortar 
o Içá duas vêzes. Seria alongar esta palestra desnecessàriamente entrar em 
todos os pormenores desta questão, que os interessados encontrarão na "Memó­
ria" publicada no 2.0 volume dos Anais do IX Congresso Brasileiro de Geografia 
sob o título "Demarcações da Linha Geodésica Apapóris-Tabatinga". 

Apesar do malôgro da Sub-Comissão que explorou o Javari em 1866, dos 
seus trabalhos pôde-se concluir que o Jaquirana era o braço principal do Javari, 
com efeito em ofício de 3 de março de 1868 dízia o comissário brasileiro ao 
ministro dos Estrangeiros: "Posteriormente reconheceu a Comissão Mista, e 
ficou assentado, de que o Jaquirana é o Javari. A grande questão entre os 
antigos demarcadores sôbre êsse ponto ficou resolvida". 

A Comissão Mista de 1871-75 também explorou o Javari e chegou à mesma 
conclusão. Esta Comissão, porém, não atingiu a sua cabeceira principal. Só 
em 1897 foi ela determinada pelo capitão-tenente Cunha Gomes, e mais tarde 
pela Comissão brasílio-boliviana de 1901, que teve como comissário o Dr. Luís 
Cruls e o Sr. Adolfo Ballivian. 

Com os trabalhos da Comissão de 1870-75 ficou demarcada a fronteira 
Apapóris-Tabatinga, Tabatinga-Bôcat do Javari e grande parte dêste rio, pois 
que tanto esta Comissão como a de 1866, chegaram a um ponto muito próximo 
da nascente principal. C'osta Azevedo diz que a Sub-Comissão, quando foi ata­
cada pelos índios, achava-se quase no paralelo de 7º. 

Execução do Tratado de 8 de setembro de 1909 - Demarcação da fronteira 

1.ª Fase · 

Assinado o Protocolo de Instruções em 19 de abril de 1913, foi nomeada 
em setembro a Comissão brasileira chefiada pelo capitão de fragata• Antônio 
Alves Ferreira da Silva que, juntamente com a Comissão peruana devia constituir 
a Comissão Mista encarregada da demarcação da fronteira dos dois países. 

A Comissão brasileira chegou a Manaus em fins de maio de 1913 e aí 
· ficou aguardando a peruana que só a 2 de julho chegou. No dia seguinte ficou 
constituída a Comissão Mista. 

Era, porém, muito tarde para se empreender viagem à fronteira, devido às 
condíções desfavoráveis do rio Purus, em cujos ·afluentes Chambuiaco e Santa 
Rosa deviam começar os trabalhos de demarcação. Como as coordenadas geo­
gráficas de Manaus não eram conhecidas com rigor, sobretudo a longitude, 
que até então só fôra determinada pelo transporte da hora por meio de cronô­
metros e como fôsse preciso determinar um ponto fundamental em Sena Ma­
dureira, sede da Prefeitura do Alto Purus, ficou resolvido que se faria imedia­
tamente tal serviço, que muito facilitaria a demarcação no ano seguinte. 

Em outubro ficaram terminadas estas operações e com a determinação das 
coordenadas geográficas de Sena Madureira, achou-se a Comissão Mista habi­
litada a estabelecer naquela cidade, onde existia uma estação radíotelegráfica, 
um centro de irradiação de sinais horários para determinação da longitude dos 
diversos pontos da fronteira. Naquela época a radiotelegrafia, entre nós pelo 
menos, ainda oferecia grandes dificuldades para a recepção de sinaís a grand,e 
distância, sobretudo na região amazônica. 

Conforme consta da Ata da 3.ª Conferência da Comissão Mista, realizada 
em 11 de outubro de 1913, ficaram suspensos os trabalhos por já ter começado 
a estação das chuvas. Foi designado então o día 14 de março de 1914 para a 
nova reunião e para estabelecer-se o plano de operações no Alto Purus, onde 
começaria a demarcação conforme o estipulado no Protocolo de Instruções. 

Naquela data já se achava a Comissão brasileira em Manaus à espera da 
peruana, que ainda não havia chegado, nem dado notícia de si. 

A Comissão peruana achava-se então em Paris, conforme informações do 
cônsul do Peru, em Manaus. 

O chefe da Comissão brasileira propôs, então, ao seu govêmo o alvitre de 
partir imediatamente para a fronteira e aguardar ai a Comissão peruana para· 
celebrar a 4.ª Conferência e iniciar os trabalhos. 
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· Em virtude dessa proposta os dois governos negociaram llm Acôrdo em 
virtude do qual a. Comissão. brasileira teve permissão para partir e adiantar 
alguns serviços, ficando entendido que êstes não constituiriam demarcação. 

Partiu, . pois, a Conússão brasileira no dia 27 de março, a bordo do -vapor 
"Acreano'', fretado especialmente para. conduzi-la, e a 20 de abril chegou 
a Sena Madureira, situada na margem esquerda do Iaco, afluente do Purus, 
onde estabeleceu um pôsto de observações astronômicas a fim de transmitir 
sinais horários radiotelegráficos para as turmas que iam operar na fronteira. 
No mesmo dia partiu a Comissão em demanda dos rios Santa Rosa e Chambuiaco 
onde devia operar. 

No dia 2 de maio achava-se a Comissão na zona de operações e subdividia-se 
em duas turmas, uma. para operar no Chambuiaco, outra no Santa Rosa. 

A 1.ª turma operou no chambuiaco até comêço de agôsto e a 2.ª no 
Santa Rosa até 17 de julho, não tendo prosseguido os seus trabalhos por mais 
tempo devido aos obstáculos opostos pelos índios. 

Não tendo ainda chegado a. Comissão peruana, a brasileira retirou-se para 
Sena Madureira, onde chegou a 3 de setembro. No dia seguinte chegava a 
Comissão peruana, com trinta e nove dias de penosa viagem a partir de Manaus. 
No dia 4 de setembro realizou-se a 4.ª Conferência da Conússão Mista, ficando 
resolvida a suspensão dos serviços, por ter passado a época própria para a sua 
realização. Nesse mesmo dia o chefe brasileiro recebeu um telegrama do mi­
nistro das Relações Exteriores ordenando o regresso de tôda a Comissão ao 
Rio de Janeiro, visto terem sido suspensos temporàriamente os seus trabalhos 
em virtude da guerra que havia irrompido na Europa. 

A Comissão brasileira além dos levantamentos topográficos executados, no 
Santa Rosa e no Chambuia.co, levantou o rio Purus entre êsses dois pontos, 
cujas coordenadas geográficas determinou e onde plantou dois postes provisórios 
de madeira. · 

No dia 26 de setembro chegou a Comissão brasileira a Manaus e aí realizou 
no mesmo dia a 5.ª Conferência da Comissão, lavrando-se em seguida a Ata 
em que ficou consignada a suspensão · dos trabalhos em virtude do Acôrdo 
firmado no Rio de Janeiro por troca de notas a 16 e a 19 de agôsto de 1914. 

2.ª Fase 

Em 1920 os dois governos resolveram retomar os trabalhos e para êsse 
fim nomearam as Comissões que pela sua reunião deviam constituir a Comissão 
Mista. 

o govêrno brasileiro, por decreto de 28 de janeiro daquele ano, designou o 
capitão de fragata Antônio Alves Ferreira da Silva para chefiar a Comissão 
brasileira, confirmando assim o alto conceito em que o tinha, baseado na 
justa apreciação da sua competência técnica e da sua de<ll:cação ao serviço 
público. Por sua vez o govêmo do Peru designou o tenente-coronel Ricardo 
Llona para chefe da Comissão peruana, pouco tempo depois substituído pelo 
tenente-coronel Roberto Lopez . 

. Pelo Acôrdo feito as duas Comissões deviam reunir-se em Manaus na 
segunda quinzena de março de 1920. Não tendo a Comissão peruana chegado . 
no prazo marca.do, a brasileira esperou-a até 20 de abril, data - em que seguiu 
desacompanhada para a fronteira, onde a aguardou. 

Só a 26 de julho chegou a Sena Madureira a. Comissão peruana. No dia 31 
realizou-se a 6.ª Conferência e ficou constituída a Comissão Mista, que devia 
prosseguir os trabalhos interrompidos em 1914. 

Não é possível descrever pormenorizada.mente todos os trabalhos realizados 
desde 1920 até 1927, tôdas as grandes dificuldades vencidas, os incontáveis sacri­
fícios que uma longa demarcação executada em terreno em grande parte desco­
nhecido, habitado por tribos indigenas, algumas hostis, exigiu dos seus abne­
gados executores. Uma tal descrição alongaria demasiadamente esta palestra, 
para a qual disponho de tempo muito limitado. Vamos pois expor em traços 
ger~is os memoráveis trabalhos realizados. . 

Neste ano de 1920 a Comissão Mista demarcou os rios Santa Rosa e Cham­
bUiaco colocando marcos nas suas confluências com o rio Purus e nas ·suas 
cabeceiras. Levantou o Purus entre as duas confluências. 



282 B O L E T 1·M G E O G R A F 1 C O 

No ano de 1921, a Comissão peruana não compareceu, apesar dos compro­
missos tomados na 7.ª Conferência. A Comissão brasileira resolveu operar só, 
a fim de adiantar os trabalhos que seriam depois verificados pela Comissão 
peruana. Dividiu-se para isso em três turmas. 

A primeira turma subiu o rio Iaco, afluente da margem direita do Purus,. 
determinou a sua intersecção com o meridiano da nascente do Chambuiaco, 
abriu uma picada ao longo dêsse meridiano ao sul e ao norte dessa intersecção 
e levantou o rio a partir dai até .ª sua embocadura. 

A segunda turma levantou o rio Acre desde a foz do Yaverija, ponto de 
trijunção das fronteiras Brasil-Bolívia-Peru, até a sua nascente principal que 
verificou estar ao oriente do meridiano da nascente do Chambuiaco, . atingiu 
êste meridiano e sôbre êle abriu uma picada até sua intersecção com o paralelo 
de 11º de latitude sul. 

A terceira turma determinou a intersecção do Chandless com o citado me­
ridiano e locou êste meridiano até 15 quilômetros ao norte. 

As três turmas determinaram vários pontos astronômicos para a compen­
seção dos trabalhos topográficos. As longitudes foram determinadas pela recep­
ção dos sinais horários emitidos de Sena Madureira, que foi considerada como 
ponto fundamental. De ora em diante sempre que nos referirmos a levanta­
mentos e à ereção de marcos, fica subentendido que foram determinadas as 
coordenadas geográficas indispensáveis. 

Em 1922, tendo comparecido a Comissão peruana, organizaram-se nova­
mente três turmas para verificar os trabalhos do ano anterior e ·colocar defini­
tivamente os marcos divisórios. 

A 1.ª turma inaugurou os marcos da confluência do Yaverija com o Acre, 
aproveitando os que ali tinham sido levantados em 1912 pela Comissão Mista 
brasílio-bolíviana e pela bolívio-peruana, que passaram a determinar o início 
meridional da divisória entre o Brasil e o Peru. Estudou novamente a bacia do 
Acre, confirmou que o ramo setentrional dêsse rio era o principal e na sua 
nascente colocou um marco defini.tivo. Levantou o marco da intersecção do 
meridiano da nascente do Chambuiaco com o paralelo de 11º e colocou outro 
sôbre o mesmo meridiano ao norte do citado paralelo. Adotou para limite a 
reta de 12336 metros entre a nascente do Acre e a dita intersecção. 

Para abreviar a exposição designaremos daqui por diante o meridiano da 
nascente do Chambuiaco por "meridiano do Chambuiaco". 

A 2.ª turma subiu o Iaco, erigiu o marco da sua intersecção com o meridiano 
do Chambuiaco, outro na intersecção dêste com o igarapé Santa Amélia e 
quatro sôbre o mesmo meridiano ao norte do Iaco. 

A 3.ª t~rma subiu o Chandless, colocou um marco na sua intersecção com o 
meridiano do Chambuiaco e sôbre êle levantou mais quatro marcos. 1!:ste meri­
diano ficou balizado por 14 marcos, inclusive o da nascente do Chambuiaco; o 
seu comprimento entre esta nascente e o paralelo de 11º é de 129618,4 metros. 

Em 1923 foram organizadas duas turmas para subirem o Embira, afluente 
do Tarauacá, que por sua vez o é do Juruá. O Tratado como vimos estipulava 
que a divisória seguisse o paralelo de 10º, no caso em que cortasse o Embira. 
Este corte foi verificado pelas duas turmas que se dividiram, então, uma para 
operar a leste e a outra a oeste, a fim de demarcar o paralelo até a sua intersecção 
com os divisores de águas do Purus e Juruá de um lado, e do Embira e do 
Piqueyaco do outro lado. 

A turma de leste demarcou 52 quilômetros de arco de paralelo, mas não 
atingiu nesse ano o divisor procurado. A de peste com pouco mais de 38 quilô-
metros atingiu o seu objetivo. . 

Foi levantado o Embira até um pouco além do paralelo de 10° e vários 
trechos dos seus afluentes. Também foi levantado e nivelado o divisor entre o 
Embira e o Piqueyaco na extensão de 21 quilômetros. 

Ao longo do paralelo foram inaugurados 7 marcos, sendo 4 a leste e 3 a 
oeste do Embira. 

Nesse ano, foram determinadas as coordenadas de . Cruzeiro do Sul, que 
passou a ser o ponto fundamental de onde se irradiaram os sinais horários. 

Em 1924 foram organizadas 4 turmas. A l.ª para subir o Embira e ·continuar 
a demarcação do divisor de águas Purus-Juruá, a 2.ª para subir o Tarauacá, 
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determinar a sua nascente principal, a nascente principal do Breu, e continuar 
a demarcação do divisor Embira-Piqueyaco; a 3.ª para demarcar o rio Breu e o 
paralelo da sua foz no Juruá. A 4.ª turma estabeleceu-se em Cruzeiro do Sul 
para irradiar os sinais horários destinados à determinação de longitudes. Não 
citarei mais essa turma, que funcionou até o final da demarcação, como até 
então funcionara em Sena Madureira. 

Distribuído assim o trabalho racionalmente foi possível completar a demar­
cação do ano anterior nos dois divisores de águas: o de leste do Embira que 
separa as águas que vão para o Purus das que vão para o Juruá ao norte, e o 
de oeste que separa as águas do Tarauacá e Embira, do lado do Brasil, das do 
Piqueyaco e Torolhuc, formadores do Juruá, do lado do Peru. 

O primeiro limitado ao norte pela nascente principal do Santa Rosa e a.o 
sul pelo paralelo de 10°; o segundo limitado ao norte pela nascente principal 
do rio Breu, afluente do Juruá e ao sul pelo mesmo paralelo. Foi demarcado 
todo o rio Breu da nascente à foz e também o paralelo dessa f'1z até a sua 
intersecção com o Aniônea. Foram inaugurados 19 marcos no trecho de fronteira 
demarcado. 

No ano de 1925, conforme programa estabelecido, a Comissão Mista devia 
constituir quatro turmas para demarcar o divisor Ucaiale-Juruá; para êsse 
fim, a Comissão brasileira aumentou o seu pessoal e adquiriu o material desti-. 
nado àquele formidável empreeridimento. A Comissão peruana, porém, achou-se, 
por motivo de moléstias, reduzida apenas a dois únicos membros, o chefe e 
um ajudante. Por conseguinte só duas turmas poderiam ser organizadas, mas 
o chefe brasileiro, ·com a noção que tinha das suas responsabilidades, não se 
conformou com a redução das turmas. A sua flexibilidade de espírito, faculdade 
que consiste em adotar soluções convenientes quando as circunstâncias mudam, 
logo lhe permitiu resolver elegantemente o problema que pareceria a outros 
insolúvel. 

Com efeito, o comandante Ferreira da Silva propôs o seguinte plano de 
trabalhos, que foi aceito: Duas turmas subiriam o Amônea e seguiriam por 
terra até atingirem o divisor de águas Ucaiale-Juruá. A 1.ª turma, à qual se 
encorporaria o chefe da Comissão peruana, demarcaria êste divisor para o sul 
até a sua intersecção com o paralelo da foz do Breu. A 2.ª turma composta 
apenas de brasileiros exerceria a sua ação do ponto de partida da primeira, 
mas em direção norte. Duas outras turmas, a 3.ª e a 4.ª, subiriam o Juruamirim 
até a foz do Funil e daí prasseguirlam até encontrar o citado divisor. A 3.ª 
partiria para o sul ao encontro da 2.ª. Dela faria parte o ajudante peruano. 
A 4.ª seguiria para o norte em demanda da nascente principal do rio Javari, 
têrmo da demarcação afeta à Comissão Mista. Com essa organização cada 
oficial peruano, depois de operar na sua· própria turma, verificaria os trabalhos 
efetuados p_ela turma contigua. Esta organização me parece modelar. 

A 1.ª turma demarcou o divisor na extensão de 86,784 quilômetros, a 2.ª na' 
de 82,504, a 3.ª na de 51,600 quilômetros e a 4.ª na de 54;489 quilômetros. 

Tendo começado as chuvas, foram suspensos os trabalhos sem que a 2.ª 
e a 3.ª turmas pudessem estabelecer contacto. Também a 4.ª não pôde atingir 
a nascente do Javari. 

Em 1926 foram novamente organizadas quatro turmas para o prossegui­
mento da demarcação do divisor de águas Juruá-Ucaiale. Uma dessas turmas 
subiu o Javari, determinou a sua nascente principal e marchou para o sul 
demarcando o divisor, as três outras galgaram o divisor pelos afluentes do Juruá, 
a fim de retomarem a demarcação a partir dos pontos terminais do ano ante­
rior. A turma mais setentrional avançou para o norte e fêz junção com a do 
Javari. As outras duas turmas, apesar dos semi ingentes esforços não conse­
guiram entrar em contacto, ficando um pequeno trecho a demarcar no ano 
seguinte. Foram inaugurados 24 marcos, sendo a extensão demarcada 283,497 
quilômetros. 

Em 1927 foram criadas duas turmas que terminaram a demarcação, levan­
tando o divisor na extensão de 95,498 quilômetros. 

Ficaram assim terminados os trabalhos de campo. A fronteira foi demar­
cada na extensão de 1 565 quilômetros, dos quais 572 de linhhs fluviais' e 992 de 
linhas terrestres. Os levantamentos subsidiários, .orçaram em 1618 quilômetros; 
dêstes 1 498 foram fluviais e os restantes por via terrestre. 
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A fronteira terrestre foi levantada e nivelada com o emprêgo do trânsito de 
Gurley munido do arco de Beaman. O pessoal técnico superior que executou 
êste delicado serviço, com exceção do major do Exército Pedro Dantas que se 
retirou por doente em 1922 e pouco tempo depois faleceu, era todo composto de 
Oficiais de Marinha, que realizaram as suas difíceis funções com a maior 
galhardia. Foram êles o capitão de corveta Brás Dias de Aguiar, os capitães­
tenentes Alfredo de Miranda R<><irl.gues, Amauri Sadock de Freitas e Garcia 
d'Avila Pires e Albuquerque e o primeiro-tenente Artur Bustamante de Albu­
querque. O representante do Peru, inclusive o seu chefe partilharam de todos 
os serviços com igual abnegação. 

. Numa simples exposição, que a exigüidade do tempo obriga a resumir, não 
se pode aquilatar a natureza das dificuldades vencidas, as vicissitudes por que 
passou a Comissão Mista, e às perigosas peripécias em que se acharam envolvidos 
os seus membros. A Comissão brasileira perdeu vários homens empregados nos 
serviços subalternos. O major Pedro Dantas, que sofria de grave enfermidade, 
que lhe prodlzia horríveis crises de dispnéia, incumbido dos trabalhos no rio 
Acre, apesar da insistência do médico, que o acompanhava, para se retirar, 
fêz questão de cumprir a sua missão até o fim, e pouco tempo depois faleceu 
nesta cidade do Rio de Janeiro. O comandante Brás de Aguiar quase pereceu 
num naufrágio no rio Chambuiaco. A Comissão peruana teve o capitão Bermir­
dino Vallenas, gravemente doente, atacado de polinevrite e quase no fim do 
serviço viu sucumbir o major Manuel Zárate, que ficou sepultado naquela lon­
gínqua região. 

A ação do chefe brasileiro foi notável sob todos os aspectos. l!:le pôs em 
prática a regra - Saber para prever, a fim de prover - e a isto se deve o 
grande êxito dos trabalhos da Comissão Mista. O comandante Ferreira da Silva, 
manteve-se em atividade constante. l!:le ia antecipadamente às regiões onde 
se desenvolveriam as operações futuras, a fim de adquirir conhecimento com­
pleto das condições locais, de modo a formular com segurança o programa dos 
trabalhos. No interregno das operações técnicas, durante o tempo das chuvas, 
mandava abrir as picadas necessárias e construir os depósitos de gêneros. 
Aproveitando a época das enchentes fazia subir a carga pesada composta de 
alimentos e outros materiais. Quando vinha a sêca, entravam em ação as turmas 
técnicas. Como levavam apenas a carga leve, conseguiam subir os rios e 
igarapés, na vazante, com o mínimo dispêndio de fôrças físicas e morais e 
podiam atacar o serviço com vigor. No exercício das suas funções Ferreira da 
Silva revelou as três grandes qualidades de caráter que definem os homens de 
ação: coragem, prudência e firmeza. Coragem para enfrentar as dificuldades 
e resolvê-las; prudência para tudo organizar com a necessária cautela e fazer 
convergir todos os elementos para soluções adequadas, com o mínimo de risco 
possível; firmeza para manter a continuidade dos trabalhos, vencer todos os 
óbices e impor a sua vontade em todos os transes. Foi um grande chefe pela 
sua dedicação ao serviço da pátria, pela sua competência técnica e pelo seu 
tino administrativo. 

<Continua no próximo número) 

--

Concorra para que o Bra&il seja cartogràflcamente bem representado, enviando ao Con­
selho Nacional de Geografia informações e mapas que possam &er de utilidade à nova edit:ão 

da Carta Geográfica do Bra&il ao Milionésimo, que o Conselho está elaborando. 



A Pes·quisa Científica e o seu 
Desenvolvimento no Brasil * 

Prof. J. COSTA RmEIRo 
Da Faculdade Nacional de Filosofia 

da Universidade do Brasil 

AS FACULDADES DE FILOSOFIA, cmNCIAS E LETRAS 
E SUAS FINALIDADES CULTURAIS 

• Sendo embora um dos mais jovens institutos desta Universidade, a Faculda-
de Nacional de Filosofia, pela sua estrutura e pelas suas finalidades específicas, 
é chamada a nela desempenhar um papel da mais alta relevância. 

Sua função formadora do magistério secundário e normal confere-lhe su­
perior responsabilidade no preparo das mais amplas camadas sociais, daquelas 
justamente cujo tipo de formação define o nível cultural de um povo. 

Mas a esta finalidade específica, já de si tão importante, sobrepõe-se o 
encargo de promover o estudo desinter.essado das letras, das ciências e da 
filosofia, contribuindo assim para o enriquecimento do patrimônio intelectual 
do país e para a constituição de elites criadoras e orientadoras, nos mais variados 
setores do pensamento. • 

Esta tarefa de integração cultural realiza-se pelo exercício das mais diver­
sas atividades do espírito, equilibrando-se assim a hipertrofia unilateral das 
especializações profissionais, com o desenvolvimento harmonioso de um huma­
nismo integral, que não mutila o homem em suas realidades essenciais, mergu­
lhando-o num utilitarismo sem horizontes, mas atende à legitima expansão de 
tôdas as suas virtualidades, alargando-lhe as perspectivas da inteligência, com 
uma visão superior do universo e da vida, com seus múltiplos e inevitã.veis pro-
blemas, de ordem física, social, moral e religiosa. ' 

Como observa agudamente Ortega y Gasset, o homem contemporâneo, 
produto da civilização ocidental, altamente técnica e especializada, muito em­
bora possa ser até um sábio, no restrito setor de sua atividade profissional, 
corre o risco de se transformar cada vez mais num bárbaro, isto é, num ser 
mutilado e hipertrofiado, desprovido de visão sôbre imensas áreas da realidade 
humana e completamente destituído de uma weltanschaung, de uma concepção 
superior da vida e do mundo. -

:S:sse desequilíbrio é responsâvel pelos inúmeros desvios e desvarios que, 
tanto no domínio intelectual, como no campo social e político, têm conduzido 
às mais funestas conseqüências. . 

O cientificismo primário, tão vulgarizado na segunda metade do século XIX, 
pretendendo que a ciência já teria resolvido,· ou viria fatalmente a resolver, 
todos os problemas ·humanos, a tecnocracia, o estatismo, e o totalitarismo do 
nosso século, com seu cotejo de crueldades e violências, são exemplos bem 
característicos dessa visão parcial e mutilada da realidade humana, conduzindo 
às mais bizarras aberrações e aos mais trágicos desenganos. 

Outro resultado funesto dessas mesmas limitações foi o triste mal-entendido, 
hoje felizmente desfeito, mas que durante tanto tempo colocou senão em 
oposição, pelo menos em atitude de recíproca indiferehça, a ciência e a filosofia. 

Feliz corretivo para êsses exclusivismos têm sido sempre as Universidades, 
e nestas, especialmente os institutos do tipo das Faculdades de Filosofia, onde 
coexistem, influenciando-se beneficamente, as mais diversas atividades da inte­
ligência e do espírito. 

NOTA - Aula inaugural dos cursos da Universidade do Brasil, no ano letivo de 1947. 
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AS ATIVIDADES DE PESQUISA 

E entre estas atividades, uma das mais importantes, pela sua· elevada signi­
ficação filosófica, pela sua alta missão social, e pela incalculável soma de bene­
fícios que tem trazido à vida do homem sôbre a terra, é sem dúvida a atividade 
de pesquisa. 

Permiti, pois, que eu examine hoje convosco a importância dos diversos 
aspectos dessas atividades de pesquisa, e suas relações com a vida universitária, 
abordando especialmente o grave problema das condições e do desenvolvimento 
da pesquisa científica, em nosso país. 

E ao falarmos em pesquisa, não queremos incorrer no vulgar exclusiviSlll.O, 
que já condenamos anteriormente, de considerar apenas aquela que se realiza 
nos laboratórios de física, de química ou de biologia. 

Entendemos como pesquisa tôda e qualquer investigação de novos caminhos, 
de novas soluções ou de novos fatos, nos mais variados domínios da realidade 
e nas diversas ordens de visualização abstrativa que constituem •s diferentes 
graus do saber. 

Pode-se compreender a atividade de pesquisa, tanto na análise empirioló­
gica da realidade sensível (objeto das ciências da natureza) como na análise 
ontológica da realidade sensível (objeto da filosofia da natureza) como ainda 
no domínto do conhecimento matemático em que o espírito faz abstração da 
matéria sensível para considerar apenas a quantidade abstrata, ou matéria 
inteligível, que não pode existir sem a matéria sensível, mas pode ser concebida 
sem ela e finalmente, no terceiro grau de visualização abstrativa, em que o 
objeto do conhecimento é o ser enquanto ser, que não somente pode ser conce­
bido, mas pode existir, sem a maté1ia sensível e sem a matéria inteligível, o 
que nos conduz às mais altas especulações da filosofia e da. metafísica. 

E por uma extensão analógica, não seria talvez descabido ampliar ainda 
mais o conceito de pesquisa de modo a abranger também o domínio da arte, 
onde os novos e fecundos caminhos só são abertos à custa de inúmeras tentati­
vas e investigações daqueles inovadores, que não se contentam com a repetição 
das fórmulas sediças, mas buscam sem cessar um enriquecimento dos valores 
artísticos, sondando e pesquisando as profundas e mal conhecidas potenciali­
dades da nossa intuição e da nossa sensibilidade. 

CI1!.:NCIA E CIVILIZAÇAO 

Mesmo porém compreendida na limitada acepção de investigação científica, 
a pesquisa alarga os horizontes do homem. Ela fornece os novos ·fatos e os 
novos materiais, sôbre os quais irá trabalhar a inteligência humana, coordenan­
do-os, a~alisando-os, descobrindo-lhes as relações de interdependência e fazen­
do-as derivar de um reduzido número de princípios gerais, de modo a constituir 
com êstes as grandes sínteses teóricas que 

0

lhe permitirão, por sua vez, deduzir 
as mais surpreendentes e as mais imprevistas conseqüências. 

E as conseqüências da pesquisa científica não se limitam ao domínio próprio 
da ciência. Elas afetam de maneira extensa .e profunda as condições da vida 
humana e as próprias características da civilização. 

Não nos podemos furtar ao prazer de transcrever aqui uma apreciação 
incisiva sôbre o assunto, lavrada em linguagem lapidar por um notável pensador 
brasileiro, afeito aos mais altos problemas do espírito, o magnífico reitor da 
Universidade Católica, padre Leonel Franca, num dos capítulos da sua admirá-
vel obra: A crise do mundo moderno. Diz o eminente jesuíta: · 

"Na marcha da civilização a· ciência. é uma fôrça motriz insubstituível. 
Dominar a natureza e pô-la a serviço das exigências superiores do espírito 
define, em parte, o progresso civilizador e em parte coincide com a finalidade 
da ciência. · 

Na época moderna a evolução acelerada dos conhecimentos naturais impri­
miu às condições da convivência humana a sua fisionomia característica. Para 
quem a contempla no seu aspecto mais visível e imediato, a civilização contem­
porânea afigura-se-lhe como uma criação magnífica da ciência e já nos não 
é possível dissociar da idéia de um povo superior a de uma cultura científica 
aprimorada". 
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E mais adiante, no mesmo capítulo, observa: - "A técnica é uma impreg­
nação do mundo material pelo espírito, mas é também uma libertação do espí­
rito pela conquista e submissão da matéria. Tôda' a civilização, por mais rudi­
mentar, exige alguns meios extern<>S de domínio da natureza. Na medida em 
que as técnicas se desenvolvem e aperfeiçoam cresce a liberdade do homem e, 
com ela, a possibilidade de aplicar-se às ciências, às artes, à filosofia, à cultura 
interior da alma. A diminuição progressiva das horas semanais de trabalho 
profissional e o aproveitamento organizado e proveitoso das horas acrescidas 
de lazer já nos permitem saudar com júbilo, entre as perspectivas do futuro, 
uma ascensão da humanidade a um estádio superior de cultura. A natureza 
domesticada pelo espírito abre à vida espiritual a esperança de novas promo­
ções. E o sábio' que externamente se consome na atividade dos laboratórios, no 
interior da sua alma experimenta a consolação profunda de colaborar na obra 
divina". 

E alçando-se, na análise do assunto a um plano· de considerações ainda 
mais elevadas, acrescenta o mesmo pensador: 

"Mas a finalidade principal da ciência é de ordem contemplativa. Melhorar 
as condições materiais da vida é útil; revelar-nos, na ordem do universo, um 
aspecto da verdade é belo. E a pureza dêste· olhar desinteressado vale mais que 
a fecundidade prática de suas aplicações. A criação é o reflexo de um pensa­
mento divino. 

Pensar o mundo, dizia :Kepler, é repensar os pensamentos de Deus. Cada 
ser é portador de uma revelação original; encarna uma forma divina que só 
êle exprime. Não existe em si, na sua essência temporal e fugaz senão porque 
reproduz a semelhança de uma idéia eterna. 

As cousas são filhas do Espírito; revelar, a seu modo, o Espírito é a sua 
razão de ser essencial, a sua missão imprescritível". 

Esta admirável apologia da ciência não apela apenas para o critério 
utilitarista de suas aplicações imediatas, justifica-a também por considerações 
mais elevadas, de ordem social e humana e baseia sua mais alta explicação no 
plano filosófico das especulações sôbre a finalidade última e essencial de tôdas 
as cousas. 

A CU:NCIA E AS CRISES .SOCIAIS 

Verdade é que as aplicações técnicas da ciência, no campo industrial, e 
especialmente a introdução de máquinas que permitem enormes reduções da 
mão de obra, têm sido acompanhadas, algumas vêzes, por crises funestas, do 
ponto de vista social, dando origem ao desemprêgo, à superprodução e até à 
guerra, com todo o seu cortejo de males subseqüentes. 

Tais desajustamentos têm sido apresentados por alguns sociólogos, como 
resultados maléficos do desenvolvimento técnico e conseqüentemente, do pro-
gresso científico. ' 

E não tem faltado mesmo quem proponha, como solução uma restrição 
daquele desenvolvimento e dêsse progresso. 

Esta espécie de maltusianismo não pode ser evidentemente uma solução. 
Nunca será possível acorrentar Prometeu. 
E seria loucura privar a humanidade dos benefícios incalculáveis do pro­

gresso científico, sob o pretexto de que êsse progresso possa provocar crises 
sociais. 

Tais crises não têm como causa o progresso científico, suas raízes mais 
profundas devem ser procuradas na própria estrutura da civilização burguesa 
e capitalista, para a qual o trabalho humano é considerado apenas como uma 
mercadoria e o trabalhador unicamente como uma máquina. 

No seu intere~nte ensaio intitulado, "Para um futuro humano", e depois 
de analisar detidamente êste complexo problema e as soluções que têm sido 
propostas, observa Daniel Rops: 

"1!::rro seria crer que estas falsas soluções estão na lógica do progresso 
técnico". 

"Não é o sistema de maquinismos que provoca as guerras: somos nós. Não 
é a abundância de bens que provoca as fomes: é a estupidez humana. Se é 
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falso supor que todo o progresso humano reside unicamente na técnica. não é 
menos falso pretender que o desenvolvimento científico da humanidade se 
volte fatalmente contra ela. Não há fatalidades na história: há somente erros 
ou deficiências do homem". 

A CIS:NCIA NA GUERRA E NA PAZ 

Vemos pois que seria hoje impossível esquecer a im.J>Ortância da ciência na 
vida contemporânea. Todos sabem, com a segurança das realidades indiscutí­
veis, que ela é qualquer cousa que pesa, com uma preponderância excepcional 
não apenas nos momentos críticos como os que o mundo acaba de atravessar 
nesta quase não terminada guerra, mas também no processo normal de desen­
volvimento pacífico dos povos e das -nações. 

Há cêrca de cinqüenta anos seria talvez necessário defender a causa da 
ciência pura e das pesquisas sem interêsse imediato, apelando não apenas para 
finalidades de ordem cultural, mas para as imprevisíveis conseqüências da 
pesquisa científica, no plano dos interêsses industriais, comerciais e econômicos. 

Atualmente qualquer argumentação nesse sentido torna-se desnecessária. 
Na última guerra, pode-se dizer que os eletrons e as ondas eletromagnéticas 

desempenharam papel mais importante do que os projéteis e os canhões, e 
num momento quase desesperador da história do mundo, os resultados de • 
investigações realizadas no pleno domínio de uma ciência pura, a física nuclear, 
vieram permitir que se forjassem armas terríveis, cujos tremendos efeitos 
conseguiram paralisar pelo temor os homens empenhados na sanha fratricida. 

CONSEQm:NCIAS SOCIAIS DA LIBERTAÇ,AO DA ENERGIA ATÔMICA 

Mas essa demonstração dramática e espetacular não nos deve levar a 
perder de vista outras conseqüências importantes da energia atômica. 

Em recente artigo em que analisa as principais conseqüências sociais da 
libertação da energia nuclear, o eminente prêmio Nobel de Física, professor 
Artur H. Compton, chega às seguintes conclusões: 

"Em resumo, portanto, eu observaria que incontestàvelmente o mais im­
portante efeito social direto da ·libertação da energia atômica é a união do 
mundo em um esfôrço para eliminar a guerra. Temos razões para crer que 
êsse esfôrço será frutífero". - E acrescenta: 

"As conseqüências antecipadas do uso da energia atômica em tempo de 
paz são importantes, mas não revolucionárias, dentro de um futuro próximo. 
A produção de energia, pelo emprêgo de grandes reatores nucleares, apresenta 
um desenvolvimento promissor. O uso dos indicadores radioativos na pesquisa 
científica levar-nos-á a uma· compreensão mais perfeita 'dos processos químicos 
e biólogicos". 

"Algumas das mais ·importantes conseqüências sociais da energia atômica, 
continua o professor Compton, serão talvez seus efeitos indiretos em acelerar 
as tendências sociais para um aperfeiçoamento da educação, para uma socie­
dade mais complexa e portanto com melhor espíríto de coopenrção, e para o 
encontro de objetos comuns, aos quais os homens consagrarão voluntàriamente 
os seus esforços. Estas são tendências construtivas que aumentam a riqueza 
da vida humana". 

E não nos deve.mos esquecer também de que estamos assistindo apenas ao 
preâmbulo de acontecimentos que poderão determinar, no futuro, profundas 
modificações nas condições econômicas e sociais· da vida humana, tal como 
já tem acontecido no passado, tôdas as vêzes que a ciência tem fornecido ao 
homem novas fontes de energia ou novos métodos de utilizar com mais efi-
ciência as fontes de energia conhecidas. · 

DOIS PERIGOS A EVITAR 

A convicção, hoje generalizada, da onipresença e da extraordinária fô~ça 
da ciência, encerra porém dois perigos latentes muito graves. Um dêles e o 
perigo de que essa convicção se transforme na superstição cientificista da oni-



CONTRIBUIÇÃO AO ENSINO 289 

potência da ciência, fazendo relegar para um plano secundário todos os outros 
valores humanos e especialmente os valores espirituais, cuja atrofia representa 
uma ameaça mortal para a civilização. · 

O outro perigo, de conseqüências funestas para a própria ciência, é que 
ela se transforme num monopólio estatal, cóm perda completa de sua lililerdade, 
o que vale dizer, da condição mais indispensável ao seu próprio desenvolvimento, 
e passe a servir como instrumento de domínio imperialista ou de prepotência 
política. 

Se os homens do nosso tempo conseguirem libertar-se, com prudência e 
sabedoria, dessas duas críticas ameaças, não resta a menor dúvida de que a 
ciência continuará a desempenhar um papel cada vez mais importante na 
construção do mundo futuro. 

Clli.:NCIA E PESQUISA CIENT1FICA 

·Mas se o respeito pela ciência e o reconhecimento do seu valor são hoje 
tão generalizados, nem todos se dão conta do que ela realmente é, como se 
constrói, e quais os meios mais adequados ao seu desenvolvimento. 

A êsse propósito o que há de mais comum são falsas idéias e preconceitos 
que infelizmente se estendem até a muitas pessoas que, pela sua posição na 
sociedadi;, poderiam contribuir da maneira mais positiva e eficiente para criar 
as condições elementares indispensáveis ao progresso da ciência em seu próprio 
pais. . 

Preliminarmente entendamo-nos bem sôbre o significado das palavras. 
Quando nos referimos a ciência não queremos entender com isto apenas o 

estudo da ciência feita, das conquistas já realizadas· ou de suas aplicações. 
Queremos significar, ao contrário, a ciência viva, isto é, o contínuo trabalho 

de sua criação e construção em outras palavras: a pesquisa científica. 
Só esta merece realmente o nome de ciência, só esta é capaz de descobrir 

novos fatos, de- propor novos problemas e resolvê-los, só esta faz realmente a 
grandeza cultural e contribui para a grandeza material dos povos civilizados. 

O PRESIDENTE ROOSEVELT E A PESQUISA CIENT1FICA 

Em novembro de 1944, o presidente Franklin Delano Roosevelt, escreveu ao 
Dr. Vannevar Bush, diretor do "Office of Scientific Research and Development", 
que superintendeu todo o trabalho de pesquisa nos Estados Unidos, durante a 
guerra, memorável carta em que se revelam as qualidades superiores e a larga 
visão daquele inesquecível estadista americano e na qual, entre outras cousas, 
afirmava:· 

"O fato de que a mortalidade anual neste . pais, causada por uma ou duas 
moléstias sómente, excede de muito o número total de vidas perdidas por nós 
em combate, durante esta guerra, deve tornar-nos conscientes das obrigações 
que devemos às gerações futuras". 

E, solicitando explicitamente um estudo do problema e um programa de 
ação nesse terreno, indagava: 

"Que pode o Govêmo fazer agora e no futuro para auxiliar as atividades 
de pesquisa nas organizações públicas?" 

"As funções próprias da pesquisa pública e particular e sua correlação 
devem ser cuidadosamente consideradas". . 

"Poderá ser proposto um progra.Ina efetivo para descobrir e desenvolver o 
talento científico na mocidade americana de modo a assegurar o futuro da 
pesquisa científica neste pais, em nível comparável ao que tem sido feito 
durante a guerra? Novas fronteiras do pensamento estão diante de nós e se 
elas forem exploradas com a mesma visão, audácia e impulso com que lutamos 
nesta guerra, poderemos criar um programa. de mais ampla e frutífera atividade · 
para uma vida mais completa e fecunda.". 

TRS:S CATEGORIAS DE PESQUISA 

Atendendo a êsse vigoroso apêlo o Vannevar Bush apresentou ao Govêrno 
dos Estados Unidos, enl julho de 1945, importante relatório, contendo uma 
interessante e sugestiva análise do problema da pesquisa científica e das con­
dições do seu desenvolvimento naquele país, que aqui procuraremos resumir em 
seus aspectos essenciais: 
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Esta análise conduz a uma subdivisão da pesquisa científica em três gran­
des categorias: a pesquisa puta, a pesquisa tecnológica e a pesquisa aplicada. 

A pesquisa pura é a que se realiza sem finalidades práticas específicas e 
tem como resultado o conhecimento e a compreensão da natureza e de suas leis. 

A pesquisa tecnológica compreeride o preparo de cartas topográficas e 
geológicas, a coleta de dados meteorológicos, a determinação das constantes 
físicas e químicas e do comportamento das matérias, a descrição das espécies 
de animais, plantas e minerais, o estabelecimento de padrões para os hormônios, 
as drogas, a radioterapia, etc., e outros tipos semelhantes de trabalho científico. 

Essa espécie de pesquisa fornece elementos de grande importância ,para o 
progresso tanto da pesquisa pura como da pesquisa aplicada, e que são larga­
mente utilizados, pelo engenheiro, pelo médico, e pelo público em geral. 

A pesquisa aplicada é a que se realiza tendo em vista a aplicação dos 
princípios científicos à solução de problemas bem definidos da técnica e da 
indústria. 

E' uma pesquisa cujos resultados revestem-se de valor prático comercial 
que compensam largamente as despesas com ela realizadas. Por êsse motivo 
a pesquisa aplicada é quase sempre empreendida pelas grandes emprêsas indus­
triais e comerciais, com finalidades diretas . ou indiretas de lucros. 

Não existein, é claro, fronteiras rígidas e intransponíveis entre essas três 
categorias de pesquisa. Há zonas comuns em que elas se interpenetram e há 
também reações e influências recíprocas de que elas se beneficiam mutuamente. 

O caráter imprevisível e a própria natureza da pesquisa pura exigem con­
dições especiais para o seu desenvolvimento. Deve o pesquisador possuir a 
liberdade de espírito necessária para encarar os fatos comuns, de pontos de 
vista não comuns. Neste, mais do que em qualquer outro domínio, é fundamen­
tal assegurar-lhe a mais ampla liberdade e autonomia de iniciativa . e de 
execução, se se deseja chegar a resultados positivos. Daí a importância essen­
cial do elemento humano, nesse tipo de pesquisa, que dificilmente é suscetível 
de esforços organizados, sendo de todo refratário a orientações restritivas ou a 
normas limitadoras. 

E' preciso não esquecer porém que muitos ramos de pesquisa pura envolvem 
cada vez mais o esfôrço comum e a cooperação de equipes de nwnerosos inves­
tigadores e grandes inversões de capital nos equipamentos, que, pelo seu vulto, 
devem ser muitas vêzes utilizados por diferentes ·grupos, trabalhando em 
problemas correlatos. E' êste, por exemplo, o caso de certas pesquisas no domí­
nio da física nuclear, envolvendo a utilização dos grandes geradores eletrostá­
ticos de alta tensão, ou os "ciclotrons", "betatrons" e outras vultosas aparelha­
gens aceleradoras de corpúsculos. 

Pelo consenso geral as descobertas da ciência pura, há muitos séculos, têm 
sido imediatamente consignadas ao domínio público e não há precedentes váli­
dos que justifiquem a restrição das vantagens dos conhecimentos dessa natu­
reza a nenhum indivíduo, corporação, Estado ou nação em particular. 

Os governos consagrados ao bem público têm portanto a responsabilidade 
de promover e manter êsse tipo de pesquisa, da maneira mais ampla possível. 

A PESQUISA CIENTiFICA NOS ESTADOS UNIDOS - O RELATóRIO 
VANNEVAR BUSH 

Nos Estados Unidos, além dos institutos e fundações particulares destinadas 
a promover o desenvolvimento cientifico, como a "Carnegie Institution" o 
"Rockefeller Institute", a "Smithsonian Institution" e outras, são as Universidades 
e os "Colleges", mantidos pelo govêrno ou por particulares, ·os centros por 
excelência em que se realiza a pesquisa pura. 

Referindo-se a tais institutos, universidades e "colleges", observa o Dr. 
Vannevar Bush, que essas instituições devem produzir tanto os novos conheci­
mentos científicos com os pesquisadores habilitados a descobri-los. Elas são 
"tipicamente qualificadas, tanto pela tradição como pelas suas características 
próprias, para promover a pesquisa pura". 

"Têm a responsabilidade de conservar os conhecimentos acumulados pelo 
passado, comunicando-os aos estudantes e de contribuir para novos conheci­
mentos de tôda espécie". 
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"E' sobretudo nessas instituições que os cientistas podem trabalhar uma 
atmosfera relativamente livre das influências adversas, da convenção, do pre-
conceito, ou das necessidades comerciais. · 

.. "Elas dão ao trabalhador -científico. um forte sentimento de solidariedade e 
segurança, bem como um alto grau de liberdade pessoal, no campo intelectual". 

"Todos êstes fatôres têm grande importância no desenvolvimento de novos 
conhecimentos, pois êstes dão origem, muitas vêzes a forte oposição, pela sua 
tendência a desafiar as opiniões e práticas.correntes". 

A pesquisa tecnológica, dada. a sua própria natureza, é executada princi­
palmente por instituições do Govêrno, como o "Bureau of Standards", o "Coast 
and Geodetic Survey", o "Geological Survey", o "Bureau of Mines", o "National 
Institute of Health", o "Naval Research Laboraty", a "National Advisory 
Committee for Aeronautic", etc . 

A pesquisa aplicada é mantida em sua maior parte pelas grandes organi­
zações industriais, sobretudo no domínio das indústrias elétricas e das indústrias 
químicas muito embora o Govêrno também contribua, nesse setor, pelas pesqui­
sas dos seus diferentes laboratórios e serviços técnicos, e especialmente pelo 
Departamento de Agricultura. 

Ora a simples definição dessas três categorias de pesquisas, mostra que, de 
tôdas, a mais importante, do ponto de vista da promoção de progressos futuros, 
é a pesquisa pura, que, pela originalidade e novidade de suas descobertas, 
fornece os elementos fundamentais de que se alimentam a pesquisa tecnológica 
e a pesquisa aplicada. 

Entretanto, nos Estados Unidos, existe como que uma. Hipertrofia da pes­
quisa aplicada em relação à pesquisa pura. 

l!:ste fato ressalta claramente dos dados estatísticos contidos no referido 
relatório. 

AS DESPESAS COM A PESQUISA NOS ESTADOS UNIDOS 

No período compreendido entre 1930 e 1940 as despesas anuais com a pes­
quisa científica nas universidades e "colleges" dos Estados Unidos foram de 
400 · mil contos em 1930 e 610 mil contos em 1940, o que corresponde a um 
aumento de cêrca de 50% em 10 anos. 

As despesas com a pesquisa nos institutos e fundações particulares foram 
de: 104 mil contos em 1930 e 90 mil contos em 1940, o que corresponde a um 
decréscimo de cêrca de 15 % nesses 10 anos. 

Durante o mesmo período, as despesas com a pesquisa aplicada, por parte 
das indústrias foram de: 2 milhões e 320 mil contos em 1930 e 4 milhões e 800 
mil contos em 1940, o que significa um aumento de cêrca de 100%. 

E as despesas do govêrno com a pesquisa aplicada foram de: 480 mil contos 
em 1930 e 1 milhão e 380 mil contos em 1940, o que representa um aumento 
de 200%. 

Em resumo: a situação nos Estados Unidos antes da última guerra, era a 
seguinte: as despesas anuais com a pesquisa aplicada empreendidas pelas 
indústrias e pelo Govêrno eram cêrca de 6 vêzes maiores que as realizadas com 
a pesquisa pura nas universidades, "colleges" e institutos ou fundações parti­
culares. 

E enquanto as primeiras cresciam de 100% e 200% em 10 anos as segundas 
cresciam apenas de 50% revelando-se mesmo um decréscimo de 15% na inicia­
tiva particular. 

O PLANO VANNEVAR BUSH 

A gravidade da situação não escapou à visão esclarecida do eminente 
autor do citado relatório que assim se expressa a propósito do assunto: 

"Não podemos mais contar com a devastada Europa como fonte de conheci­
mentos fundamentais. No passado devotamos muito dos nossos melhores esfor­
ços às aplicações técnicas de conhecimentos que haviam sido descobertos além 
mar". 
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"No futuro deveremos prestar cada vez mais atenção à tarefa de descobrir 
por .nós mesmos tais conhecimentos, especialmente tendo em vista que as aplica­
ções científicas do futuro dependerão, mais do que nunca, dêsses conhecimentos 
básicos. Novo impulso deve ser dado à pesquisa pura em nosso país. Tal im-. 
pulso só pode vir prontamente do Govêrno". -

"De outro modo as despesas com as investigações Por parte das universida­
des, "colleges" e instituições votadas à Ciência, não serão suficientes para aten­
der às exigências adicionais da aumentada necessidade pública de pesquisa". 

Para fazer face a esta imperiosa necessidade, propõe o relatório a criação 
de um órgão central, a "National Research Foundation'', com um programa 
definido de intensificação da pesquisa, em todos os setores. 

l!:sse órgão federal, responsável perante o Presidente da República e o 
Congresso, disporia de poder e de recursos suficientes a fim de executar um 
plano a longo prazo, por meio de contratos, e concessões de fundoo especiais 
para pesquisa, às universidades, "colleges", laboratórios e outros institutos 
científicos,· concessão, em larga escala de "bôlsas de estudo" de modo a estender 
a tôdas as elas.ses sociais as oportunidades de formação de trabalhadores cien­
tíficos, devendo-se salientar que o programa visa essencialmente estimular a 
pesquisa pura. · 

O orçamento previsto para a execução dêsse plano durante os cinco primei­
ros anos compreende verbas crescentes, de 770 mil contos, no primeiro ano, 
até 2 milhões e 450 mil contos, no 5.0 ano de sua execução. 

ORGANIZAÇAO DA PESQUISA NA FRANÇA 

Mas não é só nos Estados Unidos que o programa do auxílio organizado à 
pesquisa científica é considerado, com justiça, como um problema de imenso 
interêsse nacional. 

Não estamos informados precisamente do que se passa na Rússia, mas é 
certo que o estímulo à pesquisa é parte fundamental do programa de ação do 
govêrno soviético. 

Também na França, há muitos anos, desde antes da última guerra êsse 
problema foi encarado com ampla e superior visão, por cientistas como Jean 
Perrin, Curie, Langevin e outros, tendo sido criado, graças aos esforços dêsses 
pioneiros, um órgão nacional adequado para a sua solução. 

l!:sse órgão, que começou modestamente, promovendo bôlsas para pesquisa, 
destinadas a auxiliar os investigadores nos seus trabalhos normais, transfor­
mou-se com a experiência e o correr do tempo, no atual "Centre National de 
la Recherche Scientifique", subordinado ao Ministério da Educação Nacional, 
dispondo de um orçamento anual considerável (que em 1945 era de cêrca de 
800 milhões de francos), e com ampla liberdade de ação nas suas iniciativas 
e realizações. 

l!:ste órgão tem empreendido uma obra notável de estímulo e organização 
de tôda a pesquisa pura e aplicada, naquele grande país, foco inextinguível de 
tradição, de cultura, e de progresso e pioneiro das mais altas iniciativas no 
campo das atividades superiores do espírito. 

A PESQUISA CIENT1FICA NO BRASIL DURANTE A FASE 
PRÉ-UNIVERSITARIA 

E agora resta-nos indagar qual a situação do Brasii nesse particular. 
Se analisarmos honesta e objetivamente a história dos estudos científicos 

em nosso país, sobretudo no que se refere às atividades de pesquisa, verificare­
mos que, até a uma época muito recente, tais .atividades foram esporádicas, e 
restritas a setores muito limitados, ~ompreendendo quase que apenas a pesquisa 
tecnológica, da fauna, da flora e dos recursos minerais do pais, ou a pesquisa 
aplicada, no campo da biologia ou da medicina, experimental. Areas imensas 
do domínio da investigação permaneceram pràticamente inexploradas. 
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Temos tido por certo exemplos notáveis de homens excepcionais qué, apesar 
da indiferença do meio, vencendo obstáculos de tôda ordem e com os parcos 
recursos materiais disponíveis, conseguiram realizar trabalhos de pesquisa, mes­
mo no campo da ciência pura, que se impõem à nossa admiração, merecendo 
o justo reconhecimento de um renome internacional. 

Tais exemplos constituem porém como que picos isolados e esparsos numa 
vasta planície e valem antes como testemunhos das virtualidades ex.traordiná­
rias do nosso povo do que como índices representativos da nossa cultura. 

Temos que reconhecer, que durante muito tempo faltaram-nos completa­
mente, e ainda hoje são muito incipientes entre nós, alguns dos elementos mais 
indispensáveis ao desenvolvimento da pesquisa cientifica. E não nos devemos 
esquecer de que, se outras houvessem sido as condfções que os cercaram, muito 
maior teria sido o renditnento dos ~rabalhos realizados por aquêles mesmos 
homens, sem falar nas inúmeras vocações científicas que teriam desabrochado 
e frutificado ao invés de se estiolarem pela falta de ambiente propicio à sua 
plena eclosão. 

UM CíRCULO VICIOSO 

Nunca será demais insistir sôbre os prejuízos irreparáveis que uma tal 
deficiência acarreta para o progresso cultural e material de um pais. 

Nossa imensa riqueza potencial, tanto no plano dos valores humanos como 
no dos valores materiais, estará tá.nto mais distante de uma fecunda atualização, 
quanto menor fôr o avanço que conseguirmos imprimir à nossa capacidade de 
pesquisa, de descoberta e de invenção quanto mais desaparelhados estivermos 
nesse terreno, para vencermos as nossas dificuldades especificas e para resol­
vermos os nossos próprios problemas, em face dos imperativos cada vez mais 
prementes da· técnica contemporânea. · 

Nem se diga que somos um pais pobre e que pela suposta fatalidade eco­
nômica de um suspeito materialismo histórico, estaríamos condenados à eterna 
miséria de um destino sem horizontes. 

1ilsse complexo de inferioridade teria as mais funestas conseqüências. 
Devemos romper êsse círculo vicioso. 
Devemos ter a coragem de inverter os têrmos do problema. Somos pobres 

porque não temos sabido explorar devidamente as nossas próprias virtualidades. 
Para combater essa deficiência temos que começar por adquirir uma consciência 
profunda das falhas da nossa cultura. · 

Desenvolvendo inteligentemente nossa capacidade de Í>esquisa, de desco­
berta e de invenção, estaremos em melhores condições para aumentar a nossa 
riqueza. 

O BRASIL E A ENERGIA ATôMICA 

Permiti que exemplifique, abordando, embora de leve, uma questão de 
magna importância nacional e que mostra como é vital para o Brasil o progresso 
da investigação científica. 

E' fato conhecido que somos um país de escassos recursos naturais de 
energia. 

Com exceção da en~rgia hidráulica que, no entanto, só pode ser a utilizada 
dentro de um raio de ação relativamente pequeno e não suporta econômicamente 
nem o transporte a longas distâncias nem uma utilização intermitente e de 
baixa eficiência, só possuímos em muito pequena escala, os combustíveis básicos 
para a utilização industrial, que são o carvão e o petróleo. 

Surge agora porém uma oportunidade imprevista para· a ampliação dos 
nossos recursos naturais de energia. 
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A energia elétrica produzida à custa do calor libertado nos grandes reatores 
nucleares, já pode ser obtida em condições econômicamente, comparáveis às 
que resultam do emprêgo do carvão para o mesnio fim. 

E isto no estágio atual, que constitui apenas o início, do processo tecnológico 
de aproveitamento industrial da energia atômica. 

Se êste fato do ponto de vista econômico não significa uma conquista 
revolucionária, em países ricos em combustíveis, como os Estados Unidos, repre­
senta entretanto, para países como o nosso, uma circunstância da mais alta 
significação. 

Temos pois que encarar com um interêsse muito especial o problema da 
utilização industrial de energia atômica. 

Ela não é para nós apenas uma questão de interêsse militar ou político 
. é, antes de tudo, um problema de significação econômica e indu&trial. 

Ora foi recentemente divulgado em um relatório do comitê técnico-cientí­
fico da Comissão de Energia Atômica das Nações Unidas, a possibilidade do 
emprêgo do tório associado a pequenas quantidades de urânio, nos processos de 
libertação da energia nuclear. 

:mste fato, ao lado da circunstância de possuir o nosso país ricos e extensos 
depósitos de minério de tório, nas areias monazíticas do litoral do Espírito 
Santo, apresenta um interêsse incontestável para a economia nacional. 

Mas aí está um problema cujo estudo e cuja solução são inseparáveis da 
pesquisa científica especializada, num dos campos mais recentes da ciência 
moderna que é o campo da Física Nuclear. 

Não devemos então perder esta oportunidade e deixar que permaneçam 
adormecidos em nosso solo elementos tão substanciais à nossa riqueza. Nem 
tão pouco devemos consentir que tais elementos sejam drenados, in natura, 
e a preço vil, para fora do país, pela nossa incapacidade ou imprevidência para 
utilizá-los cientificamente em nosso proveito. 

A CRIAÇÃO DE UNIVERSIDADES NO BRASIL 

Não sejamos pois pessimistas desalentados, nem tão pouco otimistas tran­
qüilos. Sejamos objetivos e práticos, reconheçamos o mal, analisemos as suas 
causas e procuremos os meios de eliminá-las. 

Uma das razões profundas do nosso atraso. no campo da pesquisa reside 
incontestàvelmente na tardia criação do nosso slstema universitário. 

Durante muito tempo o ensino superior em nosso país limitou-se a um 
pequeno número de escolas isoladas, com finalidade exclusiva de formação 
profissional. 

A criação legal da primeira uníversidade brasileira tem pouco mais de 25 
anos e foi, de fato, uma formalidade oficial que não marcou, na realidade, o 
advento de uma verdadeira fundação uníversitária no Brasil. 

O nosso Magnífico Reitor, professor Inácio M. Azevedo do Amaral, em 
março do ano passado, na preleção inaugural com que foi aberto o primeiro 
ano letivo do regime de autonomia da Universidade do Brasil chamou a atenção 
para êste fato com a seguinte observação: 

"A tardia criação dos cursos de filosofia, ciências e letras, cogitada na 
reforma Francisco Campos (11 de abril de 1930) mas só realizada depois da 
fundação da Uníversidade de São Paulo, e o descuro da associação da pesquisa 
ao ensino universitário, tiraram a êste características essenciais que lhe são 
próprias". 

Com a ausência de instituições universitárias dotadas daquelas caracterís­
ticas específicas que, como já mostramos, constituem o terreno mais propício 
ao desenvolvimento da pesquísa, com a falta de centros de estudo desinteressa-
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do, providos de bibliotecas e laboratórios, não luxuosa mas convenientemente 
equipadas e sobretudo sem uma assistência material adequada, permitindo aos 
professôres consagrarem-se integralmente às atividades do ensino e da pesquisa, 
não é de admirar que tenham sido até aqui tão parcos os frutos do labor 
científico em nossa terra. 

Não se cria uma universidade; decretando uma simples mudança de nomes 
nos registros oficiais. E' indispensável assegurar-lhe as condições necessárias 
e suficientes à eclosão e ao desenvolvimento da vida universitária. 

AS CONDIÇÕES PARA O DESENVOLVIMENTO DA· PESQUISA CIENT1FICA 

E estas condições compreendem não sômente instalações adequadas, mas, 
sobretudo, prestígio moral e assistência material ao professor e ao pesquisador. 

Na investigação científica o fator humano e o fator material são ambos 
de grande importância, mas de nada valem as instalações materiais sem o 
elemento humano que as vivifica e fecunda. 

Para que se possa desenvolver a pesquisa no Brasil é antes de tudo indis­
pensável realizar. nas universidades condições tais que um grupo cada vez 
maior de pessoas dotadas· da rara e preciosa vocação científica, possam consa­
grar-se inteiramente à investigação, sem que precisem desviar suas preocupa­
ções e seus esforços para o exercício de outras atividades que lhes assegurem a 
própria subsistência e a de suas famílias. 

TEMPO INTEGRAL E BOLSAS DE ESTUDO 

A solução dêsse problema se obtém com dois tipos de providências: 
a) a instituição .. progressiva do regime de tempo integral para professôres, 

assistentes e pesquisadores; 
b) a concessão de bôlsas de estudo e de pesq~, destinadas a amparar 

as vocações científicas entre estudantes permitindo-lhes iniciar-se nos traba­
lhos de investigação, ao invés de se afastarem dos laboratórios e centros de 
estudo, sendo atraídos para outros tipos de atividade mais remuner::i.dora. 

Tais medidas já foram postas em prática no Brasil com ótimos resultados, 
em alguns institutos da Universidade de São Paulo. · 

Temos nesse particular o autorizado depoimento do professor André Dreyfus, 
diretor da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras daquela Universidade, nr.. 
magnífica preleção com que encerrou a Primeira Reunião ·conjunta das Socie­
dades Brasileiras de Biologia, em 1946, e em que analisou com grande objetivi­
dade "as condições para o trabalho científico no Brasil". 

Afirmou, então, aquêle eminente geneticista: "Atribuo ao regime do tempo 
integral o principal papel no desenvolvimento científico de São Paulo, desen­
volvimento inegável nos últimos anos". 

O MAIS IMPORTANTE CENTRO DE PESQUISAS F1SICAS 
DA ÀMÉRICA DO. SUL 

O exemplo que melhor conheço é o do Departame.nto de Física daquela 
mesma Faculdade. Nestes últimos dez anos . os trabalhos científicos que ali 
vêm sendo produzidos tanto no campo da Fisica Teórica como no da Física 
Experimental permitem que se considere hoje, sem favor, aquêle Departamento 
como o mais importante núcleo de pesquisa física da América do Sul. 

Quando, em 1941, se reuniu no Rio de Janeiro, sob os auspícios da Academia 
Brasileira de Ciências,· o "Symposium sôbre Raios Cósmicos'', presidido pelo 
professor Artur Compton, os trabalhos apresentados pelo grupo de investigadores 
do referido Departamento, nada ficaram a dever às comunicações feitas pelos 
eminentes físicos e especialistas da Universidade de Chicago, cuja autoridade 
é mundialmente reconhecida nesse campo de pesquisas. 

Tivemos oportunidade de visitar recentemente aquêle Departamento, veri­
ficando de perto a alta qualidade do trabalho científico que ali se vem proces­
sando em alguns dos domínios mais recentes da Física moderna. Visitamos 

-5-
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também os laboratórios de Física e de Eletrotécnica da Escola. Politécnica de 
São Paulo, onde observamos diversas iniciativas interessantes no campo da 
pesquisa. 

O ATUAL SURTO DA PESQUISA CIENTIFICA NO BRASIL 

Todos êstes fatos contribuem para reforçar a. nossa convicção de que, apesar 
de tantas circunstâncias adversas, estamos assistindo no Brasil a um surto 
alta.mente promissor das atividades de pesquisa. 

Se compulsarmos os últimos volumes dos Anais da Academia Brasileira de 
Ciências que constituem o mais alto padrão em publicações científicas no Brasil, 
verificaremos o elevado número de comunicações originais, sendo que, pela 
primeira vez, surgem trabalhos de pesquisa séria e elevada, em alguns domínios 
como a Física Teórica e a Física Experimental, onde até então era pràticamente 
nula a contribuição trazida pelos investigadores brasileiros. 

A êste movimento não é por certo estranha a criação dos cursos das Fa­
culdades de Filosofia, Ciências e Letras, iniciados na Universidade de São Paulo, 
secundados pela magnífica tentativa da Universidade do Distrito Federal e, 
posteriormente, pela criação da Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade 
do. Brasil e por outros institutos análogos em diversos pontos do pais. 

No campo da pesquisa tecnológica e da pesquisa aplicada, observa-se tam­
bém um sério movimento renovador. 

O Departamento Nacional da Produção Mineral e o Laboratório da Produ­
ção Mineral, continuando a brilhante tradição do antigo Serviço Geológico, tem 
contribuído com grande cópia de investigações sõbre a nossa geologia, sôbre 
os nossos recursos minerais e sôbre os problemas comerciais e industriais com 
êles relacionados. 

Os trabalhos do Conselho Nacional de Geografia, do Serviço Geográfico 
· Militar e de outros serviços análogos em São Paulo e Minas vêm fornecendo 

cada. dia maior cópia de elementos para ampliar o conhecimento das condições 
fisio-geográficas das divehas regiões do país. 

O Instituto Nacional de Tecnologia e o Instituto de Pesquisas Tecnológicas 
de São Paulo têm contribuído de maneira notável para a solução de inúmeros 
problemas técnicos propostos pelos órgãos do Govêrno ou pela nossa indústria 
incipiente, com a mais benéfica repercussão na economia nacional. 

Não tenho autoridade para opinar sôbre o progresso das pesquisas biológicas, 
mas vejo que aí também paralela.mente ao ininterrupto trabalho do Instituto 
de Manguinhos têm sido abertos novos campos de investigação, com os estudos 
de genética.J e com as pesquisas no domínio da Física Biológica. A recente 
criação do J.nStituto de Bio-Física e do Instituto de Nutrição em nossa Univer­
sidade abrem novas oportunidades ao desenvqlvimento de pesquisas nesses 
setores. 

A AUTONOMIA E O ESTATUTO DA UNIVERSIDADE DO BRASll. 

O regime de autonomia ad.lpinistrativa, d.idática e financeira, introduzido 
há pouco mais de um ano, no sistema universitário federal, contribuirá segura­
mente para aumentar a vitalidade do organismo universitário e para dar pode­
roso impulso às inicia:ttvas de pesquisa que tão promissoramente começam a 
aparecer. 

O recente Estatuto da Universidade do Brasil contém uma série qe disposi­
tivos que, uma vez postos em execução, beneficiarão da màneira mais eficaz os 
trabalhos de pesquisa na mesma Universidade. 

Dêsses dispositivos, os que a nosso ver devem merecer a mais pronta efeti­
vação para que venham a produzir os frutos desejados são os seguintes: 

a) a efetiva instituição do regime de "tempo integral'', pelo menos, de 
inicio, para os professôres, assistentes auxiliares e técnicos dos laboratórios, 
onde já se tenham iniciado atividades de pesquisa com perspectivas de provei-
toso desenvolvimento; ' . 

b) a organização dos Departamentos científicos dos diversos estabeleci­
mentos da Universidade, com os recursos em material e pessoal que lhes permi­
tam promover os trabalhos de pesquisa ao lado das atividades didáticas normais; 
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c) a organização da carreira do professor, com a fixação de padrões de 
remuneração adequada em seus diferentes graus, fornece;ndo melhores oportu­
nidades e portanto maior estímulo a instrutores, assistentes adjuntos e profes­
sôres catedráticos de cada Departamento; 

d) a criação de Institutos, com a finalidade específica de realizar pesquisas 
em determinados domínios, ou como ampliação das atividades de investigação­
dos Departamentos; 

e) a concessão de bôlsas de estudo e de pesquisas, dentro e fora do país, 
para amparar as vocações científicas e permitir que os jovens pesquisadores 
tenham contacto direto com os grandes centros de estudo e de investigação de. 
outras nações. 

Impõe-se tàmbém a necessidade de promover medidas no sentido de atrair 
para o Brasil investigadores estrangeiros de reconhecido valor e comprovada 
idoneidade, que aqui venham não apenas fazer conferências, mas trabalhar na 
pesquisa, contribuindo para a formação dos nossos pesquisadores, e para a 
~riação de novos campos de investigação entre nós. 

ASPECTOS FINANCEIROS E ECONôMICOS 

O programa de providências que acima esboçamos e que deverá se estender ~ 
progressivamente não apenas à Universidade do Brasil, mas a tôdas as outras 
universidades do país,. acarreta por certo· despesas vultosas. 

Poderia parecer que a proposição de um tal programa fôsse inoportuna, 
em face das dificuldades financeiras çom que se defronta a Nação. 

Nenhuma política porém seria mais ruidosa do que aquela que pretendesse 
sacrificar justamente os meios mais eficazes de promover o progres~ e a 
vitalidade econômica do país. · 

Uma nação como a França, devastada pelas tragédias da guerra, desorga­
nizada em sua economia pela ocupação estrangeira, dividida pelas lutas de sua 
política interna, e a braços com uma das mais graves crises financeiras de sua 
história não hesitou em atacar corajosamente o programa. 

Num país como os Estados Unidos, com a complexidade extraordinária de 
sua economia interna, ameaçada pelas condições anormais do mundo contem­
porâneo e depois do tremendo esfôrço despendido para· vencer a guerra, o 
gigantesco plano Bush foi considerado pelos economistas da revista. Fortuna 
co.rno uma proposta modesta. 

Tenhamos também nós a coragem de encarar de frente o problema e não 
nos resignemos ao lento e passivo suicídio das regressões históricas. 

O PLANO MARCHINI 
1 

O Dr. Adriano Marchini, diretor do Instituto de Pesquisas Tecnológicas de 
São PaulO é autor de uma sugestão que, uma vez efetivada, constituiria uma 
contribuição do mais alto valor para a solução dêsse problema. . 

E' a idéia de ser consignada uma parcela determinada (digamos :Y2%) da 
receita do' Estado, para promover e auxiliar a pesquisa tecnológica e a pesquisa 
científica. 

Tal projeto segundo estamos informados, será levado à consideração da 
Assembléia Con8tituinte estadual e é de prever que venha a ter êxito, dado o 
alto espírito e a larga visão que o inspiram e a esclarecida compreensão dos 
homens públicos daquele Estado pioneiro. 

A Constituição Federal de 1946 em seu artigo 174 prescreve: 
"O amparo à cultura é dever do Estado - § único: a lei promoverá ~' 

criação de institutos de pesquisa, de preferência junto aos estabelecimentos df 
ensino superior". 

Sob a inspiração dêsse preceito constitucional, esperemos que os nosso';· 
legisladores promovam medidas eficazes visando o amparo à pesquisa científica 
no país, o que constitui, como procuramos demonstrar, uma questão vital par< 
a nossa pátria. 
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GOIAS, TESTEMUNHO COLONIAL NO ESTADO DE GOIAS: Vila criada em 11-11-1"136, 
com ·o nome de Vila Boa de Goi.ás sendo elevada à categoria de cidade com o nome atual em 
11-IX-1818. Seu surgimento deve-se ao descobrimento de ouro na região, atraindo grande número 
de pessoas que atuavam na zona de Cuiabá. 

Nascida na época colonial, Goiás oferece ao observador atual todo um testemunho bem vívido 
daqueles tempos do Brasil colônia. As ruas tortuosas e a arquitetura típica duma época memo­
rável dão a Goiás um caráter especial, de cidade antiga, desenvolvida sem disciplina de linhas e 
que nos fala de remota opulência. A população da cidade somava em 1940 - 5 911 habitantes e 
tem as seguintes coordenadas geográficas: 

Lat. S. 15•55'20" 

Long . W. Gr. 50•07'20" 

Alt. 500 m 

Calculado pelo Setor de Cálculo do S. G. C. do 
C.N.G. na fôlha preparatória - Goiás - SD-llll. 
(Arquivo Corográfico). 

Com. do Planalto. 

N. R. -- O Boletim Geográfico divulgará a partir dêste número Plantas de Cidades Brasileiras 
que possibilitem um ·estudo comparati\·o de sua formação e cujos aspectos geográficos possam 
ser apreciados por professôres em suas aulas. 



CONTRIBUIÇÃO AO ENSINO 299 

/ 
I 

- · -. - ./ 

i 
/ 

i 

/ 
/ 

/ 

I 

/ 

GOIANIA 
ESCALA 'E;::11õ_m:' =:Il'::·==::íl" 

,......~...._.º 
"f ... u,..... 

GOIANIA, A MODERNA CAPITAL DO ESTADO DE GOIAS : Criada e i n vestida na categoria 
de cidade em !-Vlll-935, já contav a, em 1!140, com 15 406 habi tantes . Suas ruas largas e orientadas, 
bem como o desenho geométrico do conjunto revelam que se trata duma ci dade constru{da de 
acôrdo com um plano e obedecendo ds r egras da moderna técni ca urbanística . 1!J i nteressante 
notar que o núcleo urbano de Campinas (a noroeste da planta de Goiilni a) acabou sendo absorvi do 
por Goi dnia, passando a integ rar-se na zona urbana da capi tal goiana. Goiilnia, assentada em 
terreno plano, parece uma clareira enorme em meio à vegetação de cerrado da regi ão. As 
coordenadas geográfi cas da ci dade são : 

AZt. 745 m 

Long . W.Gr. 49•15'BR" 

Lat . S 16•40' !1" 

(Levantada p elo Eng. Vitorino Sémola, _do IBGE) 

(Arquivo Corográfico) 



Tertúlias geográficas 

CENTÉSIMA TRIGÉSIMA QUINTA TERTÚLIA, REALIZADA A 14 DE MAIO DE 
1947, NA SEDE DO CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 

"O PARQUE NACIONAL DO ITATIAIA -ASPECTOS E CONSIDERAÇõES GERAIS EM TORNO 
DE SUA NATUREZA E DE SUA TAREFA". 

Continuando a série de tertúlias geográficas promovidas pelo Conselho 
Nacional de Geografia, o Eng.° Christovam Leite de Castro deu início à sessão 
na qual falou o Dr. Wanderbilt Duarte de Barros sôbre "O Parque Nacional do 
Itatiaia -'Aspectos e considerações gerais em tômo de sua natureza e de sua 
tarefa". · -

Com a palavra, disse o orador: 
"Acredito que em nenhum outro ponto do sistema orográfico brasileiro se 

acentuem tanto os fatôres geográficos como na região do Itatiaia. Nessa porção 
montanhosa, particularizada na serra da Mantiqueira por um dos mais belos 
e sonantes topônimos indígenas, nos limites e cercanias divisórias de Minas 
Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro há, na exata forma com que Derby os 
caracterizou". . . três picos, ou antes três grupos de picos, que, pelas feições 
topográficas e estrutura geológica se afastam do geral das montanhas brasilei­
ras".' ll:sses picos constituem a porção de mais acentuado relêvo na Mantiqueira, 
prolongando-se do município fluminense de Resende ao território paulista, em 
Piquête. 

A Mantiqueira, desdobrada da Bahia até o sul do país, apresenta feição 
geral rica em altiplanos, caiítons e picos, que a tornam majestosa entre as 
outras serras brasileiras. Não há no elevado arcabouço dessa extensa montanha 
trecho tão soberbo como o que fica compreendido da Pedra Selada à serra de 
Itajubá e no qual pontifica, em máxima imponência, pelo volume, pela área e 
pela abrupta sobrelevação o Itatiaia. A excepcional posição do trecho da Manti­
queira que forma o Itatiaia, mais aproximado das margens do rio Paraíba, a 
pronunciada elevação do terreno, as fortes cargas pluviais, o solo oriundo de 
elemento geológico não comum formado sob influências meteorológicas de 
marcadas variações, a topografia extremamente irregular, a flora distinta pela 
altitude no próprio corpo do maciço, dão um sentido de conjunto sob o ângulo 
geográfico de proporção extraordinária à natureza da chamada serra do 
Itatiaia. 

A medida que se prolonga sôbre o Brasil centro meridional, a Mantiqueira 
recebe diferentes denominações. Batizam-na, seccionando-lhe o esqueleto, limi­
tando essas divisões pelas gargantas ou bocainas em que é farto o dorso prin­
cipal. Chamam-na Caparaó nos confins de limites entre Minas Geia.is e Espírito 
Santo, onde tem a maior altitude do Brasil a 2 884,00 metros sôbre o nível do 
mar. Ao norte de Resende, conhecem-na por Pedra Selada. Correspondendo à 
porção elevada, que tem fraldas nos municípios sul-mineiros de Itamont"e, 
ltanhandu e Passa Quatro, é nomeada serra do Picu, no meio da qual existe 
um dos mais interessantes monólitos que temos visto - a pedra do Picu, sen­
tada sôbre um elevado morro à margem direita do rio Capivari; levantada a 
cêrca de 2 000 metros de altitude essa pedra, de rara forma ligeiramente adunca, 
nomeia tôda a zona e tem a seus pés nascentes de águas minerais pouco 
conhecidas e ainda inexploradas. 

Do lado paulista, na fase contraposta à serra do Picu, a Mantiqueira recebe 
o nome de serra de Queluz na altura do município dêste nome; há aí elevações 
muito grandes e vales profundos, sendo os terrenos cobertos por florestas den­
sas com abundância de madeiras nobres como cedros, ipês, canelas, canjeranas, 
jacarandás, que têm sido salvos do irremediável extermínio a que têm sido 
submetidos, ultimamente, os mais admiráveis remanescentes da flora arbórea 
da Mantiqueira. 

1 Del'by, Orvllle A. Os Picos do Brasil, Bol. da Soe. de· Geografia do Rio de Janeiro, vol. V, 
Rio, 1889. · 
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Ao sul do município mineiro de Aiuruoca, a Mantiqueira é conhecida pelo 
nome de serra Negra. Ai estão os limites norte do Parque Nacional; é ainda 
uma zona de matas cerradas, interior de difícil acess0 dotado de magnificos 
terrenos para a agricultura. A altitude elevada de 1500 metros propicia-lhe o 
clima ameno, que goza. Os labôres rústicos encontram particularidade na tece­
lagem de lã que é obtida e preparada exclusivamente com material da locali­
dade; esta pequena indústria permite a existência de um comércio de cobertores, 
peças para vestuário, baixeiros e mantas, realizado nas redondezas das fazendas. 
Através da serra Negra o pinheiro do Paraná avançou para o extremo norte 
de sua ocorrência a 20° de latitude• ou pouco mais acima no vale do rio Doce 
no municipio de Conselheiro Pena,ª ocorrendo ao longo dessa trajetória em 
densidade variável em associação com os demais elementos das matas da serra. 

Entre a gàrganta do túnel da Rêde Mineira de Viação, em Passa Quatro, 
e a bocaina por onde passa a rodovia de Piquête para Bicas está a localmente 
conhecida por serra de São Bento, onde se ergue o elevado pico do Itaguaré 
com 2 308 metros de altitude. :B:ste cume apresenta sensível aparência com o 
de Itatiaia; tanto na conformação, como no revestimento floristico de suas 
encostas. 

Depois da passagem para Bicas, rumando para São Paulo, a Mantiqueira 
diminui de beleza, atingindo, porém, apreciável relêvo nas proximidades de 
Campos do Jordão dominada que é pelos cimos da pedra do Baú a '2 100 metros 
de altitude. Esta é uma região salubérrima, possuidora de terras altamente 
férteis cuja ocupação, graças a êstes dois fatôres, tem sido efetuada com rapidez. 
Lamentável é que a natureza, tão propícia ao trabalho e ao recreio como à 
cura, venha sendo atingida com o extermínio de lindos maciços de pinheiros 
do Paraná e remanescentes florestais diversos, nos quais ainda se encontravam 
elementos residuários da vegetação típica das encostas altas da Mantiqueira. 

De tôdas as secções da serra da Mantiqueira a que tem maior expressão, 
podendo destacar-se individualizada devido à forte e exclusiva manifestação de 
tantos fatôres da 'Geografia, é a formada pelo Itatiaia. Foi assim êsse conjunto 
de circunstâncias que, prendendo a atenção de cientistas e de meros amantes 
das belas paisagens, favoreceu a criação do primeiro dos nossos Parques Nacio­
nais efetivada por Decreto n.0 1713, subscrito em 14 de junho de 1937 pelo 
govêrno federal. 

Com apenas a quarta parte de sua área oficialmente transformada em 
Parque Nacional, a serra do Itatiaia é limitada por linhas que não correspondem 
ao contôrno de todo o maciço, cuja superfície Alberto Lamego calculou em 
~quilômetros quadrados.• Tal como a conhecem ou a têm conhecido os que · 
a-vfsitaram, a serra do Itatiaia apresenta confrontações ao norte com as 
serras do Picu e Negra; a leste com' a serra da Pedra Selada; a oeste com 
as serras de Picu e Queluz, e finalmente ao sul com o vale do rio Paraíba desde 
Resende até Engenheiro Passos. 

Fixados pelo povo os nomes que em diferentes pontos do seu arcabouço 
central tom.a a Mantiqueira, nada há portanto que, embora aceitantes das 
idéias de Afonso Várzea,• nos faça excluí-los quando os temos como caracteri­
zadores de partes do corpo principal da serra. Assim, o Itatiaia constitui uma 
unidade que na Mantiqueira pode ser definida tanto por sua constituição 
geológica quanto pedológica necessàrtamente, pelo clima, pela fauna, pela flora, 
como pela topografia de modo distinto na orografia brasileira. 

Desde 1912 que se preconizava a importância do Itatiaia para nêle ser 
criado um Parque Nacional. Nessa ocasião o movimento feito pelo suíço José 
Hubmayer através de conferências sugestivas, ilustradas com projeções, reali­
zadas na Sociedade Brasileira de Geografia do Rio de Janeiro, foi aceito e 
incentivado por eminentes homens como o geógrafo barão Homem de Melo e o 
botânico Alberto Lofgren. 6 Olvidada a campanha de Hubmayer, o ornitólogo 
norte-americano diria mais tarde: "Embora belas e grandiosas, não são contudo 

s Gonzaga de Campos. Mapa Florestal do Brasil, Ministério da Agricultura, Rio de .Janeiro. 
• Melo Barreto, H. L. Regiões Fitogeográficas de Minas Gerais, Boi. 4, do Depto. Geográfico 

do E. Minas Gerais, Belo Horizonte, 1942. 
' Lamego, Alberto Ribeiro .O maciço do Itatiaia e regiões circundantes, Boi. 88 do S. G. 

Mineralógico, Rio de .Janeiro. · 
• Várzea, Afonso Relé1io do Brasil, Rev. Brasileira de Geografia, ano IV, n.o 1, Rio, 1942. 
• Hubmayer, .J. O Itatiaia, in O Imparcial, Rio de .Janeiro, 20 de dezembro de 1913. 
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as feições cênicas da montanha que a fizeram notável além dos largos limites 
do seu próprio país. O Itatiaia, situado na aproximação dos três maiores síste­
mas orográficos do Brasil, e ao mesmo tempo erguendo altivos píncaros acima 
dos companheiros de modo a dar-lhe uma medida de isolamento, foi há muito 
tempo aclamado por cientistas como terreno ideal para investigação e a mon­
tanha tem sido visitada por diversos ilustres geólogos, botânicos e zoólogos.• 

Estabelecido sômente depois que muitos anos foram decorridos dos primei­
ros proclamos da necessJdade de preservação, no restante das terras que, adqui­
ridas pelo govêrno da União em 1908 a um descendente do barão de Mauá, 
foram loteadas em pequenas glebas rurais de 25 hectares e urbanas de alguns 
mil metros quadrados, deixadas estas nas sedes administrativas agrárias, o 

·. Parque Nacional do Itatiaia tem a área de 12 000 hectares ou, como se depreende 
da escritura de compra e venda, um quarto do total de superfície das fazendas 
compradas. A propriedade pública está cómpreendida nos municípios de Resen­
de, Estado do Rio de Janeiro, e Itamonte, Liberdade, Aiuruoca, no Estado de 
Minas Gerais. Tendo metade da superfície em Minas Gerais, foi aproveitada a 
existência da sede de uma das antigas fazendas para nela ser sedia.do o Parque 
Nacional, que está localizado a 25 quilômetros de Resende e 10 da vila de 
Itatiaia, 4.0 distrito daquele município fluminense. 

Foi no remanescente de terrenos destinados com rara infelicidade à coloni­
zação agrícola que se criou o Parque Nacional do Itatiaia. Pelo menos três . 
circunstâncias respondem por aquêle remoto insucesso oficial: 

1.0) o enganador aspecto de exuberância que às encostas baixas das 
serras e montanhas tropicais, como nas demais terras florestadas dos trópicos, 
dá a mata primitiva. Díspares no aspecto e na constituição, rasos, com subsolo 
muito próximo, os terrenos escolhidos para a colonização agrária no Itatiaia 
eram também compactos, pesados e frios. Faltava-lhes a sílica, elemento de 
equilíbrio para terras agrícolas graças à natureza do material que é matriz dos 
solos na região. 

O solo sômente ao pêso de árduo labor compensou as tarefas iniciais da 
agricultura; os afloramentos de blocos de rochas de diferentes tamanhos, a 
acentuada declividade dos terrenos, fatôres desfavoráveis ao emprêgo das mais 
simples máquinas agrícolas, agravaram a soma de maus· resultados na emprei­
tada. O húmus, existente em função da presença da floresta, foi perdido nas 
primeiras lavouras, realizadas que foram sem método numa ocasião em que, 
com raras exceções, o solo era de insignificante valor para nós; os rigores das 
cargas pluviais· do Itatiaia, lavaram a terra e a tornaram até agora improdutivas. 

2.0) O recrutamento do homem na Europa não foi presidido, como devera, 
· com o espírito de trazer agricultores. Poucos foram os pseudo-camponeses que. 

se fixaram no novo lar; os demais, esgotados os favores concedidos pelo 
govêrno, ignorantes dos elementares conhecimentos agrícolas necessários ao 
trabalho em zona tropical, retiraram-se para as cidades. 

3.0 ) A faina destruidora da saúva e de outras formigas contra as planta­
ções que foram mesmo em pequena escala tentadas, dominou qualquer sombra 
de perseverança dêste ou daquele homem de autêntico espírito rural. 

Numa certa porção de terra, que teve sua natureza alterada pela intervenção 
humana, como Monte Serrá e Mauá, e nos terrenos de todo comprovados como 
impróprios para o trabalho agrícola, de propriedade da União, estabeleceu-se 
o Parque Nacional do Itatiaia. 

A topografia é irregular e acidentadíssima no Itatiaia. Há terrenos com 
graus de declive extremamente agudos como os que constituem os morros do 
Pinheiral, no centro do Parque Nacional, ou os do morro da Divisa, no extremo 
oeste. Inúmeros e profundos são os caiíions que servem de leito aos rios da 
serra: os dois córregos do Maromba - tanto o que se lança no Campo Belo, 
depois de formar a cascatinha do seu nome, como o seu homônimo, nascido a 
leste do maciço e que engrossa o rio Prêto - o córrego da Agua Branca, o 
rio do Ouro, entre outros descem com fortes desníveis. O córrego Massart, que 
nasce nas proximidades de Macieiras do Meio, lança-se quase a prumo no 
Campo Belo, depois de ter formado a interessante cachoeira da Andorinha -
de pequena queda, mas emoldurada por floresta. As cabeceiras do rio Itatiaia, 
a sudoeste das Agulhas Negras, permitem que as águas desçam em pequenos 

• Holt, Erneat G. Achega8 para uma biblioteca ão Itatiaia, Rev. do Museu Paulista, torno 
XIV, São Paulo, 1926. 
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saltos por um vale apertado entre o serrote das Prateleíras e o morro do 
Urubu. Não menos acidentadas correm em seu início· as águas do rio Prêto, 
engrossadas por inúmeros córregos como o Marimbondo, o Realidade, o Santa 
W,ara; ou as do c;:apivari, onde observamos os mais acentuados desníveis em 
ffos da Serra, ou finalmente no Aiuruoca - cabeceira principal do rio Paraná. 

A região do Itatiaia é opulento manancial de águas. Os rios que aí têm 
berço correm para engrossarem diretamente o rio Paraíba, ao sul do Itatiaia, 
ou se reúnem para avolumar os primeiros formadores do rio Paraná ao norte. 

O rio Campo Belo, recebendo águas do Maromba, do Bonito, do Tapera, do 
Taquaral, corre em um vale de considerável profundidade desaguando no P'a­
raíba, entre Marechal Jardim e Itatiaia. O rio Prêto, fazendo um longo percurso 
paralelamente em muitos trechos ao Paraíba, torna-se em Afonso Arinos aflu­
ente do Paraibuna; em grande trecho de seu importante curso êste rio serve 
como linha divisória entre Minas Gerais e Rio de Janeiro. A bacia do rio 
Prêto foi objeto de substanciosas pesquisas do Ministério da Agricultura, que 
realizou por intermédio do engenheiro José Ferreira Gomes o planejamento, 
diante do levantamento da bacia, do volume pluvial, da evaporação e da cons­
tância das águas fluviais, para aproveitamento de elevado potencial de energia 
hidráulica. No rio Prêto é encontrada uma das mais belas cachoeiras das 
vizinhanças do Itatiaia - a da Fumaça. 

A descarga dos ·rios do Itatiaia, variàndo do inverno para o verão é, todavia, 
no rigor da sêca apreciável. Durante os meses de sêca, de maio a setembro, 
com uma queda média de 283,30 mm em 37 dias de chuva, decrescem as águas 
que nos meses mais chuvosos, de outubro a abril, em razão dos 154 dias de 
chuva com 939,1 mm estabilizam-se em maior volume. 

As chuvas copiosas que o planalto do Itatiaia recebe anualmente originam 
inúmeras lagoas de existência restrita ao período estival. Nessa ocasião, o · 
solo em altitude de mais de 2 200 metros, nas chamadas várzeas onde tem 
aspecto turfoso, torna-se atoleiro de considerável amplitude como sucede nas 
proximidades das nascentes do rio das Flores ou nas cabeceiras do Aiuruoca, 
onde o caboclo batizou significativamente uma das mais difíceis passagens para 
o viajante, que prócura transpor o planalto de um para outro lado, de tijucal. 

As mais discutidas de tôdas as faces da natureza do Itatiaia têm sido a 
origem geológica do maciço, sua constituição e a altitude máxima que nêle se 
encontra. · 

As primeiras indagações sôbre o Itatiaia e sua natureza em geral - geoló­
gica, biológica, clima, águas e meteorologia - foram feitas por Franklin de 
Massena, engenheiro patrício, natural de Minas Gerais, que já em 1856 escrevia 
.sôbre a região.• 

Depois da excursão de Agassiz ao Brasil, Franklin de Massena ocupou-se 
novamente do Itatiaia para considerá-lo, aceitando as conclusões do chefe da 
missão que Thayer patrocinou, como prova do período glacial. 9 

Derby, depois de explorar o Itatiaia, externou sua opinião decisiva 10
-

11 a 
respeito da natureza da geologia do maciço, caracterizando a rocha predomi­
nante como nefelino-foiaíto. · Backstrom, examinando material coletado por 
Dusen, concluiu afirmando que a rocha é nefelino-sienito, devendo existir 
também outras rochas provàvelmente de origem granítica.lJl 

Depois de pormenorizado estudo, o geólogo Alberto Ribeiro· Lamego assi­
nalou nos limites da ocorrência da rocha principal do Itatiaia uma origem vul­
cânica. Quanto à idade do maciço o cientista patrício acentua: "A suposição 
que :fazemos sôbre a idade cretácea ou eocênica do maciço fica, todavia, a 
depender de estudos mais completos, necessários para uma definitiva conclu­
são". 13 Pela meticulosidade do seu trabalho a opinião de Lamego, que percorreu 
a Serra, visitando-o em diferentes sentidos, deve ser aceita como a de mais 
sólida procedência. 

•. Derby, Orvllle . . . idem, idem. 
• Maia, .João de Azevedo Carneiro Noticias históricas e eatat'8ticas ão município de Resende 

desde sua fundação, Tlp. Gazeta de Noticias, Rio, 1891. 
10-11 Derby, Orvllle A. idem, idem e artigo no Jornal do Comércio, Rio de .Janeiro, 26 de 

novembro de 1885. 
1'l Dusen, P. Sur la flore àe ·za serra do Itatiaia, arquivos do Museu Nacional, vol. XIII, 

Rio, 1903, Imp. Nacional. · 
a Lamego, Alberto Ribeiro ... idem idem. 
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A altitude do pico máximo, o Itatiaiaçu, foi sem significativas aproximações 
determinada diversas vêzes. Massena deu-lhe 2 994,5 metros; Glaziou 2 713,00 
metros; Alvaro da Silveira 2 830,00; Luis Cruls 2 841,00; Derby cêrca de 3 000,00; 
muitas ainda são as altitudes que interessados procuraram determinar até 
que o professor Alírio de Matos fiXou por triangulação, com uma turma de 
engenheiros da Escola Politécnica do Rio de Janeiro, em 2 787,4,. a maior alti­
tude da região do Itatiaia, pondo têrmo à controvérsia existente. 

A feição do Itatiaia varia sensivelmente do lado sul para o lado norte. Na 
parte setentrional a montanha se vem alteando sem violentos saltos do planalto 
mineiro para o espinhaço da Mantiqueira. Esta parte, vista do leito da Rêde 
Mineira de Viação ou das proximidades da cidade de São José do Itamonte, 
afigura-se-nos como prolongadas encostas que terminam diretamente na cumieira 
da serra. E' uma zona onde o trabalho do homem se faz sentir de há muitos 
anos. Talvez de séculos. Apenas nos seus longínquos altos, alguns trechos não 
foram. sacrificados pela ação de criadores, agricultores ou extrativistas. As 
encostas são pastos e o capim gordura é a forrageira dominante. O pisoteio 
do gado acentua com o tempo curvas de ilível distanciadas de um metro pouco 
mais ou menos; as chuvas mais tarde vão aprofundando mais êsses trilhos. 
A rara sombra que o pasto oferece ao animal é proporcionada pelo pinheiro 
do Paraná, pelo pau-pereira ou pelo sassafràsinho. A criação, com aspecto 
que reflete lenta mas promissora melhoria, é destinada à produção de leite; 
a ·rigor não se lhes dá maior cuidado quanto à alimentação ou quanto à 
higiene, mas o clima e a bda condição do gordura dão-lhe sinal de sanidade. 
O fogo tem prejudicado essas encostas sendo ainda hoje o processo preferido 
para a limpeza da terra. Belos remanescentes florestais, que enfeitavam a 
Mantiqueira com o verdor de sua folhagem densa protegendo mananciais, foram 
destruídos numa obra de desperdício criminoso pelas queimadas que se pro­
longam por semanas consecutivas. 

A medida que atinge altitudes superiores a 1 000 metros a natureza vegetal 
se modifica: aparecem em maior número plantas de menor tamanho predo­
minando compostas e melastomáceas labiadas, leguminosas herbáceas, gramí­
neas e ciperáceas. Finalmente adquire nas partes culmin!mtes da serra o 
caráter comum do planalto, onde predomina o campo. 

No sul da Serra a topografia se apresenta com outros aspectos. Não há 
senão nas proximidades do vale do Paraíba sinal permanente de trabalho do 
homem, que como ali pratica a pecuária para exploração do leite. Esta zona 
é a faixa cuja altitude não ultrapassa os 600 metros e onde se vem continua­
mente trabalhando; o solo não é rico e sofre as conseqüências da erosão. Até 
a altitude de 1 000 metros são sensíveis os sinais da antiga colonização no vale 
do Campo Belo, enquanto que nos flancos da serra até maior altitude foi 
intensificado nos últimos anos graças às facilidades dos meios de transporte 
e às necessidades urgentes de combustível, a serviço de fabrico de carvão vege­
tal. Olhada das proximidades do Paraíba, a serra do Itatiaia nas cercanias 
dêste nome apresenta..:se como única e abrupta massa de terreno. Todavia, 
ela se alteia em forma de degraus, o 1.0 dos quais está a cêrca de 1 000 metros 
de altitude, no qual ainda se encontram vestígios de passada atividade; 2.0 a 
1 900 metros, nas redondezas de Macieiras, quando a floresta cede lugar a um 
tipo menor de revestimento com árvores de porte menor e a ocorrência de 
pontas de campo; 3.0 abrange a zona superior a 2 000 metros e constitui o 
chamado planalto, com predomínio de vegetação de campo cuja ausência só é 
sensível nas proximidades dos cursos d'água onde a umidade iacilita o desen­
volvimento de tipos vegetais arbóreos. 

A presença de algumas palmeiras, especialmente o palmito doce, Euterpe 
edulis, caracteriza a parte sul. Ao norte da serra não há palmitos e só nas 
longínquas fraldas do Itatiaia se encontra o gerivá - Coccus Romanzofftanum. 
Cremos que êste tem a procedência que lhe atribui Zikan 10 influências das 
emanações mais quentes do vale do Paraíba onde há menores altitudes e maior 
irradiação de calor, facilitam a presença a presença das palmeiras no sul do 
Itatiaia.' 

" C. T. C. Rev. do Dir. Univ. da Esc. Politécnica, n.• 8, ano VI. Rio de Janeiro, fevereiro 
de 1936. 

10 Zikan, J. F. Introduçllo ao Catálogo da lnaetofauna ão Itatiaia e àa Mant(queira in 
Rodrtguésla, Rev. do Serviço Florestal, n.• 13, ano IV, Rio de Janeiro, 1940. 



TERT'OLIAS GEOGRNFICAS 

Na zona florestal encontram-se grandes exemplares de cedros, canjeranas, 
diversas canelas, maçaranduba, grumixas, guapevas, bicuibas, guatambus, ari­
curanas entre alguns dos tipos arbóreos de maior interêsse econômico. O sub-bos­
que é farto de espécies menores comuns ao tipo climático mesotermal. As 
orquídeas ornamentais são em número reduzido, enquanto que as de pequeno 
porte, de interêsse restrito aos estudos biológicos, é avultado tanto na mata 
como no campo; neste, surgem inúmeras espécies terrestres. 

A floristica do planalto é típica e muitos seus constituintes talvez no 
Brasil só encontrem habitat nos altos campos do Itatiaia. Melastomáceas, 
Compostas, Amarilidáceas, Gramíneas, Ciperáceas, constituem o maior contin­
gente de habitantes dos altos. Durante os primeiros meses do ano, na fôrça 
do verão florescem as plantas do campo e emprestam às partes mais elevadas 
do Itatiaia um espetáculo de rara graciosidade pelo colorido vivo e tons múlti­
plos, pela forma e fragância das flores. 

Desejaríamos deter-nos com demora sôbre o aspecto fitogeográfico da 
serra do Itatiaia. Seria alongar demais a apreciação ligeira que nos comprome­
temos a realizar. 

Deixemos, porém, antes de rematarmos esta palestra ràpidamente examina­
da a fauna do Itatiaia. 

Não há aqui no Parque Nacional animais de vulto, como aliás não os há 
no nosso território. Os maiores animais que habitam a serra são as onças e as 
antas. Aparecem taiaçus e queixadas, o cachorro do mato, a jaguatirica, as 
iraras, a lontra, como habitantes de diferentes pontos da serra. A paca, o tatu, 
macacos diversos são alguns outros habitantes da região. Interessante, porém, 
é mencionar que os rios, inúmeros como vimos, não são piscosos; apenas nas 
altitudes inferiores a 700 metro.s, insignificantes peixes - bagres, cascudos e 
lambaris minúsculos são aí encontrados. A opulência da fauna está entre aves e 
insetos. Com certeza enquanto que os demais animais são mal representados 
a ornito e a insetofauna contam com espécies numerosas, belas e algumas 
típicas. Entre as aves abundam canoros e gritadores. Holt, especialista norte­
americano em aves, que se demorou por mais tempo caçando-as no Itatiaia, 
informa que cêrca de 200 espécies habitam ft' região. Quanto aos insetos é 
importante a contribuição dos estudos de Zikan, naturalista do Parque Nacional, 
que em cêrca de meia centena de anos de trabalhos reuniu talvez a mais 
interessante e variada mostra de fauna regional do país, obtida com observações 
de natureza ecológica do maior yalor. Neste particular convém ser lembrado 
que o fator altitude pôsto em relação com o fator flora em a pequena extensão 
da serra, concorrem fortemente para o excepcional relêvo da entofauna. 

·Aproveitando o con;tunto de .circunstâncias ligeira.mente bordado nesta. 
palestra, o govêrno federal criou o Parque Nacional do Itatiaia, na serra dêsse 
nome. O objetivo da iniciativa oficial foi a conservação da natureza, com a 
proteção integral à flora e fauna e preservação do maciço geológico. Subse­
qüentemente a existência do Parque Nacional permite o desenvolvimento de 
estudos de ciências naturais, auxilia a tarefa de educação pública quanto à 
necessidade de proteção à natureza, e é uma fonte permanente de gôzo do povo. 

:t!:stes objetivos, dados os diferentes aspectos da nossa administração, não 
poderão ser alcançados de uma vez à semelhança do que fazem os norte-ame­
ricanos. Teremos que caminhar por etapas até que melhor compreensão oficial 
estimule com maior energia o empreendimento. A obra de organização do 

· Parque Nacional não é tarefa para pequeno recurso: o aparelhamento de um 
dêsses órgãos de conservação requer o emprêgo de avultados capitais e conju­
gação de esforços de profissionais de diferentes especialidades como agrônomos, 
engenheiros, arquitetos, naturalistas, paisagistas. · 

No Parque Nacional do Itatiaia, destaca-se como início de aparelhamento 
a construção de um edifício:.se.de no qual deve ser montado um museu regional 
de ciências naturais, secções de estudos de botânica, de zoologia, biblioteca, 
serviços administrativos e de turismo. É um belo edifício moderno em estilo 
semi-colonial. A via de acesso ao Parque foi iniciada como também foi come­
çada uma das mais importantes rodovias de turismo do país. Esta estrada 
planejada e traçada com rigor técnico apreciável é uma conquista da engenha­
ria rodoviária. Atinge altitudes de 2 400 metros, passando na proximidade das 
Agulhas Negras, depois de partir de 1600 metros. E' de lamentar entretanto 
que a tarefa de sua construção esteja paralisada uma vez que isso representa 
a perda de alguns milhões de cruzeiros. 
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Em um plano de trabalho que elaboramos e apresentamos à apreciação do 
Serviço Florestal órgão do Ministério da Agricultura ao qual é vinculado, por 
intermédio de uma secção especializada de Parques Nacionais, o P~rque Nacio­
nal do Itatiaia, especificamos as atribuições dêste estabelecimento, a orientação 
imprescindível para os trabalhos materiais e culturais. De um lado situamos 
as construções em geral: residências, abrigos, lugares para acampamentos, estra­
das - inclusive a ultimação da estrada Registro-Agulhas Negras - picadas, 
pontes. Indicamos a necessidade, para efeito de fiscalização contra incêndios 
e defesa de atividades contrárias aos intuitos do Parque Nacional, do entrosa­
mento de uma rêde de trails em todo o interior da Reserva, que teria também 
a vantagem de facilitar aos estudiosos da natureza as penetrações. Frisamos o 
alto valor que terá para o Parque Nacional o assentamento de postos de observa­
ção de incêndios, do estabelecimento de feitorias em postos que na periferia ou 
no recesso da área protegida apresentem maior possibilidade de contrôle. E 
tivemos inicialmente a idéia de sugerir um serviço de reavivamento dos rumos 
dos perímetros do Parque, esclarecendo por outra parte que urge levar a têrmo 
a integralização, na superfície do Parque Nacional, de áreas ilhadas ou de 
outras que confrontantes venham sofrendo devastações que prejudicam não 
apenas a paisagem, afetando nossos objetivos, como principalmente concorrendo 
para a profunda alteração das condições totais da natureza. 

·De outro lado localizamos o problema de estudos da natureza procurando 
reuni..;lo para melhor e precisa interpretação geográfica da região, da. formação 
de um quadro de pessoal capacitado para funções especiais tanto técnicas como 
rudes, além de assentar a necessidade de estreitar por cooperação com órgãos de 
especialidade comprovada o reconhecimento de alguns dos setores da natureza. 
Os problemas de conservação em geral, a ocupação geral do edifício-sede, a 
construção de hotéis, também constituíram objeto da nossa cogitação. Final­
lizamos aquêle plano apresentando o projeto do regulamento do Parque Nacional. 

As possibilidades atuais do Itatiaia e de seu Parque Nacional são ainda 
restritas quanto ao desenvolvimento do turismo. Creio, entretanto, que poucos 
são os pontos no país que podem dispor de tantas condições para despertar o 
interêsse do público e mais ran>s ainda são aquêles colocaqos na posição em 
que se encontra o Itatiaia. 

Enquanto, porém, não são suficientes os recursos materiais, iniciamos forte 
campanha no sentido de estender a uma vasta gleba, seis vêzes superior à 
nossa área própria, o amparo do poder público, conseguindo em dezembro que 
o govêrno federal pela decidida interferência do senhor ministro da Agricultura 
decretasse a formação da floresta protetora do Itatiaia. E estamos procurando 
firmar colaboração com os institutos de ciências naturais desta capital e de 
São Paulo para que prossigam os estudos que foram começados por cêrca de 
três centenas de naturalistas de tôdas as especialidades que visitaram e explo­
raram a montanha. 

A excepcional situação geográfica do Parque Nacional do Itatiaia o coloca 
em posição de atender as necessidades sociais humanas existentes entre as 
grandes populações das maiores cidades do Brasil. E' êste Parque Nacional 
situado em ponto equidistante do Rio de Janeiro, de São Paulo e de Belo Hori­
zonte - principais centros culturais e demográficos do país; a industrialização 
intensa do vale do Paraíba vem encontrar a importante reserva natural a 
pouca distância de maneira a poder nela encontrar o reconfortante ambiente 
da natureza preservada. Ademais as nossas grandes vias de acesso terrestre . 
fraldeiam o Itatiaia - a Central do Brasil, a Rio-São Paulo e Rio-Caxambu 
proporcionam o acesso ao nosso primeiro Parque Nacional. Enquanto mantemos 
êsse majestoso monumento crescem e se dilatam os horizontes do povo brasi­
leiro que dia a dia mais procura conhecer, sentir e admirar a terra em sua 
real dimensão. 

Como fonte de estudo e documentário para todos os tempos, como centro 
de recreativismo e de educação, o govêrno federal mantém o Parque Nacional 
do Itatiaia, assegurando a todos em qualquer época valiosa porção de território 
pátrio no seu estado de espontaneidade e com opulência de sua natureza 
típica". 

A palestra, que foi acompanhada de projeções e mapas da região, despertou 
grande interêsse como demonstraram os animados debates, nos quais tomaram 
parte os Srs. J. Pinto Lima, O. Silva, Artur Seabra, Antônio Musso e Lindalvo 
B. Santos. 
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Fundaçio Brasil Central 

COMISSÃO PARA ESTUDAR A SUA SI­
TUAÇÃO - Datada de 10 de abril do corrente 
ano, a Fundação Brasil Central submeteu ao 
Presidente da República a Exposição de Moti­
vos 300 - em que expõe a sua situação admi­
nistrativa, econômica e financeira. 

Considerando o documento, o chefe do 
Executivtt resolveu o seguinte: 

I - Instituir uma Comissão para o fim 
especial de examinar, minuciosamente, a real 
situação daquela Fundação, manifestando-se, 
clara e justificadamente sôbre a conveniência 
de sua extinção, mantença ou de adoção de ou­
tra providência, indicando, na primeira h!pó­
tese, o destino que deve ser dado ao seu 
patrimônio na segunda ou terceira hipótese, de 
que recursos pode dispor a Fundação, para 
fazer face ,às despesas, consideradas as reite­
radas medidas de economia e retração de cré­
ditos, determinadas pelo govêrno. 

II - Recomendar que a Comissão envide 
esforços para terminar os seus trabalhos, den­
tro de trinta dias, apresentando relatório claro, 
conclusivo e quanto possivel sucinto. 

III - Designar, para a referida Comissão: 
1) Dr. Jorge de Godói - procurador geral da 
Fazenda Pública - Presidente; 2) Dr. Manuel 
José Ferreira - presidente interino da Fun­
dação; 3) Dr. Paulo Osório Jordão de Brito -
consultor-técnico do Ministério da Viação; 4) 
Dr. José Eurico Dias Martins - engenheiro 
agrônomo do Ministério da Agricultura; e 5) 
Mário Mariath Costa, contador do Banco do 
Brasil. 

IV - Determinar a remessa dêste processo 
ao presidente da Comissão, a fim de que con­
voque os seus componentes e promova o ime­
diato inicio dos seus trabalhos, autorizando-o 
a requisitar a órgãos e autoridades os ele­
mentos de que necessitar, para os respectivos 
trabalhos. 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOG.RAFIA 
E ESTATtSTICA 

11.9 ANIVERSARIO DE SUA CRIAÇÃO~ 
DIA DO ESTATfSTICO E DO GEóGRAF'O -
A 29 de maio •comemorou o Instituto Braslleiro 
de Geografia e Estatistica, o ll.9· aniversário 
de sua fundação. Inicialmente, denominado Ins­
tituto Nacional de Estatistica e tendo por obje­
tivo a coordenação e planificação do sistema 
estatistico nacional, passou a ter a denominação 
atual em 1938, quando a êle foi encorporado o 
setor que é hoje o Conselho Nacional de 
Geografia. 

Consagrada como o "Dia do Estatistico e do 
Geógrafo" a efeméride é de gllllnde significação 
para quantos. no exercicio das suas atividades, 
labutam na Instituição ou à disposição dela 
coloquem as suas atividades no terreno da 
técnica e da ciência. 

• , • 
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Como já se tornou pragmático, as comemo­
rações dêste ano cresceram de importância e 
se fizeram em todos os recantos do pais. 

Nesta capital, por exemplo, amplo e ex­
pressivo programa foi executado, constando das 
solenidades levadas a efeito, missa em ação 
de graças, na Igreja de Santa Luzia, no decor­
rer da qual teve lugar a Páscoa dos estatlsticos 
e dos geógrafos: reunião extraordinária da 
Junta Executiva Central do Conselho Nacional 
de Estatistica, e sessão comemorativa promo­
vida pela Sociedade Brasileira de Estatlstlca. 
Durante esta usaram da palavra os Srs. Paulo 
Augusto Alves, Eng. Moaclr M. Silva e Mário 
Ritter Nunes, respectivamente pelo Conselho 
Nacional de Geografia, Sociedade Brasileir{I. de 
Estatistica e Conselho Nacional de Estatistica. 

Conselho Nacional de Estatística 

Junta Executiva Oentra1 

VOTO DE CONFIANÇA A ATUAÇÃO DA 
SECRETARIA-GERAL CUMPRIMENTOS 
AO NOVO DIRETOR DO D. E, E. DE SÃO 
PAULO - Reuniu-se a 7 de maio, em sessão 
ordinária a Junta Executiva Central do Con­
selho Nacional de Estatistica, sob a presidência 
do Sr. Heitor Bracet. Depois de lido o expe­
diente e aprovada a ata da sessão anterior, 
passou-se à ordem do dia, tendo sido votados 
vários pareceres do conselheiro-relator em pro­
cessos pendentes da deliberação. 

O secretário-geral do Instituto leu minu­
ciosa exposição acêrca da reclamação suscitada 
na Comissão Revisora de Estatistica Municipal 
de São Paulo, a propósito da execução do Re­
gistro Industrial. Historiando todos os antece­
dentes do caso, êsse documento fixa, mais uma 
vez, o espirito que presidiu à celebração dos 
Convênios Nacionais de Estatlstica Municipal. 
Ao concluir, o orador solicitou um definitivo 
pronunciamento da Junta sôbre a posição da 
Secretaria-Geral em face do assunto. 

Aberto o debate sôbre a exposição, mani­
festaram-se todos os conselheiros presentes, 
acordes em reconh'ecer a cm;reção com que a 
mesma secretaria se havia conduzido no caso. 
Foi igualmente recusada a renúncia do secretá­
rio-geral e ratificada a confiança da casa em 
sua atuação. 

A Junta, por fim, escolheu um de seus 
membros, o coronel Frederico Rondon, para, 
como delegado especial, transmitir os cumpri­
mentos do Conselho ao novo diretor do Depar­
tamento Estadual de Estatistica de São Paulo 
e exprlmir .. Jhe os votos do Instituto por que 
sempre prevaleça uma estreita . cooperação . e 
mútua compreensão entre os dois órgãos, em 
proveito dos objetivos comuns. 

Estêve presente à sessão, participando dos 
trabalhos, o Sr. Roberto Paiva Melra, inspetor 
regional de estatistica municipal em São Paulo, 
a quem o Sr. presidente dirigiu palavras de 
saudação. 
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HOMENAGEM AOS ESPECIALISTAS VI- maioria dos seus membros. Inicialmente, apro­
TIMADOS PELA GUERRA - CARTA DO vou-se a ata da reunião anterior, e foram lidos 
PRESIDENTE DO INSTITUTO INTERNA- o expediente mais importante e o Didrio do 
CIONAL DE ESTATlSTICA E PRESIDENTE Conselho, relativos à quinzena. O tenente-co­
DO I. B. G. E. - A exf!mplo do que ocorreu ronel Frederico Augusto Rondon comunicou a 
com homens de tantas outras especialidades sua próxima ida a Cuiabá, a serviço, o que 
nos ramos da ciência e -da técnica, os servido- ensejou uma troca de idéias acêrca da ereção 
res da estatlstlca não escaparam ao cruento do monumento comemorativo ·ao bi-centenário 
sacriflcio da guerra. Na Europa, sobretudo, do Tratado de Madri, na "conformidade da 
muitos dêstes foram atingidos pelo vandallsmo Resolução n.• 197 da Assembléia Geral do Con­
que iam deixando atrás de si, sob os escombros selho, tendo se resolvido atribuir plenos po­
de cidades intei{as, destruidas, a desorganiza- deres ao tenente-coronel Rondon para, em 
ção também daquilo que, no silêncio dos gabi- nome do Conselho, tratar do assunto com o 
netes ou entre a sofreguidão edificante das govêrno do Estado de Mato Grosso. O enge­
repartições e departamentos técnicos, tanto genheiro Christovam Leite de Castro comuni­
custou a construir. li: bem de recordar o aten- cou a escolha de numerosos técnicos brasileiros 
tado sofrido pelo Instituto Internacional de para os comitês componentes da •Comissão de 
Estatlstica que, por imposição dos inv~ores, Cartografia do Instituto Pan-Americano de 
teve suas atividades suspensas, exatamente Geografia e História, deliberando-se enviarem­
quando realizava, em Praga, uma de suas lm- se-lhes congratulações. O secretário-geral fêz 
portantes reuniões. E mais se agravaram êsses uma comunicação acêrca das contribuições do 
atentados porquanto tenham feito vltlmas hu- Conselho aos trabalhos de observação do eclipse 
manas na pessoa de grandes figuras da esta- do sol, a realizar-se no próximo dia 20, salien­
tistica, como seja o Dr. Jan Auerhan, fuzilado tando a documentação geográfica e cartográfica 
pela Gestapo na Checoslováquia, em 1942. cedida às várias missões estrangeiras. a deter-

Terminada a guerra, e voltando às suas minação de coordenadas geográficas de alta 
atividades, o Instituto Internacional de Esta- precisão por técnicos do Conselho e a atuação 
tistica, publicou um boletim, no qual, estão do Diretório Regional do Conselho no Estado 
men.cionados, em extensa relação, os nomes dos de Minas Gerais que, em nome do govêrno 
seus membros sacrificados. estadual, está dando hospedagem oficial aos 

Em homenagem a êstes, o Conselho Nacio- cie•tistas que forem à região estudar o fenô­
nal de Estatistica, na VII sessão ordinária de meno planetário e lhes dando tôda a assistência 
sua Assembléia Geral, realizada em julho do possivel. Na ordem do dia, tratou-se do caso 
ano passado, aprovou uma resolução na qual, do Laboratório Fotocartográflco do Conselho, 
entre outras considerações, manifestava o seu autorizando-se o pagamento aos seus servidores 
regozijo pelo restabelecimento daquela insti- de gratificações por local insalubre.• 
tuição estatistica de âmbito internacional. ,,_ 

A propósito dessa résolução e em resposta "" 
à sua· comunicação, acaba de receber a presi- o CENSO CONTINENTAL NA PALAVRA 
dência do l. B. G. E. a carta abaixo trans- DO SECRETARIO ASSISTENTE DO c. N. G. 
crita, assinada pelo Sr. A. Julin, presidente - Em 1950, ocorrerá um fató inédito na hlstó­
do Instituto Internacional de Estatistlca: ria das Américas unificadas: 0 censo conti-

"Tenho a honra de acusar o recebimento 
da sua carta de 14 de dezembro de 194S, pela nental, no qual se espelhará na realidade dos 
qual houve por bem comunicar-me a Resolução números e nos gráficos estatistlcos a situação 
n.• 322, da Assembléia Geral do Conselho Na- demográfica e agro-pecuária das nações do 
clonai de Estatistica, baixada em sua sétima nosso hemisfério. Empreendimento de elevada 
reunião ordinária. importância para as relações econômicas e so-

Sinto-me feliz em verificar que os esforços ciais dos paises americanos, é tamanha a sua 
f i !d d I envergadura que dêle se espera resultar expe­
e tos ~llr_a :r;n11:nter a v a _o . nstituto Interna- ... ·1!.iências =ra as opera,.ões .de um futur-e.inqu.é-

cional âe 'Estàfültica, ·durante os terriveis anos rito mundlal. " 
da guerra, não foram realizados em vão. Caso Visando 0 melhor êxito dêsse recensea-
houvesse podido ter duração normal a XXIV 
sessão teria demonstrado que importaIJ,tes pro- mento, a União Pan-Amerlcana, por intermédio 
gressos foram assinalados em sua organização. dos Institutos Interamerlcano de Estatlstica e 

Pan-Amerlcano de Geografia e História, está 
Agradeço, Igualmente, a simpatia demons- presentemente interessada em estabelecer en­

trada em relação aos nossos colegas da Che-
coslováquia, tão cruelmente atingida. tendlmentos e coordenar atividades · de ordem 

o Instituto Internacional de Estatistlca técnica para os fins objetivados. Para executar 
manteve a publicação da sua revista, embora essa tarefa foi designado um geógrafo brasi­
a data do seu aparecimento haja sofrido grande lelro, o professor Jorge Zarur, secretário assis­
atraso e tenha sido necessário reduzir 0 número tente do Conselho Nacional de Geografia, o qual 
dos exemplares. • já em plena atividade no desempenho da im-

Agradeço, aii:ida uma vez, ao Instituto Bra- portante missão vem de percorrer os Estados 
silelro de Geografia e Estatistica a simpatia Unidos, a América Central e os paises sul-ame­
demonstrada quanto à nossa instituição. ricanos do Pacifico, além da República Argen­

Quelra aceitar, Sr. presidente, o protesto tina e do Uruguai· 
de minha elevada consideração". Encontrando-se transitoriamente nesta capi-

tal o professor Jorge Zarur, teve oportunidade * de fazer interessantoo declaraçõ~s à imprensa 
sôbre o objeto a que se prende a sua missão, 

Conselho Nacional de Geografia declarando inicialmente o seguinte: 
Diretório Central "Fui incumbido em Washington de realizar 

estudos sôbre a organização dos sistemas geo-
MONUMENTO EM CUIABA - TJ!:CNICOS gráficos e cartográficos e dos recursos e ele­

BRASILEIROS NO INSTITUTO PAN-AMERI- mentos de organização estatistica de todos os 
CANO DE GEOGRAFIA E HISTôRIA palses da América, tendo em vista o censo 
ECLIPSE DO SOL - LABORATôRIO FOTO- continental de 1950. Todos êsses elementos se­
CARTOGRAFICO - Sob a presidência do co- rão fundidos num relatório geral a ser apresen­
ronel Renato Barbosa Rodrigues Pereira, re- tado ao CongrellE!o Interamerlcano de Estatis­
presentante do Ministério das Relações Exte- tica que se realizará em Washington, em se­
riares, realizou-se a reunião quinzenal do Dire- tembro dêste ano. Nessa mesma época, terá 
tório Central do Conselho Nacional de Geogra- lugar uma reunião da comissão do censo das 
fia, no dia 5 de maio, estando presente a Américas, de 1960, constituida dos diretores de 
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estatlstica e censo dos palses. americanos, com 
a finalidade de discutir os formulários básicos 
que se1'ão usados, naquele empreendimento, e 
estudar problemas a êle ligados, como treina­
mento do pessoal, bases geográficas e carto­
gráficas e a questão de definições. Há que de­
terminar, por exemplo, o que é uma casa, têrmo 
êste que corresponde, em diversos · palses, a 
tipos de habitação que não são os nossos; defi­
nir o que é urbano ou o que é rural. etc.". 

A seguir teceu considerações a respeito da 
posição do Brasil no terreno da organização 
estatlstica e geográfica, sendo estas as suas 
palavras: "&ste censo continental, de grande 
valor e importância para as relações econômicas 
e sociais das nações americanas, poderá dizer 
quanto somos e o que valemos, no continente. 
:t tão grande a importância dessa experiência, 
que as Nações Unidas pensam aplicar seus re­
sultados e observações, no campo mundial. 
Em todos os palses que visitei, desde a América 
Central à Argentina e Uruguai, há intenso tra­
balho nesse sentido e todos fixam suas atenções 
na organização estatlstlca do Brasil, que é con­
siderada, pelos próprios norte-americanos, como 
esfôrço máximo de centralização normativa que 
já foi conseguida, em nosso pais, através do 
I. B. G. E. Aliás, o Brasil está, em relação 
a todos os palses americanos, nesse terreno, 
multo adiantado, não só quanto à organização 
do nosso sistema estatlstlco, como em relação 
ao geográfico. Basta dizer que somos o único 
pais da América, com exceção dos Estados 
Unidos, que possui mapas completos de cada 
um de seus municlpios. :t verdade que nem 
todos êsses mapas são do melhor nlvel técnico, 
mas possuem, pelo menos. uma caracterização 
aproximada do território e poderão ser melho­
rados, como o estão sendo. Precisamos começar, 
desde já, os preparativos para êste censo con­
tinental, em que o Brasil deverá ter papel pre­
ponderante. Todos os palses que visitei estão 
tratando do assunto sêriamente e o "Inter- · 
Amerlcan Estatlstical Institute" tem um pro­
grama imenso de preparativos, abrangendo o 
treinamento do pessoal técnico do censo e 
outras medidas, para que o empreendimento 
se torne verdadeiramente num censo-padrão". 

E prosseguindo disse: "Já elaborei os rela­
tórios sõbre as condições geográficas e esta­
tlsticas de cada pais que visitei, Incluindo o 
Uruguai e a Argentina. Aliás, neste último pais 
assisti ao censo geral realizado entre 10 e 12 de 
maio do ano corrente com grande êxito. Pa.ra 
êste censo a Argentina mobilizou 450 000 pessoas 
que serviram como recenseadores voluntários, 
Isto é, sem qualquer recompensa pecuniária. 
Devo demorar-me alguns dias, nesta capital, 
seguindo depois para a Venezuela e Estados 
Unidos, pois que ainda êste ano, como já disse, 
será realizada a reunião preparatória do censo 
continental de 1950". 

Finalmente anunciou o professor Jorge 
Zarur, a próxima chegada a esta capital do 
Sr. Calvert Dedrlck, um dos maiores estatls­
tlcos americanos e presidente da Comissão Cen­
tral do Censo de 1950, o qual está também 
percorrendo paises americanos, a fim de verifi­
car pessoalmente os trabalhos já realizados no 
sentido objetivado e Insistindo junto aos seus 
governos para que iniciem, quanto antes, os 
preparativos para ·o censo. 

* INTERPRETAÇÃO GEOGRAFICA DAS FO-
TOGRAFIAS A:tREAS - A 13 do mês passado 
foram inaugurados os trabalhos de Interpre­
tação Geográfica das Fotografias Aéreas, do 
Conselho Nacional de Geografia, que funcio­
nará na Secção de Estudos dêste órgão, sob a 
orientação do professor Francis Ruellan. 

* 

:MINISTaBJO DA AGBICULTUBA. 

Divido de Tel'l'MI e Colcinlsaclo . 
NOMEAÇÃO DE ~ovo DIRETOR 

O Presidente da Repllbllca assinou decreto, 
a 5 de maio na pasta da Agricultura nomeando 
o zootecnista Joaquim Rocha Medeiros, para o 
cargo, em comissão, de diretor da Divisão de 
Terras e Colonização daquele Ministério. A 
referida nomeação deu-se em virtude da exo­
neração do técnico Jair Furtado de Meireles. 

* 
Comissio de Bevisio do Código de llllnas 

DESIGNAÇÃO DE MEMBROS - A 15 do 
mês passado o ministro da Agricultura baixou 
a portaria n.• 16-A. designando, entre outros, 
os engenheiros Antônio Alves de Sousa e Ave­
lino Inácio de Oliveira, respectivamente con­
sultor-técnico e membro do Diretório Central 
do Conselho Nacional de Geografia, para Inte­
grarem a comissão que vem de ser criada com 
a finalidade de rever o Código de Minas, adap­
tando-o aos preceitos da nova Carta Magna 
do pais. 

Serviço de Economia Rural 

NOMEADO SEU DIRETOR O SR. RA­
FAEL XAVIER - Por ato do Presidente da 
Repllbllca, assinado na pasta da Agricultura, 
no dia 1. • de abril, foi nomeado para a função 
de ·diretor do Serviço de Economia Rural, do 
mesmo Ministério, o Sr. Rafael xavier, diretor 
do Serviço Nacional de Recenseamento. 

-te 
MINISTaBIO DA EDUCA(l.llO E SA'ODE 

PROMOÇOES NA CARREIRA DE NATU­
RALISTA- O Presidente da República assinou 
decretos no dia 30 de abril, na pasta da Agri­
cultura, promovendo na carreira de naturalista 
daquele Ministério a professora Helolsa Alberto 
Tõrres, da classe M .à classe N; professor Othon 
Henry Leonardos, da classe L à classe M, 
decorrente da promoção da primeira; e pro­
fessor Antenor Leitão de Carvalho da classe J 
à classe K, decorrente da promoção de Nel 
Vldal. 

-te 
MINISTaBIO DAS BELA(lOES EXTEBIOBES 

ARBITRAGEM DO BRASIL NA QUESTÃO 
DE LIMITES ENTRE O PERU E O EQUADOR 
- O Sr. José Vicente Trujlllo ministro das 
Relações Exteriores da República do Equa­
dor, enviou, a 7 de março, uma nota ao Ita­
marati, na qual, Invocando dispositivos do 
Protocolo da Paz, Amizade e Limites, de 29 de 
janeiro de 1942, entre aquêle pais e o Peru, 
reclama a garantia e o concurso previstos nos 
mesmos, dada a circunstância de haver surgido 
grave problema no processo de demarcação de~ 
flnitiva da fronteira equa,dor-peruana. Em res­
posta a esta nota o Sr. Raul Fernandes, minis­
tro das Relações Exteriores do Brasil, enviou 
a 14 de abril, àquele titular a seguinte men­
sagem: "Tenho a honra de acusar o recebi­
mento, em 7 do corrente mês, da nota n.• 7, 
de 14 de março último, pela qual V. Ex., ln:vo­
cando os artigos V e VII do Protocolo djl Paz, 
Amizade e Limites de 29 de janeiro de 1942, 
entre o Equador e o Peru, reclama a garantia 
e concurso previstos nos mencionados .artigos, 
dada a circunstância de haver surgido grave 
problema no processo de demarcação deflDI-
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tiva da fronteira entre o Equador e o Peru. 
Lembra V. Ex. que a 22 de maio de 1944, por 
troca de notas, os governos do Equador e do 
Peru concederam os poderes necessários ao 
Sr. comandante Brás Dias de Aguiar para exa­
minar e resolver, na qualidade de árbitro, os 
desacordos surgidos na demarcação da região 
oriental, inclusivamente o relativo ao rio La­
~artococha ou Zancudo; e que o referido oficial, 
no desempenho de tal incumbência, procedeu 
às inspeções in loco e após largos estudos, pro­
feriu um laudo, a 14 de julho de 1945, aceito 
lncondiclonaln,ente pelas duas partes. Acres­
centa ter ficado assim definitivamente termi­
nada a contr.,vérsia, entre ambas, ao mesmo 
'tempo que expirava a judsdição do árbitro 
sôbre o assunto. DeclarR, em seguida, que, 
apesar de ser aquela decisão um ato, por sua 
natureza completo e irrevogável, o comandante 
Brás Dias de Aguiar, a 13 de janeiro último, 
houve por bem manifestar que a "revoga ou 
modifica", fixando o têrmo da linha frontei­
riça do setor Lagartococha-Guepi em forma 
diferente da estabelecida no laudo e em detri­
mento do Equador. Salienta, ademais, que não 
aceita, nem pode aceitar êsse recente parecer 
do comandante Brás de Aguiar, emitido quando 
o árbitro já carecia de jurisdição e competência, 
por terem estas expirado "no momento em que 
pronunciou o seu laudo arbitral". Depois de 
outras considerações, V. Ex. pede finalmente 
que o govêrno do Brasil na qualidade de ga-

• rante do Protocolo de 1942 e de sua execução, 
mantenha o compromisso de cumprir a linha 
marcada no laudo arbitral. Em resposta, cabe­
mc informar a V. Ex. de que o govêrno brasi­
leiro. em cumprimento da garantia estipulada 
no Protocolo de 29 de janeiro de 1942, entra 
em consulta com os outros governos garantes· 
para juntos adotarem o procedimento que lhes 
parecer adequado em vista dos fatos determi­
nantes do desacôrdo dos governos do Equador 
e do Peru relativamente· à demarcação dos 
limites, fatos êsses que se acham contraditôria­
mente expostos por êsses dois governos, pois 
que o do Peru apresentou sua versão em Me­
morandum de 10 do corrente mês. O gov.êrno 
brasileiro, como é do seu dever, se abstém de 
emitir, por enquanto e isoladamente, qualquer 
julzo a respeito dessa controvérsia, inclusive 

sôbre se o autor do laudo arbitral de 14 de 
julho de 1945 podia, por solicitação de qualquer 
das partes, esclarecer algum ponto de sua de­
cisão. Os governos garantes, pensa por sua 
parte o govêrno brasileiro, deverão . examinar 
se essa intervençãq do árbitro, mesmo solici­
tada foi legitima, bem como se, como entende 
o govêrno do Equador, ela Importou em modi­
ficação do laudo. Todavia, o govêrno brasileiro 
julga necessário fazer desde já, as mais ex­
pressas reservas sôbre as argüições formuladas 
pelo govêrno equatoriano contra o árbitro, ca­
pitão de mar e guerra Brás Dias de Aguiar. A 
êste propósito quero deixar patente que, pelo 
temor de a opinião pública nacional es­
tranhar a imediata publicidade dessas increpa­
ções em Quito, pondo o acusado na alternativa 
de calar, até que perante a instância compe­
tente encontre o ensejo de se defender, ou 
abrir polêmica possivelmente irritante e certa­
mente estéril, o Itamarati deu-se pressa em 
publicar um comunicado explicando essa ati­
tude do govêrno do Equador pelas contingências 
de sua politica interna. Essa iniciativa visava 
prevenir qualquer reparo ou censura neste pais 
ao govêrno de V. Ex. Apraz-me consignar que 
ela surtiu o efeito collmado e bem assim· que 
a conjectura do Itamaratl, sôbre os motivos da­
quela publicidade encontrou a mais completa 
confirmação no comunicado inserto, ontem, pela 
Embaixada do Equador nos jornais desta capi­
tal. Aproveito a oportunidade para renovar a 
V. Ex. os protestos da minha mais alta consi­
deração - Raul Fernandes". 

Departamento Politlco e Cultural 

DESIGNAÇÃO DE CHEFE INTERINO 
No dia 9 de maio próximo passado, o titular 
das Relações Exteriores baixou portaria de­
signando para substituir, interinamente, o 
chefe do Departamento Politico e Cultural da­
quela Secretaria de Estado, o diplomata Adriano 
de Sousa Quartin, chefe da Divisão de Fron­
teiras. 

-te 

Instituições Particulares 
CENTRO CARIOCA 

CENTENÁRIO DO AUTOR DE "APONTA­
MENTOS PARA O DICIONARIO BRASILEI­
RO" - Comemorando o centenário de nasci­
mento do geógrafo Alfredo Moreira Pinto, 
consagrado autor de "Apontamentos para o 
Dicionário Geográfico Brasileiro", cujo trans­
curso ocorreu a 21 do mês passado, o Centro 
Carioca promoveu naquela data uma romaria 
ao seu túmulo, no cemitério de São Francisco 
Xavier, depositando sôbre o mesmo uma coroa 
de flores naturais e distribuindo aos presentes, 
na ocasião, o retrato e uma biografia sintética 
do insigne brasileiro, a qual integra a série 
intitulada Galeria de Cariocas Ilustres. 

INSTITUTO DE COLONIZAÇÃO NACIONAL 

Grêmio Geográfico 

M~TODO DE ESTUDO DE GEOGRAFIA 
REGIONAL, COM FIM CIENT1FICO UTILI­
TARIO - O Grêmio Geográfico do Instituto 

de Colonização Nacional promoveu no dia 30 
de abril, na sede do Clube Militar mais uma 
das suas habituais reuniões, durante a qual o 
cientista francês professor Francis Ruellan fêz 
uma comunicação acêrca de "0 método de es­
tudo de Geografia Regional, com fins cientifl­
cos utilitários". 

Dêsse método foi introdutor no Brasil o 
próprio conferencista que o aperfeiçoou àpós 
uma série de bem sucedidas excursões por 
várias regiões do pais, dizendo-se acompanhar 
pelos seus alunos da Faculdade Nacional de 
Filosofia e Técnicos do Conselho Nacional de 
Geografia.' Da última dessas excursões, feita à 
região de Diamantina, por exemplo, resultou 
oportunidade de emprêgo do sobredito método 
na resolução dos problemas de outras regiões 
do interior brasileiro, sendo, portanto, de as­
sinalado interêsse para o conhecimento cienti­
fico do nosso território, bem como para a 
planificação Indispensável a ·todo e qualquer 
empreendimento de colonização ou criação de 
novas cidades, os trabalhos de Geografia Regio­
nal dai resultantes. 
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INSTITUTO MSTORICO E GEOGRAFICO 
BRASILEIRO 

ELEITO PRESIDENTE HONORARIO O 
GENERAL GASPAR DUTRA - IV CONGRES­
SO HISTôRICO NACIONAL - No dia 13 de 
maio próximo passado reuniu-se em mais 
uma das suas sessões ordinárias o Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, resolvendo, 

entre outras importantes deliberações, eleger 
seu presidente honorário o general Eurteo 
Dutra, Presidente dâ República; elevar à" cate­
goria de sócio benemérito o engenheiro Virgl­
lio Corrêa Filho, membro do Diretório Central 
do Conselho Nacional de Geografia, e deter­
minar seja realizado, por ocasião do IV cen­
tenário da fundação da cidade de São Salvador, 
em 1949, o IV Congresso Histórico Nacional. 

* Certames 
CONFER&NCIA DA UNESCO 

SUA BREVE REALIZAÇÃO - Noticias pro­
cedentes de Paris, recentemente divulgadas nos 
jornais desta capital, comentam a próxima 
realização de uma conferência da UNESCO, 
na qual participarão os pafses sul-americanos 
interessados na criação do Instituto Internacio­
nal Cientifico que terá como finalidade precl­
pua reunir documentos relativos à Amazônia, 
de cuja missão estão especialmente incumbidos 
o professor Paulo Carneiro, representante do 

Drasil naquele órgão de âmbito internacional; 
o Dr. Norner, técnico em assuntos da Amé­
rica Latina e antigo diretor do .Jardim ·Botâ­
nico de Singapura; o cientista grego, Basile 
Malames, especialista em medicina tropical, 
e o Dr. A. Metraux, etnógrafo enviado pelo 
Conselho Econômico e Social da ONU. 

Além desta incumbência especifica, caberá 
ainda aos cientistas mencionados, a missão 
de Incentivar e interessar sábios de todos os 
paises nas suas investigações. 

* Unidades Federadas 
BAHIA 

Instituto Geográfico e Hist6rieo 

53.0 ANIVERSARIO DE SUA FUNDAÇÃO 
No dia 5 de maio, o Instituto Geográfico 

e Histórico da Bahia viu passar mais um 
aniversário da sua fundação - o 53.º. 

Em comemoração à data foi realizada no 
tradicional sodalicio expressiva sessão solene, 
durante a qual, na qualidade de orador oficial, 
o sócio professor Francisco da Conceição Me­
neses fêz o elogio dos sócios falecidos no exer­
cicio findo, 

ic 

MINAS GERAIS 

·ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVO DA LEI 
DE ORGANIZAÇÃO .JUDICIARIA - Em sua 
14.ª sessão ordinária do corrente ano, realizada 
em 11 de abril passado, a Comissão de 
Estudos dos Negócios Estaduais, resolveu, por 
decisão unânime, opinar pela rejeição do pro­
jeto de decreto-lei da Interventoria Federal 
em Minas Gerais que altera dispositivos da Lei 
de Organização .Judiciária do Estado. 

A referida decisão foi tomada pela ausên­
cia de proposta para o caso pelo Tribunal de 
.Justiça do Estado. 

Diretório Regional de Geografia 

63.º REUNIÃO ORDINARIA - POSSE DO 
NOVO PRESIDENTE - OITAVO ANIVERSA­
RIO DE CRIAÇÃO E AUTONOMIA DO D~ 
PARTAMENTO GEOGRAFICO DO ESTADO 
- No dia 25 de março, realizou ·o Diretório 
Regional de Geografia de Minas Gerais, mais 
uma de suas reuniões ordinárias, dirigindo 
os trabalhos o Eng.o .José Rodrigues Seabra, 
ileu novo presidente, então empossado. Sau­
dando êste, falou inicialmente o Eng.o Bene­
dito Quintlno dos Santos em cuja oração en­
vólveu o motivo altamente significativo da 
passagem do oitavo ano de criação e autonomia 
do Departamento Geográ_fico do Estado. 

Respondendo a saudação, o Eng.• .José 
Rodrigues Seabra, agradeceu a honrosa manei­
ra por que foi recebido, tecendo a seguir con­
siderações em tôrno das atividades e iniciati­
vas do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Jiit,atistica, e, em particular, daquele Diretório, 
contluindo por dirigir um apêlo a todos os 
membros do órgão que passava a presidir, para 
que colaborassem no sentido da realização de 
trabalhos verdadeiramente úteis a Minas e 
ao Brasil. 

A seguir o secretário submete à aprovaçãp 
do plenário aá atas das séssões anteriores, 
esclarecendo terem sido as mesmas já publi­
cadas no órgão oficial do Estado. Aprovadas 
estas, passou-se ao expediente, de que cons- · 
tou a oferta feita pela Secretaria-Geral do. 
Conselho Nacional de Geografia de uma cole­
ção de 39 Resoluções aprovadas pela VII 
Sessão Ordinária da sua Assembléia Geral. 

Ainda· com a palavra, o Sr. Quintino dos 
Santos informa que em ata anterior ficou 
determinado fôsse apresentado em plenário o 
regulamento do Curso Prático de Topografia 
a que se refere a Resolução n.C? 25 dêste Dire­
tório o que não lhe foi possível fazer em 
vista de ter sido a reunião convocada por 
motivo desta data muito significativa, mas com 
antecipação de alguns dias, pois a reunião 
se· deveria verificar no terceiro dia 1itil de abril 
próximo, pedindo, assim, desculpas por não 
apresentar, nesta reunião, aquêle trabalho. 
Ainda no .expediente o Sr. Quintino do; Santos 
oferece ao Sr. secretário da Viação uma coleção 
daà · fôlhas da carta do Estado na escala 
de 1:100 000, bem como exemplar da carta 
geral do Estado em 1: 1 000 000, para inaugu~ 
ração da mapoteca que S. S. vai instalar em 
seu Gabinete, para· seus estudos e trabalhos. 
O Dr. Rodrigues Seabra agradece a oferta 
e dá a palavra ao Dr. .João Paulo de Vascon• 
celos para fazer um relatório verbal sõbre 
o plano de trabalhos de campo da presente 
temporada. O Sr . .João Paulo de Vasconcelos 
passa a tratar do assunto, informando que por 
coincidência muito feliz, a primeira turma de 
camp<i deu salda hoje, assinalando assim o 
Inicio da campanha, na data de aniversário 
do Departamento Geográfico. Informa o chefe 
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da Divisão de Topografia e Cadastro que 6 
turmas de campo farão levantamentos, êste 
ano, tia zona do Triângulo Mineiro, região cuja 
Importância acha desnecessário salientar. Ou­
tras 2 turmas completarão "claros" no centro 
do Estado. As fôlhas de Araxá, Itaipu, Morro 
do Pilar e Pompeu, continua o Sr. João Paulo, 
ficarão concluldas, prosseguindo-se nos tra­
balhos das fôlhas de Uberaba e Dores do 
lndalá. ~inda a exposição do Sr. João Paulo 
de Vasconcelos que foi muito apreciada, ficou 
aprovado o plano para a campanha de 1947. 
Em seguida o Sr. Quintlno dos Santos propõe 
e é aprovado se consigne em ata um voto de 
agradecimento ao ex-presidente Dr. Alfredo de 
Castilho pelo apoio que sempre dispensou ao 
Diretório e de congratulações com dois antigos 
membros do Diretório que foram escolhidos 
para o desempenho de nov&S missões e que 
são o Dr. Carlos Martins Prates que deixou 
o cargo de diretor do Departamento das Muni­
cipalidades para desempenhar o mandato de 
deputado na Assembléia Legislativa do Estado 
e o Dr. Mário Mendes Campos, escolhido pelo 

· Sr. governador, para o alto pôsto de diretor 
geral do Departamento Estadual de Saúde. 
Considerando o fato auspicioso de ser a pre­
sente reunião a primeira que se verifica em 
período constitucional, o Sr. oQulntlno dos 
Santos propõe que o Diretório se congratule 
com o Sr. governador, ressaltando ainda a 
clarividência e serenidade com que o Dr. 
Milton Campos solucionou, como delegado de 
Minas, a bissecular pendência de limites C4)m 
o Estado de São Paulo, tendo dado, sempre, 
atenta e superior orientação ao órgão geográ­
fico do Estado, nos trabalhos demarcatórios 
dos limites com os Estados de Goiás e Rio de 
Janeiro e na defesa de Minas no caso dos 
limites com o Espfrlto Santo - tornando-se, 
por mais êsse motivo credor do aprêço e esti­
ma de todos, particularmente dos técnicos do 
Departamento Geográfico do Estado. Termi­
nando pede ao Sr. secretário seja o intérprete 
dessa moção do Diretório a S. Excla. Por 
proposta do Sr. Valdemar Lobato a moção 
que acaba de ser formulada foi aprovada por 
uma salva de palmas, pedindo ainda o ora­
dor, se registasse o regozijo do· Diretório pela 
instalação da Assembléia Legislativa. Final­
mente, por proposta do Sr. Valdemar Tavares 
Pais, foi aprovado um voto de louvor ao Eng.• 
Benedito Qulntlno dos Santos, pela sua atuação 
sempre vigilante e Inteligente nos diversos 
setores do órgão geográfico do Estado, não 
só por isso, como pelo fato de ter sido justa­
mente nesta data publicado no MifllJlt Geraia 
o ato do Sr. governador mantendo-o no car­
go de diretor· daquela repartição. 

iC 

PARANA 

TRANSFER1!:NCIA DA SEDE DO DISTRI­
TO DE GUARA - Em sua 14.ª sessão ordi­
nária d1> corrente ano realizada a 17 de abril, 
a Comissão de Estudos dos Negócios Estaduais, 
resolveu, por decisão unânime, rejeitar, em 
face do art. 124, n.o 1, da Constituição, o 
projeto de decreto-lei da Interventorla Fe­
deral no Paraná, que transfere para o lugar 
denominado Faxinai dos Elias, a sede do dis­
trito de Guará, pertencente ao munlclpio de 
Guarapuava daquela unidade federada. 

* 

RIO DE JANEIRO 

Depa:rtamento Geográfico 

NIVELAMENTO DE ALTA PRECISÃO 
Com o lançamento do primeiro marco de 

uma rêde que se estenderá por todo o terri­
tório fluminense, tiveram inicio a 14 de maio 
próximo passado, os trabalhos de nivelamento 
de alta precisão no Estado do Rio de Janeiro. 

O marco aludido foi cravado próximo da 
,fazenda de Santa Cruz, assistindo ao ato 
autoridades federais e estaduais, g,eógrafos, 
geodeslstas e técntcos civis e militares espe­
cializados no assunto. 

Da cerimônia, lavrou-se uma ata cuj·o 
original, após a assinatura de todos os pre­
sentes foi encerrado numa urna sendo a res­
pectiva cópia confiada ao Serviço de Do­
cumentação Geográfica do Estado. . 

Na ocasião discursaram os Srs. Luls de 
Sousa, em nome do govêrno do Estado do Rio, 
Prof. Allrio de Matos, como representante do 
Conselho Nacional de ~grafia, Dr. Luls Pal­
mler e os majores Dárcio César e Raimundo · 
Frota. 

iC 

SÃO PAULO 

Diretório Regional de Geografia 

EXPOSIÇÃO COMEMORATIVA DO "DIA 
DO GEóGRAFO E DO ESTATtSTICO" - Co­
memorando o "Dia do geógrafo e do estatls­
tico", cuja data consagrada é 29 de maio, o 
Diretório Regional de Geografia de São Paulo, 
com a colaboração do Departamento Estadual 
de Estatlstica e do Instituto Geográfico e 
Geológico, organizou uma exposição conjunta 
de Geografia e Estatlstica, a qual foi solene­
mente Instalada a 26 do mês passado no sa­
guão do Teatro Municipal daquele Estado, fl­

. cando desde então franqueada ao público que 
teve assim oportunidade de verificar o que ali 
se tem realizado no terreno das duas especia­
lidades que constituem a razão de existir do 
1. B. G. E. 

Assoei~ doti Geógrafos Brasileiros 

AS GRANDES LINHAS DO REL1!:VO 00 
BRASIL - A secção regional de São Paulo da 
Associação dos Geógrafos Brasileiros, promo­
veu no dia 9 de maio, uma reunião convo­
cada para debates do tema "As grandes linhas 
do relêvo do Brasil". 

Tema de assinalada importância geográfica, 
foi grande o lnterêsse despertado pelo mesmo. 

• 
TERRITóRIO FEDERAL DO RIO BRANCO 

EXONERAÇÃO E NOMEAÇÃO DE GOVER­
NADOR - O Presidente da República, assinou 
decretos, na pasta da Justiça e Negócios In­
teriores, no dia 28 de maio próximo passado, 
exonerando das funç!íes de governador do Ter~ 
rltório Federal do Rio Branco o tenente~ 
coronel Félix Valols de Araújo, e nomeando 
para exercer, em comissão, o mesmo cargo o 
capitão Clóvis Nova da Costa. 

Colabore eom êste "Boletim" que é bibliográfico, enviando-lhe livros de sua autoria ou 
disponíveis em duplicatas, e que ofereeam lnterêHe geográfico. 



Relatórios de instituições de Geografia 
e ciências afins 

Relatório do Presidente do 1. B. G. E. 
Apresentado ao Sr. Presidente da República 

CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 

- 1945 -

A · operosidade do Conselho Nacional de 
Geografia, no decorrer de 1945, traduziu-se 
através da execução de diversas providências, 
tôdas elas tendentes ao aperfeiçoamento da 
geografia nacional. Aliás, as questões geo­
gráficas brasileiras têm encontrado·, sempre, 
no C. N. G. ambiente propicio ao seu estudo 
e solução, e Isto por circunstâncias fáceis de 
destacar, entre elas a seleção do pessoal téc­
nico e a dedicação com que se entrega às suas 
tarefas. 

Com oito anos de vida, o Conselho já 
pode apresentar considerável soma de realiza­
ções. Todavia, o periodo 'decorrido não deve 
ser considerado senão uma fase preparatória 
aos fecundos encargos que só agora se vêm 
a lncluii;. no programa de ação daquele órgão 
do.. Instituto. l!: natural que assim seja, por 
isso que os trabalhos geográficos decorrem, em 
particular, de circunstâncias especlallsslmas, 
entre as quais se pode destacar a existência 
de recursos financeiros satisfatórios. 

O Conselho preenche a sua finalidade essen­
cial de órgão coordenador da geografia. do pais, 

· ·'·rn:as· tamliém ·se õcupa;· ·em 'cliratér supletivo·, 
de desenvolver serviços executivos próprios, 
Indispensáveis à realização efetiva dos planos 
estabelecidos. Dois são os motivos que justifi­
cam essa orientação: em primeiro lugar, sendo 
dlspendioslsslmos os trabalhos de natureza 
geográfica, sômente podem ser realizados Inte­
gralmente mediante dotação orçamentária con­
veniente, o que não está nas possibilidades 
de tôdas as Unidades Federadas; em segundo 
lugar, é ainda pequeno, em nosso pais. o nú­
mero de técnicos geográficos, os quais, por 
sua vez, necessitam de salários elevados, dadJl.s 
as tarefas que lhes cabem, de par com a 
natural movimentação que o serviço reclama. 

Baseiam-se essas conclusões em causas evi­
dentes e que vêm se.ndo comprovadas no de­
correr dos anos de existência do Instituto. 
O desenvolvimento dos serviços· geográficos é 
acentuado apenas nas grandes Unidades da 
Federação, quando dispõem de recursos finan­
ceiros suficientes; Estados de pequena arre­
cadação, tendo, por isso, de reduzir suas des­
pesas àqueles serviços absolutamente indis­
pensáveis, não podem arcar com os ônus que· 
os trabalhos geográficos acarretam. 

Tudo isto justifica o empenho do Conselho, 
no sentido de, aperfeiçoando os seus serviços 
especializados, melhor corresponder à necessi­
dade de assistência aos órgãos regionais, quer 
através de aparelhagem lndlspensáv1il, quer 
através de técnicos competentes. Em 1945, a 

reestruturação dêsses serviços traduziu a ten­
dência referida, ao mesmo tempo que expri­
miu o propósito do C. N. G. de melhor ajus­
tar-se às suas finalidades gerais. 

ASSEMBLltIA GERAL 

Verificou-se, em julho, a sexta sessão or­
dinária da Assembléia Geral do Conselho, dis­
tinguindo-se, em seus trabalhos, P!,lla eficiên­
cia das decisões tomadas, tôdas elall revelado­
ras da compreensão e do patriotismo dos que 
participaram das reuniões. Vários assuntos de 
importância para as atividades geográficas 
foram postos em relêvo, merecendo não só 
acurado exame, senão também satisfatória so­
lução. 

As Resol~ões baixadas - Foram aprova­
das quarenta e três Resoluções (anexo II -
a) cuja distribuição, segundo a matéria tra­
tada, assim pode apresentar-se: doze versaram 
assuntos técnicos; doze, assuntos de organi­
zação interna do Conselho; sete disseram res­
peito a congressos e certames; quatro fixaram 
homenagens; três manifestaram aplausos e 
aprêço; e, finalmente, chico trataram de as­
suntos diversos. 

. . . . Denti:e .. e.A ~.,f.pl~uaos I}. apr.êço, . ex.prl.nliu., 
uma, a de n, • 134, as congratulações do Conse­
lho pelo fellz êxito da realização da II Reunião 
Pan-Amerlcana de Consulta sôbre Geografia 
e Cartografia; outra, sob n. • 135, focalizou as 
ree.llzações levadas a efeito vitoriosamente 
pelos diversos órgãos do Instituto; e a terceira, 
sob n. • 111, consignou a satisfação da Assem­
bléia pelo êxito do X Congresso Brasileiro 
de Geografia, reunido no Distrito Federal em 
1944, sugerindo, ao mesmo tempo, a localização 
do XII Congresso em Salvador, Bahia. 

Sete Resoluções cogitaram de congressos 
e certames, de que deve participar o Conselho 
Nacional de Geografia, sendo que a de n. • 138 
promoveu a nomeação do representante do 
Brasil na Comissão de Cartografia do Instituto 
Pan-Americano de Geografia e História, a de 
n.• 140 tratou da adesão 'do Conselho aos 
"Festejos Euclldeanos", realizados em São .José 
do Rio Pardo, enquanto a de n. • 142 dispôs 
sôbre a participação do Conselho no XI Con­
gresso Brasileiro de Geografia. 

Das doze Resoluções que objetivaram as­
suntos referentes à vida Interna do Conselho, 
destacam-se: a de n. • 141, que dispõe sôbre 
o quadro de consultores técnicos, elegendo os· 
novos titulares para as vagas existentes e ho­
menageando os ocupantes falecidos; a de n. • 
144, que elegeu os membros das Comissões 
Técnicas Permanentes; a de n. • 164, que fixou 
preceitos para que haja mútua colaboração 
entre os órgãos Integrantes do Instituto; e 
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· a de n. • 133, que instituiu o "Dlá do Geó­
grafo", a ser comemorado anualmente, no dia 
29 de maio, data aniversária do Instituto. 

A seguir, são examinadas aquelas Resolu­
ções, em sua maioria de natureza técnica, que 
merecem mais destaque pela importância de 
que se revestem. Tratam elas, realmente, de 
matéria relevante para a vida geográfica do 
pais. 

DiviBão regional do ~rasil - Cabe, sem dú­
vida, o primeiro lugar à Resolução n.• 143, 
Indiscutivelmente a mais Importante matéria 
tratada na Assembléia. Estabeleceu êste .di­
ploma a divisão regional do Brasil, mediante 
o agrupamento dos municipios brasileiros, pro­
videnciando, outrossim, para a generalização 
do uso daquela divisão geográfica. A simples 
ementa .desta Resolução já diz da sua relevân­
cia; trata-se, na realidade, de assunto que 
vinha sendo e continua a ser estudado com o 
mais vivo interêsse pelo Conselho, em cujos 
quadros se está formando uma valiosa equipe 
de técnicos, especializados na matéria. Com 
efeito, a Resolução n.• 143, amplamente dis­
cutida em mais de uma reunião da Assembléia 
Geral, despertando vivo interêsse da parte 
de tôdas as representações regionais, estabe­
leceu a divisão do pais erri Grandes Regiões, 
Regiões, Sub-Regiões e Zonas. O respectivo 
quadro sistemático acompanha a Resolução 
como anexo n. • 1. Por êle se verifica que o 
Brasil compreende cinco Grandes Regiões, 
trinta e uma Regiões, oitenta e três Sub-Re­
giões e cento e noventa e nove Zonas. Estas 
Zonas são aquelas em que se divide cada Uni- , 
dade Federada, agrupando os respectivos mu­
nicipios. 

O trabalho levado à Assembléia, e por esta 
aprovado depois de interessantes debates, re­
sultou dos estudos realizados, sob a direção 
do professor .Jorge Zarur, por grupos de téc­
nicos especializados na análise geográfica de 
cada Grande Região. Isto permitiu a apresen­
tação de trabalhos eficientes e de indlscutivel 
valor técnico-cultural. Todavia, muito embora 
o rigoroso critério àdotado no exame do assun­
to, a Resolução n.• 143 previu a continuidade, 
pelo Conselho, do estudo da divisão regional. 
Isto permitirá que, em tempo oportuno, possa 
fazer-se o desdobramento das zonas por distri­
tos, vale dizer, pelas unidades primárias da 
divisão administrativa, desdobramento êsse que 
mlnudenciará as caracteristicas geográficas 
e humanas de cada unidade brasileira. 

~ 
Estudos regionais Cumpre destacar 

também a Resolução n.• 148, que "sugere a 
elaboração de estudos sôbre os costumes re­
gionais de cada Unidade Federada". Focali­
zando tema de interessante oportunidade, a 
medida prevista possibilitará, em excelentes 
condições, o levantamento de apreciável elenco 
de costumes, vocabulário. festejos e cozinha 
regional. conforme sua existência nas unidades 
da Federação. 

Quer para a geografia humana, quer para 
os estudos econômicos. quer, ainda. para a 
sociologia - em particular a sociologia re­
gional -, o conhecimento dos costumes regio­
nais oferece a majs expressiva contribuição. 
Dai a sugestão formulada pela Resolução n. • 
148, no sentido de que os Diretórios Regionais 
realizem estudos, focalizando os costumes da 
respectiva região. 

Também foi prevista a publicação dos vo­
cabulários geográficos das Unidades Federa­
das. De fato, a Resolução )\.• 132 tratou da 
medida, que é, não há negàr, do mais alto 
alcance, principalmente pela objetivação de 
um conhecimento mais exato da geografia dos 

diversos Estados do pais. A Secretaria do Con­
selho Nacional de Geografia vem realizando, 
dentro de plano hábil, a elaboração do Dicio­
nário Geográfico Brasileiro, para o qual é de 
grande interêsse o preparo dos vocabulários 
geográficos regionais. 

.Já prontos vários dêsses vocabulários, suge­
riu a Assembléia providências para a respectiva 
publicação, mediante colaboração entre a Pre­
sidência do Instituto e os governos das Uni­
dades Federadas. 

Estudos geográficos O desenvolvimento. 
dos estudos geográficos no pais mereceu da 
parte da Assembléia a mais carinhosa atenção. 
Assim é que a Resolução n. • 147 baixou ins­
truções para o concurso de monografias de as­
pectos municipais relativo a 1946. Segundo 
essas instruções, os autores versarão ·temas de 
sua livre escolha, tendo por principal obje­
tivo oferecer eficaz contribuição para o apri­
moramento dos conhecimentos da geografia 
local. Todavia, não se restringirá o estudo a 
um só munidpio. Deve o seu autor, ao invés 
disso, estendê-lo a regiões que abranjam várias 
circunscrições municipais. Em caráter excep­
cional, serão aceitas monografias que expla­
nem assuntos geográficos em geral. Foram 
estabelecidos oitenta e oito prêmios, que se 
distribuirão segundo as notas que obtiverem 
as monografias no julgamento final emitido 
pelo Diretório Central. :aistes prêmios são os 
seguintes: um,, de Cr$ 3 000,00; dois, de Cr$ 
2 000,00; cinco, de Cr$ 1 000,00; dez, de Cr$ 
500,00; vinte, de recebimento das publicações 
do Conselho editadas durante o ano de 1945; 
cinqüenta, de recebimento dos números da 
Revista Brasileira de Geografia e do Boletim 
Geográfico, referentes a 1945. 

Ampliando ·o estimulo aos estudos geo­
gráficos, baixou a Assembléia a Resolução n. • 
152, que "promove estudos para a '°ealização 
de um concurso periódico de monografias geo­
gráficas de cunho cientifico". Com esta medida 
quis a Assembléia Incentivar a elaboração de 
trabalhos geográficos, dentro dos modernos 
prlncipios clentiflcos. Ficou autorizado o Dire­
tório Central do Conselho a resolver o assunto 
em definitivo, o que realmente fêz, baixando, 
nos últimos meses de 1945, instruções especiais 
para a realização do concurso. Essa iniciativa 
despertou o mais vivo interêsse nos circulos 
dos estudiosos da geografia nacional. 

Publicaç4o de mapas - A Resolução n. • 
154 dispõe sôbre a publicação de mapas. O 
assunto é de alto interêsse, já pela deficiência 
de mapas autorizados, já pela necessidade de 
divulgar o conhecimento fisico do Brasil. Foi 
previsto, na instalação do GabJnete Foto­
Cartográfico do Serviço de Geografia e Carto­
grafia, o desenvolvimento da aparelhagem des­
tinada ao preparo das chapas para impressão 
dos mapas. Ao mesmo ensejo. foi autorizada 
a Secretaria-Geral do Conselho a facilitar, 
quanto posslvel, a edição de mapas elaborados 
pelas repartições técnicas do pais, e a prestar 
o auxilio e a cooperação que forem do seu 
alcance. 

Prevendo, todavia. a possibilidade de se 
desenvolverem os trabalhos de edição de ma­
pas, &·Resolução n.• 154 recomendou à Secreta­
ria-Geral do Conselho estimule as Iniciativas 
particulares que beneficiarem êsse objetivo, 
desde que se enquadrem no programa do 
Conselho. 

Protec4o aos marcos geográficos - Mereceu 
o exame da Assembléia o problema da prote­
ção aos marcos e sinais geográficos. Estudado 
o assunto, a respeito do qual já se tinham ver!-
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ficado pronunciamentos em congressos geo­
gráficos, deu-se-lhe solução conveniente, atra­
vés da apreciação dos seus diversos aspectos. 

Consubstanciaram-se na Resolução n.o 165 
as providências julgadas cabiveis, tendo-se em 
vista, de um lado, a necessidade de ser fixada, 
em têrmos legais, a proteção aos marcos astro­
nômicos, geodésicos, topográficos e outros de 
natureza geográfica, e, de outro lado, as deli­
berações anteriores do IX Congresso Brasileiro 
de Geografia e da III Reunião Pan-Americana 
de Consulta sôbre Geografia e Cartografia, e 
bem assim as representações levadas ao Con-

. selho pelos seus Diretórios Regionais da 
Bahia e de .São Paulo e pela Di~etoria da Na­
vegação da Armada. 

Ficou autorizado o diretor do Serviço de 
Geografia e Cartografia, nos têrmos da Resolu­
ção n.o 165, a estudar o problema em todos os 
seus aspectos, de maneira que se apresente 
ao Diretório Central um projeto sôbre as me­
didas adequadas ao objetivo visado. A deci­
são adotada será levada ao Govêrno, a fim de 
que sejam baixadas as medidas legislativas 8' 
administrativas que assegurem efetiva e eficaz 
proteção aos marcos memorativos de· medições 
territoriais. Enquanto isso não se torna rea­
lidade, ficaram autorizados os órgãos regionais 
do Conselho a obter das respectivas autoridades 
as medidas destinadas a assegurar, nos âmbi­
tos territoriais correspondentes, a fiscalização, 
proteção e conservação dos marcos existentes. 

A Resolução n. • 165 ainda recomendou que, 
entre as providências que se vão adotar, seja 
incluida uma campanha educativa no sentido 
de que, através dos meios publicitários pos­
siveis, se divulgem as ~racteristicas, a im­
portância e a significação dos marcos. 

Evocaçifo histórlca - A importância que 
tem, para a geo.grafia, o passado do pais, no 
que está recolhido pela documentação histó­
rica, ficou traduzida através de duas Resolu­
ções da Assembléia: a de n.o 162, que "adere 
aos festejos comemorativos da vitória do 
monte das Tabocas, promovidos no Nordeste 
Oriental, e dá outras providências"; e a de n. • 
186, que "sugere a inclusão de Igaraçu entre 
os monumentos históricos nacionais". 

A primeira visa a fixar, na exaltação ci­
vica, a vitória dos luso-brasileiros sôbre os 
invasores holandeses, ocorrida na batalha do 
monte das Tabocas, em Pernambuco, aos 3 
de agôsto de 1645. Ficou estabelecido, em seu 
texto, que, como contribuição do Conselho ao 
festejo de tão notável efeméride, seja promo­
vido o estudo das regiões onde se travaram 
os combates. 

A Resolução n. • 168, por sua vez, teve por 
fim resguardar um patrimônio histórico de 
iniludivel valor. De fato, a vetusta cidade. de 
Igaraçu, em Pernambuco, é a segunda vila ·do 
Brasil, fundada que foi em 1535, logo após 
a de São Vicente. Ao mesmo tempo, nela se 
ergue a mais antiga igreja do pais, o que 
já por si traduz o significado histórico da 
cidade, ainda guardando nas suas ruas, nas 
suas casas. na sua vida, tradições de seu longo 
e brilhante passado. 

Arquivo •Cartogrdfico - Transferindo à 
Comissão de Documentação e Cultura, asses­
sora da Secretaria do Conselho, os encargos 
até então atribuidos à Comissão Especial criada 
pela Resolução n.• 59, de 1939, a Assembléia 
procurou dar maior Incentivo aos trabalhos 
de organização do "Arquivo Cartográfico Bra­
sileiro". Essa tarefa tem por fim o registro e 
cadastro dos mapas referentes ao território 
nacional. 

Várias medidas foram, de antemão, reco~ 
mendadas pela Resolução n. • 150, ao exame da 
Comissão. Avultam, pelo seu interêsse, as que 
prevêem: estruturação adequada e organiza­
ção conveniente do serviço de mapoteca, ado­
tando-se normas modernas e racionais, mercê 
das quais se consiga, com o máximo de efi­
ciência, a guarda, a conservação e a utilização 
dos documentos cartográficos; intensificação 
e sistematização da coleta dos elementos car­
tográficos; preparo de um indicador dos mapas 
existentes nos diversos serviços públicos do 
pais, em ordem a que se obtenha, tão rápido 
quanto possivel, a bibliografia cartográfica do 
Brasil; obtenção de cópias dos trabalhos de 
levantamento dil'.territórlo nacional, feitos por 
técnicos oficiais · ou particulares; fornecimento 
de reproduções de documentos aos interessados. 

Concomitantemente, a Resolução n.• 150 
estabeleceu algumas disposições sôbre fisca­
lização dos mapas representativos do território 
nacional, dispondo, igualmente, no sentido. de 
se realizarem entendimentos entre a Prêsi­
dêncla do Instituto e o Ministério da Educação, 
sôbre o exame, pelo serviço técnico do Con­
selho, dos livros de geografia destinados aos 
estabelecimentos de ensino. 

Congressos de Geografia - Sob o patro­
cinio do Conselho, foi restabelecida, a partir 
de 1940, a série de Congressos Brasileiros de 
Geografia, que, por iniciativa da Sociedade de 
Geografia do Rio de Janeiro, se vinham rea­
lizando desde 1909, tendo sido Interrompida, 
porém, em 1926. Reuniões que constltuiam 
ensejo para debate de problemas geográficos, 
contribuiam, evidentemente, para maior pro­
gresso dos estudos de geografia no pais. La­
mentável era, por isso mesmo, a Interrupção 
dos Congressos, o último dos quais fôra rea­
lizado na capital paraibana. 

Compreendendo o alca.nce e significado pa­
triótico e cultural dêsses Congressos, o Con­
selho assegurou todo o apolo à sua continuação, 
de modo que, já em 1940, voltava a reunlz-se, 
efetuando-se o nono em Florlanópolls, · Estado 
de Santa Catarina. A seguir, em 1944, levou-se 
a •efeito o décimo no Distrito Federal, pela 
lmposslbilldade de reunir-se em Belém· do Pari, 
onde se pretendera realizá-lo. Nessa última 
capital terá sede o décimo primeiro. 

A Assembléia manifestou-se por três for­
mas, a respeito dos Congressos de Geografia. 
Primeiramente, através da Resolução n. • 131, 
que consignou aplausos pelo brilhante ê~to 
do X Congresso, sugerindo, ao mesmo teulpo, 
a capital do Estado da Bahia para sede do 
décimo segundo, em comemoração ao quarto 
centenário da fundação de Salvador. 

Por melo da Resolução n. • 142, fixou 
providências para os trabalhos do XI Con­
gresso, que se realizará, na capital do Pará. 

. Neste documento. não somente fica assegurada 
a cooperação material e cultural do Conselho 
ao certame, senão também se recomenda ainda 
aos Diretórios Regionais e Municipais a grande 
conveniência de aderirem, na medida de suas 
posslbllidades, à reunião geográfica de Belém, 
e promoverem o maior número passivei de ade­
sões. Igualmente, é sugerida a colaboração 
cientifica dos Conselhos Técnicos dos Diretó­
rios, tendo-se em vista a alta valia que repre­
senta esta colaboração. 

Por fim, a terceira e não menos oportuna 
providência traduziu-se, através da Resolução 
n.o 153, na autotj.zação concedida ao Conselho 
Nacional de Geografia para, em entendimento 
com a Sociedade de Geografia, promover a pu-
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blieação, em volumes adequados, dos Anais 
daqueles Congressos, cuja divulgação ainda 
não foi feita. seria supérfluo destacar a im­
portância da medida, pois, como é sabido, 
foram então debatidas valiosas teses geográ­
ficas, cuja publicidade se Impõe, em beneficio 
de nossa cultura. 

Anudrio Geográfico Braaileiro - O lança­
mento do Anudrio Geográfico do Braail tem 
sido Idéia das mais constantes nas atividades 
do sistema geográfico do pais. Contudo, ape­
sar das providências adotadas desde anos an­
teriores, não foi posstvel ainda ao Co.nselho 
lançar essa publicação, que, de certo, marcará 
acontecimento notável nos meios geográficos 
do BrasU. 

Já na sessão da Assembléia, em 1941, o 
problema foi focalizado, sendo baixada, a res­
peito, a Resolução n.o 74. A deliberação, toda­
via, não pôde ser exatamente cumprida, tendo 
sido reconhecidos como justificáveis os moti­
vos apresentados pela Secretaria do Conselho. 
Assim o fêz a Resolução n.o 149, prescrevendo 
a publicação do primeiro número do Anudrio, 
se passivei, em 1946, com a apresentação das 
realizações geográficas desenvolvidas em 1945. 

O Anuário Geográfico do Braail terá como 
finalidade precipua oferecer um balanceamen­
to geral das atividades geográficas verificadas 
no ano anterior, em todo o pais. ltste balanço 
possibilitará aos estudiosos da geografia na­
cional farta documentação e valiosas e opor­
tunas informações. Só Isto, sem dúvida, per­
mite ajuizar da importância técnica e cultu­
ral da iniciativa. 

Muaeu Pa'8ag'8tico - Resolução feliz, sob 
vários aspectos, foi a que recomendou aos 
órgãos do C.N.G. em geral, e em particular 
aos seus componentes, colaboração em favor 
do desenvolvimento do "Museu Paisaglstico". 
Trata-se de outra fecunda realização do órgão 
executivo do Conselho. 

Sua finalidade é colecionar miniaturas, 
mapas, medalhas, modelos, projetos, fotogra­
fias, amostras, desenhos e outros objetos que 
documentam as paisagens naturais e a vida 
do brasUeiro, em tôdas as modalidades de 
expressão geográfica. Como se vê, a inlqia­
tiva· possui, 1negàvelmente, aspecto educativo, 
significado cultural e sentido clvico, destinada, 
como é, a reunir, num só ambiente, particula­
ridades geográficas ou paisagistlcas, referen­
tes à terra ou ao homem, de tôdas as Iocali- -
dades do Brasil. 

O Braail em congressos internaciona'8 -
Prevendo a participação do Brasil na IV As­
sembléia Geral do Instituto Pan-Americano 
de Geografia e História e na III Reunião 
Pan-Americana de Consulta sôbre Geografia 
e Cartografia, as quais vão realizar-se em 
Caracas, capital da Venezuela, foi baixada a 
Resolução n.o 139. Reingressando em 1944 
naquele Instituto Pan-Americano, ao Brasil 
tem sido reservado papel destacado no seio da 
entidade, graças à operosidade e atuação do 
Conselho Nacional de Geografia. 

Pela Resolução n.o 139 ficou a Secretaria 
do Conselho autorizada a preparar a contribui­
ção do Brasil aos dois certames citados. Esta 
contribuição representará o trabalho já reali­
zado em nosso pais, aliás sabidamente pro­
veitoso ao progresso da geografia nacional, e 
de modo geral ao desenvolvimento da geogra­
fia no continente. 

Outra ~esolução, de n.• 159, referiu-se à 
participação do Brasil nos trabalhos da União 
Geográfica Internacional. Esta entidade é a 
mais alta organização geográfica universal, 
cabendo-lhe promover os Congressos Interna­
cionais de Geografia, além de outras inicia­
tivas culturais de valor. 

Ficou deliberado que o Brasil retomaria 
contacto com a União Geográfica Internacio­
n~. formulando-se ainda uma sugestão no 
sentido de que um dos próximos congressos 
dessa prestigiosa entidade tenha por sede o 
nosso pais. 

O censo continental de 1960 - Repercuti­
ram no seio da Assembléia as providências já 
encaminhadas para a realização do censo con­
tinental de 1950. Para tal empreendimento, 
cujo vulto não é preciso ressaltar, se prepa­
ram mapas dos pa1ses do hemisfério ocidental, 
a respeito do que ntllito se têm empenhado o 
Instituto Pan-Americano de Geografia e His­
tória e o Instituto Interamerlcano de Estatls­
tica, articulados, no que se refere ao Brasil, 
com o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatlstica. 

Compreendendo o alcance da matéria, bai­
xou o Conselho a Resolução n.• 171, pela qual 
aplaudiu as iniciativas daquelas entidades, 
quanto ao preparo de mapas para o censo de 
1950. Ao mesmo tempo, foi aprovada a escolha 

•do representante brasileiro, ao qual competirá 
coordenar o estudo dos problemas cartográfi­
cos ligados àquela grandiosa operação censi­
tária em todo o continente. 

O dectnio do Instituto - A Resolução n.o 
170 determinou a participação ativa do Conse­
lho nas comemorações do primeiro decênio 
de Instalação do Instituto. Data que evoca o 
Inicio das atividades ibgeanas, é ela· profun­
damente grata a todos os setores de trabalho 
da entidade, sendo justificáveis, por isso mes­
mo, as providências adotadas para festejo da 
significativa efeméride. 

Ficou autorizado o Diretório Central a 
traçar o programa das comemorações, suge­
rindo a Assembléia que nêle figurassem expo­
sições cartográficas, reuniões de caráter cultu­
ral e social, Impressão e divulgação de traba­
lhos, etc. 

No mesmo ensejo, foi ressaltado ser 1946 
o primeiro ano em que se comemorará o "Dia 
do Geógrafo", lnstituldo pela Resolução n.• 
133, com o objetivo de homenagear os servi-

. , dores da geoç:rafia n~clonal., 

O dever dos geógrafos - Releva ainda 
desttlcar, entre as mais importantes Resoluções 
aprovadas, aquela que recebeu o n. • 137. Com 
efeito, representam lição e advertência os do­
cumentos a que se reporta, devendo permane­
cer voltada para êles a atenção de todos os 
geógrafos. A sua ementa é a seguinte: "Apro­
va voto de aplauso ao discurso pronunciado 
pelo embaixador José Carlos de Macedo Soares 
em 4 de novembro de 1942, dirigido aos geó­
grafos do pais". 

Nesta data, o presidente do Instituto pro­
nunciou memorável discurso. referindo-se à 
participação dos geógrafos na defesa nacional. 
Fixaram-se, nesta oração, diretrizes de natu­
reza clvica e de alcance social, firmando-se, 
outrossim, as condições fundamentais de união, 
devotamento e vigilância para os geógrafos 
do pais, aliadas aos principios basilares das 
três liberdades - a nacional, a individual e 
a econômica - também proclamadas pelo pre­
sidente do Instituto. 

Encorporando esta notável peça oratória 
aos anais da geografia brasileira, fêz justiça 
a Assembléia a seu verdadeiro e patriótico 
sentido. Porque, de fato, o discurso do presi­
dente do Instituto constitui não apenas a 
fixação de determinado instante histórico da 
nacionalidade, senão ainda oportuna advertên­
cia a quantos. no setor geográfico ou em qual­
quer outro, têm responsabilidade de direção, 
de colaboração e de estudo. 
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Além do memorável texto, também a Re­
solu§ão n. • 137 divulgoµ a proclamação diri­
gida pelo Conselho aos geógrafos brasileiros. 
Nesta proclamação, são condensados os três 
pontos basilares acentuados pelo presidente 
do Instituto. Dêste modo, duas páginas de 
alta expressão patriótica passaram a figurar 
nos anais geográficos, pelo que valem, real­
mente, como lição e como advertência. ' 

Co'118ultores e Comissões Técnicas - O 
corpo de consultores técnicos do Cosselho per­
deu, em 1945, duas de suas figuras mais ex­
pressivas: o general Sousa Doca, ocupante 
da Secção XI - "Geografia Histórica", e o 
professor Max Fleiuss, que ocupava a Secção 
XII - "História da Geografia". Para as vagas, 
foram eleitos, respectivamente, na forma do 
que dispôs a Resolução n. • 141, da Assembléia 
Geral, o .major Dioclécio de Paranhos Antunes 
e o Dr. VirgUlo Correia Filho. 

Também sofreu modificações o quadro das 
comissões técnicas permanentes, compostas de 
elementos representativos das administrações 
federal e regionais. Por meio da Resolução 
n. • 144, da Assembléia Geral, foram eleitos os 
novos ocupantes das quatro comissões, que 
ficaram assim constitutdas: Comissão de Le­
vantamentos Territoriais - Engenheiro Vini­
cius Berredo, presidente, engenheiro Gustavo 
Sena e Silva, relator engenheiro Eduardo 
Schmidt Monteiro de Castro (Minas Gerais), 
engenheiro Valdemar Uchoa de Oliveira (Ala­
goas) e engenheiro Francisco Nogueira (Pa­
ralba) ; Comissão de Cartografia - Professor 
Alirio de Matos, presidente, Dr. Clóvis ;r.la­
galhães, relator, engenheiro Alexandre Beltrão 
(Paraná), engenheiro Gustavo Maia (Bahia) 
e engenheiro Francisco Vicente de Azevedo 
(São Paulo); Comissão de Fisiografia - En­
genheiro Alberto Lamego, presidente, profes­
sor Antônio José de Matos Musso, relator, 
engenheiro José Nicolau Born (Santa Catari­
na), Dr. Tomás Pompeu Sobrinho (Ceará) e 
engenheiro José de Sousa Miranda (Rio de 
Janeiro); e Comissão de Geografia Humana -
Professôra Helolsa Alberto Tôrres, presidente, 
professor Miguel Alves de Lima, relator, en­
genheiro J. Vasconcelos Sobrinho (Pernambu­
co), professor Agnelo Bittencourt (Amazonas) 
e professor Válter Spalding (Rio Grande do 
Sul). 

Ainda na Resolução n.• 144, a Assembléia 
recomendou aos membros das comissões téc­
niéas permanentes o estudo dos seguintes te­
mas : a organização do arquivo das fotografias 
tiradas em vôos aerofotogramétricos; métodos 
simplificados de preparo de mapas; preparo 
de blocos diagramas; e cartogramas básicos 
para o preparo de um atlas geográfico. 

Tanto do corpo de consultores técnicos, 
como do quadro de comissões técnicas perma­
nentes, os órgãos geográficos continuam rece­
bendo a mais solicita colaboração, prestando 
os seus componentes valiosos serviços ao 
Conselho. 

Pri~ Besol'Ugllea - Dentre as mais 
importantes dessas Resoluções, merecem des­
tacadas as seguintes: a de n. • 193, que reor­
ganizou os serviços das repartições centrais 
do Conselho; a de n.• 188, que cogitou de uma 
expedição cientlfica ao sudoeste baiano; a de 
n. • 212, que estabeleceu a colaboração do Con­
selho no estudo biogeográfico da restinga 
numinense; a de n.• 185, que tratou do está­
gio de técnicos nos Estados Unidos; e a de 
n.• 215, que promoveu a aquisição de prédio 
para a instalação dos serviços do Conselho. 

Várias Resqluções trataram de assuntos 
de economia interna, tais como: medidas orça­
mentárias e financeiras, aquisição e doação 
de material, e instituição do Diário do C0'118e­
lho; outras disseram respeito a matéria cultu­
ral, ai incluindo-se as de adesão a certames 
geográficos ou cientificos, a da campanha em 
favor da restauração da Biblioteca Pública 
de Manaus, etc. ; ainda outras focalizaram os 
trabalhos de geografia e cartografia, sendo 
destacáveis, neste sentido, a que fixa medidas 
e normas para a revisão toppnlmica; a que 
dá provimento às indicações aprovadas pelo 
X Congresso Brasileiro de Geografia; a que 
trata dos concursos de monografias munici­
pais; a que dispõe sôbre a conexão das rêdes 
de triangulação do pais; a que estabelece nor­
mas para o recebimento e aprovação dos no­
vos mapas municipais; e, finalmente, a que 
aprova as convenções cartográficas para mapas 
na escala de 1:500 000. 

Alterações verificadas - No decorrer de 
1945, a composição do Diretório Central sofreu 
ligeiras modificações. Terminando o seu man­
dato de representante do Conselho Nacional 
de Estatistica, o Dr. Heitor Bracet foi subs­
tituldo pelo tenente-coronel Frederico Augusto 
Rondon; por motivo de sua transferência 
para a reserva da Aeronáutica, afastou-se o 
brigadeiro do ar Llsias Rodrigues, represen­
tante do Ministério da Aeronáutica; o minis­
tro Adriano de Sousa Quartin, chefe da Divi­
são de Fronteiras do Ministério das Relações 
Exteriores, passou a representar êste Minis­
tério na vaga deixada pelo ministro Orlando 
Leite Ribeiro. 

No quadro dos suplentes de membros do 
Diretório, houve as seguintes alterações: o 
engenheiro Ermellndo Lins Investiu-se como 
suplente do engenheiro Flávio Vieira, repre­
sentante do Ministério da Viação; o coronel 
Lauro Escorei de Morais foi designado suplen­
te do ministro Orlando Leite Ribeiro, até o 
afastamento dêste, em substituição ao cônsul 
Murllo Pessoa, designado para comissão no 
Exterior; o cônsul RUI Barreto foi designa­
do suplente do ministro Adriano de Sousa 
Quartln. 

CURSO DE INFORMAÇõES 

DIRETORIO CENTRAL 

Expressivo '(ll'Ograma de trabalho desen­
volveu o Diretótio Central do Conselho no 
ano de 1945. Foram realizadas vinte ·e quatro 
sessões ordinárias, número apenas inferior ao 
de 1943; foram baixadas quarenta e quatro 
Resoluções (anexo II-b), número que não se 
atingira em nenhum ano anterior. 

Em 1945, foi realizado o C1m30 de Infor­
mações, cuja finalidade é pôr as delegações 
federais e regionais à Assembléia !Jeral do 

- Conselho a par de modernas conqtilstas da 
geografia. Nesta oportunidade, são profllrldas 
excelentes palestras, como, · de fato, suéedeu 
no ano a que se reporta êste relatório. 

Diversos problemas Importantes na vida 
da entidade foram debatidos e encaminhados a 
solução. Quase todos êstes assuntos se tradu- • 
ziram nas Resoluções baixadas, que receberam 
os números de 177 a 220, e em deliberações 
constantes das atas das reuniões. 

Perante grande auditório, fizeram-se ouvir 
o professor Alirio de Matos, que dissertou sôbre 
"Cartografia", apresentando os resultadas dos 
estudos por êle realizados nos Estados Uni­
dos da América; o professor Cândido de Melo 
Leitão que proferiu Interessante palestra acêr­
ca da' "Biogeografia", ramo da geografia em 
que é abalizado especialista. tendo apresentado 
atuà.Uzada conceituação cientifica a respeito 
dos fenômenos de expressão territorial oriun-
dos da vida vegetal e animal; e, por fim, o 
professor Jorge Zarur, a quem coube discorrer 
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sôbre o método das análises regionais, reve­
lando-se cultor entusiasta da geografia utili­
tária, ao expor, com agrado geral, o que de 
mais moderno há sôbre a matéria. 

SECRETARIA-GERAL 

De acôrdo com a reforma estabelecida na 
Resolução n. • 183, do Diretório Central, os 
trabalhos do C.N.G. continuaram a ser exe­
cutados pela Secretaria do Conselho e pelo 
Serviço de Geografia e Cartografia. São estas 
as duas repartições executivas centrais do 
sistema geográfico, a cada .uma das quais 
foram dadas finalidades bem definidas. 

Cabem à primeira os encargos de natureza 
administrativa, reunindo as atividades coorde­
nadoras do Conselho. Com funções assesôras 
da Secretaria, foram previstas duas comissões 
executivas externas e dois comitês internos. 

Nova secção - Foi criada na Secretaria 
nova secção - a Secção Cultural - cuja fina­
lidade precipua é movimentar as iniciativas 
de natureza cultural e providenciar sõbre a 
realização de cursos necessários à formação 
e aperfeiçoamento do pessoal do Conselho, es­
pecializado em geografia e cartografia. Seria 
supérfluo ressaltar a importância da iniciativa, 
logo posta em relêvo pelos efeitos benéficos 
que dela promanam em prol da melhoria do 
padrão técnico dos serviços. 

O pensamento fundamental consiste em 
formar técnicos, tendo-se criado, para isso, o 
sistema de carreiras básicas - de amanuense, 
de geógrafo, de cartógrafo e de geometrista 
- as quais se escalonam por degraus suces­
sivos de aprendiz, de praticante, de auxiliar, 
de técnico e de técnico especializado. 

Nestas condições, é possivel o recruta­
mento de jovens, com conhecimentos básicos 
do ensino secundário, e levá-los. progressiva­
mente, mediante cursos e trabalhos, aos postos 
mais elevados das carreiras que houverem 
escolhido. 

Traballtos de rotina - Mantiveram-se em 
ritmo de apreciável rendimento as atividades 
da Secretaria, no que respeita às suas atri­
buições de rotina tais como: expediente, ad­
ministração, docúmentação, publicidade, etc. 
'Reflexo de sua execução pode ter-se através 
do exame dos dados relativos ao movimento de 
expediente. Em 1945 foram recebidos 840 tele­
gramas e 5 397 oficios, ao mesmo passo que 
foram expedidos 2 383 telegramas e 10 435 
oficios. 

Nas demais secções, que compõem a Se­
cretaria do Conselho, o mesmo grau de efi­
ciência pôde registrar-se. A Secção de Admi­
nistração, desdobrada em três setores, passou 
a gerir tôda a matéria referente a Contabili­
dade, Pessoal, Material, Mecanografia, Por­
taria, etc. 

Movimento editorial - A Secção de Pu­
blicações acusou sensivel movimento, repre­
sentado através da divulgação de números da 
Revista Brasileira de Geografia e do Boletim 
Geográfico, e ainda da publicação de obras de 
valor geográfico e cultural. Cabe registrar, 
entre estas, o livro O Homem e o Brejo, do 
engenheiro A. Ribeiro Lamego, valioso estudo 
acêrca da terra fluminense. 

Na série "Manuais" da "Biblioteca Geográ­
fica Brasileira", foi publicado um trabalho do 
professor Delgado de Carvalho sõbre Excursão 
Geográfica (Guia do Professor), em cujas pá­
ginas se reúnem preciosos ensinamentos. Das 
publicações· avulsas, ressaltam: O Rio dos 
Tocantins, da autoria do brigadeiro Lisias 
Augusto Rodrigues, o primeiro volume dos 
Anais da II Reunião Pan:Americana de Con­
sulta s6bre Geografia e Cartografia e ,.Divisão 
Regional do Brasil. 

Preparou ainda a Secção de Publicações 
várias separatas de est,udos ou trabalhos divul­
gados primitivamente na Revista Brasileira de 
Geografia ou no Boletim Geográfico. 

SERVIÇO DE GEOGRAFIA E 
CARTOGRAFIA 

O Serviço de Geografia e Cartografia, 
órgão executivo central do Conselho, tem atri­
buições de caráter técnico e cientifico. Esque­
matizadas de maneira mais racional, suas ati­
vidades puderam, em 1945, desdobrar-se e. 
oferecer resultados Inteiramente satisfatórios. 

Nos seus trabalhos, predominou, como é 
natural, o sentido regionalista, que atende às 
modernas tendências metodológicas, além de 
tornar oportuna e adequada a divisão de ta­
refas. Dêste modo, foram previstas equipes 
de análises regionais que, formadas de geó­
grafos, atuem permanentemente nas cinco re­
giões geográficas do pais - Norte, Nordeste, 
Leste, Sul e Centro-Oeste. 

Igualmente, os cartógrafos foram distri­
buidos por turmas regionais, a cada uma co~­
petindo a realização dos trabalhos cartográfi­
cos referentes a determinada região geográfica. 
Sõmente para os geometristas, incumbidos dos 
levantamentos territoriais, não foi possivel a 
distribuição pelo critério regional, visto como 
essas atividades não comportam desenvolvi­
mento tão grande, em desdobramentos centu­
plicados. Se é evidente que êsse desdobramen­
to é interessante e proveitoso, não o é menos 
a impossibilidade de, por ora, realizá-lo. 

Trabalhos das Secções - No transcorrer 
do ano a que se refere êste relatório, é claro 
que nem tôdas as secções puderam operar 
num regime de igual produção. Entretanto, 
alguns resultados podem ser apresentados, 
oferecendo, aliás, expressivos índices de ope­
rosidade. 

A Secção de Estudos elaborou sessenta e 
um pareceres, sete cartogramas econômico.s e 
geográficos, vinte e dois trabalhos geográficos 
especiais para publicação ou apresentação pú­
blica oral, como contribuição ao ensino, 1 318 
fichas da produção extrativa municipal, rela­
tiva a 1939 e 1940, das diversas Unidades 
Federativas, 576 fichas da produção agrieola 
municipal, e 118 resumos de monografias mu­
nicipais, extraidas de elementos fornecidos 
pelo Serviço Nacional de Recenseamento. 

Outras atividades desenvolveu ainda a 
Secção de Estudos. como, por exemplo, o le­
vantamento e manipulação de dados, estudoi;i, 
elaboração de anexos e redação de texto, jus­
tificativos da divisão regional do Brasil. Cou­
be-lhe, também, calcular as áreas hipsométri­
cas do Brasil acima de 900 metros, por Uni­
dades Federadas, bem como suas altitudes 
máxima e m!nima, e as áreas das quadriculas, 
de 1•30' e 10", - desde O• até 36• de latitude, 
segundo o Elipsóide Internacional de Referên­
cia; medir 1 751 quadriculas, para a estimati­
va da área do Brasil. com as porcentagens de 
erros e dos ajustes respectivos; preparar a 
lista dos Municípios em ordem crescente de 
latitude e longitude, para cálculo de população 
das Unidades Federadas, das Regiões e do 
Brasil em que se basearaqi os respectivos 
cartog'ramas; preparar ilusttações artlsticas, 
destinadas à Revista Brasileira de Geografia, 
especialmente as que representarQ "Tipos e 
Aspectos" e "Vultos da Geografia". A Secção 
de Estudos atendeu, ainda, a inúmeras con­
sultas, para cuja resposta se tornaram neces­
sárias pesquisas acêrca de assuntos variados, 
de natureza geográfica. 

No Laboratório Foto-Cartográfico, .foram 
• preparadas 3 632 cópias heliográficas, abran­

gendo uma área de 3 070,85 metros quadrados, 
e mais 238 cópias negativas e 1469 em positivo, 
de retofoto. 
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CURSOS ESPECIALIZADOS 

Prosseguiram os Cursos de Especialização, 
já registrados em relatórios anteriores. Em 
entendimento com a Sociedade de Geografia, 
que o promoveu, incumbiu-se, ainda o Conse­
lho do Curso de Aperfeiçoamento de Profes­
sôres de Geografia de Nível Secundário. A 
matricula acusou numerosos candidatos. 

. A cooperação de especialistas, nos ramos 
escolhidos proporcionou memorável conjunto 
de conferências, cuja reunião constitui exce­
lente explanação de temas derivados . dos ensi­
namentos da geografia moderna. 

LIMITES INTERESTADUAIS 

Entraram em fase de concluSão, por haver 
sido terminado o levantamento topográfico da 
região, os serviços de delimitação entre Per­
nambuco e Alagoas. O assunto te:pi sido foca­
lizado em relatórios anteriores, por isso que, 
assinado em 1943 o Convênio Preliminar, se 
Iniciaram nos fins daquele ano os trabalhos 
de levantamento da linha divisória, os quais 
se prolongaram por todo o ano de 1944 e 
grande parte de 1945. 

Foi ultimado definitivamente o processo 
da fixação da linha divisória entre os Estados 
de Minas Gerais e Rio de .Janeiro, sendo a 
êsse respeito baixado o Decreto federal n. • 
7 614, de 5 de junho de 1945. Cessou assim, 
com Inestimável proveito para as duas uni­
dades da Federação, a controvérsia existente. 

Animadoras noticias foram registradas no 
decorrer dos trabalhos da Assembléia Geral 
quanto à solução dos limites entre a Paraíba 
e o Rio Grande do Norte e entre o Amazonas 
e o Pará. Visitando o plenário da Assembléia, 
o Sr. Rui Carneiro, então interventor federal 
na Paraíba, expressou o seu propósito de dar 
integral solução ao assunto, no que o seguiu, 
com manifestações idênticas, o delegado do 
Rio Grande do Norte. 

Com referência às dúvidas existentes na 
zona Iimitrofe do Amazonas e Pará, manifes­
taram-se não só. os respectivos delegados, se­
não ainda, e muito expressivamente, o então 
Interventor federal no segundo daqueles Esta­
dos, tenente-coronel Magalhães Barata, quando 
de sua visita à Assembléia. Dêste modo, é 
de esperar · que, em próxima oportunidade, se 
possa pôr em relêvo mai11 essa vitória dos 
serviços geográficos, com o encerramento de 
duas antigas pendências de limites. 

ATUALIZAÇÃO DA CARTA GERAL 
DO BRASIL 

A atualização da carta geral do Brasil é, 
sem dúvida. das mais relevantes tarefas come­
tidlll! ao Conselho, que dela se vem desln­
cumbindo com atenta solicitude, dado o empe­
nho de seus cartógrafos, que procuram valer­
se de todos os elementos disponiveis, no sen­
tido de aperfeiçoar a obra empreendida. 

Como tarefa preparatória, foi editado o 
mapa do Brasil, em dez côres, na escala de . 
1:5 750 000. Ao mesmo tempo, foram incremen­
tados outros trabalhos, cumprindo destacar os 
seguintes: No setor Nordeste - fôlhas 25 NE 
- 35 SE - 55 NO, do conjunto Pará - SA 22, 
na escala de 1 :500 000, terminadas em dezem­
bro, e fôlhas 65 SO. 66 SE. 67 SO, Inicia­
das; no Setor Sul - fôlhas Urugualana, 
SE, SO, NE, NO, terminadas, Asunción SE 
- NE, terminadas, Pôrto Alegre SE, sq. NE, 
NO, revistas, Curitiba, SE, SO, NO, rnlcla­
das; no Setor Norte - fôlhas Amapá -- NA 
22, Uaupés NA 19, Içá SA 19, 
.Javari - SB 18, .Juruá - SB 19, Purus -- SB 
20, Contamana - SC 18, tôdas executadas, 
Manaus - SA 20, Santarém - SA 21, Acre -
SC 19, Tumucumaque - NA 21, tôdas em 
andamento. 

Foram, também, terminados os trabalhos 
dos mapas dos Territórios Federais de Iguaçu 
e do Guaporé, tendo sido Impresso o dêste 
último. Igualmente foi concluida a carta da 
região carbonifera do Estado de Santa Catari­
na na escala de 1 :200 000, a fim de facilitar 
a focalização dos vértices da triangulação res­
pectiva. Encerraram-se, do mesmo modo, os 
trabalhos dos seguintes cartogramas: conjunto 
Goiás-Mato Grosso-Ponta Porã, na escala de 
1:3 000 000; conjunto Ceará-Rio Grande do 
Norte-Paraíba, na escala de 1 :1 000 000; con­
junto Paraná-Santa Catarina-Rio Grande do 
Sul-Iguaçu, na esçala de 1 :1 000 000; conjunto 
Pernambuco-Alagoas-Sergipe, na escala de 
1:1000000; conjunto Espirlto Santo-Rio de 
.Janeiro-Distrito Federal, na escala de ..... 
1 :1 000 000;. Estado da Bahia, na escala de 
1 :1 000 000, e os de Minas Gerais e São Paulo. 

Seria supérfluo mencionar as operações 
preliminares, de cálculos, de reduções, de 
coletas para execução 9'1\sses trabalhos, com 
o aprÓveltamento de tôdas as contribuições 
recolhidas, entre as quais cabe destacar a 
oferta pelo Estado Maior da Aeronáutica, de 
numerosas fotografias aéreas do território na-

. clonai, tiradas pela U.S.A. Army A.Ir Force, 
material êste da mais alta valia para os tra­
balhos cartográficos. 

EXPEDIÇOES E EXCURSOES 

Em desenvolvimento de suas atividades, 
promoveu o Conselho a realização de novas 
expedições cientificas e de excursões de estu­
dos, ao mesmo tempo que prosseguiam outras, 
anteriormente Iniciadas. Foi o que sucedeu 
com a expedição ao território baiano, chefia­
da pelo engenheiro Gilvandro Bimas Pereira, e 
da qual participaram, além de técnicos do 
Conselho, outros especialistas designados pelo 
govêrno da Bahia. . 

Os melhores resultados se auferiram dessa 
cooperação entre o Conselho e o govêrno 
baiano, sendo de ressaltar, entre outros, o 
baixo preço do serviço, Isto é, Cr$ 4,12 por 
quilômetro quadrado, conforme cálculo .assina­
lado no relatório do engenheiro Slmas Pereira. 

Na região do sudoeste baiano, os trabalhos 
de campo cobriram uma área superior a 651)()() 
quilômetros quadrados, em que se abrangeram 
as bacias dos rios Corrente, Carinhanha, na 
parte baiana, São Fr&Ilclsco, entre o Verde 
Grande e o Corrente, e a porção orientai cor· 
respondente. 

Os camlnhamentos expeditos estenderam-se 
por mais de 6 000 quilômetros. Foram deter­
minadas dezoito coordenadas geográficas e 
mais de um milhão de cotas, calculadas com 
apreciável aproximação, o que se evidenciou 
pela confirmação, em casos de cruzamentos 
no mesmo local de duas turmas de obser­
vadores. 

TERTt:l"LIAS GEOGRAFICAS 

A realização das tertúlias geográficas se­
manais, promovidas pelo Conselho Nacional 
de Geografia, constitui um dos pontos mais 
altos das atividades do sistema geográfico do 
pais. Representa excelente oportunidade para 
que, reunidos, técnicos e estudiosos discutam 
temas de palpitante interêsse, alguns resul­
tantes de observações diretas. 

No. ano a que se reporta êste relatório, e 
embora, por motivo de trabalhos mais urgen­
tes nos diversos setores do Conselho, tenham 
sido suspensàs as tertúlias no segundo semes­
tre, foram realizadas, de janeiro a junho, vinte 
e quatro reuniões, no decorrer das quais vie­
ram à baila momentosos assuntos geográficos. 

O coronel Adir Guimarães apresentou Inte­
ressante comunicação acêrca da "Formação 
do p_ovo paranaense e colonização do Paraná", 
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abordando aspectos referentes ao fndio, pue­
blos e reduções jesuiticas, à colonização, à 
imigração européia naquele Estado, à popula­
ção atual, etc. 

Pelo Dr. José M. B. Castelo Branco foi 
apresentado minucioso trabalho sôbre os aflu­
entes do rio Juruá e do Purus, referindo-se 
ainda aos rios Abuná e Javari, Inclusive acêrca 

g:r~:õe:saç~~i~e~~n~:giigr a!8:zo~~~:. e em-
Mereceu o mais atento interêsse a palestra 

do Dr. Roberto Miranda Jordão sôbre a mu­
dança da capital do Brasil, estudada sob o 
ponto de vista climático, estratégico e econô­
mico, o que sucedeu, igualmente, com a comu­
nicação apresentada pelo Sr. Tibor Sekelj 
sôbre duas ascensões ao Aconcágua, realizadas 
em expedições de janeiro de 1944 e fevereiro 
de 1946, assunto êsse que foi vivamente co­
mentado. 

Ao professor Francis Ruellan deve-se a 
apresentação de interessantes estudos, que 
versaram sôbre aspectos de geografia tisica 
do litoral fluminense, do vale do Paraiba, do 
litoral paulista e da região do planalto de 
Santa Catarina. Aliás, quer na apresentação 
de trabalhos próprios, quer ainda em comen- · 
tários feitos a contribuições trazidas às ter­
túlias, teve o professor Ruellan oportunidade 
de pôr em destaque diversos problemas · geo­
gráficos, sendo as suas observações acolhidas 
sempre com grande acatamento. 

Em várias sessões das tertúlias, foram de­
batidos temas sugeridos pelo relatório geral 
da excursão ao Paraná e Santa Catarina, de 
que participaram, com estudos especializados, 
a senhorita Lisla Maria Cavalcante, o profes­
sor Alfredo José Pôrto Domingues, a senho­
rita Dora do Amarante Romariz, o professor 
Pedro Geiger, a professôra Eloisa de Carva­
lho, a professôra Luc! Guimarães de Abreu, a 
professora Léa Lerner, a professôra ·Regina 
Pinheiro Guimarães Esplndola, a professôra 
Marlam Ttomno, além do professor Francis 
Ruellan, que não só fêz comunicações, como 
ainda comentou os trabalhos apresentados, 
oferecendo a exame sugestivos pontos de vista 
geográficos. 

Coube ao professor Ar! França apresentar, 
na 100.• reunião, excelente estudo sôbre "O 
clima da cidade de São Paulo". Abordando 
aspectos da situação da cidade, da topografia, 
das massas de ar, temperatura, ventos, pluvio­
sidade, etc., o trabalho despertou vives co­
mentários, debatendo-o os professôres José 
Verfsslmo da Costa Pereira, José Carlos Jun­
queira Schmldt, Adalberto Serra e Francis 
Ruellan. 

Sôbre "A circulação geral atmosférica da 
América do Sul" dissertou, com abundante 
documentação, o Dr. Adalberto Serra. 

O Dr. Hermlnlo de Brito Conde focalizou, 
no decorrer de duas sessões, os "Fatôres 
geográficos adjuvantes das endemias oculares 
nô norte do Paraná e nos Estados do Nordeste 
Brasileiro". tema que Interessou sobremodo 
a todos os presentes. 

O professor Beneval de Oliveira fêz uma 
exposição, em diferentes reuniões, sõbre a 
excursão realizada a Corupá e arredores, no 
Estado de Santa Catarina. As observações 
colhidas, de sentido geográfico, despertaram 
o maior lnterêsse. 

Sôbre "O planalto ocidental da Bahia" 
foi a comunicação apresentada pelo engenheiro 
Gilvandro Slmas Pereira. Estudando as forma­
ções geológicas. o clima, tipos de vegetação. 
a ocupação humana e os levantamentos topo­
gráficos, as observações oferecidas foram acom­
panhadas com vivo interêsse e simpatia, des­
pertando eruditos comentários, entre êles o 
do professor Ruellan, acêrca das interpreta­
ções da geomorfologia e da geografia humana 
da região. 

O Dr. José M. B. Castelo Branco àpresen­
tou substancioso trabalho sôbre o Território 
do Acre, no qual estudou as tentativas de des­
bravamento da região, a sua conquista por 
brasileiros, e a criação do Território e respec­
tiva demarcação. 

No decorrer de uma das reuniões, o secre­
tário-geral do Conselho apresentou o plano de 
novos tipos de reuniões geográficas, as quais 
passaram a compreender desde então, três 
aspectos : tertúlias, seminários e palestras 
avulsas. Nas tertúlias serão reunidas, em 
colaboração com o Conselho, as grandes cor­
rentes de pesquisas geográficas do pais, e 
as comunicações, tôdas de caráter original, 
devem ser escritas, para posterior publicação 
na Revista Brasileira de Geografia. Os semi­
nários, alternando com as tertúlias, que pas­
saram a ser quinzenais, terão caráter mais 
Intimo, se bem que lhes caiba ferir temas de 
alta lmport~ncia, tais como os referentes à 
imigração, resultados de excursões, etc. As 
palestras constttulrão conferências, discursos, 
etc., não programados antes, e sem caráter 
de debate. 

INTERCAMBIO CULTURAL 

Desenvolveu-se auspiciosamente o intercâm­
bio cultural do Conselho com as entidades 
congêneres do Exterior, já agora mais facili­
tado em virtude do término do conflito mun­
dial, a cujas conseqüências se deverá a inter­
rupção da correspondência normal com os 
paises estrangeiros. Todavia, mais avultou o 

·empenho de cooperação entre especialistas, 
dentro do continente americano, o que se 
patenteia através da crescente correspondência 
e da continua troca de publicações. 

Além da presença, em universidades nor­
te-americanas, de funcionários do Conselho, 
especializando-se nos setores de sua preferên­
cia, cabe registrar a visita ao Brasil de téc­
nicos americanos e europeus, como é o caso 
da visita da Missão Cultural Francesa rece­
bida, em expressiva reunião, a 2 dé maio 
de 1945. 

A Universidade do Uruguai, por intermé­
dio do seu Departamento de Investigações 
Geográficas, assentou a vinda de professôres 
ao Brasil. l!lsses técnicos não somente fariam 
conferências, entre nós, acêrca de suas pes­
quisas e especialidades, como também se Infor­
mariam a respeito de assuntos brasileiros e 
dos trabalhos geográficos que se vêm rea­
lizando. 

Celebrou-se outro acôrdo de intercâmbio 
com a American Geographlcal Society, me­
diante o qual foi permitida a livre reprodução 
das suas edições pelo Conselho Nacional de 
Geografia que, por sua vez, reciprocamente 
lhe concede análoga autorização, quanto aos 
trabalhos que publicar. 

Como reflexo do ambiente de compreensão 
e ainda do regime de cooperação culturaÍ 
lnstituido, pode-se registrar a escolha do se­
cretário do Conselho Nacional de Geografia, 
engenheiro Chrlstovam Leite de Castro, para 
presidente do Comitê Pan-Americano de Carto­
grafia, bem como a eleição do contra-almirante 
Jorge Dodsworth Martins para o Comitê de 
Hidrografia e do brigadPiro Lisias Rodrigues 
para o Comitê de Cartas Aeronáuticas. 

DOCUMENTAÇÃO GEOGRAFICA 

Os encargos atribuidos à Secção de Do­
cumentação Geográfica tiveram cabal desem­
penho, realizando-os aquêle órgão em condi­
ções convenientes. Destinada a enfeixar ele­
mentos informativos de interêsse para a geo­
grafia, compõem-na a Biblioteca, a Mapoteca 
e o Arquivo Corográfico, êste abrangendo 
também a Fototeca. 
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No Arquivo Corográflco foram arquivados 
24 931 documentos, codificados 25 895 e locali­
zadas 1 027 fotografias por munlclplos. A Bi­
blioteca recebeu 1 248 livros, 1 520 folhetos e 
2 725 periódicos; foram preparadas 1 951 fichas 
de catálogo-dicionário e 260 de Kardex. 

Recolheram-se, na Mapoteca, 666 peças. 
Entelaram-se 975 mapas e atendeu-se a 1 403 
consultas, afora 4 142 referentes a mapas mu­
nicipais. Além destas consultas, atendeu ainda 
a Secção a 3 858 outras, dirigidas ao Arquivo, 
e a 4 041, encaminhadas à Biblioteca. Esta, 
por sua vez, manteve-se com elevada fr~1qüên­
cla, geralmente de estudantes das Faculdades 
de Filosofia e Letras. 

A Secção de Documentação realizou, tam­
bém, dentro do programa de cooperação cul­
tural do Conselho, a elaboração de listas bi­
bliográficas a respeito de assuntos escolhidos, 
de conformidade com os pedidos feitos. 

Não ficou, porém, apenas nisso a tarefa 
sempre crescente da Secção de Documentação 
Geográfica. Coube-lhe igualmente controlar, 
por intermédio do Setor de Divisão Territorial, 
.que lhe foi anexado, os projetos de revisão do · 
quadro territorial do pais, e o da nomencla­
tura das estações ferroviárias, cuja duplicata. 
de topônlmos a lei vedou. 

Avultou na Secção de Documentação Geo­
gráfica a contribuição para o Dicionário Geo­
gráfwo, que figura entre as suas atribuições. 
.Já se encontram prontos quinze vocabulários 
relativos a cidades e vilas do Brasil em geral, 
e em particular dos Estados do Rio Grande 
do Sul, Paraná, Rio de .Janeiro, Goiás, São 
Paulo, Sergipe, Pará, Espirita Santo, Alagoas, 
Mato Grosso, Bahia, Maranhão, Plaul e Ceará. 

REVISTA BRASILEIRA DE GEOGRAFIA 

Durante o ano de 1945, foram dlstrlbuldos 
os ·quatro números da Re'Villta Brasileira àe 
Geografia, enfeixando todos êles valiosa e 
erudita contribuição de técnicos e estudiosos 
da geografia nacional. Variada e oportuna foi 
a matéria dêsses números, destacando-se arti­
gos, estudos, notas comentários, etc., sôbre 
metodologia geográfica, flslogra:fla, ·geografia 
humana, geografia econômica, assinados sem­
pre êstes trabalhos por autorizados especia­
listas. 

Continua assim a Revista a manter o seu 
ritmo de publicação, ao mesmo tempo que 
contribui para a elevação do nlvel cultural 
dos meios geográficos do pais, divulgando em 
suas páginas matéria útil. Por outro lado, 
através do que se vem publicando nos diversos 
números da Revista, prossegue o Conselho na 
tarefa, sobremodo louvável, de contribuir efi­
cientemente para o melhor conhecimento da 
terra e do homem do Brasil. 

BOLETIM GEOGRAFICO • Iniciada sua publicação em 1943, o Boletim 
Geográfwo destina-se a uma ampla difusão 
cultural, abrangendo os mais variados assun­
tos. Sua penetração atinge atualmente, largo 
circulo de leitores, aos quais proporciona ensi­
namentos de geografia moderna. 

Foram dlstrlbufdos em 1945 os niimeros 
de 9 a 30, compensando, dêste modo, o atraso 
de sua publicação no ano anterior. Nêles en­
contraram os estudiosos matéria proveitosa e 
sempre apreciada, o que se traduz na amplia­
ção, cada dia maior, de sua procura pelos que 
se dedicam à geografia. 

:ftste acolhimento dispensado ao Boletim, 
não apenas no Brasil mas também no Exterior, 
mostra o acêrto de sua publicação, ao lado 
da Importância de que se revestem os traba­
lhos em suas páginas lnsertos. 

óRGAOS REGIONAIS E MUNICIPAIS 

A reunião da Assembléia Geral, em julho 
de 1945, deu ensejo a profundo e satisfatório 
balanço das atividades desenvolvidas ·pelos 
órgãos regionais e• municipais do Conselho. 
Os relatórios apresentados traduziram o tra­
balho, multas vêzes silencioso, porém cons­
tantemente útil, que vem sendo realizado, nos 
Estados e nos munlclplos, pelos órgãos inte­
grantes do sistema geográfico brasileiro. 

Entre as ocorrências mais destacáveis, ve­
rificadas no âmbito regional, cabe mencionar 
a Instalação do Departamento de Geografia e 
Geologia de Santa Catarina, iniciativa que 
dotou o Estado de um órgão de acuradas 
pesquisas geográficas. Na Bahia, o respectivo 
govêrno contratou o levantamento aéreo dos 
arredores de Pôrto Seguro, trabalho êsse de 
acentuado alcance •histórico e· geográfico. 

De todos os Estados partiram manifesta­
ções de colaboração aos trabalhos geográficos, 
sendo de salientar, a propósito, o lnterêsse 
despertado pelo concurso de monografias mu­
nicipais e também a favorável resposta à 
campanha no sentido de doação de livros à 
Biblioteca Pública de Manaus, destrulda por 
violento Incêndio. Quer dos Estados quer das 
associações culturais, a Iniciativa da Secreta­
ria do Conselho mereceu a mais cordial aco­
lhida, dai resultando a remessa à capital ama­
zonense de milhares de obras, entre as quais 
se incluem as edições do Instituto. 

Diretórios MunWipais - No campo das 
atividades municipais, cumpre salientar a ope- . 
rasidade de numerosos Diretórios Mufliclpais. 
E' certo que, Infelizmente, não tem sldõ possf­
vel manter, dentro de alto padrão de produti­
vidade, todos os órgãos deliberativos munici­
pais; todavia, a maioria dêles vem correspon­
dendo, plenamente, aos propósitos emanados 
do Conselho,. através da Secretaria e do Ser­
viço de Geografia e Cartografia, em Intima 
articulação com os Diretórios Regionais e as 
entidades filiadas. 

Partindo tôdas as pesquisas quase sempre 
do âmbito municipal, é evidente o papel que 
cabe aos órgãos locais no plano de trabalho 
do C.N.G. Para corresponder à Importância 
dêsse papel, tanto . mais significativo quanto 
permite dar maior amplitude às tarefas do 
Conselho, os Diretórios Municipais, se bem 
que ressintam da falta da uniformidade de 
ação tão desejável na hipótese, têm procurado 
desempenhar satisfatõrlamente suas atribui­
ções, o que se pode registrar em grande 
maioria. 

~ AOS EDIT6RES: :tste "Boletim" não faz publieldade remunerada, entretanto regi1tará ou 
_... comentará as contribuicões 1ôbre geografia ou de interêSBe geográfico que .eJam enviada• 
ao Conselho Nacional de Geografia, concorrendo dêBBe modo para mais ampla difulio da biblio-
grafia referente à geografia brasileira. · 



Relatórios dos Representantes Estaduais· Apre­
sentados à VII · Reunião Ordinária da 

Assembléia Geral do C. N. G. 
SANTA CATARINA 

Pelo Sr. Vitor Antônio- Peluso Júnior, se­
cretário do Diretório Regional de Geografia 
de Santa Catarina, foi apresentado à VII Reu­
nião Ordinária da Assembléia Geral do C.N.G., 
realizada nesta capital em julho do ano pas­
sado, o seguinte relatório das atividades geo­
gráficas naquele Estado durante o exercicio 
de 1945: 

"Cabe-me relatar, na presente sessão da 
Assembléia Geral do Conselho Nacional de 
Geografia, as atividades do Diretório Regional 
dêste Conselho no Estado de Santa Catarina. 
O ano corrente é de magna importância para 
os que se interessam pelo melhor conhecimento 
do território catarlnense, porque marca o ini­
cio dos trabalhos sistemáticbs de levantamen­
tos e de estudos geográficos nessa unidade 
brasileira. Não obstante ser de reduzido volu­
me o trll.balho executado, estou certo não exa­
gerar a relevância do mesmo. Trata-se do 
inicio de atividade técnico-cientifica, a exigir, 
nessa fase, longo periodo de preparação antes 
que se alcance o ritmo produtivo dos serviços 
há. anos instalados. 

Diretório Regional 

Por Decreto n. o 292 de 31 de outubro de 
1945, o secretário dêste Diretório Regional 
passou a ser o diretor do Departamento Es­
tadual de Geografia e Geologia. Deixou êsse 
cargo, que exercia com entusiasmo, o Sr. enge­
nheiro José Nicolau Born, diretor de Terras. 
Apresentando o relatório das atividades do 
D.R.G., aproveito a oportunidade que se me 
oferece para prestar minhas homenagens ao 
Sr. engenheiro José Nicolau Born, que por 
muitos anos prestou seu apoio a tôdas as 
atividades do Conselho Nacional de Geografia. 

As reuniões regulamentares do Diretório 
Regional, interrompidas em setembro de 1941, 
não for.am ainda devidamente reiniciadas. So­
mente uma sessão foi levada a efeito em feve­
reiro do corrente ano, em que se aprovaram 
as resoluções que se encontram anexas ao 
presente relatório. O principal elemento que 
dificulta a realização das reuniões é a falta 
de salas adequadas, óbice que esperamos afas­
tar dentro de pouco tempo, com as novas ins­
talações que o Departamento Estadual de 
Geografia e Geologia disporá dentro em breve. 

Por Decreto n. • 304, de 6 de abril de 1946, 
o Diretório Regional passou a ter nova cons­
tituição, fazendo parte do mesmo os chefes de 
sessão do Departamento Estadual de Geografia 
e Geologia. 

Não houve alteração .entre os membros 
do corpo de conselheiros técnicos, que conti­
nua o mesmo da sua última aprovação. 

O expediente da Secretaria do D.R.G., 
no período de julho de 1945 a julho de 1946, 
foi o seguinte: 

N. da R. - Apensas ao presente relatório 
foram apresentadas as Resoluções ns. 22 a 28 
do D.R. de Santa Catarina. 

Ofwws 
Recebidos do C.N.G. ..... 33 
ldem de diversos ·········· 31 64 

Expedidos ao C.N.G. ..... 17 
Idem a diversos ........... 84 101 

TelegramM 
Recebidos do C.N.G. ..... 29 
Idem a diversos ........... 13 42 

Expedidos ao C.N.G. ..... 26 
Idem a diversos ........... 29 65 

Circulares 
Expedidas ················· 2 2 

Resoluc;IJes 
Expedidas ................. 7 7 

Diretórios Munícípais 

Acham-se devidamente instalados, em San­
ta Catarina, os diretórios municipais. 

!lifapas municipais 

Em cumprimento às disposições do Decre­
to-lei n.o 311, de 1938, as prefeituras munici­
pais, cujos territórios foram alterados . pelos 
limites estabelecidos em 1944, apresentaram os 
mapas respectivos, confeccionados de acOrdÓ 
com as Instruções do C.N.G. No dia 25 de 
~arço, em comemoração à data da criação do 
Conselho Nacional de Geografia, foi feita a 
exposição cartográfica originada da execução 
daquele decreto-lei, comparecendo à mesma os 
excelenttssimos senhores interventor federal, 
arcebispo metropolitano, secretários de Esta­
do e demais autoridades federais e estaduais 
sediadas em Florianópolis. 

Visitantes 

Colaborando com o Conselho Nacional de 
Geografia que patrocinava a excursão, o Dire­
tório Regional recebeu, em Florianópolis a 
visita do Sr. professor Hilgard Sternberg e 
de seus alunos, da Faculdade de Filosofia da 
Universidade do Brasil, que foram hóspedes 
do Govêrno durante sua· estada na capital 
catarlnense. 

Departamento Estadual de Geografia 
e Geologia 

. Criado pelo Decreto-lei n.o 811, de 31 de 
Julho de 1943, o D.E.G.G. foi instalado em 
5 de novembro de 1945, completando a lotação 
de seus funcionários técnicos em 25 de janeiro 
do corrente ano. O seu quadro tem a compo­
sição seguinte: 

1 diretor 
3 topógrafos 
6 cartógrafos 
1 oficial administrativo 
1 amanuense 
4 extranumerários. 
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Nivelamento geodésico 

Com o objetivo de executar a letra ~ do 
art. 4.• da Resolução n.• 167, de 24 de :ulho 
de 1945, da Assembléia Geral dêste Cons ôlho, 
o D .E.G.G. ad quiriu um nível "Wild N CII"', 
de grande precisão, e respectivo equipam•!nto, 
para proceder ao nivelamento geodésicc da 
linha mencionada na Resolução n. • 167 re­
fer ida. 

A fim de melhpr cooperar com o Com.elho 
Nacional de Geografia, o topógrafo Artur 
Ulbricht, que foi encarregado da execução 

• 

dêsse serviço, passou a acompanhar a turma 
do C.N.G. em operação de nivelamento no 
Estado de Santa Catarina, de maneira a apro­
veitar-se da prática já adquirida pelos pro­
fissionais dêste Conselho, e também apresentar 
os resultados, do serviço a executar, dentro 
das normas seguidas por esta mesma entidade. 

Com a aquisição das miras invar recente­
mente importadas, os trabalhos de nivelamento 
serão iniciados no corrente mês de julho. 

Relativamente à execução do programa 
de nivelamento. é oportuno salientar que o 
D.E.G.G. entrou em acôrdo com o C .N.G. 
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para alterar o traçado. da primeira linha de 
nivelamento, de maneira a permitir que o 
operador possa levar a cota ao ponto Inicial 
do levantamento topográfico a cargo do D .E. 
G.G. sem perturbar o andamento do serviço 
do Conselho. Além dêsse objetivo, teve-se em 
vista que a escassez de recursos materiais não 
permitirá ao Estado o rendimento elevado 
de sua turma de nivelamento, tal como o 
obtém o C.N.G. Por outro lado, a composi­
ção da turma de nivelamento do D.E .G.G. 
torna-se mais apta para operar em estradas 
sem pa.viméntação, e assim se substituiu a 
linha antigamente prevista por outrn maior, 
em que caberá ao C.N.G. o trabalho nas es­
tradas macadamlzadas, próprias ao trânsito 
de suas camionetas . Anexo encontra-se o mapa 
com as linhas de nivelamento previstas . 

Triangulaç4o 

Estando em execução no Estado de Santa 
Catarina, ao longo do meridiano de 48•30', a 

,.. 

triangulação de 1. • ordem empreendida pelo 
Conselho Nacional de Geografia, o D .E.G.G. 
Iniciará sua triangulação apoiada em vértices 
dessa rêde. Com êsse objetivo, o topógrafo 
Hugo Mund está acompanhando a turma de 
reconhecimento do C.N.G., para Iniciar o 
trabalho nos vértices mais adequados ao de­
senvolvimento da triangulação de leste para 
oeste, em direção à região de Lajes . 

Topografia 

No mês de junho tiveram Inicio os levan­
tamentos topográficos, dos quais chegaram ao 
escritório as cadernetas relativas aos primeiros 
48 quilômetros. 

Estão sendo levantadas a taqueômetro as 
estradas de .rodagem em tôrno da cidade de 
Lajes, e dentro em breve .outras turmas de 
levantamento expedito, completarão o conhe­
cimento topográ!lco das zonas entre as estra­
das levantadas. 

... 
1 ~ 

1 
• ,, ... J 

--1 1 1 

c!M>MKiRD 1 LA.JES 1 ~OOM.I 10M 11CMO 

i 
1 ... -

1 

1 

"I 
... 

__ J_ L 

SITUAÇÃO DAS FÔLHAS 

NO MAPA DO ESTADO 

DE SANTA CATARINA 

NA ESCALA DE f : fOOOOO 

_ _l __ i =~ 
1 
1 



326 BOLETIM GEOGRAFICO 

Oartografia Estudos geográficos 

O mapa do Estado de Santa Catarina na 
escala de 1 :500 000, que estava sendo elabora­
do, foi interrompido à espera das Informações 
que ao D.E.G.G. seriam prestadas pelo 
C.N.G. 

No levantamento geral do Estado foi re­
solvida a execução de mapas parciais na esca­
la 1 :100 000, que abrangem meio grau de lati­
tude por outro tanto de longitude. O inicio 
dos levantamentos topográficos na região de 
Lajes justifica-se por ser essa a primeira fôlha 
que será elaborada. Anexamos ao presente 
relatório o esquema demonstrativo da situa­
ção da fôlha iniciada em relaç&o -às demais 
que formarão o mapa geral. 

Resoluçlio n. • 167, de 84 de julho de 1945 

Em cumprimento à Resolução n.o 167, 
aprovada por esta Assembléia em 1945, o De­
partamento Estadual de Geografia e Geologia 
vem trabalhando em cooperação com o Conse­
lho Nacional de Geografia. Definindo as atri­
buições geográficas da repartição estadual 
ante as iniciativas da Instituição federal temos 
distinguido o que nos cabe realizar sob res­
ponsabilidade própria, do que realizamos em 
cooperação com o C.N.G. Partimos do pressu­
posto de que ao órgão federal interessam os 
mapas de conjunto, enquanto os estaduais 
visam os mapas de detalhe. Aquêle inicia 
seus trabalhos na escala de 1:1000000 e êstes 
na escala de 1:100 000. Nessas condições, o 
desenvolvimento dos serviços do C.N.G. trará 
à sua secção técnica a confecção de mapas até 
1:250 000 enquanto os serviços estaduais pro­
curarão ' escalas de plantas topográficas de 
detalhe. 

Dentro dessa orientação, consideramos in­
cluidos no serviço de cooperação os levanta­
mentos destinados ao mapa de 1 :250 000, e 
pertencente à responsabilidade exclusiva da 
repartição estadual, os detalhes relativos às 
fOlhas de 1 :100 000. 

Todos os trabalhos são executados dentro 
da orientação geral exposta, e em cumpri­
mento do programa traçado para êsse fim 
pelo próprio Conselho Nacional de Geografia. 

Por Resolução do Diretório Regional, foi 
criada na Secretaria do D. R. G. uma secção 
de estudos geográficos, dirigida pelo Dr. Wil­
mar Dias, especializado em geografia regional 
pela Universidade de Chicago. :msse técnico 
realizará estudos regionais no Estado de 
Santa Catarina, dentro ·das normas preconiza­
das pelos professôres das universidades ame­
ricanas. 

Segundo programa traçado pela Secção de 
Estudos, os trabalhos seriam Iniciados com a 
análise do clima de Santa Catarina. Infeliz­
mente não se obtiveram elementos meteoroló­
gicos com a rapidez desejada, e enquanto se 
aguardavam os dados pedidos à Diretoria de 
Meteorologia, iniciou-se o estudo da cidade 
de Florianópolis. Anexo ao presente relatório 
encontra-se o projeto sõbre êsse trabalho, e 
cópia fotográfica do mapa relativo à utiliza­
ção da terra na cidade de Florianópolis. 

Oooclusiio 

Ao terminar o presente relatório, cumpre­
me salientar o apoio que ao Departamento 
Estadual de Geografia e Gealogla tem presta­
do o Conselho Nacional de Geografia. O 
vasto programa. que temos a executar será 
levado a efeito porque dispomos do amparo 
do C.N.G. Não será demais frisar os pontos 
em que se materializa a solidariedade do 
Conselho Nacional de Geografia. São o serviço 
de cooperação, que nos facilita campo mais· 
vasto de ação que o permitido exclusivamente 
pelas próprias verbas; o preparo de seus téc- ' 
nicos, adidos às turmas de nivelamento e 
triangulação, de maneira a nos beneficiarmos 
da experiência por elas já alcançadas; o 
empréstimo de aparelhos, até que nossos re­
curso,s nos permitam adquiri-los; eRfim, o 
entusiasmo que em relação à geografia em 
geral sabe transmitir o Eng.o Christovam 
Leite de Castro a todos os que com êle por­
fiam em trabalhar no conhecimento do terri­
tório brasileiro. 

.... :t!:ste "Boletim'', a "Revista Brasileira de Geografia" e as obras da "Biblioteca Geográfica 
Brasileira" encontram-se à venda nas principais livrarias do pais e na Secretaria Geral 

do Conselho Nacional de Geografia - Praça Getúlio Vargas, 14 - Edifício Francisco Serrador -
5.0 andar - Bio de Janeiro, D. F. 



Bibliografia 
Registos e· 

comentários bibliográficos 

Livros 
AR:l FRANÇA - Estudo sôbre o clima 

· da bacia de São Paulo - Geografia 
n.O 3 - LXX - Boletins da Fa­
culdade de Filosofia, Ciências e Le­
tras - Universidade de São Paulo 
- São Paulo, 1946. 

Tese de doutoramento apresentada 
à cadeira de Geografia Humana e que 
logrou aprovação, o presente trabalho 
sai agora a lume na série de Geo­
grafia das publicações da F. F. C. L. 
de São Paulo. As condições climáticas 
da bacia de São Paulo são aqui estu­
dadas minuciosamente com a utilização 
dos dados disponíveis, interpretação 
das observações colhidas· levando em 
conta a conjugação dos fatôres que 
intervêm no mecanismo de que resulta 
o fenômeno climático. O estudo do 
clima, encarado não como uma rea­
lidade isolada, mas como a resul­
tante da situação geográfica de um 
lugar, tal é a posição assumida pelo 
autor, de acôrdo com as· tendências mo­
dernas dêsses estudos que visam a uma 
mais estreita conexão entre os estudos 
climatológicos e meteorológicos, para 
uma mais perfeita integração nos pro­
blemas de natureza cie~tífica que dêles 
relevam. Dito isto, o seu trabalho pode 
ser definido como a descrição de um 
"clima local''. A matéria está distri­
buída do seguinte modo: I - Introdu­
ção - A bacia de São Paulo; II - Ob­
servações e documentação meteoroló­
gica; III - Elementos do clima; IV -
Evolução do tempo; V - Conclusão 
Apêndice, Bibllográfia .. Texto comple~ 
mentado com numerosos gráficos e um 
mapa indicando a situação geográfica 
e topográfica da cidade de São Paulo 
e arredores. 

J. M. C. L. 

PAULO BONAVIDES - Universidades 
da América - Editôra Cruzeiro -
Rio, 1947. 

, A influência moral e cultural das 
instituições educacionais nas sociedades 
modernas avulta cada vez mais em im­
portância e significação. A extensão dos 
beneficias da cultura às grandes ca­
madas sociais já não restringe 0 seu 
poder a uma minoria, de que pode ema­
nar a autoridade, mas que nunca dita 
os fatos sociais, os costumes e as idéias 
- diretrizes, cuja gestação se processa 
no seio da multidão anônima. Os ideais 
podem nascer do próprio instinto das 
civilizações, mas êles podem também 
ser o fruto da ciência, ou o resultado 
da ação consciente do homem. J!: a 
missão precípua, pois, dêsses luzei­
ros de civilização, não só preparar os 
homens para os caminhos da vida prá­
tica, mal.s também semear os !l.deais 
e os princípios que respondem aos de-
sígnios da felicidade humana. . 

Paulo Bonavides nesse seu livro 
sôbre as universidades americanas, tra­
ça o perfil das mais tradicionais ins­
tituições de ensino superior dos Estados 
Unidos. E não apenas nos oferece um 
quadro das suas atividades presentes, 
seus cursos, suas condições materiais. 
Vai mais longe. Sonda nas suas biblio­
tecas e arquivos a história e tradição 
dessas instituições, os homens ilustres · 
que delas saíram, a obra de renovação 
intelectual e moral que irradiaram, in­
fluindo no curso da história e na pro­
paganda dos ideais filosóficos e cientí~ 
ficos que ingpiraram a nação america­
na nas .diversas fases da sua evolução. 

J. M. C. L. 
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JOAQUIM ALVES - O vale do Cariri 
- Ceará, 1946. 

A pesquisa regional, caracterizada 
pelo estudo complexo de uma área geo­
gráfica que apresenta uma unidade 
funcional bem definida, como um le­
vantamento das suas possibilidades 
para posterior desenvolvimento, repre­
senta uma das mais vigorosas tendên­
cias da Geografia moderna. ~ a esta 
categoria de investigações que se filia 
a presente monografia do Prof. · Joa­
quim Alves. Analisa ai, o professor 
cearense, sob os aspectos fislco, demo­
gráfico, econômico e cultural, a região 
dominada pelo vale do Carlrl. Embora 
limitando-se a descrever a realidade 
atual daquela importante região, não 
deixa de oferecer algumas sugestões 
que a seu ver contribuirão para melho­
rar a produção e as condições de vida 
dos seus habitantes. 

J. M. C. L. 

-te 

INDUSTRIALIZAÇÃO DA AAmRICA 
LATINA - Publicado por Lloyd J. 
Huglett - Nova York, Mac Graw­
Hill, 1946. 

O resumo que segue se refere ao 
cap. I, Pressupostos Econômicos para o 
Desenvolvimento Industrial da América 
Latina: 

"Após a anállse minuciosa do de­
senvolvimento industrial de cada pais 
latino-americano, as seguintes consi­
derações gerais são expendidas. No pe­
ríodo de 1939 a 1946, as indústrias la­
tino-americanas floresceram, devido, 
principalmente à existência de merca..., 
dos internos em virtude da falta de 
importações. Ademais, capital estran­
geiro e habilltação técnica estão ao al­
cance de muitos paises, estimulando o 
desenvolvimento de novas indústrias. 
Os recursos do capital têm sido acumu­
lados por indústrias manufatureiras, 
que se converterão em novo equipa­
mento e matérias primas, o mais breve 
possível. 

O êxito do cometimento da indús­
tria na América Latina, dependerá da 
supressão de muitos obstáculos, que re­
quererá a cooperação conjugada e de 
grande alcance dos povos e governantes 
de cada pais. Entre os empecilhos do 
desenvolvimento industrial conta-se o 
baixo nível de Vida e educação na 
maioria dos países. A ignorância e inca-

pacitação técnica ainda predominantes 
são responsáveis por uma deficiência de 
operários especiallzados e impossibill­
tam. um indice acelerado de produção. 
"Aprendizagem, padrão de vida mais 
elevado, consumo per capita de gêneros 
alimentícios mais acentuado, melhores 
residências, uma situação politica está­
vel e benevolente, tudo isso tem rela­
ções com as capacidades produtivas. A 
riqueza dos paises latino-americanos 
repousa no poder aquisitivo do seu 
povo, na capacidade de produzir não 
apenas para os mercados locais, mas 
também para a exportação, quando esta 
última fôr econômicamente exeqüível". 
Outro empecilho à industrialização da 
América Latina é a falta de sistemas de 
transporte adequados para atender ao 
rápido desenvolvimento das indústrias. 

Um aspecto relevante das indús­
trias manufatureiras, e de beneficia­
mento é o número comparativamente 
avultado de pequenos estabelecimentos. 
Mesmo na Argentina e no Brasil o 
número médio de empregados numa 
fábrica é de cêrca de 16. Muitas dessas 
ditas fábricas não passam às vêzes de 
estabelecimentos de acondicionamento 
e enfardamento. Na maior parte essas 
pequenas -fábricas se acham equipadas 
pobremente e desprovidas de métodos 
de produção modernos e pouco dispen­
diosos. Enquanto em alguns dos países 
menores, o desenvolvimento industrial 
ainda não é exeqüível econômicamente, 
em vários entre os maiores, atividades 
industriais subrogaram a agricultura 
como principal fonte de riqueza nacio­
nal. Cada pais deveria encorajar a ado­
ção de métodos industriais que mais 
convenham aos seus recursos e condi­
ções de mercado. "A expansão indus­
trial em futuro imediato será llmltada 
quase exclusivamente à manufatura de 
gêneros de consumo e certos tipos de 
mercadorias infungiveis. Nesses setores 
se requererá uma. crescente quantidade 
de maquinaria economizadora de tra­
balho. Provàvelmente a maior expan­
são a que se assistirá na Argentina, 
Brasil e México, ocorrerá na usina­
gem de metal e indústrias químicas de 
consumo. O avanço no Chile, Uruguai, 
Peru, Colômbia e Venezuela, também 
envolverá muitas indústrias químicas de 
consumo, porém se imprimirá maior 
impulso ao empreendimento de estabe­
lecimentos têxteis e de enfardamento". 

(0 autor é redator-chefe da Inge­
niaria Internacional Industria) . 
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- Ano I - N.O 1 - janeiro de 1947 
- Departamento Estadual de Geo-
grafia e Cartografia - Estado de 
Santa Catarina - impresso em 
Multilith do D. E. O. C., Floria­
nópolis, 1947. 

Inicia o Departamento Estadual de 
Geografia e Cartografia do Estado de 
Santa Catarina com o presente Boletim 
a divulgação dos seus trabalhos e es­
tudos. Contribui dessa forma__ aquêle 
órgão estadual de coordenaçao geo­
gráfico-cartográfica para maior conhe­
cimento do território catarinense e de 
suas condições geo-econômicas e so­
ciais através da vulgarização dos rela­
tórios elaborados pela sua Secção de 
Estudos Geográficos. 

:msse número inicial apresenta o 
trabalho "Paisagens Catarinenses", da 
lavra do Sr. Vítor A. Peluso Júnior, 
valioso ensaio - que consome numero­
sas páginas da publicação -, em que 
o autor estuda e interpreta o ambiente 
físico e humano do Estado com elemen­
tos colhidos in loco em suas viagens 
de pesquisas. 

Insere mais êsse primeiro número 
o trabalho de autoria do Sr. Wiimar 
Dias intitulado. ''Florianópolis", subs­
tancioso ensaio cujo objetivo é o ,estudo 
sob o ponto de vista da Geografia Ur­
bana, da cidade de Florianópolis. 

Abrange ainda êsse número, na 
parte referente à Cartografia dois in­
formes sôbre o mapa geral do Estado, 
respectivamente nas escalas de 1: 500 000 
e 1;800000. 

Enfeixa a publicação interessantes 
e oportunos comentários, dos quais se 
destaca uma apreciação sôbre a mu­
dança da capital do Estado. 

M. B. O. 
-te 

TABUAS ITINERARIAS - . Departa­
mento Estadual de Estatistica 
Estado da Bahia - Imprensa Ofi­
cial - Salvador, 1946. 

Elaborada pelo Departamento Es­
tadual de Estatística é a presente pu­
blicação de incontestável valia para 
quantos necessitem de_ informações sô-

bre vias baianas. A expUcação sôbre a 
organização da tabela-padrão, que ex­
traímos da apresentação do trabalho e 
que passamos a transcrever indicam 
desde logo as utilidades dos informes: 

Coluna 1 - Nessa coluna são re­
gistrados como ponto inicial da viagem 
os nomes das sedes de cada município, 
cujos meios de transporte estão sendo 
estudados e os dos pontos finais, como 
povoados, distritos,· sedes municipais 
limítrofes, capitais do Estado e do País, 
assim como o número de vias existentes 
para cada um dêsses pontos e a especi­
ficação dessas vias (aérea, maritima, 
.fluvial, rodoviária, ferroviária, vicinal) . 

Coluna 2 - Itinerários: - Nessa 
coluna são registrados os nomes dos 
pontos extremos de cada Viagem, ou 
etapa. Quando êsse percurso é longo e 
acontece passar por mais de um muni­
cípio, são também mencionadas as sedes 
municipais por onde passará o itine­
rante, conforme o meio de transporte 
que estiver utilizando, e mais alguns 
outros pequenos lugares que, embora 
não sejam sedes municipais, estão no 
percurso referido, e apresentam algo 
de interessante, ora por constituírem 
pontos de entroncamento ou de mudan­
ça de condução, ora por servirem de 
referência quanto à orientação da via­
gem no que concerne ao seu rumo. 

Coluna 3 - As cifras dessa coluna, 
quando referentes às viagens rodoviá­
rias representam apenas o tempo útil 
de viagem, isto é, as horas de viagem 
efetiva sem contar os pernoites, as· 
paradas para refeições, espera de bal­
sas nas travessias de rios, etc. Os dados 
que dizem respeito aos transportes fer­
roviários são tirados das tabelas das 
respectivas emprêsas. 

Coluna 4 - São mencionadas aqui 
as espécies de transportes mais fre­
qüentes para cada via, especializan~o 
o seu tipo. 

Coluna 5 - Figuram nessa coluna 
os preços com relação a cada meio de 
transporte. 

Publica ainda T.ábua3 Itinerárias 
um índice remissivo das localidadês 
que nela figura~, i~dicando ~ua c~te­
goria e subordinaçao admin1strat1va. 

M. B. O. 
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índice, por autor, dos trabalhos publicados nos vais. 1 a XXXVI (1911 a 1946) 

(LETRAS G a P) 

GEHRKE, Willis T. - The Wind Flow 
Diagram (Diagrama dos fl~xos de 
vento) - com vários desenhos 
- págs. 63 a 66 - vol. XXXIV 
- n.0 1 - 1944. 

GLEASON, HENRY ALLAN - The Ve­
getational History of the Middle 
West - (A história vegetacional do 
Middle West) - págs. 39 a 85 -
vol. XII - 1922. 

GOOD, J. PAUL - The Homolosine 
projection: A new device for por­
traying the earth's surface entire 
- (A projeção Homolosine: novo 
dispositivo para retratar por inteiro 
a superfície terrestre) - com vá­
rios mapas - págs. 119 a 125 -
vol. XV - n.0 3 - 1925. 

- The mapas a record of Progress 
in Geography - (0 mapa como 
marco de progresso na Geografia) 
- págs. 1 a 14 - vol. XVII - n.º 
1 - 1927. 

- The Polar Equal Area (A área 
polar W1iforme) - com um mapa 
- págs. 157 a 161 - vol. XIX -
n.0 3 - 1929. 

GREGORY, HERBERT E. - The Oasis 
of Tuba, Arizona (0 oásis de Tuba, 
Arizona) - com mapas e diagra­
mas - págs .. 107 a 119 - vol. V -
1915. 

GRIGORYEV, A. A. -Theory of Phy­
sical Geographic Processes (Teoria 
dos processos físico-geográficos) -
págs. 75 a 78 - vol. XXXVI -
n.0 1 - 1946. 

HAAS, WILLIAM· H. - The Cltff­
Dweller and His Habitat -· (0 
Cliff-Dweller e seu habitat) - com 
várias ilustrações fotográficas e 
gráficos - págs. 167 a 215 - vol. 
XVI - n.0 4 -1926. 

- The Mississippi Problem (0 pro­
blema do Mlssissipe) - págs. 1 a 
7 - vol. XIX - n.0 1 - 1929. 

and WARD, HAROLD B. - J. Paul 
Goods - (J. Paul Goods) - com 
uma fotografia - págs. 241 a 246 
- vol. XXIII - n.0 4 - 1933. 

HALL, ROBERT BURNETT - The Ya­
mato Basin, Japan (A. Bacia Ya­
mato, Japão) - com vários mapas 
e ilustrações fotográficas - págs. 
243 a 290 - vol. XXII - n.O 4 -
1932. 

- The Cities of Japan: Notes on 
Distribution and lnherited Forms 
(As cidades do Japão: Notas sôbre 
distribuição e formas herdadas) .­
com vários mapas e ilustrações fo­
tográficas - págs. 175 a 200 -
vol. XXIV - n.0 4 - 1934. 

- The Geographic Region: A .Ré­
sumé (A região geográfica: Resu­
mo) - págs. 122 a 136 - vol. XXV 
- n.0 3 -1935. 
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HANS, WILLIAM H - The Amerlcan 
indian and geographtc studies (0 
índio americano e os estudos geo­
gráficos) - págs. 86 a 91 - vol. 
XV - n.O 2 - 1925. . 

HARTSHORNE, RICHARD - Location 
as a factor in Geography - (A lo­
calização, como um fator na Geo­
grafia) - págs. 92 a 99- vol XVII 
- n.0 2 - 1927. 

Geographtc and PolittcaZ Bounda­
ries in Upper Silesia - Fronteiras 
geográficas e políticas na Silésia 
superior) - com vários mapas e 
ilustrações fotográficas - págs. 
195 a 228 - vol. XXIII - n.O 4 
- 1933. 

and DICKEN, SAMUEL N. - -A 
Classi/ication of the Agricultural 
Regiona of Europe and North Ame­
rica on a Uniform Statistical Basis 
(Classificação das regiões agricolas 
da Europa, América do Norte numa 
base estatística uniforme) - com 
vários mapas e desenhos - págs. 
99 a 120 - vol. XXV - n.º 2 -
1935. 

- Six standard Seasons of the 
Year - (Seis estações-tipo do ano). 
- com vários desenhos - págs. 
165 a 178 - vol. XXVIII n.O 3 -
1938. 

- The Nature of Geography - A 
Critical Survev of Current Thought 
in the Light of the Past (A natu­
reza da Geografia - Investigação 
critica do pensamento corrente à 
luz do passado) - vol. XXIX -
ns. 3 e 4 - 1939. 

HENRY, ALFRED JUDSON - Memoir 
of Cleveland Abbe - (Memória de 
Cleveland Abbe) - págs. 61 a 67 
- vol. VII - 1917. 

- The Brückner Cycle of Climattc 
Oscillations in the United States -
CO ciclo de Brückner ..das oscilações 
climáticas nos Estados Unidos) -
com vários gráficos e quadros -
págs. 60 a 71 - vol. XVII - n.º 2 
- 1927. 

HOBBS, WILLIAM HERBERT - The 
Erosional and Degradational Pro­
cesses of Deserts, with Especial Re­
ference to the Origin of Desert De-~ 
pressiona (Os processos erosivo e 
degradativo dos desertos, com refe-

rência especial à origem das de­
pressões desérticas) - com vários 
mapas e esquemas - págs. 25 a 
60 - vol. VII - 1917. 

- Memoir of Robert Edwin Peary 
(l14emória de Robert Edwin Peary) 
- págs. 93 a 108 - vol. XI - 1921. 

- Conditions of Exceptional Visi-
bility Within High Latitudes, Par­
ttcularly as a Result of Superior Mi­
rage (Condições de visibilidade ex­
cepcional nas altas latitudes, par­
ticularmente como resultado de mi­
ragem superior) - págs. 229 a 
240 - vol. XXVII - n.0 4 - 1937. 

- The Progress of Discovery and 
Exploration within the Arctic Re­
gion (0 progresso da descoberta 
e exploração na região ártica) -
com vários desenhos - págs. 1 a 22 
- vol. XXVII - n.0 1 - 1927. 

- The Pack-Ice of the Wedell Sea 
- {Calota de gêlo do mar de We-
dell) - com uma gravura - págs. 
159 a 170 - vol. XXIX - n.0 2 
- 1939. 

- The Defense of Greenland (A 
defesa da Groenlâ.ndia) - com 

. vários mapas e ilústrações foto­
gráficas - · págs. 95 a 104 - vol. 
XXXI - n.0 2 - 1941. 

HUBBARD, GEORGE D. - The Geo­
graphy of Residence in Norway 
Fiord Areas (A Geografia residen­
cial nas áreas fjórdicas noruegue­
sas) - com mapas e ilustrações 
fotográficas - págs. 109 a 118 -
vol. XXII - n.0 2 - 1932. 

HUDSON, G. DONALD - The Unit 
Area Method of Land Classiflca­
tion (O método de área unitária da 
clasificação da terra) - com vi­
rios mapas e quadros - págs. 99 a 
112 - vol. XXVI - n.0 2 - 1936. 

HUNTINGTON, ELLSWORTH - Me­
moir of Sumner Webner Cushing 
(Memória de Sumner Webster 
cushing) - pags.· 109 a 111- vol.. 
XI-1921. 
- Geography and Natural Selection 
- A preliminary study of the origin 
and development of racial cha­
racter - {A geografia e a seleção 
natural - estudo preliminar da 
origem e desenvolvimento do cará­
ter racial) - págs. 1 a 16 - vol. 
XIV - n.O 1 - 1924. 
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- The Geography of Human Pro­
ductivity - (Geografia da produ­
tividade humana) - págs. 1 a 31 
- vol. XXXIII - n.O 1 - 1943. 

JAMES, PRESTON E. - The Blacksto­
ne V alley - A study in Chorogra­
phy in southern New England (0 
vale de Blackstone - estudo sôbre 
corografia na Nova Inglaterra me­
ridional) - com vários esquemas 
- págs. 67 a 109 - vol. XIX -
n.0 2 - 1929. 

- The Surface Configuration of 
Southeastern Brazü - (A configu­
ração da superfície do sudeste do 
Brasil) - com vários mapas e ilus­
trações fotográficas - págs. 165 a 
193 - vol. XXII! - n.O 3 - 1933. 

The Terminology of Regional Des­
cription - (A terminologia da des­
crição regional) - com vários dese­
nhos - págs. 78 a 92 - vol. XXIV 
- n.0 2 - 1934. 

- On the Treatment of Surf ace 
Features in Regional Studies (Acêr­
ca da. tratamento da configuração 
superficial nos estudos regionais) 
- com vários mapas - págs. 213 
a 228 - vol. XXVII - n.0 4 -
1937.· 

JEFFERSON, MARK - Some Conside­
rOJtions on the Geographical Pro­
Vinces of the United States (Algu­
mas considerações sôbre as provin­
cias geográficas dos Estados Uni­
dos - págs. 3 a 15 - vol. VII -
1917. 

The Six-Six World Map - Giving 
larger'-better continents (0 Mapa 
Mundial 6 x 6, representando os 
continentes em ponto maior e me­
lhor) - com diversos mapas -
págs. 1 a 6 - vol. XX - n.O 1 
- 1930. 

- Standard Seasons(Estações-tipo) 
- com vários mapas - págs. 1 a 
12 - vol. XXVIII - n.0 1 - 1938. 

JOERG, WOLFGANG L. G. On the 
Propper Map for Determining the 
Location of Earthquakes (sôbre o 
mapa apropriado para a localização 
dos terremotos com vários quadros) 
- págs. 47 a 54 - vol. II - 1912. 

- The Subdivision of North Ame-
rica into Natural Regions: A Preli­
minary Inquiry - (A subdivisão da 

América do Norte em Regiões Na­
turais: indagação preliminar) 
com vários esquemas - págs. 55 
a 84 - vol. IV - 1914. 

- M emoir of Cyrus Cornelius 
Adams (Memória de Cyrus-Corne­
lius Adams) - págs. 171 a 178 -
vol. XXI - n.0 3 - 1931. 

- Memoir of Leon Dominian (Me­
mória de Leon Dominian) - págs. 
197 e 198 - vol. XXVI - n.O 4 
- 1936. 

JOHNSON, DOUGLAS - The Geogra­
phic Prospect (A perspectiva geo".' 
gráfica) - págs. 167 a 231 - vol. 
XIX - n.O 4 - 1929. 

JONES, STEPHEN B. - The weather 
Element in the Hawaiian Climate 
(0 elemento climático no clima 
havaiano) - com 26 gráficos -
págs. 29 a 57 - vol. XXIX - n.0 1 
- 1939. 

- Lags and Ranges of Tempera-
ture in Hawaii (Da temperatura 
em Havai) - com vários desenhos 
- págs. 68 a 97 - vol. XXXII -
n.0 1 - 1942. 

- The Description of International 
Boundaries (A descrição das fron­
teiras internacionais) - pãgs. 99 
a 117 - vol. XXXIII - n.0 2 -
1943. 

JONES WELLINGTON D. - AND 
FINCH. V. e. - Detailed Field 
Mapping in the study of the Econo­
mic Geography of an AgricuzturaZ 
Area - (Detalhado mapeamento 
de campa no estudo da geografia 
econômica de uma área agrlcola) 
- com um mapa - págs. 148 a 
157 - vol. XV - n.O 3 - 1925 .. 

• 

- Ratios and Ysopleth Maps fn 
Regional Investigation of Agricul­
tural Land Occupance (Mapas de 
índices e de isopletas na investi­
gação regional de ocupação a'gri­
cola do solo) - com vários quadros 
e desenhos - págs. 177 a 195 -

·vol. XX - n.0 4 - 1930. 

- Field Mapping of Residential 
Areas in Metropolitan Chicago <Ma-
peamento de campo de áreas resi­
denciais na parte metropolitana 
de Chicago) - págs. 207 a 214 -
vol. XXI - n.0 4 - 1931. 
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~ Proceduru tn Inv~stiga:Ung Hu­
man Occupance of a Region -
(Procedimento na investigação da 
ocupação humana de uma região) 
- págs. 93 a 111 - vol. XXIV -
n.0 2 - 1934. 

- Field Excursion Following the 
Baton Rouge Meettng <Excursão de 
campo em seguida à reunião de 
Baton Rouge) - págs. 51 a 54 -
vol. XXXI - n.0 1 - 1941. 

KELLOGG, CHARLES E. - Soil anel 
the People (O solo e o povo> -
págs. 142 a 148 - vol. XXVII -
n.0 3 - 1937. 

KENDALL, HENRY MADISON - A 
Survey of Population Changes in 
Belgium - <Análises das transfor­
maÇões populacionais na Bélgica) 
- com vários mapas - págs. 145 
a 164 - vol. xxvm - n.º 3 -
1938. 

KEYES, SCO'IT-ROTERUS, VICTOR­
SCHAACK, RAYMOND VAN - Fu­
ture Industrial Land Requirements 
in the Cincinnati Area - (Futu­
ras necessidades Industriais de 
terra na área de Clnclnnatl) -
com vários mapas - ·págs. 111 a 
121 - vol. XXXVI - n.O 2 - 1946. 

KINCER, JOSEPH B. - The Climate 
of the Great Plains as a factor in 
thetr Utilization (0 clima das gran­
des planícies como fator de sua 
utilização) - com várias ilustra­
ções e mapas - págs. 67 a 80 -
vol. XIII - n.0 2 - 1923. 

KNIFFEN, FRED B. - Louisiana House 
Types (Tipos de casas da Luisiana) 
com vários mapas e ilustrações fo­
tográficas - págs. 179 a 193 -
vol. XXVI - n.0 4 - 1936. 

KINDLE, EDWARD N. - Memoir of 
Reginald Walter Brock (Memória 
de Reginald Walter Brock) - pág. 
194 a 196 - vol. XXVI - n.0 4 
- 1936. 

KUCHLER, A. W. - The Broadleaf 
Deciduous Forests of the Pactfic 
Northwest (A floresta decídua de 
fôlhas largas do noroeste do Paci­
fico) - págs. 122 a 147 - vol. 
XXXVI - n.0 2 - 1946. 

LEIGHLY, JOHN -'- Some Comments 
on Contemporary Geographic Me­
thod - (Alguns comentários sôbre 

método geográfico contemporâneo) 
- págs. 125 a 141 - vol. XXVII 
- n.0 3 - 1937. 

- Methodologic Controversy in Ni-
neteenth Century German Geogra­
phy (Controvérsia metodológica na 
geografia alemã do século XIX) 
- págs. 238 a 258 - vol. :XXVIII 
- n.0 4 - 1938. 

LOBECK, A. K. - The Physiographic 
influence upon the distribution of 
population in Maryland and Penn­
sylvania - (A Influência. fisio­
gráfica sõbre a distribuição de po­
pulação em Maryland e PensilvA­
nia) - com vários mapas - págs. 
94 a 101 - vol. XVI - n.º 2 -
1926. 

- Memoir of Douglas Johnson -
<Memória de Douglas Johnson> 
- págs. 216 a 222 - vol. XXXIV 
- n.0 4 - 1944. 

LUPHER, R. L. and FREEMAN, OTIS 
W. FORRESTER, J. D. - Physio­
graphic Divisions of the Columbia 
Intermontane Próvince (Divisões 
fisiográficas da Columbia Inter­
montane Provlnce) - com um ma­
pa - págs. 53 a 75 - vol. X:XXV 
- n.0 2 - 1945. 

MANSFIELD, GEORGE. ROGERS -
The Climate of Southeastern Idaho 
(O clima do sudeste de Idaho> -
com vários mapas e quadros -
págs. 75 a 92 - vol. XI - 1921. 
- Geography of Southeastern Idaho 
(Geografia do sudeste de Idaho) 
- com mapas, quadros e esquemas 
- págs. 51 a 64 - vol. XV - n.0 

2 -1925. 
MARBUT, C. F. -:--- Soils of the Great 

Plains (Os solos das grandes plani­
cies) - com vários mapas e grá­
ficos - págs. 41 a 66 - vol. XJll 
- n.0 2 -1923. 

- The me, decline, and revival of 
malthusianism in relation to geo­
graphy and character of soils (A 
ascensão, declínio e revivescência 
do maltusianismo em relação à 
Geografia e caráter dos solos) -
págs. 1 a 29 - vol. XV - n.0 1 
- 1925. 

MARMER, H. A. - Mean sea Zevel and 
its variations <Nível intermédio do 
mar e suas variações) - com um 
mapa e vários gráficos - págs. 
106 a 118 - vol. XV - n.O 3 - 1925. 
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MARSCHNER, F. J. - Maps and a 
Mapping Program for the United 
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tográficos - págs. 105 a 163 - vol. 
XX - n.O 3 - 1930. 
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- vol. V - 1915. 

MEIOS, PEVERIL - An Ethno-Tele­
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(Pesquisa etno-telefônica da Lui­
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pas - págs. 243 a 250 - vol. XXXI 
- n.0 4 - 1941. 

MURRY, KENNETH c. Me. - Soil 
Mapping in Geographic Field Stu­
dies (Cartografia do solo em estu­
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várias figuras - págs. 110 a 116 
- vol. XVI -n.0 2 - 1926. 

- The Use of Land for Recreation 
(0 uso da terra para recreação) 
- com vários mapas - págs. 7 a 
20 - vol. XX - n.0 1 - 1930. 

- Geographic Contributions to 
Land (Contribuições geográficas à 
planificação para aproveitamento 
da terra> - págs. 91 a 98 - vol. 
XXVI - n.0 2 - 1936. 

MURPHY, RAYMOND E. -Johnstown 
and York: A Comparative Study 
of Two Industrial Cities (Johns­
town e York: Estudo comparativo 
de duas cidades industriais) - com 
várias ilustrações fotográficas e 
mapas - págs. 175 a 196 - vol. 
XXV - n.0 4 - 1935. 

and SPITTAL, HUGH E. - A New 
Production map oi the Appalachian 
Bituminous Coal Region (Novo 
mapa de produção do carvão betu­
minoso da região apalachiana -
com vários mapas - págs. 164 a 
172 - vol. XXXIV =-- n.0 3 - 1944. 

P ARKINS, A. E. - The Temperature 
Region Map (Mapa de região de 
temperatura) - com vários qua­
dros e um mapa - págs. 151 a 165 
- vol. XVI - n.0 3 - 1926. 

- Profiles of the Retail Business 
Section of Nashville, Tenn., and 
their Interpretation (Perfis da sec­
ção, negócio a varejo de Nashville, 
Tenn., e sua interpretação) - com 
vários desenhos - págs. 164 a 175 
- vol. XX - n.0 3 - 1930. 

- The Antebellum South (0 sul 
antebellum) págs. 1 a 33 - vol. 
XXI - n.0 1 - 1931. 
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PA'ITON, RAYMOND STANTON - Re­
cent Advancements in Coast and 
Geodetic Survey Methods (Progres­
sos recentes em métodos do Coast 
and Geodetic Survey) - com vãrios 
mapas e ilustrações fotogrãficas -
pãgs. 1 a 11 - vol. Xxn: - n.0 

1 - 1932. 

PLA'IT, ROBERT S. - Central Amert­
can Raflways anel the Pan-Amerl­
can Route (Ferrovias centrais ame­
ricanas e a estrada Pan-America­
na) - com dois mapas - pãgs. 12 
a 21 - vol. XVI - n.0 1 - 1926. 

- A Classfjication of Manufactures, 
exeT{l-plified by Porto Rican Indus­
tries (Classificação das manufa­
turas exemplificadas pelas indús­
trias de Pôrto Rico) - com uma 
tabela - pãgs. 79 a 91- vol. XVII 
- n.0 2 - 1927. 

- A Detail of Regional Geography 
(Um detalhe de Geografia Regio­
nal) - com vãrias ilustrações foto­
grãficas e mapas - pãgs. 81 a 126 
- vol. XVIII - n.0 2 - 1928. 

- An Urban Field Study: Marquet­
te, Michigan (O estudo de campo 
urbano: Marquette, Michigan) -
com vãrias ilustrações fotogrãficas 
e mapas - pãgs. 52 a 73 - vol. 
XXI - n.0 1 - 1931. 

- .Pirovano: Items in the Argen­
tine Pattern of Terrene Occupance 
(Pirovano: Notas sôbre o padrão 
argentino de ocupação de terreno) 
- com vãrias ilustrações fotogrã­
ficas e mapas - pãgs. 215 a 237 
- vol. XXI - n.0 4 - 1931. 

- An Air Traverse of Central Ame­
rica - (Uma travessia aérea da 
América Central) - com vãrtas 
ilustrações fotográficas - pãgs. 29 
a 39 - vol. XXIV - n.0 1 - 1934. 

- Pattern of Occupance in the 
Maritcaibo Basin (Forma de ocupa­
ção na Bacia Maracaibo) - com 
vãrias ilustrações fotográficas e 
mapas - ·págs. 157 a 173 - vol. 
XXIV - n.0 3 - 1934. 

- Field Approach to Regtons (Con­
tribuição do trabalho de campo ao 
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pãgs. 153 a 174 - vol. XXV -
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págs. 1 a 43 - vol. XXXVI - n.0 

1 - 1946. 

POOLE, COLONEL SIDMAN P. - The 
Training of Military Geographers 
(0 ensino de geógrafos m111tares) 
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--- O Servfeo Central de Doenmentaeio Geográfica do Conselho Nacional de Geografia 6 
_... eompleto, eompreendendo Biblioteca, Mapoteca, Fototeca e Arqnivo Corográfleo, de1tinando-
1e ê1te à guarda de documentos como sejam inéditos e artigos de Jornais. Envie - Con1elho 
qualquer doeumento que possuir sôbre o território brasileiro. 
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AOS EDIT4BES: t:ste "Boletim" não faz publicidade remunerada, entretanto registarã on 
comentarã as contribuieões sôbre g!lOgrafia ou de interêsse geográfico que sejam enviadas 

- Conselho Nacional de Geografia, concorrendo dêBSe modo para mais ampla difusão da biblio­
rrafia referente à ireoirrafia brasileira. 



Leis e Resoluções 

Legislação federal 

Emenlário das leis e decretos publicados no período 
de 11 de fevereiro a 1 O de março de 194 Z * 

LEIS 

Lei n.0 1'1, de 10 de fevereiro de 194'7 - "Abre 
ao Ministério da .Justiça e Negócios Inte­
riores o crédito suplementar de Cr$ 
1 141 289,00 a subconslgnação 06 da Verba 
3, artigo 3.º anexo 18, do Decreto-lei n.0 
8 496, de 28 de dezembro de 1945". 

"Diário Oficial" de 15-2-947. 

Lei n.º 18, de 10 de fevereiro de 194'7 - "Pror­
roga a vigência de crédito especial aberto 
ao Conselho de Segurança Nacional pelo 
Decreto-lei n.o 7 392, de 16 de março de 
1945". 

"Diário Oficial" de 15-2-947. 

Lei n.• 19, de 10 de fevereiro de 194'7 - "Releva 
de prescrição as ações que deveriam ter 
sido propostas durante a guerra por bra­
sileiros nela empenhados". 

"Diário Oficial" de 15-2-947. 

Lei n.0 21, de 15 de fevereiro de 194'7 - "Dispõe 
sõbre os vencimentos dos magistrados do 
Distrito Federal e dos Territórios". 

"Diário Oficial" de 21-2-947. 
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e lubrificantes liquldos de origem mineral, 
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"Diário Oficial" de 21-2-947. 
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mento da República para o exerclclo de 
1947 destinada a atender ao disposto no 
artigo 29 do Ato Constitucional das Dis­
posições Transitórias". 

"Diário Oficial" de 21-2-947. 

Lei n.0 24, de 15 de fevereiro de 194'7 - "Autori­
za a abertura, pelo Ministério da Viação 
e Obras Públicas, do crédito especial de 
Cr$ 26 100,00 para prosseguimento da cons­
trução de trechos ferrovlârlos". 

"Diário Oficial" de 21-2-947. 

• N. R. - As leis e decretos que por sua 
numeração deveriam constar dêste "Ementâ­
rlo", ainda não foram publicados. 

Lei n.• 2õ, de lõ de fevereiro de 194'7 - "Abre 
ao Ministério da Fazenda o crédito espe­
cial de Cr$ 560 795,80 para ocorrer ao paga­
mento de gratificações adicionais a que 
têm direito funcionários do Congresso 
Nacional". 

"Diário Oficial" de 21-2-947. 

Lei n.0 26, de 15 de fevereiro de 194'1' - "Auto-
, rlza a abrir, pelo Ministério da Agricultura, 

o crédito especial de Cr$ 50 000 000,00, para 
financiamento das operações da Caixa de 
Crédito Cooperativo". 

"Diário Oficial" de 22-2-947. 

Lei n.0 2'1', de 15 de fevereiro de 19U - "Es­
tende às emprêsas compreendidas nó De­
creto-lei n.o 7 524, de 5 de maio de 1945, as 
disposições do Decreto-lei n.o 9 411, de 
28 de junho de 1946". 

"Diário Oficial" de 22-2-947. 

Lei n.0 28, de 15 de fevereiro de 194'1' - "Dá 
nova redação ao artigo 26, do Decreto-lei 
n.º 4 073, de 30 de janeiro de 1942, e esta­
belece outras providências". 

"Diário Oficial" de 25-2-947. 

Lei n.o 29, de 15 de fevereiro de 194'1' - "Asse­
gura a oficiais reformados integrantes da 
Fôrça Expedicionária Brasileira, o direito 
de Ingresso automático na 3.º série do 
curso das Escolas de Engenharia". 

"Diãrio Oficial" de 25-2-947. 

DECRETOS 

Decreto n. 0 20 813, de 26 de março de 1940 -
"Concede equiparação, sob regime de Ins­
peção permanente, ao curso ginasial do 
Ginãsio Estadual, de Taquaritlnga". 

"Dlãrlo Oficial" de 12-2-947. 

Decreto n.0 22 166, de 23 de novembro de 1948 -
"Concede à Mineração e Fundição Brasi­
leira Ltda. autorização para funcionar como 
emprêsa de mineração". 

"Dlãrlo Oficial" de 21-2-947. 

Decreto n.0 22 1'16, de 25 de novembro de 1948 
- "Concede reconhecimento ao curso gina­
sial do Glnãslo Santa Catarina de Nova 
Hamburgo". 

"Diário Oficial" de 12-2-947. 
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Decreto n.o H 878, de st de dezembro de 19'8 
- "Autoriza o .fUncionamento de cursos na 
Faculdade de Ciências Econômicas e Ad­
mlnistratlvas, da Universidade de São 
Paulo". 

"Diário Oficial" de 17-2-947. 

. Deereto n.·0 H 888, de SÍ de· dezembro de 19'8 
- "Substitui parte das Tabelas Numéricas 
de Extranumerãrlo-Mensallsta de rljpartl­
ções do Ministério da Viação e Obras P11-
bllcas, que acompanharam o Decreto n.o 
21 693, de 21 de agôsto de 1946"•. 

"Diário Oficial" de 14-2-947. 

Decreto n.0 2! 468, de 16 de Janeiro de 19'7 -
"Concede à sociedade anônima Skyway In­
ternacional Tradlng & Transport Co., au­
torização para funcionar na Repúbllca". 

"Diário Oficial" de 11-2-947. 

Decreto n.o 22 48!, de 17 de Janeiro de 19'7 -
"Autoriza estrangeiro a adquirir fracão 
Ideal do domfnlo 'dtll de terreno de acres­
éldo de marinha, que menciona, situado na 
Capital Federal". 

"Diário Oficial" de 12-2-947. 

Decreto n.0 H 468, de 17 de Janeiro de 19'7 -
"Prorroga, por 10 ano11, a concesl!ão outor­
gada à Rádio Clube de Pernambuco. atual­
mente denominada Rãdlo Clube de Pernam­
buco S. A .. para estabelecer, na cidade 
de Recife, E11tado de Pernambuco, uma 

· estação radiofônica". 

"l>lãrlo Oficial" de 14-2-947. 

Decreto n.º 22 477, de !O de Janeiro de 1947 -
"Renova o Decreto n.o 17 783, de 8 de feve­
reiro de 1946". 

"Diário Oficial" de 14-2-947. 

Decreto n.o H 479, de !O de Janeiro de 1947 -
"Concede autorização para funcionar como 
emprêsa de energia elétrica à firma Irmãos 
Schlumberger & Cfa. Ltda. ". 

"Diário Oficial" de 3-3-947. 

Deereto n.o H 151!, de H de Janeiro de 19'7 -
"Concede à Sociedade Comercial Ipanema, 
Ltda. autorização para continuar a fUn­
clonar na Rep'dblica". 

"Dlãrlo Oficial" de 12-2-947. 

Decreto n. 0 2:t 1523, de Z7 de Janeiro de 19'7 -
"Autoriza o Glnãslo TrtA.ngulo Mineiro, 
copi 11ede em Uberaba, no Elltado de Minas 
Gerais, a funcionar como colégio". 

"Dlãrlo Oflclal" de 12-2-947. 

Deereto n.0 , H Ul5, de Z7 de Janeiro de 19'7 -
"Autoriza o Ginãslo Cruzeiro, com sede 
no Distrito Federal, a funcionar como 
colégio". 

"Diário Oficial" de 27-2-947. 

Deereto n. • H 15!8, de Z7 de Janeiro de 1947 -
. "Concede equiparação à Escola de Enfer­
magem do Estado do Rio de Janeiro". 

"Dlârlo Oficial" de 5-3-947. 

Deereto n. • !2 15119, de S1 de Janeiro de 19'7 -
"Concede à sociedade Soares & Irmlo au­
toriza.cão para funcionar como emprêsa de 
navegação de cabotagem, de acõrdo com o 
que pre11Creve o Decreto-lei n.o 2 784, de 20 
de novembro de 1940". 

"Diário Oficial" de 20-2-947 • 

Decr~to n.0 H 15815, de 1 de fe•ereiro de 19'7 -
"Outorga concessão a Castanheira & Melo, 
Limitada, para aproveitamento de energia 
hidráulica do desnfvel "salto do Parao­
peba", situado no rio Paraopeba a Jusante 
da embocadura do rio Camapul., no muni­
clplo de João Ribeiro, Estado de Kinu 
Gerais". 

"Diário Oficial" de 11-2-947. 

Decreto n.º 2! 1588, de 1 de fevereiro de 1M1 -
"Revalida, no11 têrmos dêste decreto, a con­
cessão outorgada pelo Decreto n.o 709, de 
24 de mar<:o de 1936". 

"Dlãrio Oficial" de 22-2-947. 

Decreto n.0 H 1548, de 7 de fevereiro de 19'1 -
"Concede reconhecimento ao curso técnico 
de agrimensura da Escola Técnica Ma­
ckenzte, de São Paulo". 

"Diário Oficial" de 22-2-947. 

Decreto n. 0 22 1582, de 7 de fevereiro de 19'1 -
"Dispõe sôbre a Tabela Numérica Suple­
mentar de Extranumerãrio-Mensallsta do 
extinto Departamento Nacional de Infor­
mações, e dá outras providências". 

"Diário Oficial" de 11-2-947. 

Decreto n. • 22 1584, de 10 de fevereiro de 19'7 -
"Dispõe sõbre férias dos servidores das 
Caixas Econômicas . e do Conselho Superior 
das Caixas Econômicas Federais". 

"Diário Oficial" de 12-2-947. 

Decreto n.º 22 15615, de 10 de fevereiro de 19'7 -
"Autoriza estrangeira a adquirir terreno 
de marinha que menciona, situado na cida­
de de Belém, Elltado do Pará". 

"Diário Oficial" de 22-2-947. 

Decreto n.o H 1588, de 10 de fevereiro de 19'7 -
"Autoriza estrangeiro a adquirir terreno de 
acreBCido de marinha que menciona, situa­
do nesta capital". 

"Diário Oficial" de 13-2-947. · 1 
Deereto n.0 !2 1587, de 10 de fevereiro de 19'7 -

"Autoriza à Standard 011 Company of Bra­
ztl a adquirir terrenos de marinha e de 
acrescidos de marinha ·que menciona. situa­
dos no munlcfplo de São Gonçalo, Estado 
do Rio de Janelro't. 

"Dlãrio Oficial" de 13-2-947. 

Decreto n. o 22 1588, de 10 de fevereiro de 19'7 -
"Concede à sociedade anônima The Calorlc 
Company autorização para continuar a fUn­
clonar na Rep'dblica". 

"Dlãrio Oficial" de 7-3~947. 

Decreto n.º H 1589, de 10 de fevereiro de 1N7 -
"Concede à Sociedade Anônima Carlos 
Hoepcke S. A. Comércio e Ind'dstrfa auto­
rização para fUnclonar como emprêsa de 
navegação de cabotagem, de acõrdo com o 
que preBCreve o Decreto-lei n.o 2 784, de 
20 de novembro de 1940". 

"Diário Oficial" de 13-~7. 
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Decreto n.0 22 5'70, de 10 de fevereiro de 194'7 -
"Concede à Sociedade Anônima J. C. Eno 
(Brazll) Limlted, autorização para conti­
nuar a funcionar na República". 

"Diário Oficial" de 22-2-947. 

Decreto n.0 22 5'71, de 10 de fevereiro de 194'1 -
"Extingue cargos excedentes". 

"Diário Oficial" de 12-2-947. 

Decreto n.0 22 5'72, de 10 de fevereiro de 194'7 -
"Extingue cargos excedentes". 

"Diário Oficial" de 12-2-947. 

Decreto n.0 22 5'73, de 10 de fevereiro de 194'7 -
"Extingue cargos excedentes". 

"Diário Oficial" de 12-2-947. 

Decreto n.0 22 5'74, de 14 de fevereiro de 194'7 -
"Restabelece funções de Extranumerárlo­
Mensallsta da Tabela Numérica Ordinária 
de Extranumerárlo-Mensallsta da Fábrica 
de Curitiba, do Ministério da Guerra e dá 
outras providências". 

"Diário Oficial" de 17-2-947. 

Decreto n.0 22 5'75, de 14 de fevereiro de 194'7 -
"Autoriza a concessão de isenção de im­
põsto territorial referente ao Imóvel da 
rua Barão de Silo Francisco Filho, esquina 
da rua Teodoro da Silva, e dá outras pro­
vidências". 

"Diário Oficial" de 17-2-947. 

Decreto n. 0 22 5'76, de 15 de fevereiro de 194'7 -
"Aprova o Regulamento do Serviço de 
Transmissões (Primeira Parte)". 

"Diário Oficial" de 5-3-947. 

Decreto n.0 22 57'7, de 19 de fevereiro de 194'7 -
"Aprova projeto para construção de 38 
quilômetros do trecho Canudos-Uauá, da 
Rodovia Central de Sergipe". 

"Diário Oficial" de 21-2-947. 

Decreto n.0 22 5'18, de 19 de fevereiro de 194'7 -; 
"Aprova o projeto e orçamento para 
execução de obras complementares à cons­
trução da rotunda de Lins, na variante 
Mlrante-Gualçara, na Estrada de Ferro 
Noroeste do Brasil". 

"Diário Oficial" de 21-2-947. 

Decreto n.0 22 5'79, de 19 de fevereiro de 194'7 -
"Aprova projeto e orçamento para cons­
trução de trecho da Rodovia Central de 
Alagoas". 

"Diário Oficial" de 21-2-947. 

Decreto n.o t2 580, de 19 de fevereiro de 194'7 -
"Aprova projeto e ori:amento para con­
clusão do trecho Ourlcurl-Araripina, da 
Rodovia Central de Pernambuco". 

"Diário Oficial" de 21-2-947. 

Decreto n.0 22 581, de 19 de fevereiro de 1947 -
"Extingue cargos excedentes". 

"Diário Oficial" de 21-2-947. 

Decreto n. 0 22 582, de 19 de fevereiro de 1M7 -
"Extingue cargos excedentes". 

"Diário Oficial" de 21-2-947. 

Decreto n.0 22 583, de 19 de fevereiro de ·194'7 -
"Extingue cargos excedentes". 

"Diário Oficial" de 21-2-947. 

Decreto n.0 22 584, de 19 de fevereiro de 1947 -
"Extingue cargos excedentes". 

"Diário Oficial" de 21-2-947. 

Decreto n.0 22 585, de 19 de fevereiro de 1M7 -
"Extingue cargos excedentes". 

"Diário Oficial" de 21-2-947. 

Decreto n.0 22 586, de ·19 de fevereiro de 1947 -
"Extingue cargos excedentes". 

"Diário Oficial" de 21-2-947. 

Decreto n. 0 22 587, de 19 de fevereiro de 1947 -
"Extingue cargo excedente". 

"Diário Oficial" de 21-2-947. 

J>ecreto n.0 22 888, de 19 de fevereiro de 194'i -
"Suprime cargos vagos". 

"Diário Oficial" de 21-2-947. 

Decreto n. 0 22 589, de 19 de fevereiro de 1M7 -
"Suprime cargos vagos". 

"Diário Oficial" de 21-2-947. 

Decreto n.0 22 590, de 21 de fevereiro de 1947 -
"Altera a lotação dos cargos de provimento, 
em comissão, do Departamento de Aguas 
e Esgotos". 

"Diário Oficial" de 22-2-947. 

Decreto n.0 22 591, de 21 de fevereiro de 1947 -
"Autoriza o Prefeito do Distrito Federal a 
Isentar a Sociedade Amante da Instrução, 
do lmpôsto que menciona, na forma pre­
vista". 

"Diário Oficial" de 22-2-947. 

Decreto.n.0 22 592, de 21 de fevereiro de 1947 -
"Autoriza, a titulo precário, sem prejulzo 
das disposições legais que vierem a ser 
promulgadas, o cidadão Pascoal Plsanl 
Perrone a pesquisar jazidas de petróleo 
e gases naturais - classe X - em terras 
do municlplo de São Pedro, comarca de 
Piracicaba, Estado de Silo Paulo". 

"Diário Oficial" de 24-2-947. 

Decreto n.0 22 593, de 21 de fevereiro de 1947 -
"Autoriza, a titulo precário, sem prejulzo 
das disposições legais que vierem a ser 
promulgadas, o cidadão brasileiro Pascoal 
Plsanl Perrone a pesquisar jazidas de pe­
tróleo e gases naturais - classe X - em 
terras dos munlciplos de Botucatu e Piram­
bóia, comarca de Botucatu, E11tado de Silo 
Paulo". 

"Diário Oficial" de 24-2-947. 

Decreto n.0 22 594, de.21 de fevereiro de 194'7 -
"Altera a lotação numérica das repartições 
atendidas pelos Quadros Permanente e Su­
plementar do Ministério da Justiça e Negó­
cios Interiores" . 

"Diário Oficial" de 22-2-947. 
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Deereto n.0 22 159'1, de U de fevereiro de 194'7 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Slvert Fran­
cisco Bartholdy a lavrar ouro e associados 
no munlclplo de Viseu no Estado do Pará". 

"Diário Oficial" de 24-2-947. 

Decreto n.• 22 1598, de 21 de fevereiro de 194'7 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Amaro Vas­
concelos a lavrar quartzo e associados no 
munlclplo de· Cristalina, Estado de Goiás". 

"Diário Oficial" de 24-2-947. 

Decreto n.0 22 1599, de 21 de fevereiro de 194'7 -
"Autoriza o cidadão brasileiro José Fer­
reira de Andrade a lavrar bauxita e asso­
ciados no munlclplo de Poços de •Caldas, 
Estado de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 24-2-947. 

Decreto n.0 22 600, de 21 de fevereiro de 194'7 -
"Autoriza a emprêsa de mineração Calcite 
Indústria Comércio de M!lterials Ltda., a 
lavrar calcáreo no municlpio de Sorocaba, 
Estado de São Pauli>". 

"Diário Oficial" de 24-2-947. 

Decreto n.0 22 602, de 21 de fevereiro de 194'7 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Fiorelli 
Pecclcacco a lavrar feldspato e associados 
no municlplo de São Paulo". 

"Diário Oficial" de 24-9-947. 

Deereto n.0 22 80IS, de 22 de fevereiro de 194'7 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Jorge Al­
kalm Cabral a pesquisar argila e associa­
dos no munlclplo de Nova Iguaçu, Estado 
do Rio de Janeiro". 

. "Diári0- Oficial" de 25-2-947. 

Decreto n.0 22 806, de 22 de fevereiro de 194'7 -
"Autoriza o cidadão brasileiro João de 
Sousa Fontes a pesquisar quartzo, pedras 
coradas e associados no municlpio de 
Aguas Formosas, Estado de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 25-2-947. 

Deereto n.0 22 60'7, de 22 de fevereiro de 194'7 -
"Autoriza a emprêsa de mineração Com­
panhia Cimento Braslle_iro a pesquisar ar­
gila e associados no munlclplo de São 
Leopoldo, Estado do Rio Grande do Sul". 

"Diário Oficial" de 25-2-947. 

Decreto n.0 22 609, de 22 de fevereiro de 194'7 -
"Autoriza a emprêsa de mineração Rio 
Negro, Industrial Limitada, a lavrar calcá­
reo, calclta, mármore e associados no mu­
niclpio de Cantagalo, Estado do Rio de 
Janeiro". 

"Diário Oficial" de 25-2-947. 

Decreto n.0 22 812, de 24 de fevereiro de 194'7 -
"Altera o Decreto n.o 21 829, de 13 de agõsto 
de 1946". 

"Diário Oficial" de 26-2-947. 

Decreto n.0 22 818, de 24 de fevereiro de 194'7 -
"Dispõe sõbre Tabelas Numéricas Ordiná­
ria e Suplementar de Extranumerários­
Mensallstas de repartições do Ministério 
da Agricultura". 

"Diário Oficial" de 3-3-947. 

Deereto n. • :12 814, de 24 de fevereiro de 194'7 -
"Autoriza o cidadão braailel~ Arnaldo 
Alves Guimarães a pesquisar quartzo e 
pedras coradas no municlpio de Alcobaça, 
Estado da Bahia". 

"Diário Oficial" de 26-2-947. 

Decreto n.0 22 818, de 24 de fevereiro de 194'7 -
"Autoriza a Companhia Antártica Paulista 
Indústria Brasileira de Bebidas e Conexos 
a pesquisar argila, areia e associados no 
municlpio de Santo André, Estado de São 
Paulo". 

"Diário Oficial" de 26-2-947. 

Decreto n.0 22 818, de 24 de fevereiro de 194'7 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Lula Novl 
a pesquisar mármore no municlpio de Santa 
Luzia, Estado de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 26-2-947. 

Decreto n.• 22 819, de 24 de fevereiro de 194'7 -
"Abre ao Ministério da Viação e Obraa 
Públicas o crédito especial de .........• 
Cr$ 11 000 000,00, para despesas com o 
prosseguimento da construção da rodovia 
Ponta Grossa-Foz do Iguaçu". 

"Diário Oficial" de 24-2-947. 

Deereto n.0 22 820, de 24 de fevereiro de 194'7 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Joubert 
Santos a pesquisar areia quartzosa no mu­
nlclplo de São Vicente, Estado de São 
Paulo". 

"Diário Oficial" de 26-2-947. 

Deereto n.0 22 821, de 24 de fevereiro de 194'7 -
"Renova o Decreto n.o 15 226, de 30 de 
março de 1944" • 

"Diário Oficial" de 26-2-947. 

Decreto n.• 22 622, de 24 de fevereiro de 194'7 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Mariano de 
Oliveira Wendel a pesquisar fosfatos e u­
soclados no municlplo de Registro, Estado 
de São Paulo". 

"Diário Oficial" de 26-2-947. 

Decreto n.0 22 823, de 24 de fevereiro de 194'7 -
"Declara sem efeito o Decreto n.o 8 991, 
de 12 de março de 1942, renovado pelo 
Decreto n.o 18 001, de 7 de março de 
1945". . 

"Diário Oficial" de 26-2-947. 

Deereto n.0 22 824, de 24 de fevereiro de 194'7 -
"Declara sem efeito o Decreto n.o 20 899, 
de 2 de abril de 1946". 

"Diário Oficial" de 26-2-947. 

Deereto n.• 22 8215, de 24 de fevereiro de 194'7 -
"Declara sem efeito o Decreto n.9 19 944, 
de 16 de novembro de 1945". 

"Diário Oficial" de 26-2-947. 

Decreto n.• 22 828, de 24 de fevereiro de 194'7 -
"Declara sem efeito o Decreto n.o 19 962, 
de 16 de novembro de 1945". 

"Diário Oficial" de 26-2-947. 

Decreto n.•"22 82'7, de 24 de fevereiro de 194'7 -
"Declara sem efeito o Decreto n.º 19 940, 
de 16 de novembro de 1945". 

"Diário Oficial" de 26-2-947. 
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Deereto n. • 22 828, de 24 de fevereiro de lMT -
"Declara sem efeito o Decreto n. 0 20 205, 
de 14 de dezembro de 1945". 

"Dlé.rlo Oficial" de 26-2-947. 

Deereto n.0 22 829, de 24 ele fevereiro de lMT -
"Autoriza a Companhia Brasllelra de Mi­
neração a lavrar ouro e assoctados no 
municfpio de Caeté, Estado de Minas 
Gerais". 

"Dlé.rio Oficial" de 26-2-947. 

Decreto n.0 2% 881, de 24 de fevereiro de lMT -
"Concede à Sociedade anônima Shell Mex 
Brazil Limited autorização para continuar 
a funcionar na Repdbllca". 

"Dié.rio Oficial" de 27-2-947. 

Decreto n.0 22 882, de 24 de fevereiro de lMT -
"Concede à Serrana Sociedade de Navega­
ção Limitada autorização para funcionar 
como emprêsa de navegação de cabotagem, 
de acõrdo com o que prescreve o Decreto­
lei n. o 2 784, de 20 de novembro de 1940". 

"Dié.rio Oficial" de 6-3-947. 

Decreto n.0 2% 888, de U de fevereiro de lMT -
"Concede à Sociedade anônima Aluminlum 
Unlon Llmited autorização para continuar 
a funcionar na Repdbllca". 

"Dlé.rlo Oficial" de 8-3-947. 

Decreto n.0 22 884, de U de fevereiro de lMT -
"Aprova alteracões dos estatutos da Com­
panhia Internacional de Seguros". 

"Dlé.rlo Oficial" de 5-3-947. 

Decreto n.0 22 6Stl, de U de fevereiro de lMT -
"Altera a lotacão numérica do Ministério 
do Trabalho, Inddstrla e Comércio". 

"Dlé.rlo Oficial" de 26-2-947. 

Decreto n.• 22 636, de 24 de fevereiro de 194'1 -
"Autoriza o Prefeito do Distrito Federal a 
expedir os atos necessãrios à reestrutura­
ção dos quadros e cargos de funcloaarlos 
e tabelas de extranumerário da mesma 
Prefeitura". 

"Dié.rio Oficial" de 25-2-947. 

Decreto n.0 22 ·ISST, de 1 de fevereiro de lMT -
"Revallda a concessão outorgada a Esta­
nislau Novackl pelo Decreto n.º 7 692, de 
20 de agõsto de 1941, para aproveitamento 
de energia hldráullca numa queda situada 
no rio Prêto, distrito de Martins Costa, 
munlcfplo de Põrto União, Estado de Santa 
Catarina". 

"Dié.rio Oficial" de 26-2-947. 

Decreto n.• 22 88'1, de 211 de fevereiro de 1M'1 -
"Aprova o Estatuto da Universidade da 
Bahia". 

"Dié.rlo Oficial" de 27-2-947. 

Decreto n.0 22 6S8, de 211 de fevereiro de lMT -
"Autoriza o Prefeito do Distrito Federal 
a reajustar as taxas de é.guas e criar taxas 
de esgotos, em substituição às taxas de 
saneamento". 

"Dlé.rlo Oficial" de 27-2-947. 

Decreto n.0 22 639, de 211 de fevereiro de lMT -
"Cria na Prefeitura do Distrito Federal o 
Servlco de Neurologia e dê. outras pro­
vidências". 

"Dlé.rlo Oficial" de 27-2-947. 

Decreto n.• 22 640, de 211 de fevereiro de lMT -
"Autoriza a concessão de isenção dos tri­
butos que menciona à Casa do Pobre de 
Nossa Senhora de Copacabana e dê. outras 
providências". 

"Dié.rio Oficial" de 27-2-947. 

Decreto n.• 22 641, de 25 de fevereiro de lMT -
"Suprime cargo vago". 

"Dlé.rlo Oficial" de 27-2-947. 

Decreto n.• 22 842, de 211 de fevereiro de lMT -
•Suprime cargo vago". · 

"Dlé.rio Oficial" de 27-2-947. 

Decreto n. • 22 MS, de 25 de fevereiro de lMT -
"Autoriza o Glné.sio Nossa Senhora das 
Lé.grimas, de Uberlàndia, a funcionar como 
colégio". 

"Dlé.rio Oficial" de 5-3-947. 

Deereto n.• 22 844, de 211 de fevereiro de lMT ...... 
"Autoriza o Giné.slo Coração de Jesus, de 
Florianópolls, a funcionar como colégio". 

"Dlàrlo Oficial" de 6-3-947. 

Decreto n.0 22 6411, de 211 de fevereiro de lMT -
"Aprova o Regulamento da Diretoria do 
Material da Aeroné.u'Uca". 

"Dlàrlo Oficial" de 27-2-947. 

Decreto n. • ·22 648, de 27 de fevereiro de lMT -
"Autoriza desapropriação de terrenos e 
benfeitorias pela Viação Férrea do Rio 
Grande do Sul''. 

"Dlé.rlo Oficial" de 8-3-947. 

Decreto n. • 22 649, de 2'1 de fevereiro de lMT -
"Aprova projetos e orcamentos para 
execução de obras previstas no plano geral . 
de Saneamento da Baixada Fluminense". 

"Diàrio Oficial" de 1-3-1947. 

Decreto n.0 22 6111, de 2'1 de fevereiro de 194'1 -
"Aprova projeto e orcamento para cons­
trucão de edlftcio escolar no recinto das 
pedreiras do Capão do Leão, pelo govêrno 
do Estado do Rio Grande do Sul". 

"Diàrio Oficial" de 1-3-1947. 

Decreto n.0 22 6112, de 2'1 de fevereiro de lMT -
"Prorroga, por 10 anos, a concessão outor­
gada à Sociedade Ràdlo Clube de Marflla 
Limitada, atualmente denominada Ré.dio 
Clube de Marllla S. A., para estabelecer 
uma estacão radiodifusora". 

"Diàrlo Oficial" de 8-3-947. 

Decreto n.• 2% 6114, de 2'1 de fevereiro de lMT -
"Autoriza o cidadão braslleiro Janué.rio 
Ferreira Braga a pesquisar calcàreo e as­
sociados no municfplo de Matozinho, Es­
tado de Minas Gerais". 

"Dlé.rio Oficial" de 3-3-947. 
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Deereto n. • 22 W, de 27 de fevereiro de 1M7 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Manuel 
Fran~1llco Correia a pesquisar caullm, ar­
gila e &880c1ados no mun1c1p1o de Arau­
cârla, Estado de Parana\". 

"Dla\rlo Oficial" de 3-3-947. 

Deereto n.0 22 6158, de 27 de. fevereiro de 1M7 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Orfgenes de 
Medeiros Correia a pesquisar areia, caullm 
e &880c1ados no munlclplo de Olinda, Es­
tado de Pernambuco". 

"Diário Oficial" de 5-3-947. 

Decreto· n.• 22 8117, de 27 de fevereiro de 1947 -
"Autoriza os cidadãos brasileiros Manuel 
Ferreira Guimarães e Jdllo Mourão Gui­
marães a pesquisar minério de ouro no 
municpio de Mariana, Estado de Minas 
Gerais". 

"Dlá.rlo Oficial" de 5-8-947. 

Decreto n.• 22 8118, de 27 de fevereiro de 1947 -
"Renova o Decreto n.o 16 764, de 6 de outu­
bro de 1944". 

"D1Arlo Cflcial" de 5-8-947. 

Decreto n.0 22 8119, de 27 de fevereiro de 1947 -
"Renova o Decreto n. 0 16 800, de 12 de ou­
tubro de 1944". 

"Diário Oficial" de 5-3-947. 

Decreto n. • ZZ 860, de Z7 de fevereiro de 194'1 -
"Renova o Decreto n.o 17 495, de 30 de ~­
zembro de 1944". · 

"DIArio Oficial" de 5-3-947. 

Decreto n. • 22 661, de 27 de fevereiro de 1M'1 -
"Renova o Decreto n.o 17 082, de 8 de no­
vembro de 1944". 

"Diário Oficiai- de 5-3-947. 

Decreto n. • 22 663, de 2'1 de fevereiro de 1M'1 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Ma\rio Leão 
Ludolf a lavrar quartzo e feldspato no mu­
niclpio de Niterói, Estado do Rio de Ja­
neiro". 

"Diário Oficial" de 5-3-947. 

Decreto n.• 22 664, de 2'1 de fevereiro de 194'1 -
"Renova o Decreto n.o 16 970, de 25 de 
outubro de 1944". 

"Diário Oficial" de 5-3-947. 

Decreto n.• 22 665, de 27 de fevereiro de 1M'1 -
·"Renova o Decreto n.o 14 025, de 17 de 
novembro de 1943". 

"Diário Oficial" de 15-3-947. 

Decreto n.0 22 666, de 2'1 de fevereiro de 1M'1 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Faustino 
Correia do Esplrlto Santo a pesquisar cal­
câreo e &880Ciados no munlclpio de Bajé, 
Estado do Rio Grande do Sul". 

"Diário Oficial" de 5-3-947. 

Decreto n. • 22 888, de 2'1 de fevereiro de 194'1 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Antônio Cor­
reia Sobrinho a pesquisar calcâreo e &880-
clados no munlclpio de Sete Lagoas, Estado 
de Minas Gerais". 

"Dlárlo Oficial" de 5-3-947. 

Decreto n.• U 889, de 2'1 de fevereiro de 1M'1 -
"Renova o Decreto n.o 19 796, de 11 de 
outubro de 1944". 

"Diário Oficial" de 5-8-947. 

Decreto n.0 22 8'10, de Z7 de fevereiro de 194'1 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Manuel 
Francisco Correia a pesquisar caullm, ar­
gila e &880C1ados no municlpio de Arau­
ca\ria, Estado do Parana\". 

"Diário Oficial" de 5-3-947. 

Decreto n.0 ZZ 8'12, de 2'1 de fevereiro de 1M'1 -
"Autoriza a emprêsa de mineração Carlos 
Kueners &: Cla. Ltda. a pesquisar plngulta 
e associados no munlclplo de Tremembé, 
Estado de São Paulo". 

"Dla\rio Oficial" de _ 15-3-947. 

Decreto n.0 22 8'18, de 2'1 de fevereiro de 1947 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Herculano 
Gomes a pesquisar calcâreo e associados 
no municlpio de Bajé, Estado do Rio 
Grande do Sul". 

"Dla\rio Oficial" de 5-8-947. 

Decreto n.• 22 8'14, de 2'1 de fevereiro de 194'1 -
"Autoriza o cidadão brasllelro . Gustavo 
Joppert a pesquisar caullm, talco, calcâreo 
e associados no munlclpio de Colombo, Es­
tado do Parana\". 

"Dla\rlo Oficial" de 5-3-947. 

Decreto n.0 22 6'15, de 27 de fevereiro de 194'1 -
"Autoriza a Companhia Paulista de Energia 
Elétrica a ampliar suas instalações da usina 
do rio de Peixe". 

"Dla\rlo Oficial" de 8-3-947. 

Decreto n.0 22 8'18, de 2'1 de fevereiro de 194'1 -
"Transforma função da Tabela Numérica 
Ordiniria de Extranumera\rio-Mensallsta 
do Serviço de Biometria Médica do· Minis­
tério da Educação e Sadde". 

"Dla\rlo Oficial" de 3-3-947. 

Decreto n.0 ZZ 8'1'1, de 28 de fevereiro de 1947 -
"Suprime cargos vagos". 

"Dla\rlo Oficial" de 3-8-947. 

Decreto n.• 22 8'18, de 28 de fevereiro de 1M'1 -
"Suprime cargos vagos". 

"Dla\rlo Oficial" de 3-3-947. 

Decreto n.0 22 8'19, de 28 de fevereiro de 194'1 -
"Suprime cargos vagos". 

"Dla\rlo Oficial" de 3-3-947. 

Decreto n.0 22 880, de 28 de fevereiro de 194'1 -
"Suprime cargos vagos". 

"Dla\rio Oficial" de 3-3-947. 

Decreto n.• 22 881, de 28 de fevereiro de 1947 -
"Suprime cargos vagos". · 

"Dla\rlo Oficial" de 3~3-947. 

Decreto n.0 22 882, de 28 de fevereiro de 194'1 -
"Suprime cargos vagos". 

"Dla\rio Oficial" de 3-3-947. 

Decreto a.• 22 881, de 28 de fevereiro de 194'1 -
"Suprime cargos vagos". 

"Dla\rlo Oficial" de 3-3-947. 
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Decreto n.• 22 88', de 28 de fevereiro de 194'1 -
"Suprime cargos vagos". 

"Dh\rio Oficial" de 8-8-947. 

Decreto n.0 22 685, de 28 de fevereiro de 194'1 -
"Suprime cargos vagos". 

"Diário Oficial" de 3-3-947. 

Decreto n.0 22 686, de 28 de fevereiro de 1947 -
"Suprime cargos vagos". 

"Diário Oficial" de 3-3-947. 

Decreto n.0 22 68'1, de 28 de fevereiro de 1947 -
"Suprime cargos vagos". 

"Diário Oficial" de 3-3-947. 

Decreto n.0 22 688, de 28 de fevereiro de 1947 -
"Suprime cargos vagos". 

"Diário Oficial" de 3-3-947. 

Decreto n.0 22 689, de 28 de feve111iro de 194'1 -
"Suprime cargos vagos". 

"Diário Oficial" de 3-3-947. 

Decreto n.0 22 690, de 28 de fevereiro de 194'1 -
"Suprime cargos vagos". 

"Diário Oficial" de 3-3-947. 

Deereto n.0 22 691, de 28 de fevereiro de 194'1 -
"Suprime cargos vagos". 

"Diário Oficial" de 3-3-947. 

Decreto n.• 22 692, de 28 de fevereiro de 194'1 -
"Suprime cargos vagos". 

"Diário Oficial" de 3-3-947. 

Decreto n.0 22 698, de 28 de fevereiro de 194'1 -
"Suprime cargos vagos". 

"Diário Oficial" de 3-3-947. 

Deereto n.0 22 694, de 28 de fevereiro de 194'1 -
"Suprime cargos vagos". 

"Diário Oficial" de 3-3-947. , 

Decreto ·n.0 22 696, de 28 de fevereiro de 194'1 -
"Suprime cargos vagos". 

"Diário Oficial" de 10-3-947. 

Decreto n.0 22 686, de 28 de fevereiro de 194'1 -
"Suprime cargos vagos". 

"Diário Oficial" de 10-3-947. 

Decreto n.0 22 697, de 28 de fevereiro de 1947 -
"Dispõe sôbre as comemorações do cente­
nário de nascimento de Antônio Castro 
Alves". 

"Diário Oficial" de 1-3-947. 

Decreto n.0 22 698, de 28 de fevereiro de 194'1 -
"'Autoriza a concessão de isenção do impôsto 
de transmissão referente ao prédio e ter­
reno da rua .Joaquim Palhares n.º 541, na 
forma que menciona". 

"Diário Oficial" de 4-3-947. 

Decreto n.0 22 699, de 28 de fevereiro de 194'1 -
"Autoriza a concessão da Isenção dos tri­
butos que menciona à Mitra Arquleplsco­
pal do Rio de .Janeiro e dá outras pro­
vidências". 

"Diário Oficial" de 4-3-947. 

Decreto n.0 22 '100, de 4 de março de 194'1 -
"Dispõe sôbre as Tabelas Numéricas de 
Extranumerárlos-Mensallstas da Universi­
dade da Bahia". 

"Diário Oficial" de 6-3-947. 

Decreto n.• 22 '101, de 4 de março de 194'1 -
"Concede reconhecimento ao curso ginasial 
do Ginásio Brasil-América, do Distrito 
Federal". 

"Diário Oficial" de 10-3-947. 

Decreto n.0 22 708, de IS de março de 194'1 -
"Autoriza a Brasil Oiticica S. A. com sede 
em Fortaleza, Estado do Ceará, a instalar 
na referida capital uma usina termoelé­
trica destinada ao consumo exclusivo da 
sua indústria". 

"Diário Oficial" de 10-3-947. 

Decreto n.0 22 '107, de IS de março de 1947 -
"Renova o Decreto n. o 16 708, de 2 de outu­
bro de 1944". 

"Diário Oficial" de 7-3-947. 

Decreto n.0 22 '108, de IS de março de 194'1 -
"Aqtoriza o cidadão brasileiro .Jamir Leão 
Brasileiro a pesquisar calcáreo e associa­
dos no munlcipio de Itapeva, Estado de 
São Paulo". 

"Diário Oficial" de 7-3-947. 

Decreto n.0 22 '109, de IS de março de 194'1 -
"Renova o Decreto n. o 16 102, de 19 de 
julho de 1944". 

"Diário Oficial" de 7-3-947. 

Decreto n.0 22 '110, de IS de março dei 194'1 -
"Renova o Decreto n. o 16 711. de 2 de 
outubro de 1944". 

"Diário Oficial" de 7-3-947. 

Decreto n.0 22 '111, ·de IS de março de 194'1 -
"Renova o Decreto n.o 16 707, de 2 de outu­
bro de 1944". 

"Diário Oficial" de 7-3-947. 

Decreto n. 0 22 '112, de IS de março de 194'1 -
"Renova o Decreto n.o 16 706, de 2 de ou­
tubro de 1944". 

"Diário Oficial" de 7-3-947. 

Decl'.eto n.0 22 '118, de IS de março de 194'1 -
"Renova o Decreto n. o 16 705, de 2 de 
outubro de 1944". 

"Diário Oficial" de 7-8-947. 

Decreto n.0 22 '1H, de IS de março de 194'1 -
"Renova o Decreto n.o 16 712, de 2 de outu­
bro de 1944". 

"Diário Oficial" de 7-3-947. 

Decreto n.0 22 '111S, de IS de março de 194'1 -
"Renova o Decreto n.o 16 713, de 2 de outu­
bro de 1944". 

"Diário Oficial" de 7-3-947. 

Decreto n.0 22 '116, de IS de março de 194'1 -
"Renova o Decreto n. o 16 709, de 2 de outu­
bro de 1944". 

"Diário Oficial" de 7-3-947. 
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Decreto n.• 22 717, de õ de març0 de 11147 -
"Renova o Decreto n. o 16 710, de 2 de 
outubro de 1944". 

"Diário Oficial" de 7-3-947. 

Decreto n.0 22 718, de 5 de mare<> de· 1M7 -
"Autoriza a Dlatomita Industrial Limitada, 
a lavrar diatomlta no munlclplo de Aquiraz, 
Estado do Ceará". 

"Diário Oficial" de 8-3-947. 

Deereto n.0 22 '119, de 5 de març0 de 1947 -
"Renova o Decreto n.o 16 223, de 28 de 
julho de 1944". 

"Diário Oficial" de 8-3-947. 

Deereto n. • 22 721, de 5 de março de 1947 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Eduardo 
Sampaio TOrres a pesquisar ouro, ferro, 
manganês, quartzo, calcáreo e associados 
no munlclplo de Itablrlto, Estado de Minas . 
Gerais". 

"Diário Oficial" de 8-3-947. 

Decreto n.0 22 722, de 5 de março de 1947 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Enzo San­
tarelll a pesquisar argila e associados no 
munlclpio de São Bernardo do Campo, 
Estado de São Paulo". 

"Diário Oficial'' de 8-3-947. 

Decreto n.0 22 723, de õ de março de 1947 -
"Renova o Decreto n.o 16 702, de 29 de 
setembro de 1944". 

"Diário Oficial" de 8-3-947. 

Decreto n.• 22 724, de 5 de maio de 1947 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Radamés 
Bosta a lavrar argila no municlplo de São 
Paulo, Estado de São Paulo". 

"Diário Oficial" de 8-3-947. 

Decreto n.0 22 726, de 5 de março de 1947 -
"Revoga o Decreto n. • 16 438, de 23 de . 
agOsto de 1944". 

"Diário Oficial" de 8-3-947. 

Decreto n.0 22 726, de 5 de març0 de 1947 -
"Autoriza a cidadã brasileira Lúcia Dantas 
de Assis· Batista a pesquisar areia quart­
zosa, quartzo e associados nos municlplos 
de Itabaiana e Campo do Brito, Estado 
de Sergipe". 

"Diário Oficial" de 8-3-947. 

Decreto n.• 22 727, de 5 de març0 de 1947 -
"Autoriza a Companhia Paullsta de Mine­
ração a lavrar argila e aseociado11 no mu­
nicipio de Uberaba, Estado de Minas 
Gerais". 

"Diário Oficial" de 8-3-947. 

Decreto n.0 22 729, de 5 de março de 1947 -
"Retifica o artigo 1. • do Decreto n. • 21 439, 
de 16 de julho de 1946". 

"Diário Oficial" de 7-3-947. 

Decreto n.• 22 730, de õ de março de 19'7 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Manuel Pégo 
da Fonseca a pesquisar mica, pedras cora­
das e associados no munlclpio de Araçuaf, 
Estado de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 8-3-947. 

Decreto n.0 22 7Sl, de 5 de març0 de 1947 -
"Retifica o Decreto n.o 21 663, de 31 de 
julho de 1946". 

"Diário Oficial" de 7-3-947. 

Decreto n.0 22 732, de 19 de fevereiro de 1947 -
"Autoriza a cidadã brasileira .Toana Va­
lentim a pesquisar argila e associados no 
municlplo de Ponta-Grossa, Estado do Pa­
raná". 

"Diário Oficial" de 8-3-947. 

Decreto n.0 22 735, de 5 de març0 de 11147 -
"Suprime cargos vagos". 

"Diário Oficial" de 7-3-947. 

Decreto n.0 22 736, de 5 de março de 1947 
"Suprime cargos vagos". 

"Diário Oficial" de 7-3-947. 

Decreto n.• 22 737, de 5 de març0 de 11147 -
"Suprime cargos vagos". 

"Diário Oficial" de 7-3-947. 

Decreto n.• 22 738, de õ de marco de 1M7 -
"Suprime cargos vagos". 

"Diário Oficial" de 7-3-947. 

~ Se precl1ar de alguma informaçio 16bre a geografia do Brull, dirlJa-1e ao Conselh• 
.,... Nacional de Geografia, que o atenderá proutamente - se a consulta nio f6r de 
caráter slgllon. 
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Integra da legislação 

de interêsse geográfico 
Leis 

Lei n. • M, de 16 de maio de 1M'1 

Abnr ao Mm'8t6rio da J'uat'9a e Neg6cioa 
It1teriore8 o cr61Uto especftd d6 ....... . 
Cri 1 000 000,00 (do'8 mUh668 de crua6'­
roa), para atemler cl8 de8P68aB ~'8 da 
Com'8s4o T6et1ica de Bstudoa da Nooa 
Capital J.l'ederal. 

O Presidente da Repábllca: 
Faço saber que o Congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.0 - Fica aberto ao Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores, o crédito espe­
cial de Cr$ 2 000 000,00 (dois milhões de cruzei­
ros), para atender às despesas iniciaili da 

Comissão Técnica de Estudos da Nova Capital 
Federal, prevista no artigo 4.º do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, de 18 
de setembro de 1946. 

-te 

Art. 2.0 - Esta lei entrarâ em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as . dispo­
sições em contrário. 

Rio de Janeiro, 16 de maio de 1947, 126.º 
da Independência e 59.º da Repáblica. 

EURICO G. DUTRA 
Betl.6dito Costa Neto. 
Correia e Castro. 

"Diário Oficial" de 20-5-947. 

Decretos Legislativos 
Decreto Legislativo n.0 1, de 1M'1 

Autorlsa o Presidet1te da República a crusar 
a /rOtlteira, por ocaaiao da mauguraç4o 
da pOtlte internacfOt1al Aguatin P. J'uato­
GetúZio Vargaa. 

O Congresso Nacional decreta, nos têrmos 
do artigo 66, item VII, da Constituição, e eu, 
Nereu Ramos, Presidente do Senado Federal, 
promulgo o ·seguinte: 

Art. 1.0 - Fica concedida autorização ao 
Exmo. Sr. Presidente da Repáblica para cruzar 
a fronteira, em data a ser oportunamente fixada, 
por ocasião da inauguração da ponte interna­
cional Agustin P. Justo-Getfilio Vargas. 

Art. 2.º - A presente resolução entrará em 
vigor em data de sua aplicação. 

Art. 3.º - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Senado Federal, em 30 de janeiro de 1947·, 

Nereu Ramos. 

•mário Oficial" de 15-5-1947. 

Decreto Legislativo n.0 2, de 194'1 

Autorlsa o Presidente da República a cruaar 
a frOtlteira do Braai.l com o Uruguai. 

O ·Congresso Nacional decreta, nos têrmoa 
do artigo 66, item VII, de Constituição, e eu, 
Nereu Ramos, Presidente do Senado Federal, 
promulgo o seguinte: 

Art. 1.0 - Fica o Presidente da Repáblica 
autorizado a cruzar a fronteira do Brasil com 
o Uruguai, por algumas horas, em data a ser 
fixada, oportunamente. · 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposiçõe8 em 
contrário. 

Senado Federal, em 14 de maio de 1947. 

Nereu Ramoa. 

"Diário Oficial" de 15-5-947. 

* 
Decretos 

Decreto n.0 22 9'18, de 22 de abril de 194'1 

COt1Cede reconhecfmento ao cúrso t6Ct1ico de 
Agrim61'18Ura da Escola T6et1ica Paulista 
de Agrime1'18ura, de 84o Paulo, mantido 
e admit1'8trado pelo Cmtro Paul'8ta de 
E1'1Bino Rural. 

1 

O Presidente da Repáblica, usando da atri­
buição que lhe confere o artigo 87, item I, da 
Constituição, e nos têrmos do artigo 59 da Lei 
Org&nlca do Ensino Industrial, 

Decreta: 

Artigo ánico - lt concedido reconhecimento 
ao Curso Técnico de Agrimensura da Escola 
Técnica Paulista de ~rimensura, de São 
Paulo, mantido e administrado pelo Centro 
Paulista de Ensino Rural, com sede em São 
Paulo, capital do Estado de São Paulo. 

Rio de Janeiro, 22 de abril de 1947, 126.o da 
Independência e 59. 0 da Repábllca. 

EURICO G. DUTRA 
Clemente Mariani. 

"Diário Oficial" de 28-4-947. 
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Deereto n. 0 2Z 999, de K de abril de 1M7 

Autorl.sa o fwwionamento de curaoa lia B'<r 
C1'lliad6 11'luminenae de ll'üoaofia. 

O Presidente da Rep11bllca, usando da 
atribuição que lhe confere o artigo 87, Item I, 
da Constituição, e nos têrmos do artigo 23 do 
Decreto-lei n.o 421, de 11 de maio de 1988, 

Deereta: 

.Artigo 11nlco - lll concedida autorização 
para o funcionamento dos cursos de geografia 
e hl8tórla, letras c1'881cas, letras neo-latlnas 
e pedagogia, da Faculdade Fluminense de Filo­
sofia. mantida pela Sociedade. Cooperativa Man­
tenedora da Faculdade Fluminense de Filoso­
fia, com sede em Niterói, no Estado do Rio de 
Janeiro. 

Rio de Janeiro, 24 de abril de 1947, 126.º 
da Independência e 69.º da Rep11bllca. 

EURICO 'G. DUTRA 
Clemente Marian,, 

"Dlàrlo Oficial" de 7-6-947. 

Deereto n.0 %S 015, de 28 de abril de 1M7 

IXaplJe a Obre a tl4o realfsaçlJo, no corrente 
ano, lia8 AaaembZMaa Gera'8 doa C0"8elhoa 
Nacfona'8 de Batat'8tfca e de Geografia. 

O Presidente da Rep11bllca, usando da 
atribuição que lhe confere o artigo 87, item I, 
da Constituição, 

Decreta: 

Art. 1.0 - Não serão realizadas no corren­
te ano as Assembléias · Gerais previstas nos 
Regulamentos dos Conselhos NacionalB de Geo­
grafia e de Estatlstica. 

Art. 2.0 - :l!lste decreto entrara em vigor 
na data da sua publlc&<:io; revogadas as dls­
posições em contrário. 

Rio de Janeiro, 28 de abril. de 1947, 126.º 
da Independência e 69.º da Rep11bllca. 

EURICO G. DUTRA 
Benedito lia Coata Neto. 

"Diàrio Oficial" de 80-4-947. 

Deereto n. • %S 073, de 12 de maio de 1M7 

Altera, sem aumento de deaJ>eaa, aa Tabelaa 
Num4ricaa, Orcfin6r'6. e Suplementar, de 
Ba:tranumerctrio-Menaal'8ta do 86"144;0 de 
PT'otee(lo aoa 1""'°8 do Mmietlrio lia 
Agricultura. 

O Presidente. da Rep11bllca, usando da 
atribuição que lhe confere o artigo 87, item I, 
da Constituição, · 

Deereta: 

Art. 1.0 - Ficam alteradas, na forma da 
relaçl.O anexa. as Tabelas Numéricas, Ordt­
nària e Suplementar, de Extranumeràrio-Men­
lall8ta do Servl<:o de Proteção aos !ndlos do 
Mlnl8tério da .Agricultura. 

Parigrafo õnico - As funções transferidas 
da Tabela Ordlnàrla para a Tabela Suplementar 

por fôrça d6ste deereto serio exercidas pelos 
seus atuais ocupantes, na forma da relação 
nominal anexa. 

Art. 2.0 - :l!lste deereto entrarà em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. a.o - Revogam-se as disposições em 
contràrlo. 

Rio de Janeiro, em 12 de maio de 1947, 
126.º da Independência e 69. 0 da Rep11bllca. 

EURICO G. DUTRA 
Dan'61 de Caroalho.· 

"Dlàrlo Oficial" de 17-5-947. 

Deereto n.• %S IM, de 28 de maio de 1M7 

.ll'a/I público O dep6B'to doa matrumenfos Ü 
aceitaçlJo, 11or porte de "'"'eraoa pafBes, 
lia Con116tlCIJo que cria uma OrganwaolJo 
Bducatwa, 0'entiffca e Cultural lia8 Naf}6es 
UnfciaB, f'rmada em Londrea, a 16 de no-
11embro de 19.+6. 

O Presidente da Rep11blica, em aditamento 
ao Deereto n. o 22 024, de 5 de novembro de 
1946, pelo qual foi promulgada a Convenção 
que cria uma Organização Educativa, Cienti­
fica e CUitural das Nações Unidas, firmada em 
Londres, a 16 de novembro de 1946 - faz 
público o depósito dos Instrumentos de aceita­
ção da supracitada Convenção, por parte dos 
seguintes pa1888: BoUvia, Biria, Haiti, Peru, 
Rep11bllca das Filipinas, Venezuela. Bélgica, 
Palses Baixos, Reino Unido da Grã-Bretanha. 
Nova ZelA.ndla, Aribia Saudita, União Sul 
Africana, Commonwealth da Austràlla. fndla. 
México, França, Rep11blica Dominicana. Tur­
quia, Egito, Noruega, Canadà, China, Dina­
marca, Estados Unidos da América, Checos­
lovâqula, Llbano, Grécia e Polônia, conforme 
comunlc&<:ão feita ao Ministério das Relaçõe11 
Exteriores pela Embaixada BritA.nlca, J>Or nota 
de 17 de fevereiro de 1947, cuja tradução oficial 
acompanha o presente deereto. 

Rio de JaneJro, em 28 dg maio de 1947, 
126. o da Independência e 69. o da Rep11bllca. 

EURICO G. DUTRA 
Hfldebrando Act6H. 

TRADUCÃO 

Bmbaf:l:alia Brif'-'kt1 

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de lHT. \, 
Senhor Ministro, 

Com referência a minha nota 11.0 806, de 
13 de dezembro de 1946, e a anterior con.­
pondêncla sôbre a constituição da Organização 
Educativa, Cientifica e CUltµral das Naçõe11 
Unidas (firmada em Londres a 16 de novembro 
de 1946) tenho agora a honra. de acõrdo com 
as Instruções do see~etArio de Estado para 
os Negócios Estrangeiros de Sua Kajutade, 
de Informar VollS& Excelência de que 011 ln8-
trumentos de aceitação pelos Governos. doa 
palses abaixo mencionados foram depositados 
nos arquivos do Forelgn Offlce em Londres, 
nu seguintes datas: 

Bollvla, 13 de novembro de 1946. 
Biria.. 16 de novembro de 1M&: 
Haiti, 18 de novembro de 1M6. 
Peru, 21 de novembro de 1946. 
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República das Filipinas, 21 de novembro 
de 1946. 

Venezuela, 25 de novembro de 1946. 
Bélgica, 29 de novembro de 1946. 
Palses Baixos, 1 de janeiro de 1947. 

Acompanha a presente nota uma lista dos 
palses que aceitaram a constituição até a pre­
sente data. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os protestos da minha mais 
alta consideração. - H. Mot1tgomery, pelo 
Embaixador de Sua Majestade. 

A sua Excelência Dr. Raul Fernandes -
Ministro de Estado das Relações Exteriores 
- Rio de Janeiro. 

TRADUÇÃO 

Liata doa paiaea que aceitaram a cOt1Btitu(ç4o 
da Orgat1íaagllo Educativa, Oiet1Ufica e 

Oultural daa NagiJea Unidaa 

Data do ·depósito do Instrumento 
de aceitação 

Reino Unido da Grã-Bretanha, 20 de feve-
reiro de 1946. 

Nova Zelândia, 6 de março de 1946. 
Arábia Saudita, 30 de abril de 1946. 
União Sul Africana, 3 de junho de 1946. 
Commonwealth da Austrália, 11 de junho 

de 1946. 

fndla, 12 de junho de 1946. 
México, 12 de junho de 1946. 
França, 29 de junho de 1946. 
República Dominicana, 2 de julho de 1946. 
Turquia, 6 de julho de 1946. 
Egito, 16 de julho de 1946. 
Noruega, 8 de agôsto de 1946. 

Canadá, 6 de setembro de 1946. 
China, 13 de setembro de 1946. 
Dinamarca, 20 de setembro de 1946. 
Estados Unidos da América, 30 de setembro 

de 1946. 
Checoslováquia, 5 de outubro de 1946. 
Brasil, 14 de outubro de 1946. 
Llbano, 28 de outubro de 1946. 
Grécia, 4 de novembro de 1946. 
Polônia, 6 de novembro de 1946. 
Bollvla, 13 de novembro de 1946. 
Slrla, 16 de novembro de 1946. 
Haiti, 18 de novembro de 1946. 
Peru, 21 de novembro de 1946. 
República das Filipinas, 21 d

0

e novembro 
de 1946. 

Venezuela, 25 de novembro de 1946. 
Bélgica, 29 de novembro de 1946. 
Palses Baixos, 1 de janeiro de 1947. 

"Diário Oficial" de 30-5-947. 

A tos diversos 

MINISTltBIO DA AGBICULTUBA 

Gabinete do Mini•tro 

Portaria n. • 16-A - Em 6 de Janeiro de 1947 

O Ministro de Estado, · tendo em vista 
o que consta do processo número s. e. 
56 468-46, do Departamento de Administração, 
resolve designar Antônio José Alves de Sousa, 
diretor-geral, padrão R, do Departamento 
Nacional da Produção Mineral, Luciano Pe­
reira da Silva, consultor jurldlco, padrão F, 
dêste Ministério, Carlos Medeiros Silva, consul­
tor jurldico, padrão P, do Departamento Ad­
ministrativo do Serviço Público, óton Henry 
Leonardos, representante do Conselho Nacio­
nal de Minas e Metalurgia, Daniel de Morais 
Sarmento, extranumerárlo contratado pela Di­
visão de Fomento da Produção Mineral, Eu­
valdo Lodi, presidente da Confederação Na­
cional de Indústrias e Avelino Inácio de 
Oliveira, representante do Conselho Nacional 
de Petróleo, para integrarem a Comissão que 
procederá à revisão do Código de Minas, adap­
tando-o aos preceitos da nova Constituição 
e às necessidades atuais do pais. - Daniel 
de Oarvalho. 

"Diário Oficial" de 26-5-947. 
ic 

MINISTltBIO DA EDUCAÇÃO E SACDE 

Gabinete do Ministro 

Portária n. • 00 1134, de 119 de abril de 1947 

O Ministro de Estado da Educacão e 
Saúde: 

Atendendo à conveniência de tornar exten­
sivas às Universidades Estaduais, criadas pelo 
Govêrno Federal, as medidas no tocante à 
reallzacão de estudos preliminares para a opor­
tuna construcão das respectivas Cidades Uni­
versitárias, de acôrdo com a orientação que 
vem sendo adotada em relação à Universidade 
do Brasil; e 

Considerando a cooperacão oferecida pelo 
Govêrno da Bahia, Prefeitura da Cidade do 
Salvador, e pela Universidade daquele Estado 
à realização dêsse objetivo, 

Resolve designar o professor Edgar Santos, 
reitor da Universidade da Bahia, professor 
Ellslo de Carvalho Lisboa, representante do 
Govêrno do Estado da Bahia; engenheiro Quin­
tlno Steinheack, representante da Prefeitura 
do Salvador; professor Orlando Gomes, cate­
drático da Faculdade de Direito da Universida-
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de da Bahia: professor Aristides Novis, cate­
drático da Faculdade de Medicina e Escola 
anexa de Odontologia da Universidade da 
Bahia; professor Miguel Calmon Sobrinho, ca­
tedrático da Escola de Engenharia da Univer­
sidade da Bahia; professor .Jaime de Gama e 
Abreu, catedrático da Faculdade de Filosofia 
da Universidade da Bahia; professor Paulo 
Pedreira, catedrático da Faculdade de Ciências 
Econômicas da Universidade da Bahia e enge­
nheiro Diógenes Rebouças, técnico do Escri­
tório do Plano Urbanistlco da Cidade do Sal­
vador, para constltulrem a Comissão que, sob 
a presidência do primeiro, ficará Incumbida de: 

a) proceder a estudos para a localização 
da Cidade Universitária; 

b) estabelecer os requisitos técnicos e 
econômicos a que deverá obedecer o respectivo 
plano de lo~lzacão; 

c) estimar as despesas com a· lnstalacão 
dos serviços públicos Integrantes da Universi­
dade da Bahia, o prazo provável para o Inicio 
e desenvolvimento das obras e o custo das 
desapropriações que/ acaso se ·façam neces­
sárias. 

Rio de .Janeiro, 29 de abril de 1947. -
Clemente Marian,. 

"Diário Oficial" de 2-5-947. 

llfJNISHBIO DAS BELAC6ES EXTEBIOBES 

Decreto de 6 de maio de 19''1 

O Preaútente da Reptib1'ca reaol11e 

Nomear: 

A seguinte delega!:Ao para representar o 
Brasil na Primeira Assembléia Geral da Orga­
nização Internacional de Avla!:Ao Civil (ICAO) 
a realizar-se em Montreal em 6 de maio de 1947: 

Chefe: 

Brigadeiro do Ar Ivan Carpenter Ferreira. 

Delegados: 

Trajano Furtado Reis. 
Major-aviador Almlr de Sousa Martins. 
Frederico Duarte de Oliveira. · 
Antônio Paulo Moura. 

Assessôres Técnicos: 

Cônsul Alfredo Teixeira Valadão. 
Moaclr Sampaio. 
Stéllo Baatos Belchior. 

"Diário Oficial" de 7-lí-947. 

_... O Serviço Central de Documentaçio Geográfica do Conselho Nacional de Geografia é 
.,... eompleto, compreendendo Biblioteca, Mapoteca, Fototeca· e Arquivo Corográflco, destlnando­
se êste à parda de documentos como sejam Inéditos e artigos de Jornais. Envie ao Con1elho 
qualquer documento que poBBuir sôbre o território brasileiro. 



Resoluções do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística 

Conselho Nacional de Geografia 
Diretório Central 

Integra das Resoluções ns. 268 a 2Z()' 

Resolução n.0 268, de 2 de abril de 194'7 

Aprova a campanha de levantamentos no Estado da Bahia, em cooperação com 
o Govêrno estadual 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

Considerando os levantamentos efetivados 
pelo Conselho desde 1942. no Estado da Bahia, 
em campanhas anuais obedientes a plano pro­
gressivo de mapeamento em condições eco­
nômicas; 

Considerando o desejo do Govêrno da 
Bahia de prosseguimento do levantamento car­
tográfico do Estado, em regime de cooperação; 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Fica aceito o programa de tra­
balhos de levantamento cartográfico de cêrca 
de 60 000 quilômetros quadrados da região 
central do Estado da Bahia, a ser efetivado 
em 1947 pelo Conselho em cooperação com o 
Govêrno estadual, elaborado pelo Serviço de 
Geografia e Cartografia, de acôrdo com o De­
partamento de Geografia do Estado, em pros­
seguimento às campanhas dos anos anteriores. 

Art, 2.0 - Para a execução do programa, 
fica destacado o quantitativo de duzentos mil 

cruzeiros (Cr$ 200 000,00), por conta da verba 
orçamentária própria e pela verba prevista na 
Resolução n.9 268 do Diretório Central. 

Art. 3. o - Cabe ao Serviço de Geografia 
e Cartografia a realização da campanha de 
1947, pela Secção de Levantamentos Mistos, 
cujo chefe dirigirá todos os trabalhos. 

Art. 4. o - Da campanha será elaborado 
circunstanciado relatório, destinando-se um 
exemplar completo ao Estado da Bahia. 

Art. 5. 0 - Na medida das possibilidades, 
o Conselho providenciará para a participação 
na campanha de técnicos aue se encarreguem 
de estudos de interpretação geográfica, na 
região a ser levantada. 

Rio de .Janeiro, 2 de abril de 1947, ano XI 
do Instituto. - Conferido e numerado. V'rn'­
Uo Correia Filho, Secretário Assistente Inte­
rino do Conselho. Visto e rubricado. 
Christovam Leite de Castro, Secretário-Geral 
do Conselho. - Publique-se. Heitor Bracet, 
Presidente em exerclc!o do Instituto. 

Resolução n.0 269, de 18 de abril de 194'7 

Autoriza a venda de' material disponível 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições, 

Considerando as vantagens da uniformiza­
ção do material permanente do Conselho; 

Considerando os lnterêsses do serviço; 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Fica autorizada a venda de três 
mapotecas de aço pertence·1tes ao Conselho, 
para o efeito da aquisiç.'o de mapotecas de 
aço do tipo estandardLoadc,, 

Art. 2.º - Fica Igualmente autorizada a 
alienação de um dos jeeps adquiridos para 

o trabalho de campo, em virtude da vinda de 
nove jeeps Importados dlretam~mte dos Estados 
Unidos da América. 

Art. a.o - As vendas se farão ao melhor 
preço, mediante a solicitação de propostas, e 
o seu produto irá a refôrço da verba corres­
pondente do orçamento dü Conselho. 

Rio de .Janeiro, 18 de abril de 1947, ano XI 
do Instituto. - Conferido e numerado. VirgJ­
lio Correia Filho, Secretário Assistente inte­
rino do Cons!'lho. - Visto e rubricado. 
Christovam Leite de Castro, Secretário-Geral 
do Conselho. - Publique-se. Heitor Bracet, 
Presidente em exerclc!o do Instituto. 
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Resolução n.0 270, de 18 de abril de 1947 

Elege os consultores técnicos regionais ão Estado ão Maranhão 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas àtribulções; 

Considerando a escolha feita pelo Diretó­
rio Regional do Conselho no Estado do Mara­
nhão, com as Resolucões ns. 1, 3, 6, 7, 8, 9, 10 
e 11 de 6 de junho, 23 e 29 de agôsto, 19 e 26 
de setembro, 3, 17 e 25 de outubro de 1946, 
respectivamente; 

RESOLVE: 

Artigo único - Ficam eleitos consultores 
técnicos do Diretório Regional do Conselho 
no Estado do Maranhão as seguintes persona­
lidades: desembargador Leopoldo Rêgo Lis­
boa, Dr. Antônio Lopes, Dr . .Joaquim Luz, 

Prof. Luls Roland, Sr. Arnaldo Ferreira, Prof.• 
Odlla Pinho, Prof.• Nascimento de Morais, Dr . 
.João Braullno de Carvalho, Prof.a Guiomar 
Franco de Sá, Dr. Cândido Pereira de Sousa 
Bispo, l>r. Ollmplo Ribeiro Fialho, Sr. Mário 
Martiqs Meireles, Prof.• Maria Lulsa Lôbo, 
Sr. Artur Dias Paiva, Dr. Omar Carvalho, Cel. 
.José :t.uso Tôrres e major Tasso de Morais 
Rêgo Serra. 

Rio de .Janeiro, 18 de abril de 1947, ano XI 
do Instituto. - Conferido e numerado. V'rgj.. 
lio Correia Filho, Secretário Assistente inte­
rino do Conselho. - Visto e rubricado. 
Chriatovam Leite de Castro, Secretário-Geral 
do Conselho. - Publique-se. HeUor Bracet, 
Presidente em eii:erclclo do Instituto. 

_.. Coneorra para que o .Brasil 1eJa geognflcamente bem repre1entado, enviando ao Con1elho 
..... Nacional de Geografia lnformacõM e mapa1 que poHam 1er de utilidade à nova edlole 

' da carta Geográflea do Bra1ll ao Hllloné1imo, que o Conselho Mti elaborando. 



Diretórios Regionais 
SÃO PAULO 

lntegra das Resoluções ns. 53, 54, 56, 5Z e 58 * 
Be1oluçio n.0 53, de 16 de ag6ato de 1945 

Comemora a criai;c2o doa munic(pioa de JUo 
Claro, Joanópoita, Leme e Monte Alto, por 
ocaatao ãa passagem do centendrlo do prl­
metro e ão ctnqüentendrlo doa dema'8. 

O Diretório do Conselho Nacional de Geo­
grafia no Estado de São P,aulo, usando das 
suas atribuições; 

Considerando que o Presidente da Provlncla 
de São Paulo, marechal Manuel da Fonseca 
Lima e Silva, barão de Surul, elevou a fre­
guesia de São João Batista do Rio Claro à 
categoria de municlpio, pela Lei. n.º 13, de 7 
de março de 1845; 

Considerando que a instalação do atual 
municlpio de Rio Claro deu-se aos 9 de novem­
bro de 1845; 

Considerando que o Presidente Bernardino 
de Campos no ano de 1895, pelas Leis n•º 348, 
de 17 de agôsto, n.o 358, de 29 de agôsto e 
n.o 363, de 31 de agôsto, elevou a munlclplos 
os distritos de São João do Curralinho .(Joanó­
polis) e de Leme e a capela de Monte Alto, 
que se instalaram respectivamente aos 20 de 
agôsto de 1896, 30 de novembro de 1895 e 8 de 
fevereiro de 1896; 

Considerando que se celebra, neste ano de 
1945, o centem\rlo da criação e instalação do 
municlplo de Rio Claro e o clnqüentenàrio da 
criação dos municlpios de Joanópolis, Leme 
e Monte Alto; 

Considerando que essas efemérl,des são 
muito gratas e Intimamente ligadas à geografia 
do Estado, especialmente relacionadas com os 
trabalhos que cabem a êste Diretório; 

Resolve: 

Art. 1. o - Apresentar aos municlplos e, 
particularmente, aos Srs. prefeitos municipais 
de Rio 'Claro, Joanópolis, Leme e Monte Alto 
congratulações pela passagem dessas datas. 

Art. 2.0 - Associar-se às festivas come­
morações, oferecendo às bibliotecas dêsses 
munlclplos, .coleções de obras sôbre a geografia 
de São Paulo, oferta do Instituto Geogriflco 
e Gêológlco. 

São Paulo, 16 de agôsto de 1945. - Visto 
e rubricado. Valdemar Lefbvre, Secretário. -
Publique-se. Joai! de Melo Mora'8, Presidente. 

• N. R. - As Resoluções ns. 55 e 59 
foram publicadas no n.• 49, correspondente ao 
mês de maio, dêste Boletim. 

Resoluçio n. o 54, de 4 de Junho de 1945 

D'8plle aôbre a conceaa/lo ãe pri!mioa a ea:e­
cutorea de trabalhos geogrdficoa e geo­
lógicos ãe campo. 

O Diretório do Conselho Nacional de Geo­
grafia no Estado de São Paulo, usando das 
suas atribuições, especialmente das previstas 
no artigo 23 do Regulamento do Conselho; 

Considerando que para o desenvolvimento 
dos trabalhos geogriflcos e topogrificos de 
precisão torna-se necessària a maior produção 
de serviços de triangulação, nivelamento de 
precisãQ, coordenadas geogrificas, ·topografia, 
hidrografia e geologia; 

Considerando que no Estado dé São Paulo 
êsses trabalhos estão de modo especial, a 
cargo do Instituto Geogrifico e Geológico que, 
para tal, conta com cinco Serviças Técnicos; 

Considerando que neste Diretório estão 
também representados o Departamento de Es­
tradas de Rodagem, o Departamento das Mu­
nicipalidades, a Procuradoria do Patrimônio 
Imoblllàrio e Cadastro e o Serviço de Imigra­
ção e Colonização que, eventualmente, encar­
regam-se de trabalhos de campo, de natureza 
geogrifica; 

Considerando que estimulando-se a pro­
dução dêsses trabalhos, por melo de concursos 
de prêmios, chegar-se-à a ter maior ren­
dimento; 

Resolve: 

Art. 1.0 Abrir concurso anual entre as 
turmas de campo, oferecendo os seguintes 
prêmios: 

I - Prêmio João Alfredo, para os chefes 
de turmas de campo que realizarem melhores 
trabalhos geogriflcos. 

II - Prêmio Orvllle Derby, para os chefes 
de turmas de campo que realizarem melhores 
trabalhos geológicos. 

Para os prêmios I e II, 1. • lugar, Cr$ 
1 000,00, 2.0 lugar, menção honrosa. 

No Instituto Geogrdftco e Geológico; 

III - Prêmio Horicio Williams, para os 
chefes de turmas de campo que apresentarem 
maiores rendimentos nos trabalhos de trian­
gulação. 

IV - Prêmio Teodoro Sampaio, para os 
chefes de turmas de campo que apresentarem 
maiores rendimentos nos trabalhos de to­
pografia. 

V - Prêmio Jorge B. Scorrar, para os 
chefes de turmas de campo que apresentarem 
maiores rendimentos nos trabalhos de nivela­
mento de precisão. 
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No Departametito de Estrcula8 de Rodagem; 

VI - Prêmio David Mac Klnght, para os 
chefes de turmas de campo que apresentarem 
maiores rendimentos nos trabalhos de natureza 
geogriflca. 

No Departamento dtJ8 Munk(paHdadea; 

VII - Prêmio Stefano Monlcl, para os 
chefes de turmas de campo que apresentarem 
maiores rendimentos nos trabalhos de natureza 
geog~flca. 

Na Procuradoria do Patrimônio Imobfüdrio 
e Cadastro; 

VIII - Prêmio Gregório de Castro Masca­
renhas, para os chefes de turmas de campo 
que apresentarem maiores rendimentos nos 
trabalhos de natureza geogriflca. 

No Berviflo de Imigracito e Co"lonwacilo; 

IX - Prêmio .João Carlos Greenhalgh, para 
os chefes de turmas de campo que apresen­
tarem maiores rendimentos nos trabalhos de 
natureza geogriflca. 

Para os prêmios III a IX: 1.º lugar, Cr$ 
500,00, 2.0 lugar, meneio honrosa. 

Art. 2.0 - Aos técnicos premiados serão 
ainda conferidos os respectivos diplomas. 

Art. 3.º - Para haver distribuição de qual­
quer prêmio previsto, é necessário que haja, 
pelo menos, dois concorrentes. 

Art. 4. o - A um mesmo técnico não serã 
conferido mais de um prêmio, no mesmo ano. 

Art. 5.º - Com o resultado dos trabalhos 
de campo, os concorrentes apresentarão rela­
tórios explicativos dos servl<:<>s, para melhor 
se avaliar o trabalho e se ficar a par das 
dificuldades vencidas. 

Art. 6.º - ltsses trabalhos serão encami­
nhados à Secretaria do Diretório Regional de 
Geografia, pelos diretores das Repartições 
Interessadas, acompanhados de Informações e 
documentos que forem julgados necessários. 

Art. 7.º - O julgamento do concurso serã 
feito por uma comissão de cinco membros no­
meada pelo Diretório e constltulda de, pelo 
menos, um representante de cada Repartição 
competidora. 

Art. 8.º - Para se deslncumblr de seu 
trabalho esta comtl!Slo poderá pedir as Infor­
mações complementares que julgar Indispensá­
veis, bem como pareceres dos consultores 
Técnicos. 

Art." 9.º - A comissão será soberana em 
seu julgamento, desde que tenha a concordAn­
cta absoluta de seus componentes. Em caso de 
qualquer divergência, caberá ao Diretório de­
cidir em plenário. 

Art. 10 - Haverá na Secretaria do Dire­
tório com as formalidades de abertura e en­
cerramento, um livro destinado ao registro 
dos concorrentes e resultados do concurso. 

Art. 11 ~ No Inicio de cada campanha 
anual, e até o dia 31 de março, a Secretaria 
dêste Diretório fará comunicação da abertura 
do concurso às cinco repartições referidas nesta 
Resolução. 

Art. 12 - Esta Resolução entrará em 
vigor a partir de 1946 e vigorará nos exerclcloa 
que se seguirem, uma vez que êste Diretório 
disponha de recursos suficientes. 

São Paulo, 4 de junho de 1945. - Visto 
e rubricado. Valdemar LeflMre, Secretário. -
Publique-se. Jos• de Me"lo Moraw, Presidente. 

Resolucio n.0 116, de 30 de novembro de 19'5 
• 

Congratula-se com o embaia:ador José Car"los 
de Maced-0 Soarea. 

O Diretório do Conselho Nacional de Geo­
grafia no Estado de São Paulo, usando das 
suas atribuições; 

Considerando que o embaixador Dr. .José 
Carlos de Macedo Soares, presidente do Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e Estatlstlca, 
é um dos grandes beneméritos do estudo e 
desenvolvimento da Geografia no Brasil: · 

Considerando que, pela sua experiência da 
vida pública nacional, foi Sua Excelência dis­
tinguido pelo govêrno da República com a no­
meação para Interventor federal neste Estado; 

Considerando que êste Diretório é uma 
secção do Conselho Nacional de Geografia e 
que teve oportunidade de verificar as bene­
merências do embaixador .José Carlos de Ma­
cedo Soares; 

Resolve: 

Artigo único - Congratular-se com o Exmo. 
Sr. embaixador Dr . .José Carlos de Macedo 
Soares, dlgnlsslmo Presidente do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatlstlca, pela sua 
nomeação para Interventor federal no Estado 
de São Paulo, e também com o Diretório Cen­
tral do Conselho Nacional de Geografia. 

São Paulo, 30 de novembro de 1945. - Visto 
e rubricado. Valdemar Lef~re, Secretário, 
Cr'8tiano Alten/elder Silva, Presidente. 

Resoluclo n.0 57, .de 30 de novembro de lHS 

Congratula-se com o Dr. Teodureto de Ca­
margo, cOflBultor técnico tUate D'ret6rio. 

O Diretório do Conselho Nacional de Geo­
grafia no Estado de São Paulo, usando das 
suas atribuições; 

Considerando que um dos seus dignos e 
eminentes consultores técnicos regionais, pelos 
seus Inegáveis merecimentos e sabedoria, foi 
elevado ao alto põsto de ministro da Agrt .. 
cultura. 

Considerando que o ato do Govêrno da 
Repftbllca representa o reconhecimento aos 
serviços. prestados ao Pais pelo novo ministro 
de Estado; 

Considerando que êste Diretório assiste 
com a mais viva satisfação um dos seus con­
sultores técnicos ocupando uma pasta mi­
nisterial; 

Resolve: 
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Artigo {mico - Congratular-se com o Sr. 
Dr. Teodureto de Camargo, consultor técnico 
dêste Diretório, pela sua nomeação para o 
cargo de ministro da Agricultura da Repdbllca 
dos Estados Unidos do Brasil. 

São Paulo, 30 de novembro de 1945. - Visto 
e rubricado. Valdemar Lefêvre, Secretário. 
Oriatiano Altenfelder 8U11a, Presidente. 

Resolução n.0 58, de SO de novembro de 111411 

Apreaenta o aeu agradecimento ao ex-secre>­
tdrio de Eatado doa Negócios da Agri­
cultura, Indústria e Comércio e preaidente 
d~ste Diretório, Sr. Prof. José de Melo 
MoraiB. 

O Diretório do Conselho Nacional de Geo­
grafia no Estado de São Paulo, usando das 
suas atribuicões; 

Considerando que o Sr. Prof. Dr. José de 
Meio Morais, quando secretário de Estado dos 

Negócios da Agricultura, Indilstria e Comér­
cio e presidente nato neste Diretório, sempre 
primou por dispensar-lhe as maiores atencões; 

Considerando que o ex-secretário da Agrl_. 
cultura também sempre demonstrou o maior 
interêsse pelos trabalhos desenvolvidos por 
êste Diretório ; ' 

Considerando que êste Diretório sempre 
viu a sua atuacão facilitada e beneticiada pelo 
ex-secretário da Agricultura; 

Resolve: 

Artigo único - Apresentar os protestos do 
seu reconhecimento ao ex-secretário da Agri­
cultura e presidente dêste Diretório, Sr. Prof. 
José de Melo Morais. 

São Paulo, 30 de novembro de 1945. - Visto 
e rubricado. Valdemar Lefê'vre, Secretário. 
Criatiano Altenfelder 8il11a, Presidente, 

..-
Se precisar de alguma lnformaçio s6bre a geografia do Brasil, dirija-se ao Conselho 
Nacional de Geografia, que o atenderá prontamente - se a consulta nio fílr de 

caráter sigiloso. 


